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POLITICA  AÇUCAREIRA 


Tornando  ao  Rio,  após  chefiar  a  repre- 
sentação brasileira  à  Conferência  Internacio- 
nal do  Açúcar,  que  se  reuniu  em  Londres,  o 
sr.  Gileno  Dé  Carli  prestou  declarações  à 
imprensa  sôbre  as  atividades  gerais  da  nossa 
delegação  àquele  certame  e,  em  particular, 
sôbre  a  atitude  de  repulsa  do  Brasil  ao 
critério  injusto  da  distribuição  de  quota  aos 
paises  exportadores  para  o  mercado  livre. 

A  atitude  do  Presidente  do  I.A.A.  teve 
decisiva  repercussão  no  plenário  da  Confe- 
rência e  foi  imediatamente  comentada  pela 
imprensa  do  Brasil  e  da  França.  Sua  ação 
enérgica  e  oportuna,  levou  no  dia  seguinte 
o  Sub-Comité  Diretor  a  procurar  o  chefe  da 
Delegação  do  Brasil  para  lhe  propor  um  au- 
mento de  50%  sôbre  a  quota  inicialmente 
fixada,  oferta  que  não  sanava,  ainda,  os  gra- 
ves prejuízos  que  quiseram  impor  ao  equilí- 
brio da  nossa  economia  açucareira  em  rela- 
ção aos  números  exportados  na  última  safra. 

A  firmeza,  a  atitude  e  a  objetividade 
d<.  Presidente  do  I.A.A.  na  defesa  do  nosso 
direito  à  atribuição  de  uma  quota  de  expor- 
tação compatível  com  o  nível  da  produção 
nacional,  triunfou  na  justiça  de  que  se  re- 
vestia êsse  pleito,  mercê  de  uma  solução  sa- 
tisfatória consubstanciada  no  aumento  de 
75%  sôbre  as  bases  iniciais.  Passamos,  des- 
te modo,  de  uma  quota  de  60.000  toneladas 
do  atual  Acordo,  para  175.000  toneladas  no 
novo  Acôrdo  a  ser  assinado,  representando 
um  aumento  de  191%. 

Esta  conquista  da  Delegação  Brasileira 
assentou  na  farta  documentação  oferecida 
perante  o  Comité  Diretor  e  no  plenário  da 
Conferência,  pelo  Sr.  Gileno  Dé  Carb,  ex- 
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pondo  o  esforço  expontâneo  do  Brasil  para 
reduzir  os  seus  excessos  sôbre  o  mercado 
internacional  livre,  mediante  a  transforma- 
ção de  uma  parcela  da  produção  de  açúcar 
em  álcool  motor.  O  Brasil,  na  safra  de  1952/ 
53  exportou  mais  <le  220.000  toneladas  de 
açúcar  e,  reivindicando  uma  quota  bem  mais 
elevada  do  que  as  citadas  60.000  toneladas, 
que  lhe  outorgara  o  Acôrdo  de  1937,  tinha 
em  vista  as  suas  disponibilidades  reais  cm 
face  aos  prenúncios  da  safra  vindoura. 

Tínhamos  necessidade  de  pleitear  uma 
quota  que  viesse  garantir  o  escoamento  dos 
excessos  de  produção  dc  açúcar  últimamcn- 
t-  verificados,  e  neste  sentido  seria  impos- 
sível transigir  com  o  sacrifício  da  nossa  eco- 
nomia açucareira  aceitando  uma  <listribui- 
ção  de  quotas,  de  fundanunto  esscnciahnen- 
te  político,  baseada  em  critério  injusto  e  dis- 
criminativo. 

Ao  Brasil  assistia  um  direito,  c  o  Sr.  Gi- 
leno Dé  Carli  soube  defender  a  nossa  posi- 
ção com  vigorosa  competência.  Cumpriu, 
assim,  o  objetivo  de  sua  missão  em  Londres, 
trabalhando  pelo  equilíbrio  da  economia 
açucareira  nacional,  graças  ao  aumento  da 
quota  de  exportação,  pela  qual  nobremente 
porfiou,  vindo  êste  elemento  reumr-se,  para 
os  fins  daquele  equilíbrio,  à  politica  do  al- 
cool-motor  promovida  e  incrementada  \yehi 
atual  dh-eção  do  Instituto. 

As  consequências  do  êxito  alcançado 
pela  nossa  Delegação,  serão  traduzidas  na 
contribuição  que  o  açúcar  brasileiro  entra- 
rá a  prestar  no  sentido  de  atenuar  a  crise 
de  divisas  quo  atravessa  o  País,  contribui- 
ção estimada  em  cerca  de  vinte  milhões  de 
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DIVERSAS  NOTAS 


CONGRATULAÇÕES  COM  O  PRESIDENTE 
INTERINO  DO  INSTITUTO 

Na  sessão  de  19  de  agosto  próximo  pas- 
sado da  Comissão  Executiva,  o  Sr.  Nelson 
de  Rezende  Chaves  rendeu  homenagens  ao 
Sr.  Alvaro  Simões  Lopes,  Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência. 

Disse  o  representante  dos  usineiros  flu- 
minenses: 

«Sr.  Presidente:  Segundo  estou  infor- 
mado chegará  amanhã  a  esta  Capital,  de  re- 
gresso de  sua  viagem  a  Londres,  o  Dr.  Gi- 
Icno  Dé  Carli,  Presidente  deste  Instituto. 
Quer  isso  dizer  que  será  esta  a  última  reu- 
nião da  Comissão  Executiva  a  ser  presidi- 
da por  V.  Excia.  Foi  por  isso,  Sr.  Presiden- 
t»\  que  pedi  a  palavra  para  trazer-lhe  o  tes- 
temunho do  meu  apreço  e  da  minha  admi- 
ração, pela  hrilhante  atuação  de  V.  Excia.  à 
frente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
diu-ante  a  sua  útil  interinidade,  na  qual  V. 
Excia.  enfrentou  difíceis  problemas,  resol- 
vendo-os  com  clarividência  e  acêrto,  a  par 
de  vmi  verdadeiro  espírito  público.  Por  es- 
te motivo,  Sr.  Presidente,  eu  me  congratu- 
lo com  V.  Excia.,  pedindo,  ao  mesmo  tem- 
po, que  mande  constar  da  ata  dos  nossos 
trabalhos  as  palavras  que  acabo  de  profe- 
rir, e  que  presumo  traduzirem  também  o 
pensamento  dos  meus  ilustres  colegas  da 
Comissão  Executiva». 

O  assunto  suscitou  outras  manifesta- 
ções, dos  Srs.  José  Vieira  de  Melo,  Gil  Ma- 
ranhão, Castro  Azevedo,  Valter  de  Andra- 
de e  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  agrade- 
cendo, por  fim,  o  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes. 


LIBERAÇÃO  DA  AGUARDENTE  NO 
R.  G.  DO  SUL 

O  Serviço  de  Contrôle  e  Requisição  da 
Aguardente,  tendo  em  vista  a  impossibili- 
dade, no  momento,  de  receber  aguardente 
requisitada  no  Rio  Grande  do  Sul  e  consi- 
derando a  redução  da  safra  dêsse  produto 
em  consequência  das  geadas,  sugeriu  a  li- 
beração de  tôda  a  aguardente  produzida  na- 
quele Estado  na  safra  1953/54. 

O  Sr.  Vice-Presidente  em  exercício 
aprovou  a  sugestão,  dando  conhecimento  do 
seu  ato  à  Comissão  Executiva,  que  tomou 
conhecimento  do  mesmo,  homòlogando-o, 
em  sessão  de  5  de  agôsto  último. 


USINA  SANTA  AMÁLIA 

No  processo  de  interêsse  da  Usina  San- 
ta Amália,  sita  em  Alagoas  e  de  proprieda- 
de de  Laurentino  Gomes  do  Rego,  a  Co- 
missão Executiva  resolveu  aprovar  o  seguin- 
te parecer  do  Sr.  Acioli  de  Sá: 

«Conforme  se  vê,  não  há  como  atender 
o  pedido  da  Usina  Santa  Amália,  no  que  res- 
peita ao  aumento  da  sua  quota  de  produção. 

No  que  respeita,  porém,  às  condições 
do  financiamento,  os  pareceres  dos  órgãos 
dêste  Instituto  que  foram  ouvidos,  são  acor- 
des com  o  pedido,  tendo  em  consideração 
que  o  Banco  do  Brasil  já  deferiu  o  novo  fi- 
nanciamento à  usina,  desde  que  o  LA. A. 
concordasse  em  ceder-lhe  parte  da  hipoteca 


dólares  anuais,  além  da  economia  represen- 
tada pela  mistura  de  álcool  anidro  à  gaso- 
lina. 

Na  mesma  medida  em  que  ix)de  ser 
apreciada  nos  seus  termos  benéficos  sobre  a 
situação  económica  interna  a  vigilância  de- 
senvolvida pela  nossa  Delegação  à  Conferên- 
cia Internacional  do  Açúcar,  deve  ser  tam- 


bém ressaltado  o  mérito  da  conquista  que 
logramos  naquele  certame,  em  face  da  si- 
tuação mundial,  num  momento  em  que  as 
dificuldades  e  restrições  são  de  tôda  ordem, 
de  um  lado  pela  Criação  de  blocos  económi- 
cos e,  de  outro,  pelo  problema  dos  exceden- 
lef  de  açúcar,  cerca  de  2.500.000  toneladas 
sem  colocação  nos  mercados  internacionais. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1953  —  Pág.  í 


(jué  possui  sôbre  a  totalidade  dos  imóveis  (ía 
referida  indústria. 

Seria,  assim,  modificado  o  contrato 
existente  entre  o  Instituto  e  a  usina,  de  for- 
ma a  que  da  garantia  hipotecária  existente 
seriam  excíuidos  os  imóveis  que  constituein 
o  conjunto  industrial,  os  quais  seriam  obje^ 
to  de  nova  hipoteca,  em  pj;imeiro  grau,  da 
quaí  iriam  participar  em  pé  de  igualdade  os 
dois  credores  —  Banco  do  Brasil  e  I.A.A. 

Nenhuma  oposição  havendo  a  esta  nova 
fórmula,  parece-nos  que  pode  a  mesma  ser 
aceita  pelo  Instituto,  permanecendo,  porém, 
a  hipoteca  sôbre  os  demais  imóveis  já  ape- 
nhados  ao  LA. A. 

Convirá,  contudo,  que  o  Banco  do  Bra- 
sil submeta  à  aprovação  do  Instituto  a  mi- 
nuta do  novo  contrato  hipotecário,  a  fim  de 
que,  ouvida  a  Divisão  Jurídica  sôbre  a  ga- 
rantia dos  interesses  desta  entidade,  possa  o 
Sr.  Presidente  concordar  com  a  lavra tura  do 
instrumento. 

Nesse  sentido,  se  a  egrégia  Comissão 
F^xecutiva  concordar  com  a  modificação  das 
vigentes  condições  do  financiamento,  deve- 
rá ser  feita  a  devida  comunicação  ao  Banco 
do  Brasil». 


USINA  JATIBOCA 

A  Cia.  Agrícola  Pontenovense  solicitou 
ao  I.A.A.  um  empréstimo  de  Cr$  2.120.000,00, 
a  fim  de  proceder  ao  reequipamento  da  Usi- 
na Jatiboca  de  sua  propriedade. 

Devidamente  informado  e  com  parecer 
favorável  do  Sr.  Gil  Maranhão,  foi  o  pedido 
apreciado  pela  Comissão  Executiva  em  ses- 
são de  5  de  agôsto  passado.  Depois  de  lar- 
gos debates,  resolveu  a  C.  E.  conceder  o  em- 
préstimo solicitado. 


PAGAMENTO  DE  CANAS  PARA  ÁLCOOL 

De  acôrdo  com  a  parecer  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  a  Comissão  Executiva,  em 
sessão  de  6  de  agôsto  último,  aprovou  a  se- 
guinte proposta  da  D.A.P.,  referente  ao  pa- 
gamento de  canas  fornecidas  à  Destilaria 
Central  Leonardo  Truda: 

a)  Considerando  esclarecimentos  pres- 
tados pelo  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  Supe- 


ríulendeute  do  Plano  do  Álcool,  v  ainda  coii^ 
siderando  o  fato  de  preço  maior  cm  vigor, 
para  o  açúcar,  |)arece  ao  S.A.Iv.  (pio  pode- 
riam ser  observadas,  para  as  canas  destina- 
das à  })roduçã()  de  álcool  direlo,  os  mesmos 
víilores  correspondentes  às  canas  forneci- 
das para  a  fabricação  de  açúcar; 

b)  considerados  o  rendimento  e  índi- 
ce <le  eficiência  já  antes  indicados,  a  D.  C. 
L.  T.  ficará  enquadrada  entre  as  usinas  de 
1'  categoria  do  Pastado  de  Minas  (ieiais,  equi- 
valente ao  pagamento  de  18,00,  15,75  e  13,50 
quilos  de  açúcar,  por  tonelada  <le  cana,  de 
alto,  médio  e  baixo  teor,  respectivamente. 

c)  Assim,  os  preços  da  tonelada  de  ca- 
na seriam  os  seguintes,  na  base  do  preço  de 
Cr$  3,19.2  por  quilo  de  açúcar: 

Cana  de  aito  teor  48,00  ks.  Crír  153.21.0 
(.ana  de  médio  teor  45,75  »  »  14(),03.4 
Cana  de  baixo  teor    43,50  »       »  138,85.2 

Foi  também  aprovado  o  seguinte  aditi- 
va- do  Sr.  Ròoseveit  C.  de  Oliveira: 

«Em  face  do  novo  critério  a  ser  ado- 
tado,  a  gerência  da  D.C.L.T.  deverá  provi- 
denciar, quando  fôr  o  caso,  o  pagamento  de 
bonificações  para  as  canas  sujeitas  a  des- 
pesas com  transporte,  que  restabeleça  abso- 
lu.ta  paridade  com  o  preço  pago  pelas  canas 
de  fornecedores,  por  usinas  classificadas  en- 
tre as  de  primeira  categoria  no  Estado  de 
Minas  Gerais,  quando  fôr  o  transporte  boni- 
ficado ou  integrahnente  pelas  me.smas 
pago». 


USINA  ÔLHO  D'ÁGUA 

Alegando  dificuldade  de  abastecimento 
dágua  da  sua  destilaria.  Usina  Central  Òlho 
<rÂgua  solicitou  ao  I.A.A.  autorização  para 
produzir  álcool  hidratado  na  safra  53/54. 

A  Comissão  Executiva  deferiu  o  |)edi- 
do,  de  acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  que  é  do  seguinte  teor: 

«Julgo  dispensável  nova  vistoria  na 
fábrica  de  propriedade  da  requerente,  i)ois, 
como  bem  observa  o  Sr.  Diretor  do  Serviço 
do  Álcool  no  parecer  acima,  dificilmente  as 
condições  de  abastecimento  dágua  se  pode- 
riam ter  modificado  nestes  seis  meses.  As- 
sim, proponho  seja  deferido  o  pedido  da  l'si- 
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na  Central  ôlho  d'Âgua,  no  Estado  de  Per- 
nambuco, para  o  efeito  de  produzir  álcool 
hidratado  na  safra  de  1953/54  a  se  iniciar.» 


D.  C.  LEONARDO  TRUDA 

Em  sessão  de  12  de  agosto  próximo  pas- 
sado, a  Comisí,ão  Executiva  autorizou  o  pa- 
gamento de  bonificações  sôbre  álcool  resul- 
tante de  melaço  e  méis  ricos  fornecidos  à 
destilaria  Central  Leonardo  Truda  na  safra 
52/53. 

O  valor  das  bonificações  se  eleva  a  Cr$ 
1.304.847,50. 

A  D.  C.  Leonardo  Truda  produziu  na- 
quela safra  2.487.116  litros  de  álcool,  sendo 
1.160.983  de  anidro  e  1.326.133  de  hidra- 
tado . 


PRODUÇÃO   DE   ÁLCOOL  HIDRATADO 

Em  petição  ao  LA.A.,  a  firma  proprie- 
tária da  Usina  Barcelos  solicitou  autoriza- 
ção para  produzir  álcool  hidratado  na  safra 
cm  curso. 

Depois  de  informada  pelos  órgãos  téc- 
nicos desta  autarquia,  o  pedido  foi  encami- 
nhado à  Comissão  Executiva,  que,  em  ses- 
são de  12  de  agosto  último,  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira: 

«A  solução  para  o  caso,  face  ao  dis- 
posto no  art.  3'  da  Resolução  815/53,  seria 
admitir-se  a  fabricação  simultânea  de  álcool 
anidro  e.  hidratado  pela  Usina  Barcelos  na 
proporção  exata  de  dois  terços  e  um  têrço 
d'í  sua  produção,  respectivamente,  tendo  em 
vista  a  relação  de  capacidade  dos  dois  apa- 


relhos; apiicando-se  tal  critério  a  todo  o  ál- 
cool fabricado  desde  o  inicio  da  atual  sa- 
fra 1953/54.  E  as  autorizações  para  saidas 
de  álcool  hidratado  da  usina  deverão  obede- 
cer à  relação  acima  de  um  litro  de  hidratado 
para  dois  de  anidro. 

Outrossim,  deverá  a  companhia  pro- 
prietária da  Usina  Barcelos  promover  a  cor- 
reção  dos  defeitos  da  coluna  desidratadora 
isolada  que  possui,  a  fim  da  mesma  passar 
a  fabricar  exclusivamente  álcool  anidro,  de 
acòrdo  com  os  interêsses  gerais  da  política 
alcooleira  e  açucareira  do  País.» 


DONATIVO  A  SINDICATO 

O  Sindicato  dos  Trabalhadores  da  In- 
dústria do  Açúcar  em  Campos  dirigiu-se  ao 
I.A.A.,  solicitando  um  auxílio  para  constru- 
ção de  sua  sede  própria. 

Tendo  em  vista  o  parecer  da  Divisão 
Jurídica  e  o  voto  do  Sr.  Castro  Azevedo,  a 
Comissão  Executiva  resolveu  deferir  o  pe- 
dido, concedendo  um  auxílio  de   

Cr$  100.000,00. 


BONIFICAÇÕES  SÔBRE  ÁLCOOL 

De  acòrdo  com  o  voto  favorável  do  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira,  a  Comissão  Executi- 
va aprovou  a  proposta  do  Serviço  do  Álcool, 
referente  ao  pagamento  de  bonificações  sô- 
bre álcool  direto  das  usinas  de  Minas  Ge- 
rais na  safra  1952/53. 

O  montante  das  referidas  bonificações 
SC  eleva  a  Cr$  490.446,00  e  correrá  por  con- 
ta da  Caixa  de  Álcool. 


C/1CVA€   Carv€rite  ATIV€ 


para   AÇÚCAR,   ÓLEOS   vegetais   e   minerais,  Glucose   e  Glicerina 

Indústrias  de  Derioados  de  JJladeira  "Caroorite"  ítáa.  —  IRATI- Paraná 

Dpnfpnpnlnpnpn.  SÃO  PAULO  -  RUA  SÃO  BENTO,  329  S.  58/59  -  TEL.  32-1944 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


51'    SESSÃO   ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
5  DE  AGOSTO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luiz  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de 
Sá  e  Roosevelt  C.  de  Olivèira. 

Em  virtude  de  se  ter  retirado,  por  motivo  de 
mal-estar  súbito,  o  Sr.  João  Soares  Palmeira,  subs- 
tituiu-© o  Sr.  José  Vieira  de  Melo,  Suplente  de  re- 
presentante de  fornecedores  de  cana  na  Comissão 
Executiva,  que  se  achava  presente  à  sessão,  para  re- 
latar processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  Vice- 
Piesidente,  no  exercício  interino  da  Presidência. 

Expediente  —  O  Sr.  Presidente  manda  ler  uma 
comunicação  do  Itamaratí  referente  à  Conferência 
Internacional  do  Açúcar. 

Administração  —  Aprova-se  a  indicação,  no  sen- 
tido de  ser  contratado  pessoal  especializado  para  car- 
gOL'  técnicos  na  sede  e  órgãos  regionais. 

—  Declara  o  Sr.  Presidente  que  serão  toma- 
das as  providências  solicitadas  pelo  Sr.  Roosevelt 
C.  de  Oliveira  e  relacionadas  com  os  atos  pratica- 
dos pelo  interventor  do  I.A.A.  na  Usina  Sant'Ana. 

Álcool  e  aguardente  —  O  Sr.  Presidente  dá  co- 
nhecimento à  casa  de  um  telegrama  do  procurador 
geral,  referente  à  compra  das  ações  da  D.P.P. 

Preços  h—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  in- 
terêsse  da  Usina  Quissaman. 

Julgamento  de  processos  —  Autoriza-se  a  con- 
versão em  quota  de  fornecimento  junto  à  Usina  São 


Francisco  do  Quilombo  da  quota  de  produção  do 
engenho  de  Francisco  Marchioni. 

—  Autoriza-se  a  incorporação  provisória  por 
uma  safra  na  Usina  Uruba  da  quota  de  produção  do 
engenho  de  Gastão  Tenório  Lins. 


52'   SESSÃO   ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
6  DE  AGOSTO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nelson 
de  Rezende  Chaves,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplen- 
te do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luís  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maia) ,  José  Vieira  de  Melo 
(Suplente  do  Sr.  João  Soares  Palmeira),  José  A.  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi) e  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes. 

Administração  —  Aprova-se  um  pedido  de  di- 
ligência no  processo  de  interêsse  de  Hugo  Napoleão 
do  Rego. 

—  De  acordo  com  o  parecer  da  Comissão  Jul- 
gadora, aprova-se  a  proposta  da  firma  Avante  S.  A. 
para  fornecimento  de  reservatórios  de  melaço  para 
Destilaria  de  Santo  Amaro. 

"  Álcool  —  De  acordo  com  os  pareceres,  manda- 
se  arquivar  o  inquérito  sobre  a  exportação  de  álcool 
de  São  Paulo  para  o  Rio  Grande  do  Sul. 

—  É  indeferido  o  pedido  da  firma  Viúva  H. 
Bandeira. 

Financiamento  —  Resolve-se  encaminhar  à  Di- 
visão Jurídica  o  processo  de  interêsse  da  Coopera- 
tiva Fluminense  de  Usineiros. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  que  abre 
o  crédito  de  CrS  2.120.000,00  para  atender  ao  fi- 
nanciamento concedido  à  Usina  Jatiboca. 

Julgamento  de  processos  —  Manda-se  arquivar 
o  processo  de  interêsse  de  Artur  e  Ernesto  Schmidt. 

—  Manda  se  fixar  uma  quota  de  2.000  tonela- 
da: de  canas  em  nome  de  Francelino  Bastos  Bonfim 
junto  à  Usina  Cariri. 
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53'    SESSÃO   ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
12  DE  AGOSTO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Alvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luiz  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Vieira  de 
Melo  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira), 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi)  e  José  Acioli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes. 

Álcool  e  aguardente  —  Resolve-se  deferir  o  re- 
querimento da  Companhia  Usina  do  Outeiro,  pedin- 
do restituição  de  Cr$  8.000,00,  referentes  a  contri- 
buições para  a  Caixa  do  Álcool  sobre  10.000  litros 
dc;  álcool  que  deixou  de  entregar  à  firma  Irmãos 
Moll  &  Cia.  Ltda. 

—  Aprova-.se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  no  processo  referente  à  compra  de  vagões- 
tanques  para  transporte  de  aguardente  em  Pernam- 
buco. 

• —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  suplementar,  destinado  à  ampliação  das  ins- 
talações da  D.  C.  de  Santo  Amaro. 

Auxílio  e  donativos  —  Concede-se  um  auxílio 
de  Cr$  10.000,00  à  Confederação  Brasileira  de  Des- 
portos Universitários. 

Financiamentos  —  De  acordo  com  a  proposta 
do  Sr.  Castro  Azevedo,  autoriza-se  a  Usina  Concei- 
ção do  Peixe  a  conceder  segunda  hipoteca  ao  Banco 
do  Brasil. 

—  Nos  termos  do  parecer  do  Sr.  Lima  Tei- 
xeira, é  deferido  o  pedido  de  Aluísio  Acioli  Leite 
e  outros. 

Julgamento  de  processos  —  Aprova-se  o  quadro 
de  distribuição  dos  contingentes  de  canas  de  forne- 
cedores da  Usina  Alegria. 

—  Autoríza-se  a  transferência  da  Usina  São  José 
dos  Pinheiros  para  a  firma  Franco  &  Cia. 


54'    SESSÃO   ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
19  DE  AGOSTO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nel- 


son de  Rezende  Chaves,  Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Vieira  de 
Melo  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira), 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldovrandi)   e  José  Acioli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  Vice- 
Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

Administração  —  Autoriza-se  a  publicação  do 
trabalho  sobre  queima  da  cana  de  autoria  do  pro- 
fessor Otávio  Valsechi. 

Álcool  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira  no  processo  referente  à  compra  de 
vagões-tanques  para  a  D.  C.  Leonardo  Truda. 

—  Concede-se  um  adiantamento  de  500.000,00 
cruzeiros  à  Usina  Bonfim  por  conta  de  álcool  ani- 
dro carburante  a  entregar  ao  LA. A. 

—  A  C.  E.  toma  conhecimento  do  relatório  do 
S.  A.  sobre  o  transporte  de  álcool  anidro  do  Recife 
para  esta  Capital  em  navios-tanques. 

Auxílio  e  donativos  —  Resolve-se  conceder  um 
auxílio  de  5.000  cruzeiros  à  Associação  Alagoana 
dc  Imprensa. 

Financiamentos  —  É  deferido  o  pedido  da  Coo- 
perativa Fluminense  dos  Usineiros  Ltda.  referente  ao 
recolhimento  de  taxas  e  sobretaxas. 

• —  O  Sr.  Presidente  informa  que  vai  tomar  as 
providências  adequadas  e  relacionadas  com  o  pedi- 
do de  aumento  de  financiamento  no  Estado  do  Rio. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
o  crédito  de  Cr$  4.120.500,00  para  atender  ao  fi- 
nanciamento concedido  à  Usina  Santa  Adelaide. 

—  É  indeferido  o  requerimento  da  Usina  São. 
Felix. 

Julgamento  de  processo  —  De  acòrdo  com  os 
pareceres,  autoriza-se  a  redução  para  18  por  centa 
da  taxa  de  deduções  cobrada  pela  Usina  Estreliana 
aos  seus  fornecedores. 


55;    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
26  DE  AGOSTO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do 
S.-.  Paulo  Rapo.so),  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
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xeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 
Roosevelt  C  de  Oliveira,  José  Acioli  de  Sá,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves). 

De  volta  de  sua  viagem  à  Europa,  reassumiu  a 
Presidência  do  I.A.A.  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  seu 
Presidente  efetivo,  no  dia  20  do  corrente,  presidin- 
do já  a  presente  sessão  da  Comissão  Executiva. 

Expediente  —  Aprova-se  a  proposta  do  Sr. 
Presidente,  no  sentido  da  designação  de  um  só  re- 
lator para  os  processos  referentes  à  Regularização 
do  registro  de  usinas  de  São  Paulo. 

Administração  —  Aprova-se  a  sugestão  do  Sr. 
Presidente,  no  sentido  da  aquisição  pelo  I.A.A.  de 
uma  área  de  terreno  no  Ibura,  em  Pernambuco. 

—  Manda-se  proceder  de  acordo  com  o  parecer 
da  D.  J.  no  processo  em  que  os  novos  proprietários 
da  Usina  Pontal  pedem  seja  sustada  a  cobrança  exe- 
cutiva do  débito  fiscal  da  referida  fábrica. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  para  pagamento  de  destilaria,  imóveis  e  aces- 
sórios adquiridos  pelo  I.A.A.  à  Companhia  Açuca- 
reira Volta  Grande  S.  A. 

Álcool  e  aguardente  —  Autoriza-se  a  concessão 
de  um  adiantamento  de  Cr$  1.283.034,00  à  Usina 
Santa  Teresinha  por  conta  de  álcool  direto  de  sua 
produção. 


■ —  Autoriza-se  o  pagamento  de  bonificações  s«V 
brc  álcool  direto  da  safra  52/53  produzido  nas  usi- 
nas de  São  Paulo. 

Auxilias  e  donativos  —  Aprova-se  a  proposta 
do  Sr.  Presidente,  no  sentido  da  liberação  parcial  de 
verbas  necessárias  à  aquisição  de  material  destinado 
ao  Hospital  da  Agro-Indústria  do  Açúcar  em  Ala- 
goas. 

Finaiicianienlos  —  Aprova-se  a  solução  pro- 
posta pelo  Sr.  Presidente  a  respeito  da  consulta  for- 
mulada pelo  Sr.  Gil  Maranhão  e  relativa  à  aplicação 
do  preço  único  nas  usinas  cooperadas  de  Pernam- 
buco. 

Exira-limite  —  Autoriza-se  a  liberação  de  mais 
un'  lote  de  300.000  sacos  de  açúcar  extra-limite  de 
São  Paulo. 

Rendimento  industrial  —  Aprova-se  o  trabalho 
da  D.A.P.  sobre  o  rendimento  médio  das  Usinas  de 
Pernambuco. 

J  til  gani  en  to  de  processos  —  É  indeferido  o  pe- 
dido de  aumento  de  quota  de  fornecimento  de  Fer- 
nando Maranhão,  Pernambuco. 

—  Autoriza-se  o  aumento  de  20  por  cento  na 
quota  do  engenho  São  Gonçalo  e  a  conversão  da 
mesma  em  quota  de  fornecimento  junto  à  Usina 
Sant'Ana,  Alagoas. ' 


APROVEITAMENTO  DO  AÇÚCAR  MASCAVO  PELO  S.A.P.S. 


As  pesquisas  em  torno  do  aproveitamento  de 
produtos  ricos  em  substâncias  nutritivas,  têm  sido 
uma  das  constantes  preocupação  da  atual  administra- 
ção do  S.A.P.S.,  sendo  de  notar-se  que  os  resultados 
até  agora  obtidos  atenderam  plenamente  aos  objeti- 
vos  visados.  Foi  o  que  ocorreu,  por  exemplo,  em 
relação  à  soja,  ao  pinhão,  ao  cajú^  à  castanha  do 
Pará  e  ao  pimentão  amarelo,  além  de  outros  produ- 
tos igualmente  considerados  de  efeitos  benéficos  ao 
organismo  humano,  pelas  vitaminas,  cálcio,  fósforo, 
sais  minerais  e  alto  valor  proteico  que  os  mesmos 
possuem.  Graças  ao  decidido  apoio  que  o  sr.  Edison 
Cavalcanti  tem  oferecido  não  só  às  tarefas  educativas 
como  também  às  de  caráter  científico,  os  técnicos  da- 
quela autarquia  têm  conseguido  desenvolver  e  am- 
pliar pesquisas  sobre  os  mais  diversos  alimentos;  com 
o  propóslito  de  melhorar  os  índices  de  sn/ide  do  nos- 
so povo. 


Agora  mesmo  os  estudos  ali  procedidos  ^m  tor- 
no do  açúcar  mascavo  vieram  mostrar  a  conveniên- 
cia do  seu  aproveitamento  em  preparações  variadnu 
dada  a  sua  riqueza  em  elementos  nutritivos,  como  o 
cálcio  e  o  ferro  que  não  se  perdem  pela  cocção.  Em 
face  de  tais  conclusões  favoráveis,  o  Dr.  Edison  Ca- 
valcanti deteiminou  o  fornecimento  de  preparações 
com  açúcar  mascavo  não  só  nas  Cantinas  em  foi, na 
de  lanche,  como.  na  sobremesa  nos  Restaurantes  Po- 
pulares. A  medida  em  aprêço,  anunciada  para  breve, 
tem  em  vista  introduzir  novos  hábitos  alimentares  de 
alcance  indiscutível  para  a  saúde,  uma  vez  que  o\ 
estudos  técnicos  do  S.A.P.S.  são  comprovados  t)or 
todas  as  tabelas  internacionais  cont  base  na  ciência 
da  nutrição,  as  quais  não  deixam  dúiidm  quanto  .;f 
vantagens  do  açúcar  mascavo  sobre  o  refinado,  con- 
clusão que  também  é  perfilhada  pelo  Prof.  Silva 
Melo^  autor  de  estudos  u  respeito. 
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Proteja  seus  produtos! 

BATES  HiTA 


ENGORDURAMENTO 
REAÇÃO  ALCALINA 
CONTAMINAÇÃO 
REAÇÃO  ÁCIDA 
DESPERDÍCIO 
UMIDADE 


a 
« 


RESOLVE  QUALQUER 
PROBLEMA  DE  ENSBCAMEIIIQ 


PORQUE: 

OS  SACOS  DE  PAPEL  BATES 

possuem  6  camadas  de  resistente 
papel  Kraft,  inclusive  uma  de 
papel  impermeável  -  conforme  seja 
requerido. 

BATES  impede  que  seu  conteúdo 
seja  atacado  por  agentes  ext.-rio- 
res,  evitando  também  que  êle  se 
desperdice. 

BATES  oferece  ainda  múltiplas 
conveniências  por  ser  mais  fácil 
de  encher  e  de  transportar,  por 
custar  muito  menos  e  por  reduzir 
grandemente  a  mão  de  obra. 


''Consu/fe-nos  sem  compromisso/  teremos  satisfação 
em  resolver  seu  problema  de  ensacamento*^ 

BUTES  VULVE  BUG  CORP.  OF  BRflZIL 


MATRIZ  -  Sao  Paulo 

Barão  de  Itapetininga,  93  -  11. o  and. 
Fone:  34-5183  •  C.  Postal,  8.111 

End.  Teleg. 


Rio  de  Janeiro 

Avenida  Presidente  Vargas,  290 
4.0  andor  -  sala  403 
'Batesbags" 


REPRESENTANTES  EM  TODOS  OS  ESTADOS  DO  BRASIL 


■  IIIMIIIIIIMIIIIIIIIIIIM  Illlllllll  IIIIIUIIIIIIIIIIIIIIIII  mil  Illillillllll  Illlllllllllllll  Illllllllllllilllllllllllllllllllll  Illlll  Illllllilllllllllillllllliri 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO      782/53  —  de  19  de  fevereiro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  a  cobrança  da  sobretaxa  de 
Cr$  3,00  destinada  ao  Fundo  de  Compensação 
dos  Preços  de  Açúcar,  na  safra  52/53,  fixada 
na  Resolução  n'  720/52. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  fixado  em  Cr$  3,00,  na  safra  1952/53,  o 
valor  da  sobretaxa  a  que  se  referem  os  arts.  los.  das  Resolu- 
ções Ns.  720  e  751,  respectivamente  de  13  de  setembro  e  13  de 
novembro  de  1952,  na  forma  dos  arts.  2',  letra  «a»,  e  6'  da 
Resolução  n'  154/48. 

Art.  2'  — ^  A  cobrança,  incidência  e  arrecadação  da  sobre- 
taxa a  que  se  refere  o  art.  1-  desta  Resolução  se  processará 
na  forma  prevista  nas  Resoluções  ns.  720/52  c  751/52. 

Art.  3'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  fevereiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes 
Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência 

(«D.O.  »,  26/2/53). 
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RESOLUÇÃO      783/53  —  de  4  de  fevereiro  de  195á. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  para  adiantamento  à  Usina 
Sul  Goiana. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  ruljx-ica 
«9603»  ( Adiantamentos-Administração  Central)  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  600.000,00  (Seiscentos  mil  cruzeiros)  destinado 
ao  pagamento  de  adiantamento  concedido  à  Usina  Central  Sul 
Goiana  de  acordo  com  o  processo  S.  C.  8.822/52. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  datu 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  fevereiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes 
Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência 

(«  D.O.  »,  12/5/53). 


RESOLUÇÃO      784/53  —  de  4  de  fevereiro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  especial  de  Cr$  500.000,00 
para  adiantamento  à  Usina  Santa  Terezinha 
S.  A.,  por  conta  do  álcool  anidro  a  ser  entregue 
ao  LA.A. 

A  Coniis.são  Fvxecutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«9609»  ( Adiantamento-Delegacia  Regional  em  Recife)  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros)  para 
adiantamento  à  Usina  Santa  Terezinha  S.  A.,  cm  Pernambuco, 
por  conta  do  álcool  anidro  a  ser  entregue  ao  I.A.A.  referente  à 
safra  1952/53. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  cm  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  fevereiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes 
Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência 

(«D.O.  »,  12/5/53). 


RESOLUÇÃO      785/53  —  de  4  de  fevereiro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  2.502.400,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Ai't.  1?  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«9510»  ( Financiamento-Delegacia  Regional  em  São  Paulo),  o 
crédito  especial  de  Cr$  2.502.400,00,  para  atender  ao  emprésti- 
mo concedido  à  Usina  São  Geraldo,  de  Sertãozinho,  São  Paulo, 
destinado  à  instalação  de  uma  destilaria  de  álcool  anidro. 
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Art.  2'  —  A  presente  Resolução  enti'ará  em  vigor  na  dala 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  fevereiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência 

(«  D.O.  »,  12/5/53). 


RESOLUÇÃO  N'  786/53  —  de  4  de  fevereiro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  6.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«9703»  (Aquisição  de  Títulos  e  Ações),  o  crédito  especial  de 
Cr$  6.000.000,00  (seis  milhões  de  cruzeiros)  destinado  à  aqui- 
sição de  6.000  ações  da  Cia.  Usinas  Nacionais. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  fevereiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes 
Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência 

(«  D.O.  »,  12/5/53). 
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RESOLUÇÃO  N'  789/53  —  de  11  de  fevereiro  de  1953. 

ASSUNTO-  —  Abertura  de  crédito  especial  para  complemento 
do  adiantamento  concedido  à  Usina  Pumatí. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
110  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  l't— X  Fica  aberto  o  crédito  especial  à  rubrica  «9609» 
do  orçamento  vigente  ( Adiantamentos-Delegacia  Regional  em 
Recife),  na  importância  de  Cr$  797.751,00  para  complemento 
do  adiantamento  da  importância  de  Cr$  1.181.514,00  concedido 
à  Usina  Pumatí,  no  Estado  de  Pernambuco  por  conta  de  for- 
necimento de  méis  ricos  estocados  na  própria  Usina  em  sessão 
de  17  de  dezembro  p.  passado. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência 

(«D.O.  »,  12/5/53). 


RESOLUÇÃO  N'  803/53  —  de  6  de  maio  de  1953. 

ASSUNTO  —  Altera  o  art.  2"  da  Resolução  n'  787/53,  de  27 
de  fevereiro  de  1953. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Alt.  1'  — ^  Fica  prorrogado  até  30  de  junho  próximo  o 
prazo  fixado  no  art.  2'  da  Resolução  n'  787/53,  de  27  de  fe- 
vereiro de  1953,  para  aprovação  pela  Comissão  Executiva  do 
Plano  de  Defesa  da  Aguardente  da  safra  1953/54. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
dc  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil 
novecentos  e  cinqiienta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.  »,  8/Õ/Õ3). 


RESOLUÇÃO       804/53  —  de  15  de  abril  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  especial  à  rubrica  «9609» 
ao  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  tendo  em  vista  a  representação  da 
Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve:  . 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
n'  «9609»  ( Adiantamentos-Delegacia  Regional  de  Pernambuco) 
o  crédito  especial  de  Cr$  172.000,00  (cento  e  setenta  e  dois  mil 
cruzeiíos),  para  atender  ao  adiantamento  à  Usina  Petribú,  dc 
Pernambuco,  por  conta  do  melaço  a  ser  fornecido  à  D.C.P.V  , 
de  acordo  com  o  disposto  no  art.  34  da  Resolução  n-  686/52. 

Art.  2»  -  -  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quinze  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«  D.O.  »,  9/6/53). 


RESOLUÇÃO  N'  806/53  —  de  21  de  maio  de  1953. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  a  produção  de  álcool  anidro  das 
destilarias  autónomas  canavieiras,  e  dá  outras 
providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  lei,  resolve: 

Art.  1-  —  Será  permitida,  na  forma  desta  Resolução  e  me- 
diante prévia  autorização  dêste  Instituto,  a  montagem  de  desti- 
larias autónomas  canavieiras  para  fabricação  direta  de  álcool 
anidro,  que  utilizem,  como  matéria  prima,  caldo  ou  mel  rico 
de  cana  de  açúcar  de  sua  produção. 

Parágrafo  único  —  A  capacidade  de  produção  mínima  das 
destilarias  a  que  se  refere  êste  artigo  será  de  10.000  (dez  mil) 
e  a  máxima  de  100.000  (cem  mil)  litros  diários  de  álcool. 

Art.  2'  —  Para  os  fins  do  artigo  anterior,  o  I.A.A.: 

a)  considerará  as  necessidades  de  suprimento  de  álcool 
e  as  possibilidades  de  expansão  do  consumo  da  região; 

b)  examinará  a  localização  indicada  da  destilaria  em  pro- 
jetò,  a  fim  de  evitar  a  concorrência  nociva  às  usinas  de  açú- 
car ou  a  outras  destilarias  autónomas  já  existentes; 
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c)  apreciará  os  planos  e  orçamentos  da  destilaria,  que 
deverão  acompanhar  e  instruir  o  pedido  de  autorização. 

Art.  3'  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  mediante  bo- 
nificação, complementará  o  preço  do  álcool  anidro  direto  des- 
tinado à  mistura  carburante,  entregue  ao  I.A.A.  e  produzido 
de  caldo  de  cana  ou  de  mel  rico  nas  destilarias  autónomas  ca- 
na vieiras  que  venham  a  ser  instaladas  de  conformidade  com 
o  disposto  nesta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  A  bonificação  prevista  neste  artigo 
será  estabelecida  anualmente  no  Plano  do  Álcool  do  I.A.A., 
correndo  por  conta  do  Fundo  do  Álcool  Anidro  o  respectivo 
pagamento. 

Art.  4'  —  O  preço  final  do  álcool  anidro  direto  de  pro- 
dução das  destilarias  autónomas,  quando  destinado  à  mistura 
carburante,  será  fixado  pelo  I.A.A.  em  correspondência  ao 
preço  de  liquidação  para  o  açúcar  cristal  posto  vagão  ou  veí- 
culo, na  Usina. 

§  1'  —  O  preço  final  a  que  se  refere  êste  artigo  não  será 
fixado  em  valor  superior  a  90%  (noventa  por  cento)  do  esta- 
belecido, para  o  mesmo  tipo  de  álcool  produzido  nas  destila- 
rias anexas  às  usinas,  tendo  em  vista  o  respectivo  custo  de 
produção. 

§  2»  —  A  correspondência  de  preço  previsto  neste  artigo 
é  assegurada  nos  têrmos  do  parágrafo  único  do  art.  6'  do  De- 
creto n'  25.174-A,  de  3  de  julho  de  1948,  do  art.  4',  ahnea  1,  do 
Decreto-lei  n'  22.789,  de  1'  de  junho  de  1933,  e  do  parágrafo 
único  do  art.  1'  do  Decreto-lei  n»  4.461,  de  10  de  julho  de  1942. 

Art.  5»  —  Desde  que  venha  a  se  tornar  impossível  a  ma- 
nutenção do  regime  de  correspondência  entre  o  preço  do  ál- 
cool anidro  carburante  e  o  do  açúcar,  o  I.A.A.  dará  preferên- 
cia às  destilarias  autónomas  que  estiverem  produzindo  álcool 
anidro  e  se  encontram  no  gôzo  dos  favores  desta  Resolução, 
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na  distribuição  dos  aumentos  de  quota  de  produção  de  açúcar 
que  forem  atribuídos  na  forma  da  legislação  vigente  aos  res- 
pectivos Estados  e  na  parcela  aplicável  à  fundação  de  novas 
usinas. 

Parágrafo  único  —  A  distribuição  a  que  se  refere  este  ar- 
tigo será  feita  levando  em  consideração  a  media  da  produção 
realizada  no  último  triénio  pelas  destilarias  autónomas,  na 
proporção  do  volume  de  álcool  direto  fabricado,  e  feita  a  con- 
venção na  base  de  44  litros  de  álcool  por  saco  de  açúcar. 

Art.  6?  —  Não  serão  concedidas  às  destilarias  autónomas 
canavieiras  outras  bonificações  além  do  previsto  no  art.  3» 
desta  Resolução. 

Art.  7-  —  As  destilarias  autónomas  que  deixarem  de  cum- 
prir quaisquer  preceitos  dos  planos  do  álcool  aprovados  pelo 
I.A.A.  perderão  direito  às  vantagens  previstas  nesta  Resolu- 
ção, inclusive  a  bonificação  sóbre  o  álcool  direto  de  sua  fabri- 
cação, —  resguardados  os  direitos  dos  fornecedores  de  cana. 

Art.  8°  —  As  destilarias  autónomas  ficam  obrigadas  a  apli- 
car, em  benefício  dos  seus  trabalhadores  industriais  e  agrí- 
colas, na  forma  do  art.  8-  do  Decreto-lei  n'  9.827,  de  30  de  no- 
vembro de  1946,  e  da  Resolução  n-  206/48  a  importância  de 
Cr$  2,00  (dois  cruzeiros),  por  44  litros  de  álcool  direto  produ- 
zidos, equivalentes  a  um  saco  de  açúcar  de  sessenta  quilos. 

Art.  9-  —  As  destilarias  autónomas  ficam  obrigadas  a  dis- 
tribuir a  fornecedores  de  cana  50%  da  quantidade  de  matéria 
prima  necessária  à  lotação  da  fábrica,  cumprindo  à  Divisão 
de  Assistência  à  Produção  adotar  as  providências  indispensá- 
veis ao  exato  cumprimento  das  disposições  legais  que  regulam 
a  distribuição  de  quotas  a  fornecedores,  tendo  em  vista  o  dis- 
posto no  §  1'  do  art.  74  do  Decreto-lei  n'  3.855,  de  21  de  no- 
vembro de  1941  (Estatuto  da  Lavoura  Canavieira),  e  no  art.  5» 
do  Decreto-lei  n^  9.827,  de  10  de  setembro  de  1946. 
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Art.  10  —  Terão  preferência  na  obtenção  dos  favores  des- 
ta Resolução  os  interessados  na  montagem  de  usinas,  cujos 
processos  se  encontrem  devidamente  instruídos  na  forma  do 
art.  4»  da  Resolução  659/52,  desde  que  a  destilaria  a  ser  ins- 
talada se  destine  ao  aproveitamento  das  canas  porventura 
existentes  nos  respectivos  imóveis. 

Art.  11  —  Somente  gozarão  das  vantagens  estabelecidas 
nesta  Resolução  as  destilarias  autónomas  cana  vieiras  que  se 
instalarem  no  País  com  observância  do  disposto  nos  artigos 
precedentes^ 

Art.  12  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  a  de  n'  703/52,  de  24  de  julho 
de  1952,  e  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.  »,  17/6/53). 


TÉCNICO  AÇUCAREIRO  QUER  TRABALHAR  NO  BRASIL 

"Técnico  Açucareiro,  com  20  anos  de  experiência  em  ]ava,  na  índia 
e  na  América  do  Sul,  mantendo  posição  de  Consultor  Técnico  em  graide 
empresa  na  Guiana  Inglesa,  deseja  mudar-se  para  o  Brasil.  Está  interessado 
apenas  em  postos  de  direção,  tais  como  Consultor  Técnico,  Conselheiro  ou 
Diretor  Técnico.  Deseja  também  atuar  como  Assistente  de  Grupos  ou 
usinas  independentes. 

Especializado  em  moagem,  planejamento  de  usinas,  melhoramentos, 
ampliações,  fabrico  de  açrkar  refinado  pelos  mais  modernos  processos  de 
sulfitação,  carbonação  e  carbo-refinação. 

Os  interessados  devem  se  dirigir,  por  obséquio,  à  Caixa  Postal  n'  420 
—  Brasil  Açucareiro". 
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o  K   Ví       CORRENTES        INDUSTRIAIS  LTDA 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102   —  Tel.  8-9265    —   Caixa  Postal,  1383    —   São  Paulo 


REPRESENTANTES  EXCLUSIVOS 


NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  25  -  17'  e  18'  andar  —  Caixa  Postal  7)9 
Recife  :  —  Rua  Velha,  37  —  Caixa  Postal,  440 
e  seus  subagentes. 


CENTRO  AÇUCAREIRO  CAMPOS  : 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA.  :  —  Av.  Jj>  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUtIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Reclamante  —  JOÃO  RODRIGUES  DOS 
SANTOS. 

Reclamado  —  OSWALDO  PAES  DE  LIMA 
e  VILEBALDO  PAES  DE  LIMA. 

Processo  —  P.  C.  53/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Improcede  a  reclamação  quando  o  re- 
clamante deixar  de  comprovar  as  alegações 
feitas  na  inicial. 

ACÓRDÃO     N^  1.935 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  João  Rodrigues  dos  Santos,  co- 
lono, residente  no  Município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamados  Osvaldo  Paes  de  Lima 
e  Vilebaldo  Paes  de  Lima,  proprietários  de  fundo 
agrícola,  domiciliados  no  mesmo  Município  e  Esta- 
do, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  não  conseguiu 
provar,  conforme  alegou  na  inicial,  que  o  documen- 
to de  fls.  12  se  refere  a  pagamento  feito  anterior- 
mente à  reclamação; 

considerando  que  pelo  referido  documento,  foi 
dada,  pelo  reclamante,  quitação  plena  aos  recla- 
mados; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  julgar 
improcedente  a  reclamação,  quando  o  reclamante 
deixa  de  comprovar  alegações  feitas  na  inicial,  ape- 
sar de  ter  o  processo  baixado  em  diligência  para 
êsse  fim, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  presente  recla- 
mação, nos  termos  do  parecer  do  Sr. 
Relator. 

Comissão  Executiva,  7  de  janeiro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  16/6/53). 


Reclamantes  —  SALVADOR  TEIXEIRA  BAS- 
TOS e  outros. 

Reclamada  —  USINA  SANTA  LUZIA  LTDA. 
—  Usina  Santa  Luzia. 

Processo  —  P.  C.  59/51  —  Estado  da  Bahia. 

Homologa-se  acordo  feito  com  obser- 
vância das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N'  1.936 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstés  autos  em 
que  são  reclamantes  Salvador  Teixeira  Bastos  e  ou- 
tros, fornecedores,  residentes  no  Município  de  Sal- 
vador, Estado  da  Bahia,  e  reclamada  a  firma  Usina 
Santa  Luzia  Ltda.,  proprietária  da  Usina  Santa  Lu- 
zia, sita  no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina,  em  audiência  reali- 
zada na  Procuradoria  Regional,  efetuou  o  pagamen- 
to da  indenização  reclamada  por  seus  fornecedores, 
conforme  o  termo  de  acordo  a  fls.  9  e  10  dos  pre- 
sentes autos; 

considerando,  assim,  que  é  de  se  homologar  o 
acordo  feito  entre  as  partes  litigantes, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  èm 
homologar  o  acordo  firmado  entre  as 
partes,  feitas  as  anotações  e  comuni- 
cações de  praxe,  obrigada  a  usina  re- 
clamada a  distribuir  as  quotas  entre 
os  seus  fornecedores,  nos  termos  da 
legislação  em  vigor. 

Comissão  Executiva,  7  de  janeiro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1»  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  16/6/53). 

* 

Autuados  —  ABÍLIO  DE  ALMEIDA  e  BE- 
NONI  MENELAU  LiNS. 

Autuantes  —  COLIMEDES  ROCHA  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  69/52  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 
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Apurada  a  procedência  de  açúcar  clan- 
destino, condena-se  a  firma  autuada,  quan- 
do provado  que  não  fêz  acompanhar  a  mer- 
cadoria dos  documentos  legais. 

ACÓRDÃO  1.937 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuados  Abílio  de  Almeida,  comerciante  e  Be- 
noni  Menelau  Lins,  proprietário  da  Refinaria  Pal- 
meira, residente  no  Município  de  Recife,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  art.  33,  combinado  com 
o  art.  60,  alínea  B,  e  o  art.  42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Colimedes  Rocha  e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  nos  autos  a  infra- 
ção cometida  pela  firma  autuada  que  incorreu  nas 
sanções  do  art.  60,  letra  B,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  193.9; 

considerando  que  está  perfeitamente  caracteri- 
zada a  clandestinidade  do  açúcar  apreendido,  sendo 
a  firma  Abílio  de  Almeida,  proprietária  da  merca- 
doria, a  única  responsável  pela  infração  que  deu  ori- 
gem ao  auto  de  fls.; 

considerando  ainda  que  apurada  a  procedência 
de  açúcar  clandestino,  é  de  se  condenar  a  firma  in- 
fratora  nos  têrmos  da  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto  de 
infração  de  fls.,  condenada  a  firma 
autuada  à  perda  do  açúcar  apreendi- 
do, revertendo  o  produto  da  venda  ao 
Instituto,  nos  têrmos  do  art.  60,  letra 
B,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  janeiro  de  1953. 
Castro  Azevedo  i —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  16/6/53). 

*  * 

Autuado  —  HOMERO  VITORINO  ALVIM. 
Autuante  —  ARY  MARTINS. 
Processo  —  A.  I.  79/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  passível  de  penalidade  o  comercian- 
te que  deixou  de  inutilizar  a  nota  de  re- 
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messa  de  acordo  com  as  determinações  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N»  1.938 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Homero  Vitorino  Alvim,  comercian- 
te, residente  no  Município  de  Juiz  de  Fora,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  41,  do  Decre- 
to-lei n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuanee  o  fiscal  deste 
Instituto,  Ari  Martins,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  argUida  nos  autos 
está  materialmente  provada; 

<onsiderando  que  se  trata  de  infrator  primário; 

considerando  que  é  passível  de  penalidade  o 
comerciante  que  não  inutiliza  a  nota  de  remessa 
como  prescreve  a  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  1.500,00  (hum 
mil  e  quinhentos  cruzeiros)  por  não 
haver  inutilizado  as  três  notas  de  re- 
messa anexas,  nos  têrmos  do  art.  41, 
grau  mínimo  estabelecido  ia  citada 
lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  7  de  janeiro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Sub- 
procurador Geral. 

("•D.O.",  16/6/53). 

* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  DOS  SANTOS  COSTA. 

Autuante  —  HÉLIO  DE  ALVAREN/GA. 

Processo  —  A.  I.  85/52  —  Estado  de  S.  Paulo. 

É  passível  de  penalidade  o  comercian- 
te que  não  inutilizar  a  nota  de  remessa  de 
acordo  com  as  determinações  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N»  1.939 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  José  dos  Santos  Costa,  comerciante, 
residente  no  Município  de  Olímpia,  Estado  de  São 
Pauló,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
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de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Hélio 
de  Alvarenga,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Ccmissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provado  nos  autos  a  infra- 
ção  arguida  contra  o  autuado; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tor  primário; 

considerando  que  é  passível  de  penalidade  c 
comerciante  que  não  inutilizar  a  nota  de  remessa 
como  prescreve  a  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  2.500,00  (dois  mil 
e  quinhentos  cruzeiros),  visto  não  ha- 
ver inutilizado  as  notas  de  remessa 
anexas,  como  prescreve  o  art.  41,  do 
Decreto  lei  1.831',  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  janeiro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  16/6/53). 

*  * 

Autuados  —  ANTÔNIO  ZANCHETTA  LUIZ 
ROGATTO  SOBRINHO  &  CIA. 

Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  DE  LIMA. 
Processo  —  A.I.  95/52  —  Estados:  São  Paulo 
e  Minas  Gerais. 

Constitui  infração  a  saída  de  açúcar 
desacompanhada  de  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N'  1.940 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  Antônio  Zanchetta,  comerciante 
estabelecido  no  Município  de  Monte  Sião,  Estado  de 
Mmas  Gerais,  e  Luiz  Rogatto  Sobrinho  &  Cia.,  co- 
merciante localizado  no  Município  de  Serra  Negra, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  42  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  José  Gonçalves  de  Lima,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  provado  terem  as  fir- 
ma.s  autuadas  dado  saída  irregularmente  a  quinze 


sacos  de  açúcar,  em  oito  partidas,  desacompankadas 
da  nota  de  entrega; 

considerando  que  as  autuadas  não  possuem  an- 
tecedentes fiscais; 

considerando,  finalmente,  que  constitui  infra- 
ção a  saída  de  açúcar,  sem  estar  acompanhado  do 
referido  documento  fiscal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para  o  fim  de 
condenar  as  firmas  autuadas  à  multa 
de  Cr$  200,00,  por  partida  de  açú- 
car entregue  ao  consumo  irregularmen- 
te, no  total  de  Cr$  1 . 600,00  (hum 
mil  e  seiscentos  cruzeiros),  mínimo  do 
art.  42  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  janeiro  de  1935. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  ■ —  Leal  Guimarães  —  1'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  16/6/53). 

Autuado  —  VITORINO  FERREIRA  DA  COS- 
TA —  Destilaria  Ipiranga. 

Autuante  —  JAIRO  CASTILHO  DÂNIA. 

Processo  —  A.  I.  35/52  —  Estado  de  S.  Paulo. 

No  regime  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18/11/43,  constitui  infração  o  desvio  de 
álcool  para  fim  divenio  do  determinado 
pelo  LA. A.  Igualmente  é  infração  deixar 
de  inutilizar,  como  estabelece  a  lei,  a  nota 
de  remessa. 

ACÓRDÃO     N'  1.941 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Vitorino  Ferreira  da  Costa,  proprie- 
tário da  Destilaria  Ipiranga,  sita  na  Capital  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  6',  pará- 
grafo único  e  alínea,  4',  parágrafo  único,  e  9',  do 
Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Jairo  Castilho  Dânia,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  dò  Álcool, 

considerando  que  ficou  materialmente  provado, 
não  ter  a  autuada  inutilizado  por  ocasião  do  recebi- 
mento da  mercadoria,  seis  notas  de  remessa  de  açú- 
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car  e  oito  notas  de  expedição  de  álcool,  emitidas 
pela  Usina  Modelo  S.  A.,  com  a  apreensão  dos  re- 
feridos documentos; 

considerando  mais  que  ficou  constatado  pelo 
exame  da  escrita  fiscal  do  autuado  a  inexistência  em 
seu  estoque  de  4.360  litros  de  álcool; 

considerando  ainda  que  a  alegação  de  vasamen- 
to,  oferecida  pela  autuada  em  sua  defesa  somente 
poderia  ser  acolhida  quando  comprovada,  ò  que  nãc 
aconteceu; 

considerando,  por  outro  lado,  que  a  legislação 
em  vigor,  não  prevê  penalidade  para  o  comerciante 
que  deixa  de  inutilizar  "nota  de  expedição  de  ál- 
cool" que  recebe,  obrigação  contida  no  parágrafo 
úi-ico  do  art.  4',  do  Decreto-lei  n?  5.998,  de  18/ 
11/43  e  que  não  é  de  se  aplicar  interpretação  ana- 
lógica em  matéiia  fiscal; 

considerando,  finalmente,  se  tratar  de  infrato- 
ra  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  em  parte  o  auto  de 
infração,  condenada  a  firma  Vitorino 
Ferreira  da  Costa  ao  pagamento  das 
multas  de  Cr$  2.000,00,  mínima  do 
art.  69  do  Decreto-lei  n?  5.998,  de 
18/11/43,  por  ter  dado  saída  irre- 
gular ao  lote  de  álcool  não  encontra- 
do em  seu  estoque,  e  Cr$  3.000,00, 
relativa  à  não-inutilização  de  seis  no- 
tas de  remessa,  nos  têrmos  do  art.  41, 
:  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 

isentada,  porém,  da  penalidade  fixada 
no  art.  4?  do  Decreto-lei  n?  5.998, 
por  não  ter  a  lei  estatuído  sanção  pa- 
ra os  que  transgridem  a  norma  esta 
belecida  no  parágrafo  único  do  aludi 
do  dispositivo,  recorrendo  ex-ojficio 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  janeiro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  Ch. 
Oliveira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  - —  Leal  Guimarães  —  1°  Sub- 
procurador. 

("D.O.",  16/6/53). 

* 

*  * 

Reclamante  —  ÁTILA  BRANDÃO. 
Reclamada  —  USINA  BRASILEIRO  AÇÚCAR 
E  ÁLCOOL  —  Usina  Brasileiro. 

Processo  —  P.C.  85/51  —  Estado  de  Alagoas. 


É  de  se  homologar  o  acòrdo  feito  com 
observância  das  finalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N"     1.9  42 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Atila  Brandão,  proprietário  do 
fundo  agrícola  denominado  "Caçamba",  situado  no 
Município  de  Assembléia,  Estado  de  Alagoas,  e  re- 
clamada a  Usina  Brasileiro  Açúcar  e  Álcool'  S/A. 
proprietária  da  Usina  Brasileiro,  sita  no  Município 
de  Atalaia,  Estado  de  Alagoas,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  na  conformidade  do  têrnio  de 
acordo  de  fls.  45,  encerrou-se  o  litígio,  objeto  da 
inicial,  tendo  a  Usina  Brasileiro  se  obrigado  a  pa- 
gar ao  reclamante  nos  prazos  convencionados,  a  im- 
portância que  lhe  devia,  correspondente  aos  saldos 
de  seus  fronecimentos  nas  safras  47/48,  48/49  e 
49/50,  calculados  com  base  nos  preços  definitivos 
da  tonelada  de  canas,  para  as  safras  aludidas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo,  arquivando-se  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  14  de  janeiro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roose"elt  Ch . 
Oliveira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1»  Sub- 
Procurador  geral. 

("D.O.",  16/6/53). 

« 

*  * 

Autuados  —  JOSÉ  A.  FILHO  e  USINA  CEN- 
TRAL LEÃO. 

Autuantes  —  JOSÉ  ALÍPIO  VIEIRA  PINTO 
e  outros. 

Processo  —  A.  I.  41/52  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  se  julgar  improcedente  o  auto 
que  se  funda  na  falta  de  data  em  nota  de 
remessa  de  2'  saída,  desde  que  a  omissão 
tenha  sido  suprida  por  outros  elementos 
que  comprovem  plenamente  a  impossibili- 
dade de  fraude. 

ACÓRDÃO     N'  1.943 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  in- 
fração  em  que  é  autuado  José  A.  Filho,  comercian- 
t.;,  residente  no  Município  de  Maceió,  por  infração 
ao  art.  38,  sanções  do  art.  40,  do  Decreto-lei  n»  1.831, 
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CANAVIAIS  E  ElVGEMflOS 
^\  m\  POLÍTICA  DO  BRASIL 

ENSAIO  SOCIOLÓGICO  SÔBRE  O  ELEMENTO 
POLITICO   NA   CIVILIZAÇÃO   DO  AÇÚCAR 

9 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br,  Cr|  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de  Jtneiro 


de  4/12/39,  e  a  Usina  Central  Leão,  de  propriedade 
da  S.  A.  Leão  Irmãos  Açúcar  e  Álcool,  sita  no  Mu- 
nicípio de  Utinga,  por  infração  ao  art.  38,  sanções 
do  §  3'  do  art.  36  do  mesmo  decreto-lei,  ambos  no 
Estado  de  Alagoas,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto, José  Alípio  Vieira  Pinto  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  não  ter  a  Usi- 
na Central  Leão  preenchido  com  a  respectiva  data 
de  emissão,  a  nota  de  remessa  de  2-  saída  n»  64.661, 
apreendida  em  poder  da  firma  José  A.  Filho,  do- 
cumento de  fls.  3; 

considerando,  no  entanto,  que  tal  omissão  não 
poderia,  no  caso  em  exame,  ensejar  a  oportunidade 
do  reaproveitamento  da  referida  nota  para  cobertu- 
ra de  outras  saídas  de  açúcar,  de  vez  que  a  recebe- 
dora a  inutilizou  no  mesmo  dia  de  sua  emissão,  com 
a  palavra  recebida  como  dispõe  o  art.  41  do  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  mais  que  a  Usina  demonstrou  ter 
emitido,  no  mesmo  dia,  27/12/50,  notas  de  re- 
messas anteriores  e  posteriores  à  apreendida,  bem 
como  a  fatura  comercial  de  n»  9.199; 

considerando,  finalmente,  os  bons  antecedentes 
fiscais  dos  autuados, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  o  auto  de  infra- 
ção, recorrendo-se  ex-officio  para  ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  fevereiro  de  1953. 
Castro  de  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  Ch. 
de  Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  • —  José  Riba-Mar  Fontes  —  1°  Sub- 
procurador Geral  substituto. 
("D.O.".  16/6/53). 

* 

Autuada  —  IGLEZIAS,  ROSSINI  &  CIA. 
LTDA. 

Autuantes  —  CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS e  outro. 

Processo  —  A.  I.  51/52  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Constitui  infração  a  não  inutilização 
da  nota  de  remessa,  como  determina  a  le- 
gislação vigente. 

ACÓRDÃO     N'  1.944 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Iglesias,  Rossini  &  Cia.  Ltda., 


sita  no  Município  de  Catanduva,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
dc  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Carlos  Fontenele  Martins  e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  realmente  com- 
provada, de  acordo  com  os  documentos  de  fls.  5 
a  13; 

considerando,  ainda,  que  foi  o  autuado  noti- 
ficado prèviamente,  em  24/7/49  e  24/2/50,  con- 
forme comprovante  a  fls.  14  e  15; 

considerando,  finalmente,  ser  primário  o  in- 
frator, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  4.500,00,  cor- 
respondente a  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  na  forma  do 
art.  41  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de  fevereiro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  Andra- 
de —  Relator;  Rooíevelt  Ch.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  Fontes  —  1' 
Sub-Procurador  Geral  substituto. 

("D.O.",  16/6/53). 
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Reciamante  —  BENEDITO  ALVES  RANGEL. 
Reclamada  ^  USINA  SANTO  AMARO  — 
Cia.  Agrícola  Baixa  Grande. 

Processo  —  P.  C.  139/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Homologa-se  acordo  que  põe  fim  a 
litígio. 

ACÓRDÃO     N?  1.945 

Vistos,  relatados  t  cíiscundos  éstes  autos  em 
que  é  reclamante  Benedito  Alves  Rangel,  fornece- 
dor, residente  no  Município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Santo  Amaro, 
de  propriedade  da  Cia.  Agrícola  Baixa  Grande,  sita 
no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  na  inicial,  so- 
licita recebimento  das  canas  de  sua  propriedade  pela 
balança  denominada  Nova  Coqueiros,  com  o  que 
concordou  a  usina  reclamada  na  audiência  de  ins- 
trução; 

considerando,  assim,  que  as  partes  se  compu- 
seram, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  havido  entre  as 
partes,  feitas  as  comunicações  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  11  de  fevereiro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Vàlter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  Ch.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  Fontes  —  1- 
Subprocurador  Geral  substituto. 

("D.O.",  16/6/53). 

« 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  DE  LIMA  TEIXEIRA. 
Reclamada  —  ROBERT  DURAND  &  Cia.  — 
Usina  Paranaguá. 

Processo  > —  P.  C.  63/51  —  Estado  da  Bahia. 

É  de  arquivar-se  o  processo  que  per- 
deu o  seu  objeto. 

ACÓRDÃO     N'  1.946 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  João  de  Lima  Teixeira,  fornecedor,  re- 
sidente no  Município  de  São  Sebastião  do  Passé,  Es- 
tado da  Bahia,  e  reclamada  a  firma  Robert  Durand 
&  Cia.,  proprietária  da  Usina  Paranaguá,  sita  no 


Município  de  Santo  Amaro,  no  mesmo  Estado,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  recebeu  o  pre- 
ço das  canas  que  lhe  eram  devidas  e  que  êle  mesmo 
solicitou  o  arquivamento  da  presente  reclamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  no  sentido  de  ser  arquivado  o 
processo  por  ter  a  reclamação  perdido 
seu  objeto. 

Comissão  Executiva,  11  de  fevereiro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  Ch.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  F otites  —  1' 
Sub- Procurador  Geral  substituto. 

("D.O.",  16/6/53). 

*  * 

Reclamante  —  JOSÉ  LUIZ  DA  FONSECA. 

Reclamado  —  RENATO  NUNES  MACHADO. 

Processo  —  P.  C.  41/51  \ —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Deve  ser  homologado  o  acordo  cele- 
brado entre  as  partes,  mediante  têrmo  de 
desistência,  constante  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N'  1.947 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êsíe.s  autos,  em 
que  é  reclamante  José  Luiz  da  Fonseca,  colono,  re- 
sidente no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  reclamado  Renato  Nunes  Machado,  do- 
miciliado no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  é  do  Álcool, 

considerando  que,  de  .onformidade  com  os  do- 
cumentos de  fls.  5  e  23,  entraram  os  interessados 
em  acordo; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acórdão  havido  entre  as 
partes,  feitas  as  comunicações  aos  in- 
teressados. 

Comissão  Executiva,  11  de  fevereiro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator. 

Fui  presente  —  José  Riba-Mar  Fontes  —  1' 
Sub-Procurador  Geral  substituto. 

("D.O.",  16/6/53). 
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Reclamante  —  COOPERATIVA  MIXTA 
PLANTADORES  DE  CANA  SUL  ESPÍRITO 
SANTO. 

Reclamada  —  USINA  PAINEIRAS  S/A  — 
Usina  Paineiras. 

Rrocesso  —  P.  C.  157/50  —  Estado  do  Es- 
pírito Santo. 

É  de  se  homologar  o  acordo  feito  com 
observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N'  1.948 

Vistos,  relatados  é  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Cooperativa  Mixta  Plantadores  de 
Cana  Sul  Espírito  Santo,  localizada  no  Município  de 
Cachoeiro  de  Itapemirim,  Estado  do  Espírito  Santo, 
e  reclamada  a  Usina  Paineira  S/A,  proprietária  da 
Usina  Paineira,  sita  no  mesmo  Município  e  Estado 
acima  mencionados,  a  Primeira,  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  ter  a  reclamação  perdido  seu  ob- 
jeto  em  face  do  acordo  de  fls.  21, 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  no  sentido  de  ser  homologado 
o  acordo  havido  entre  as  partes,  bai- 
xando os  autos  à  Secção  de  Assistên- 
cia à  Produção  para  os  devidos  fins. 
Comissão  Executiva,  11  de  fevereiro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  Ch.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  Fontes  —  1? 
Sub-Procurador  Geral  substituto. 
("D.O.",  16/6/53). 

* 

Reclamante  —  JOSÉ  SEBASTIÃO  DA  COSTA. 
Reclamada   —  USINA   CANSANÇÃO  DO 
SINIMBU  S.  A.  —  Usina  Sinimbu. 

Processo  —  P.  C.  57/51  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  homologar-se  o  acordo  que  põe 
têrmo  a  litígio. 

ACÓRDÃO     N»  1.949 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 

3ue  é  reclamante  José  Sebastião  da  Costa,  fornece- 
or,  residente  no  Município  de  São  Miguel  dos  Cam- 
pos, Estado  de  Alagoas,  e  reclamada  a  Usina  Can- 
sanção do  Sinimbu,  S.  A.,  proprietária  da  Usina 
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Sinimbu,  sita  no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  depois  de  vários  entendi- 
mentos para  uma  solução  conciliatória  do  litígio, 
houve  acordo  entre  as  pares,  conforme  documento  de 
fls.  14, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  havido  entre  as 
partes,  feitas  as  comunicações  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  11  de  fevereiro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  Ch.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  Fontes  —  1' 
Sub-Procurador  Geral  substituto. 

(""D.O.",  16X6/53). 

* 

*  * 

Reclamante  —  COOPERATIVA  MIXTA 
PLANTADORES  DE  CANA  SUL  ESPIRITO 
SANTO. 

Reclamada  —  USINAS  PAINEIRAS. 

Processo  —  P.  C.  31/47  —  Estado  do  Espírito 
Santo. 

Homologa-se  o  acordo  que  põe  fim  a 
litígio. 

ACÓRDÃO     N?  1.950 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Cooperativa  Mixta  Plantadores 
dc  Cana  Sul  Espírito  Santo,  sita  no  Município  de 
Cachoeiro  do  Itapemirim,  Estado  do  Espírito  Santo, 
e  reclarriada  a  Usina  Paineiras,  sita  no  mesmo  Mu- 
nicípio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  as  partes  se  compuseram,  de 
acordo  com  o  documento  de  fls.  56; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  havido  entre  as 
partes,  arquivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  11  de  fevereiro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  Ch.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  Fontes  —  1' 
Sub-Procurador  Geral  substituto. 

("D.O.",  16/6/53). 
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Reclamante  —  SEVERINA  MARIA  RODRI- 
GUES DA  SILVA  —  Eng.  Caramuru. 

Reclamada  —  USINA  SANTO  INÁCIO  S 
A.  —  Usina  Santo  Inácio. 

Processo  —  P.  C.  67/51  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Homologado  o  acordo  de  rescisão  oe 
contrato  de  arrendamento  de  fundo  agríco- 
la pertencente  à  usina,  a  quota  de  forneci- 
mento deve  ser  redistribuída  na  forma  do 
art.  77  do  Estatuto  da  Lavoura  Canav'eira. 

ACÓRDÃO     N?  1.951 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Severina  Maria  Rodrigues  da  Silva, 
proprietária  do  Engenho  Caramuru,  localizado  no 
Município  do  Cabo,  Estado  de  Pernambuco,  e  re- 
clamada a  Usina  Santo  Inácio  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  Santo  Inácio,  sita  no  mesmo  Município  e 
Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  se  ter  encerrado  o  litígio  versado 
na  inicial,  mediante  acordo  firmado  pelos  interessa- 
dos, como  declara  a  reclamante  Severina  Maria  Ro- 
drigues da  Silva,  como  inventariante  de  Pedro  Ro- 
drigues da  Silva,  no  documen^o  de  fls.  43/44- 

considerando  finalmente  que  nos  têrmos  do  ajus- 
te realizado,  a  reclamante  se  obrigou  i  desistir  do 
arrendamento  do  engenho  Caramuru,  de  propriedade 
da  Usina  reclamada,  ao  qual  se  acha  vinculada,  quo- 
ta de-  fornecimento  averbada  em  nome  de  Pedro 
Rodrigues  da  Silva, 

acorda,  por  unanimidade  de  votoí,  em 
julgar  no  sentido  de  ser  homologado  o 
acordo,  com  a  redistribuição  entre  os 
demais  fornecedores  da  Usina,  da  quo- 
ta de  fornecimento  registrada  em  nome 
de  Pedro  Rodrigues  da  Silva,- nos  têr- 
mos do  art.  77  do  Estatuto  da  Lavou- 
ra Canavieira. 
Comissão  Executiva  11  de  fevereiro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  Ch . 
dc  Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  Fontes  —  1-  Sub- 
procurador Geral  substituto. 
("D.O.",  16/6/53). 


Reclamante  ^  AGOSTINHO  DA  SILVA 
DIAS. 

Reclamados  —  ELOY  FERREIRA  e  LEONEL 
FERREIRA. 


Processo  —  P.  C.  33/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se  acordo  que  satisfaz  as 
exigências  legais. 

ACÓRDÃO     N»  1.952 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Agostinho  da  Silva  Dias,  fornece- 
dor de  cana,  no  Município  de  Campos,  Estado  do 
Ric  de  Janeiro,  e  reclamados  Eloy  Ferreira  e  Leo- 
nel Ferreira,  colonos  do  Reclamante,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto de  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  chegaram  a  um 
completo  entendimento; 

considerando  o  parecer  do  Dr.  Procurador  Ge- 
ral e  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  de  fls.  24,  arqui- 
vando-se,  em  consequência,  o  pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  25  de  fevereiro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  José  Vieira  de 
Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1» 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.O.",  16/6/53). 

*  * 

Autuados  —  ODILON  XAVIER  BATISTA  e 
JOSÉ  PIAUILINO  GOMES  DE  MELO. 

Autuantes  —  ANTONIO  MARTINS  FURTA- 
DO DE  SOUSA  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  121/51  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Caracterizada  a  clandestinidade  do 
açúcar  apreendido,  a  Usina  produtora  iden- 
tificada, incide  nas  sanções  do  dispositivo 
que  estabelece  a  obrigatoriedade  de  expe- 
dição das  competentes  notas  de  remessa. 

A  C  Ó  RD  Ã  O     N  '  1.953 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  Odilon  Xavier  Batista,  por  infra- 
ção  aos  arts.  40,  60,  letras  A  e  B,  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  e  61,  5;  2»,  do  Decreto-lei  n'  3.855,  de 
21/11/41,  e  José  Piauilino  Gomes  de  Melo,  pro- 
prietário da  Usina  Serro  Azul,  por  infração  aos  ar- 
tigos 36,  §  3',  60,  letra  A,  do  Decreto-lei  n»  1.831, 
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e  61,  §  29,  do  Decreto-lei  n»  3.855,  de  21/11/41, 
ambos  do  Município  de  Cabo,  Estado  de  Pernambu- 
co, e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Antônio 
Martins  Furtado  de  Sousa  e  outros,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  preliminarmente  não  ter  ficado 
provado  nos  autos  a  prática  de  atos  de  violência  ou 
coação  por  parte  dos  autuantes  e  que  a  justificação 
de  fls.  63  a  74  nenhum  fato  positivo  aponta^  por  se 
fundamentar  em  alegações  imprecisas  e  contradi- 
tórias; 

considerando  que  ficou  provado  de  modo  irre- 
torquível,  pelos  gráficos  que  instruem  o  auto  de  fls., 
ter  a  firma  Odilon  Xavier  Batista  adquirido  1.475 
sacos  de  açúcar,  de  produção  clandestina  dí  Usina 
Serro  Azul,  na  safra  48/49; 

considerando  mais  que  a  apreensão  do  açúcar 
em  lide,  só  foi  tornada  definitiva,  com  n  lif-ieração 
do  lote  regularmente  adquirido  após  caracterizada  a 
sua  claudestinidade,  não  só  pela  falta  das  cornpeten- 
tes  notas  de  remessa,  como  constatação  da  existên- 
cia de  sacos  com  numeração  em  duplicata  e  triplica- 
ta,  das  séries  inscritas  em  59  notas  de  remes";!,  ex- 
pedidas pela  Usina  Serro  Azul,  para  diferentes  des- 
tinatários, como  demonstram  os  anexos  de  fls.  41 
a  58; 

considerando  ainda  que  os  autuados  em  sua  de- 
fesa, não  ofereceram  argumentos  que  conseguissem 
ilidir  a  prova  feita  pelos  autuantes  de  que  c  açúcar 
apreendido  estava  sen-.lo  dado  a  ronsumo  ilegalmen- 
te sem  o  pagamento  das  taxas  devidas; 

considerando  por  oii*-:o  lado.  que  a  assertiva  Ho 
autuante  no  tocante  \  frlia  de  emissão  dc-  no' as  de 
remessa  pela  Usina  Serro  Azul,  se  funda  no  fato  de 
conterem  os  sacos  apre='Tl.idcs  numerações  cm  du- 
plicata e  triplicata,  inscritas  em  59  notas  relativas  a 
açúcar  entregue  à  Cooperativa  dos  Usineiros  e  a  di- 
versas firmas  estabelecidas  no  interior  do  Estado; 

considerando,  finalmente,  que  sendo  na  região, 
normal  o  transporte  do  açúcar  em  caminhões  lota- 
dos com  100  sacos,  não  é  de  se  admitir  a  saída  da 
Usina  de  lotes  em  número  superior  a  quinze,  visto 
terem  sido  apreendidos  1.475  sacos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  infração,  condenada  a  firma  Odi- 
lon Xavier  Batista  à  perda  do  açú- 
car apreendido,  nos  termos  do  art.  60, 
letras  A  e  B,  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  incorporando-se  à  recei- 
ta do  I.A.A.  a  importância  da  res- 
pectiva venda  e  à  Usina  Serro  Azul 


imposta  a  multa  de  Ci$  30.000,00, 
correspondente  a  Cr$  2.000,00  por 
nota  de  remessa  não  emitida,  no  total 
de  15  notas,  na  forma  do  art.  36,  §  3', 
do  aludido  diploma  legal,  recorrendo- 
se  ex-offkio  para  a  instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  fevereiro  de  1953. 
Castro  Azevedo  i —  Presidente;  Roosevelt  Ch. 
í/.'  Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.O.",  16/6/53). 

*  * 

Reclamante  —  FRANCISCO  BARBOSA  DE 
ANDRADE. 

Reclamada  —  USINA  VÍTOR  SENCE  S.  A.  — 
Usina  Conceição  de  Macabu. 

Processo  —  P.  C.  65/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  absolver  o  reclamado  da  ins- 
tância quando  o  reclamante  deixa  de  com- 
parecer à  audiência  de  instrução. 

ACÓRDÃO     N?  1.982 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Francisco  Barbosa  de  Andrade,  for- 
necedor, residente  no  Município  de  Macaé,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Vítor  Sence 
S.  A.,  firma  proprietária  da  Usina  Conceição  de  Ma- 
cabu, sita  no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Primei- 
n  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Eõecutiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  o  reclamante,  apesar  de  devi- 
damente notificado,  deixado  de  comparecer  à  audiên- 
cia de  instrução,  sem  apresentar  qualquer  justificati- 
va de  sua  ausência; 

considerando,  finalmente,  ser  manifesto  o  de- 
sinteresse do  reclamante  no  andamento  do  processo, 
cujo  objetivo  é  a  apuração  de  seus  pretensos  direi- 
tos, versados  na  inici*al, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  a  reclamada  absolvida 
de  instância,  visto  não  ter  o  reclaman- 
te, apesar  de  devidamente  intimado, 
comparecido  à  audiência  de  instrução 
do  processo,  arquivando-se  o  mesmo. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
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Comissão  Executiva,  10  de  abril  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  Ch . 
de  Oliveira  —  Relator;  Vàlter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1* 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.O.",  20/6/53). 

* 

*  * 

Autuada  >—  USINA  DAS  PALMEIRAS. 
Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo  —  A.  I.  137/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  falta  de  recolhimento  de  taxa  a 
que  se  refere  o  art.  146  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira,  sujeita  o  usineiro  ao 
pagamento  da  multa  correspondente  oo  do- 
bro da  quantia  indevidamente  retida. 

ACÓRDÃO  1.983 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  das  Palmeiras,  situadi  no 
Município  de  Araras,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração  aos  arts.  145  e  146,  do  Decreto-lei  n?  3.855, 
de  21/11/41  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Car- 
los Cássia,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  têrmo  de  exame  de  livros  e  do- 
cumentos de  fls.  3,  comprova  ter  a  Usina  deixado  dc 
recolher  na  safra  51/52,  nos  pra705  legais,  a  taxa 
de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana  recebid?.  de  seus 
fornecedores,  a  partir  do  mês  de  setembro  inclusive, 
num  total  de  44.882  toneladas,  incorrendo  assim  nas 
sanções  do  art.  146  do  Decreto-lei  n'  3.855,  de 
21/11/41; 

considerando  mais  que  o  recolhimento  normal 
da  aludida  taxa  pela  usina,  em  safras  anteriores,  bem 
como-  as  relativas  aos  meses  de  julho  e  agosto  da 
safra  em  lide,  evidenciam  a  inconsistência  da  alega- 
ção oferecida  pela  autuada  em  sua  defesa,  no  tocante 
à  sua  pretensão  de  realizar  o  recolhimento  integral 
da  taxa  devida  no  final  da  safra  51/52; 

considerando  tudo  mais  que  do  processo  consta, 
acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Sr. 
Relator,  em  jn.lgar  procedente  o  auto 
de  infração,  condenada  a  Usina  ao  pa- 
.  gamento  dá  multa  de  Cr$  89-764,00, 
correspondente  ao  dobro  da  importân- 
cia pela  mesma  indevidamente  retida, 
relativa  à  taxa  de  financiamento  inci- 


dente sobre  44.882  toneladas  de  ca- 
na, recebida  de  seus  fornecedores  na 
safra  51/52,  além  do  recolhimento  da 
referida  taxa,  no  total  de  Ct%  44.882,00 
nos  termos  dos  arts.  145  e  146  do 
Decreto-lei  n'  3-855,  de  21/11/41. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  10  de  abril  de  1953. 
Castro  de  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  Ch. 
de  Oliveira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves, 
vencido. 

Fui  presente  / —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 
("D.O.",  20/6/53). 

*  * 

Autuada  —  ROSA  ALVES  MOURÃO. 

Autuante  —  JOSE  BRUM. 

Processo  —  A.  I.  157/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  que 
teve  origem  na  apreensão  de  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO     N'  1.984 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Rosa  Alves  Mourão,  situada 
no  Município  de  Borborema,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  José 
Brum,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  dc  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  argiiida  está  pro- 
vada de  modo  inequívoco  e  confessada; 

considerando  que  a  autuada  é  primária; 
considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenado  o  autuado  à  multa  de 
Cr$  500,00,  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  no  total  de  Cr$  1.000,00, 
grau  mínimo  do  art.  41,  do  Decreto- 
lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comisão  Executiva,  10  de  abril  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  Ch.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1* 
Sub-Procurador  Geral. 
("D.O.",  20/6/53). 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1953  —  Pág-  *l 


270 


Autuada  —  CASA  KIRILLOS  LTDA. 

Autuante  —  ARY  MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  81/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  firma,  que  deixar  de  inutilizar  a 
nota  de  remessa  com  a  palavra  "recebida", 
incorre  em  inf ração. 

ACÓRDÃO  1.985 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  comercial  Casa  Kirillos  Ltda.,  si- 
tuada no  Município  de  Barbacena,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  inf  ração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n' 
1.839,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Insti- 
tuto, Ari  Martins,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  nfraçãò  está  comprovada  e 
confessada; 

considerando  ser  a  infratora  primária; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  8.000,00,  ou 
sejam  Cr$  500,00  por  nota  de  remes- 
sa não  inutilizada,  grau  mínimo  do 
árt.  41,  do  Decreto-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  abril  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
diade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.O.",  20/6/53). 

Reclamante  —  SINDICATO  DOS  LAVRA- 
DORES DE  CARAPEBUS. 

Reclamada  —  USINA  QUISSAMAN  ^  Cia. 
Engenho  Central  Quissaman. 

Procisso  —  P.  C.  153/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Absolve-se  a  reclamada  da  instância, 
quando  o  reclamante  não  se  interessa  pelo 
andamento  da  mesma,  deixando  de  com- 
parecer à  audiência  de  instrução. 


ACÓRDÃO     N'     1.986  z 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  o  Sindicato  dos  Lavradores  de  Ca- 
rapebus,  situado  em  Macaé,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  reclamada  a  Usina  Quissaman,  de  proprie- 
dade da  Cia.  Engenho  Central  Quissaman,  localiza- 
da no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  não  compareceu 
à  audiência  marcada,  apesar  de  devidamente  avi- 
sada; 

considerando  que,  em  diligência  solicitada  na 
Primeira  Turma  de  Julgamento,  o  reclamante  não 
tomou  conhecimento  da  notificação,  reafirmando,  as- 
sim, o  seu  desinterêsse  pela  causa, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  a  Usina  Quissaman  ab- 
solvida de  instância,  facultado  ao  re- 
clamante o  direito  de  renovar  a  recla- 
mação em  processo  próprio,  arquivan- 
do-se  o  presente. 
Comissão  Executiva,  10  de  abril  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  Ch.  de  Oliveira. 

Fui  presente  - —  Fernando'  Oiticica  Lins  i —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.O.",  20/6/53). 


MAIS  ECONÓMICO  O  AÇÚCAR  LÍQUIDO 

Baseado  em  pesquisas  realizadas  pelos  seus  téc- 
nicos, o  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos  informa  que  o  açúcar  liquido  é  mais  econó- 
mico do  que  o  sólido  para  muitas  indústrias  que  em- 
pregam esse  alimento. 

Verificou-se  que  a  economia  com  o  uso  do  açú- 
cai  liquido  é  muito  variável,  indo  de  alguns  cenis 
a  16  dólares  por  tonelada,  sendo  a  média  de  2,9í 
dólares  por  tonelada.  Essa  economia  resulta  princi- 
palmente de  dois  fatores:  a  eliminação  do  trabalho 
de  movimentação  dos  sacos  de  açúcar  e  a  preparação 
de  xarope.  O  açúcar  líquido  é  entregue  na  casa  do 
consumidor  em  tanques  e  levado  até  o  local  onde 
deverá  ser  utilizado  com  pequena  despesa  de  mão 
de  obra. 

O  açúcar  liquido^  apurou  ainda  o  inquérito, 
pode  ser  empregado  pelas  principais  categorias  de 
consumidores  industriais. 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  1.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGÕAS: 

Deferidos,  em  21/8/53 

23.089/53  —  Waldemar  da  Silva  Pontes  —  União 
dos  Palmares  —  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana  de 
Benedito  Lopes  Ferreira,  junto  à  usi- 
na "Laginha". 

23.577/53  —  Carlos  Quitelia  —  Pilar  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Francisco  Quitela  Cavalcanti. 

28.016/53  —  Cícero  Barbosa  de  Souza  t—  Capela 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

28.018/53  —  Luiz  Cesar  • —  Viçosa  —  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

ESTADO  DO  CEARA: 


Deferidos,  em  21/8/53 


10.292/53  — 

20.202/53  — 

23.106/53  — 
23.696/53  — 

25.156/53  — 

23.280/53  — 

27.410/53  — 


Antônio  Rocha  Matos  —  Itapagé  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Joaquim  Messias  Matos  e 
José  Aeston  Matos. 
Francisco  Antônio  da  Costa  —  Ba- 
turité  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

José  Marques  Filho  —  Acoplara  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
Brunilo  Jacó  de  Castro  e  Silva  — 
Redenção  —  Inscrição  de  engenho 
aguardente. 

Antônio  Geremias  Pereira  —  Jar- 
dim —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

Wagner  Bezerra  de  Andrade  • —  San- 
ta Quitéria  —  Inscrição  de  engenho 
aguardente  e  rapadura. 
Delfino  Gomes  dos  Santos  —  Pen- 
tecoste  ! —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

Deferidos,  em  21/8/55 

20.790/53  —  Eliézer  Rezende  de  Mendonça  — 
São  José  do  Calçado  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 


24.296/53  —  Elpídio  Moraes  —  Alegre  —  Trani 
ferència  de  engenho  de  aguardent- 
de  José  Antônio  Ribeiro. 

ESTADO  DO  MARANHÃO: 

27.744/53  —  Antônio  Ferreira  Lima  —  Coelho 
Neto  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Mandado  arquivar, 
em  10/8/53. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

2«.  564/53  —  Sebastião  José  Garcia  —  São  Joãn 
da  Glória  • —  Inscrição  de  engcnhf 
de  rapadura  —  Mandado  arquivar 
em  10/8/53. 
1.416/42  —  João  Duarte  Zinho  • —  Conceição  — 
Incorporação  de  quota  de  produção 
à  usina  "Jatiboca"  —  Mandado  ar- 
quivar, em  21/8/53. 

19.350/52  —  Thirezio  Mendes  Mourão    —  Divi- 
nópolis  —  Liberação  de  açúcar  in 
dependente  recolhimento  —  indefe- 
rido,, em  21/8/53. 


Deferidos,  em  21/8/53 


20.021/53 


23.928/53 


Maria  Alquimim  Magilhãcs  ■--  Ja- 
nuária  —  Transferrnci  i  le  engenho 
de  rapadura  de  Constantino  Fran- 
cisco de  Magalhães. 
20.984/53  —  Pedrelina  Pereira  Lopes  —  Januária 
.  I —  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura de  João  Manoel  de  Araújo 
Sobrinho. 

José  Vicente  de  Oliveira  —  São 
João  Nepomuceno  —  Transferência 
de  engenho  de  açúcar  bruto  de  Vi- 
cente Abel  de  Oliveira. 

28.117/53  —  Benedito  Pereira  de  Souza  —  Januá- 
ria —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Alípio  Gonçalves  de 
Macedo  e  outros. 

Francisco  José  Mesquita  e  outros  — 
Rio  Casca  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

Gomes  &  Maciel  —  Lagoa  da  Prata 
—  Liberação  de  açúcar  —  Mandado 
arquivar,  em  31/8/53. 


28.747/53 
19.356/52 
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Deferidos,  bm  31/8/53 

19.665/52  —  Antônio  Xavier  de  Souza  —  Ponte 
Nova  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  usi- 
na "Ana  Florência"  para  Manoel 
Pinto  Moreira. 

17.254/53  —  Antônio  Mendes  Pereira  —  Viscon- 
de do  Rio  Branco  —  Transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  cana, 
junto  à  usina  "São  João",  de  Vicen- 
te Mendes  Pereira. 

22.410/53  —  Antônio  Teixeira  de  Oliveira  —  Vis- 
conde do  Rio  Branco  . —  Transferên- 
cia de  quota  de  fornecimento  de  ca- 
na, junto  à  usina  "Rio  Branco",  pa- 
ra Rita  Campos  Teixeira. 

ESTADO  DA  PARAÍBA:  ' 

Deferidos,  em  21/8/53 

28.528/53  —  José  Peregrino  Montenegro  —  Areia 
' —  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente  de  João  Carva- 
lho Dias. 

21.497/53  —  José  Ribeiro  da  Silva  —  Areia  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura de  Baltazar  Nogueira  de  Car- 
valho. 

25.013/53  ' —  Maria  Aurélia  Pereira  Carneiro  e 
outros  —  Areia  ■ —  Transferência  de 
engenho  de  rapadura  de  Eustáquio 
Carneiro  de  Mesquita. 

20.235/53  —  Flaviano  Ribeiro  Coutinho  —  Santa 
Rita  —  Transferência  de  inscrição 
de  usina  para  Usina  Santana  S.  A. 
—  Deferido,  em  31/8/$3. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

5.562/53  —  Usina  Pirangi  S.  A.  —  Palmares  — 
Pagamento  parcelado  do  débito  que 
fôr  apurado  em  autos  de  infração  — 
Deferido,  em  21/8/53. 
14.559/53  —  Odilon  Xavier  Batista  —  Cabo  — 
Pagamento  parcelado  da  multa  im- 
posta pelo  I.A.A.  —  Indeferido,  em 
21/8/53. 

14.556/53  —  João  Dourado  Cavalcanti  —  Game- 
leira —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana,  junto  à  usina 
"Cucaú",  para  Euvaldo  Pimentel  — 
Mandado  arquivar,  em  31/8/53. 


ESTADO  DO  PIAUÍ: 

Deferidos  em  21/8/53 

27.290/53  —  João  da  Costa  e  Silva  —  Floriano 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

27.420/53  —  José  Ribamar  Costa  Ferreira  —  Te- 
rezina  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente. 

27.422/53  —  Geraldo  Mendes  Ribeiro  —  Tere- 
sina  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente. 

27.424/53  —  Djalma  Ribeiro  Soares  —  Teresina 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadu- 
ra e  aguardente. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

5.859/52  —  Wellington  Pessoa  de  Melo  1—  São 
Paulo  de  Potengi  —  Fixação  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  junto  à 
usina  "São  Francisco"  —  Mandado 
arquivar,  em  31/8/53. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Deferidos,  em  21/8/53 

24.586/53  —  Irmãos  Jantsch  Ltda.  —  Lajeado  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Teobaldo  Wilibaldo  Leon- 
hardt. 

24.587/53  —  Otto  Bender  —  Lajeado  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Pedro  Marmitt. 

27.836/53  —  Aloisio  Schons  —  Montenegro  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

29.342/53  —  Bertoldo  Postai  —  Montenegro  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

29.343X53  —  Willibaldo  Barth  —  Montenegro  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

29.344/53  —  Antônio  Manoel  Assmann  \ —  Mon- 
tenegro —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

29.345/53  ' —  João  Pedro  Luft  —  Montenegro  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

29.346/53  —  Josç  Rambo  IV  —  Montenegro  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

29.347/53  —  Schmidt  &  Cia.  Ltda.  —  Montene- 
gro —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 
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29.350/53  —  Oscar  Recktenwald  —  Montenegro 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

29.351/53  —  Irmãos  Willrich  —  Montenegro   

Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

29.352/53  —  Níicolau  Persch  —  Caí  —  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

2>).  353/53  —  Canísio  Pedro  Schneider  —  Caí   

Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

29.355/53  —  Bender  &  Wingert  ^  Caí  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

29.356/53  —  Albino  Metz  ~~  Caí  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 

29.357/53  —  Reinaldo  Dries  —  Caí  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 

Mandados  arquivar,  em  31/8/53 

28.441/53  —  Albino  Gaspar  Ledun  —  Montene- 
gro —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

29.349/53  —  Arnoldo  Boeni  —  Montenegro  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

29.354/53  —  Fridolino  Jacob  Brick  —  Montene- 
gro —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

29.348/53  —  Leopoldo  Osvaldo  Flach  —  Mon- 
tenegro —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  Deferido,  em  21/ 

8/53. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

! 

1 

Deferidos,  em  21/8/53 

f 

23.463/53  —  Said  Alexim  —  São  João  da  Barra 
—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente,  de  Nara  Alexim. 

24.191/53  —  José  Gil  Monnerat  —  Cantagalo  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

25.968/53  —  Salim  Elias  —  Itaperuna  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  rapadura. 

28.238/53  ^  Camilo  Haddad  —  Campos  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

28.239/53  —  Pedro  Hernandes  da  Silva  —  Cam- 
.  bucí  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente,  de  Ferreira  Murad  & 
Irmãos. 

28.240/53  • — J.  Dâibes  &  Irmãos  —  Cambuci  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 


28.241/53  —  Antônio  Soares  Neto  —  São  Fidélis 

—  Transferência  de  engenho  dc 
aguardente,  de  Soares  &  Filho. 

28.698/53  —  Indústrias  Imbé  Ltda.  —  Campos 

—  Inscrição  de  engenho  dc  aguar- 
dente. 

29.114/53^ —  Angelo  Cerqueira  Pinto  > —  Itaperu- 
na —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

29.118/53  —  Elisa  Bugim  Caveare  —  Santo  An- 
tônio de  Pádua  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

Mandados  arquivar,  em  21/8/53 

19.5"'3/53  —  Ana  Rita  de  Sá  —  Campos  —  Me- 
dida assecuratória  —  Impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  de  for- 
necimento, junto  à  usina  "Paraíso". 

19-583/53  — ■  Donília  Maria  da  Conceição  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  junto  à  usina  "Pa- 
raíso". 

22.557/53  —  Edgard  Pessanha  de  Car\'aIho  — 
Campos  —  Medida  assecuraiória  — 
Impossibilidade  de  completar  sua 
quota  de  fornecimento  junto  à  usi- 
na "Mineiros". 

22.559/53  ■ —  Amaro  Alves  Martins  ■ —  Campos 
—  Medida  assecuratória  —  Impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota  de 
de  fornecimento  junto  à  usina  "San- 
to Amaro". 

23.842/53  —  Manoel  Climério  Peixoto  —  São 
João  da  Barra  1 —  Medida  assecura- 
tória —  Impossibilidade  de  completar 
sua  quota  de  fornecimento  junto  à 
usina  "Mineiros". 

23.840/53  —  Waldemar  Pereira  Gomes  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  junto  à  usina  "Mi- 
neiros" —  Mandado  arquivar,  em 
22/8/53. 

32.541/53  —  Manoel  José  Pereira  —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas,  junto  à  usina  "Mi- 
neiros", para  Aurélio  Carolino  Go- 
mes —  Mandado  arquivar,  cm  24/ 
8/53. 
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Deferidos,  em  31/8/53 

29.283/52  —  Sendra  &  Cia.  —  Cambuci  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
para  Pedro  Jacinto  Cabral. 

30.231/52  —  Marcílio  Pereira  Pessanha  —  Cam- 
pos —  Desentranhamento  de  docu- 
mento juntado  em  processo. 

23.841/53  —  Marcelino  Ribeiro  Gomes  —  Cam- 
pos ' —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  junto  à  usina  ""Mi- 
neiros". 

24.840/53  —  Amaro  de  Souza  Nogueira  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  junto  à  usina  "São 
ose  . 

24.841/53  —  Rosalina  Maria"  do   Espírito  Santo 
Crespo  —  Campos  —  Medida  asse- 
curatória ! —  Impossibilidade  de  com- 
pletar  sua   quota   de  fornecimento 
junto  à  usina  ""São  José". 

24.842/53  —  Manuel  Francisco  Caetano  r—  São 
João  da  Barra  —  Desentranhamento 
de  documentos. 

25.497/53  —  Manuel  Inácio  de  Oliveira  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  junto  à  usina  ""Bar- 
celos". 

25.498/53  —  João  Pessanha  dos  Santos  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  ^ —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  junto  à  usina  '"Bar- 
celos". 

Severino  Gomes  Rangel  —  Campos 
—  Medida  assecuratória  —  Impos- 
sibilidade de  fornecer  canas  de  sua 
quota  junto  à  usina  ""Barcelos". 

José  de  Scfuza  Neto  ■ —  Campos  — 
Medida  assecuratória  —  Impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota  jun- 
to à  usina  ""Barcelos". 

João  Gomes  da  Silva  (1')  —  São 
João  da  Barra  —  Medida  assecura- 
tória —  Impossibilidade  de  comple- 
tar sua  quota  junto  à  usina  '"Bar- 
celos". 

25.960/53  —  Brasileiro  Vilaça  —  São  João  da 
Barra  —  Medida  asseburatória  — 


25.499/53  — 


25.500/53  — 


25.959/53 


Impossibilidade  fornecer  sua  quota  à 
usina  ""Barcelos". 

25.962/53  —  Manuel  da  Silva  Neto  ■ —  São  João 
da  Barra  —  Medida  assecuratória  — 
Impossibilidade  de  fornecer  sua  quo- 
ta junto  à  usina  ""Barcelos". 

25.964/53  —  Antônio  Alves  Barreto  —  São  João 
da  Barra  —  Medida  assecuratória  — 
Impossibilidade  de  completar  sua 
quota  de  fornecimento  junto  à  usi- 
na ""Barcelos". 

23.965/53  —  Maria  Ana  Machado  —  Campos  ■ — 
Medida  assecuratória  —  Impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota  de 
fornecimento   junto   à   usina  '"São 
oao  . 

27.779/53  1 —  Manoel  de  Almeida  Ribeiro  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  junto  à  usina  ""Quei- 
mado", na  safra  de  1950/51. 

28.234/53  —  Nelson  da  Silva  Almeida  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  \ —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  junto  à  usina  "San- 
to Amaro"  nas  safras  1951/52  e 
1952/53. 

28.235/53  —  Manoel  Francisco  de  Almeida  — 
Campos  —  Medida  assecuratória  — 
Impossibilidade  de  fornecer  sua  quo- 
ta junto  à  usina  ""Poço  Gordo". 

31.384/53  —  Eduardo  Augusto  Rangel  dos  San- 
tos —  Campos  —  Medida  assecura- 
tória —  Impossibilidade  de  comple- 
tar sua  quota  de  fornecimento  junto 
à  usina  "São  José", 

31. 385/53  —  Francisca  Tavares  Soares  - —  Campos 

—  Medida  assecuratória  i —  Impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  usina  ""Santo  Antônio". 

Mandados  arquivar,  em  31/8/53 

24.510/53  —  Benedito  Pirajá  Tavares  —  Campos 

—  Transferência  da  quota  de  forne- 
cimento de  cana  de  Antônia  Fiúza 
Nogueira,  junto  à  usina  '"Outeiro". 

27.778/53  —  Celso'  Barros  de  Almeida  / —  Campos 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  junto  à  usina  "São 
Pedro". 
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ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Deferidos,  em  21/8/53 

5.157/53  —  José  Lucas  de  Faria  —  Jaboticabal 

—  Pagamento  parcelado  da  multa  de 
Cr$  2.500,00. 

8.202/53  —  Francisco  Frascino  —  Bebedouro  

Transferência  da  inscrição  da  Usina 
Lambari,  da  Cia.  Açucareira  Barba- 
cena. 

13.361/53  — ■  Samuel  G.  Melo    —  Limeira   

Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente, por  arrendamento,  para  Indús- 
trias &  Comércio  Parronchi  S.  A. 

23.287/53  —  Vítor,  Francisco  e  Donato  D'Andrea 

—  Amparo  i —  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  para  Agrícola 
D'Andrea  Ltda. 

24.740/53  — ■  Jerônimo  Ernesto  Barrichelo  —  Rio 
das  Pedras  —  Inscrição  de  engenho 
aguardente. 

25 . 575/53  —  Honda,  Yasaka  &  Cia.  Ltda. São 
Paulo  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

26.474/53  —  "Imape"  S.  A.  —  Cia.  Imobiliária 
e  Agro-Pecuária  —  Jundiaí  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

27.719/53  —  José  Naressi  —  Pirassununga  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

29.563/53  —  José  Antônio  da  Silva  '■ —  Lençóis 
Paulista  — ■  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

29.097/53  —  Luiz  Franco  . —  Guarulhos  —  In.s- 
crição  de  engenho  de  aguardente. 

30.607/53  —  Flávio  de  Moura  Ribeiro  I—  Cabreu- 
va  —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

30.608/53  —  Pelerson  Soares  Penido  —  Santa 
Izabel  — •  Inscrição  de  engeriho  de 
aguardente. 

19.313/53  —  Antônio  Francisco  de  Souza  Forster 
—  Itapetinga  —  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  e  açúcar  pa- 
ra Antônio  Guerra  —  Indeferido,  em 
22/8/53. 

30.615/51  —  Oliveiras  Itagino  Pinto  —  Igarapa- 
■   va  —  Retificação   de  nome,  como 
fornecedor  de  cana  da  usina  "Jun- 
queira", onde  figura  como  Oliveiro 
Luiz  Pinto  —  Deferido,  em  24/8/53. 


Deferidos,  em  31/8/53 

10.767/53  —  Avelino  Leite  de  Morais  (Herdei- 
ros) , —  Santa  Bárbara  D  Ocste  — 
Transferência  de-  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  junto  à  usina  "De 
Cilos"  para  Joaquim  Leite  de  Mo- 
rais. 

26.493/53  —  Bento  de  Melo  Filho  —  Ribeirão 
Bonito  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Mandados  arquivar,  em  31/8/53 

19.753/50  ■- —  Fidêncio  de  Campos  —  Igarapava 
—  Transferência  e  divisão  de  quota 
de  fornecimento  de  cana,  junto  à 
usina  "Junqueira",  para  Juvenal  de 
Oliveira  Campos  e  outros. 
240/52  —  Mário  Eduardo  Dezone  Pacheco  Fer- 
nandes e,  outro  —  Limeira  —  Fixa- 
ção de  quota  de  fornecimento  de  ca- 
na junto  à  usina  "Iracema". 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

19.700/51  —  Ariovaldo  Barreto  —  Capela  —  In- 
corporação da  quota  da  usina  "São 
José  do  Junco"  à  usina  "Santa  Cia- 
ra" —  Mandado  arquivar,  em  31/ 
8/53. 


CONSUMO  DE  BEBIDAS  ALCOÓLICAS 
EM  SAO  PAULO 

S.  PAULO,  27  (Asapress).  —  O  conòeciJo 
psiquiatra  Carlos  Mesquita  Oliveira,  declarou  que 
em  São  Paulo  está  se  consumindo,  em  média,  ICr- 
litros  de  cacbaç.i,  por  pessoa,  num  ano.  Essa  quanti' 
dade,  computada  ao  consumo  de  cerveja,  licores,  vi- 
nhos, etc,  demonstra  ser  enorme  o  consumo  do 
álcool  no  Estado,  o  qual  causa  doenças,  rouba  hh- 
ras  de  trabalho  e  inutiliza  indivíduos. 

Salientou  o  médico  a  necessidade  de  (e  com- 
bater o  uso  excessivo  do  álcool,  achando,  entretan- 
to, que  não  \e  deve  proibi-lo,  pois  surgiria  falali 
mente  o  comércio  clandestino,  de  piores  consequên- 
cias. Acha  que  se  deve  restringir  o  uso  do  álcool  í\ 
aumentar  o  seu  preço,  o  que  redundaria  num  con- 
sumo menor. 
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locomotivas 

PIYMOUIH 


(PARA  IMPORTAÇÃO) 

As  famosas  lOCOmOtivaS  PLYMOUTH  são,  hoje, 
as  máquinas  de  maior  emprego  na  indústria  pesada,  usinas  de 
açúcar,  portos,  minas,  aterros,  estradas  de  ferro,  em  todo  lu- 
gar, enfim,  onde  se  exige 

trácão  eficiente  e  económica. 


DE   3   A   70  TONELADAS 

A  GASOLINfl,  DIESEL 
E  DIESEL  ELÉTRICO 

TRANSMISSÃO  HIDRÍÍDLICn 
OU  MECÂNICA 


PLYMOUTH 

LOCOMOTIVES 


As  locomotivas  Plymouth 

são  fabricadas  pela 

"PLYMOUTH  LOCOMOTIVE  WORKS", 
ds  Plymouth,  Ohio,  EE.  UU. 


MESBLA 


RUA  DO  PASSEIO.  42/56 


e  empreiteiros  para  as  notáveis 
características  técnicas  das  loco- 
motivas PLYMOUTH. 


Á   MtSBLA   S.  A..  C.  P.  1040. 

solicito,  sem  compromisso,  um 
cxcmplor  do  Cotólogo  ilustrodo  ; 
Locomotivos  PLYMOUTH. 


GRÁTIS 


Nome  :   

Fitmo  :   

Endereco  :   

Cidade  :   Estado  : 


CONFERÊNCIA  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


Relatório  apresentado  ao  Exmo.  Sr.  Presidente  da  República 
pelo  Sr.   Gileno  Dé  Carli,  Chefe  da  Delegação  Brasileira 

Anexo:  Texto  do  Acordo  Internacional  do  Açúcar 

Reúniil-se  eni  Londres ,  de  13  de  julho  a  24  de  agosto  de  1933,  a  Conferência  Internacional  do  Açúcar, 
tonvocada  pela  Organização  das  Nações  tinidas,  para  discutir  o  novo  Acordo  sobre  a  exportação  de  açúcar. 
á  vigorar  ent  janeiro  de  1934. 

Contpareceram  delegados  de  ^1  países  produtores  de  todos  os  continentes. 

A  Delegação  do  Brasil  foi  composta  dos  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  —  Senador  Novais  Filho  e  Usineiros  Luiz  Dubeux  e  Humberto  Costa  Pinto,  representantes,  respecti- 
vamente, dos  Estados  do  Rio  de  faneiro,  Pernambuco  e  São  Paulo,  indicrdos  pelos  órgãos  da  indústria  açuci- 
reira  desses  Estados. 

Serviu  de  Assessor  Técnico  da  Delegação  o  Sr.  Edgard  Mello,  Conselheiro  Comercial  junto  à  Embaixada 
do  Brasil  em  Londres. 

Como  Chefe  da  Delegação  Brasileira,  o  Sr.  GiUno  Dé  Carli  apresentou  ao  Exmo.  Sr.  Dr.  Getúlio 
Vargas,  Presidente  da  República,  o  relatório  de  sua  atuação  juntamente  com  o  texto  do  Acordo  Internacional 
do  Açúcar,  acompanhado  do  seguinte  oficio: 

"Em  9  de  setembro  de  1933. 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República: 

Tendo  recebido  a  honrosa  missão  de  chefiar  a  Delegação  do  Brasil  à  Conferência 
Internacional  do  Açúcar,  envio  a  Vossa  Excelência  o  relatório,  com  um  estudo  critico 
da  conjuntura  económica  mundial  com  referência  ao  açúcar.  Por  eíse  estudo,  verá  Vossa 
Excelência  o  esforço  que  teve  a  Delegação  Brasileira,  no  sentido  de  conseguir  uma 
quota  para  o  mercado  livre  que  representa  u'a  majoração  de  191%  sobre  a  quota  an- 
teriormente atribuída  ao  Brasil.  Releva  notar  que,  graças  à  nossa  firme  repulsa  à  pro- 
posta inicial  de  uma  quota  de  100  mil  toneladas,  é  que  se  conseguiu  obter  um  contin- 
gente de  173  mil  toneladas,  correspondente  a  2.916.666  sacos. 

Agradeço  a  Vossa  Excelência,  Senhor  Presidente,  a  oportunidade  que  me  deu  de 
poder  prestar  ao  Governo  de  Vossa  Excelência  um  serviço  que  se  reflete  benèficamente 
sobre  a  economia  nacional. 

Aproveito  o  ensejo  para  testemunhar  a  Vossa  Excelência  os  protestos  de  minha 
mais  alta  admiração. 

GILENO  DE  CARLI, 
Presidente 

Ao  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Getúlio  Vargas, 
Digníssimo  Presidente  da  República," 
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1.    SITUAÇÃO  ATUAL  DA  ECONOMIA  AÇUCAREIRA  MUNDÍAL 

O  Brasil  foi  signatário  do  documento  de  que  resultou  a  criação,  em  1937,  do  Conselho 
Internacional  do  Açúcar.  Se  bem  que  seus  interesses  no  mercado  livre  fossem  realmente  pe- 
quenos, coube-lhe  uma  quota  de  60.000  toneladas,  que,  periodicamente,  era  utilizada,  de 
acordo  com  os  eventuais  excessos  verificados  na  produção  açucareira  nacional.  Basta  dizer 
que,  a  partir  de  1939/1940  até  a  safra  1952/1953,  somente  nas  safras  1939/1940,  1947/48, 
1948/49  e  1952/53,  conseguimos  ultrapassar  a  quota  oficial  do  Brasil  para  o  mercado  ex- 
terno, com,  respectivamente,  as  seguintes  exportações: 

1939/40   66.756 

1947/48    253.807 

1948/49    165.445 

1952/53    220.000  (aproximadamente) 


Semelhante  fato  não  significa  desinterêsse  do  Brasil  pelo  mercado  exterior  de  açúcar, 
mas  que  as  exigências  progressivas  do  consumo  não  deixavam  margem  a  remanescentes  expor  - 
táveis. Assim,  o  consumo  interno  que  em  1939/40  foi  de  1.084.316  toneladas,  passou 
em  1947/48  para  1.470.000  toneladas,  em  1948/49  para  1.630.000  toneladas  e  em 
1951/52  atinge  a  1.910.000  toneladas.  Além  da  circunstância  acima  assinalada  convém 
não  perder  de  vista  que  os  baixos  preços  vigentes  na  maior  parte  do  tempo  para  o  açú- 
car no  mercado  livre  mundial,  têm  constituído  sério  obstáculo  a  uma  participação  mais 
ativa  do  Brasil.  A  média  do  ano  de  1939,  F.O.B.  Cuba,  foi  de  1.427  cents  de  dólar  por 
libra-peso.  Durante  o  período  de  guerra,  a  política  internacional  do  «celling  price»  e  do 
racionamento  generalizado  impediram  a  ascenção  dos  preços,  daí  a  média  do  período  1939  d 
1944,  de  1.991  cents  a  libra,  que  corresponde  a  48,18  por  saco  de  açúcar  de  60  quilos,  denie- 
rara,  FOB  pôrto  brasileiro.  Terminada  a  guerra,  já  no  ano  de  1945,  a  média  dos  preços  al- 
cançada foi  de  3.10  cents  a  libra.  E  nos  anos  subseqiientes  temos  a  seguinte  posição  média 
do  açúcar  no  mercado  internacional: 


(Cents  de  Dólar  por  Libra-pêso) 

1945   3.10 

1946    4.182 

1947   4.962 

1948    4.237 

1949   4.158 

1950   4.975 

1951    5.703 

1952    4.20 


l)c  1953,  os  preços  entram  cm  declínio  ainda  maior  que  o  registrado  em  1952,  com  opera- 
ções fechadas  em  julho,  para  entrega  em  setembro  do  corrente  ano,  a  3,57  cents  a  libra  FOB 
Cuba,  c,  para  entrega  em  março  de  1954,  a  3,43  cents,  correspondendo,  respectivamente,  a 
Críf;  86, 10  e  Cr$  83,00,  por  saco  de  60  quilos  de  açúcar  demerara,  FOB,  pôrto  brasileiro. 

A  queda  de  preços  que  caracteriza  a  atual  conjuntura  da  economia  açucareira  tem  sua 
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i'àzào  de  ser  na  acumulação  de  grandes  estoques,  nos  maiores  centros  [)ro(lutores-exi)()i-ta(lo- 
res,  principalmente  Cuba,  não  absorvidos  em  tempo  oportuno  pelo  mercado  livre  mundial 
Semelhante  circunstância,  se  de  um  lado  evidencia  a  crise  de  abundância,  de  outro  reflete  as 
restrições  de  consumo  ainda  vigorantes  em  muitos  países  que  em  épocas  normais  atestam  ele- 
vados índices  de  consumo  individual.  Vale  notar  que  tais  restrições  são  alimentadas  em  gran- 
de parte  pelas  dificuldades  de  natureza  cambial.  Não  dispondo  de  balanças  de  comércio  ati- 
vas  em  Cuba,  deveriam  êles,  para  regularizar  seu  abastecimento,  comprar  açúcar  com  a  uti- 
lização de  dólares  livres,  isto  é,  divisas  que  necessitam  para  outras  rubricas  mais  essenciais 
de  sei\  comércio.  Para  se  ter  uma  visão  de  conquista  sôbre  a  evolução  nnmdial  das  disponi- 
bilidaaes  de  açúcar  para  o  mercado  livre,  comparemos  a  posição  oficial  dos  vários  paises  ex- 
portadores em  1937,  de  acordo  com  as  suas  suas  quotas,  com  a  posição  aproximada  em 
1953/54: 

Quota  de  Estimativa 
País  exportador  1937  para  1933/5 í 

(Tons)  (Tons) 

Bélgica    20.000  64.100 

Brasil    60.000  200.000 

Cuba    940.000  5.100.000 

Tchecoslováquia   250.000     •  205.000 

Rep.  Dominicana    400.000  615.000 

Alemanha  (ind.  da  Rep.  Federal 

Alemã)   120.000  250.000 

Haiti   32.500  33.000 

Quota  de  Estimativa 

País  exportador                        1937  para  1953/H 

(Tons)  (Tons) 

Hungria                                      40.000  10.000 

Indonésia                                   1.050.000  15.000 

Portugal    30.000 

Perú                                            330.000  324.000 

Polónia'  :::::::::         rio.m  no.ooo 

URSS    230.000  - 

Total  para  o  mercado  livre  . .  3 . 622 . 500  6 . 9.56 . 100 

Império  Colonial  Inglês   965.254  1.398.00 

Austrália    406.423  =>08.()00 

União  Sul-Africana    ^209^00  ^^.000 

Total  da  quota  Britânica   1-580.677  1.918.(K)0 

1    -    ^       •  iqS7  há  sensíveis  modificações,  devendo-se  assinalar  a  .situação 
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depois  de  desmembrado  do  Japão.  México  e  Colômbia  aparecem,  íambém,  íias  atuais  esta- 
tisticas,  como  paises  exportadores.  Além  disso,  no  conjunto  da  economia  açucareira  mun- 
dial, se  delineam  blocos  que  procuram  se  libertar  de  importações  de  açúcar  dos  paises  expor- 
tadores tradicionais.  O  bloco  americano,  isto  é,  do  mercado  consumidor  norte-americano, 
por  exemplo,  figura  com  a  seguinte  distribuição,  na  safra  1951/52,  em  toneladas  curtas: 


Produção  Continental: 

açúcar  de  beterraba    1.408.000 

açúcar  de  cana   368.000 

Possessões  insulares  dos  EE.  UU   1 . 603 . 370 

Filipinas    637 . 358 

Cuba   2.790.977 

Rep.  Dominicana    13.234 

Haiti    1.551 

Perú    11.618 

Outros  paises    1.14Í) 


Total  das  importações    6.835.259 


Para  o  ano  de  1953,  as  quotas  estão  profundamente  alteradas,  com  enormes  diferenças 
para  Cuba.  A  quota  de  Cuba,  que  foi  alterada  no  fim  de  1952  para  3.025.295  toneladas,  fôra 
no  ano  anterior  de  2.790.977  toneladas;  baixou  para  2.286.720  toneladas.  Enquanto  isso,  a 
produção  continental  dos  Estados  Unidos  subiu  para  2.300.000  toneladas,  e  das  possessões 
insulares  para  2.144.000  toneladas,  a  das  Filipinas  para  974.000  toneladas.  Outros  paises, 
Perú  e  República  Dominicana  inclusive,  foram  contemplados  com  95.280  toneladas.  Com  as 
restrições  que  lhes  foram  impostas  no  mercado  norte-americano  quando  sua  produção  esta- 
ria em  fase  de  plena  expansão,  Cuba,  o  maior  produtor  mundial,  teria  forçosamente  que 
buscar  compensação  ampliando  sua  interferência  no  mercado  livre  mundial.  Seria  possível, 
porém,  conquistar  o  mercado  livre  mundial,  quando  já  havia  a  criação  do  bloco  do  Com- 
monweàlth,  quando  os  paises  por  trás  da  Cortina  de  Ferro  se  juntaram  para  a  formação  de 
um  bloco  sólido,  com  as  exportações  dos  excedentes  ou  com  a  manipulação  de  vendas  para 
interêsse  comercial  ou  político  do  grupo  comunista,  e,  finalmente,  a  pretensão  de  criação  de 
um  novo  bloco  europeu,  tendo  a  liderança  da  França  e  arregimentando  todos  os  paises  ex- 
portadores e  importadores  da  Europa  Ocidental,  com  um  aparelhamento  semelhante  ao  da 
organização  do  Ferro  e  do  Carvão?  Como  poderia  Cuba  transpor  todos  esses  impecilhos,  in- 
clusive a  concorrência  dos  outros  paises  exportadores  que  teriam  de  colocar  a  qualquer  preço 
o  seu  açúcar  no  chamado  mercado  livre  mundial? 

A  partir  da  safra  1941/42,  tendo  em  vista  o  desenrolar  da  guerra  no  Pacifico  que  afas- 
tou do  mercado  vários  grandes  produtores  de  açúcar  de  cana,  tais  como  Java,  Formosa,  Fi- 
lipinas, dentre  outros.  Cuba  foi  solicitada  a  ampliar  a  sua  produção  a  fim  de  cobrir  uma 
parte  do  mercado  mundial  que  era  atendida  com  açúcar  daquelas  procedências.  Finda  a 
guerra,  houve,  como  é  natural,  uma  intensa  procura  do  produto,  de  parte  daqueles  paises  que 
haviam  estado  por  longos  anos  envolvidos  na  luta,  alimentando  mais  ainda  o  surto  do  cres- 
cimento. 
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A  recuperação  dos  grandes  produtores  do  Pacífico  foi  lenta  c,  enquanio  esta  se  proces- 
sava, eclodiu  o  conflito  coreano  cujo  desenvolvimento,  nos  primeiros  mêsos,  permitia  admiti;- 
seu  alastramento  numa  outra  conflagração  de  grandes  proporções.  Isto  justificou  nào  só  a 
intensificação  do  comércio  de  açúcar,  como  sensível  elevação  dos  preços  no  mercado  inter- 
nacional. A  partir  de  1950/51,  reduzida  a  guerra  da  Coréa  às  devidas  proporções  e  recui»- 
rada  grande  parte  da  indústria  dos  países  do  Pacífico,  Cuba  e  outros  países  do  Continente 
americano  estavam  num  regime  de  expansão  que  não  permitia  uma  súbita  recomposição, 
donde  a  acumulação  de  estoques  a  que  já  fizemos  menção. 

Nos  números  alinhados  a  seguir,  relativos  à  produção  de  Cuba  a  partir  da  safra  1941/42, 
fica  a  situação  bem  clara: 

•^'^/''^■f  Toneladas 

1941/42    3.450.629 

1944/45   3.560.014 

1947/48   6.056.934 

1948/49    5. 228. 21 t 

1949/50    5.557.505 

1950/51   5.759.145 

1951/52  •. ..  7.224.539 

Com  essa  expansão  alarmante,  os  cubanos  se  encontraram  diante  da  seguinte  distribui- 
ção de  açúcar  para  a  safra  de  1952:  no  mercado  dos  Estados  Unidos  se  colocavam  cerca  de 
2.600.000  toneladas  métricas;  o  consumo  do  país  é  de  250.000  toneladas;  o  chamado  mer- 
cado livre  internacional  teria  capacidade  para  absorver,  normalmente,  2.300.000  toneladas 
de  açúcar  de  Cuba.  Êsse  fato  determinava  que  o  Govêrno  da  República  de  Cuba  segregou  di 
distribuição,  1.750.000  toneladas  de  açúcar,  que  foram  financiadas  pelo  Banco  Oficial  da  Re- 
pública, com  um  dispêndio  de  120  milhões  de  dólares.  Êsse  açúcar  será  remetido  para  o 
mercado  norte-americano,  dentro  de  um  prazo  de  5  anos,  como  complemento  à  quota  cubann 
nesse  mercado.  Poderia  Cuba  vender  mais  açúcar  no  mercado  livre  do  qiif^  o  realmente  ven- 
dido em  1952?  De  1949  até  1952,  suas  exportações  para  o  mercado  livre  foram: 

Anos  Toneladas 

1949   2.053.043 

1950    2.317.235 

1951    2.724.668 

1952   2.274.384 

Nesse  quadriénio  a  média  das  vendas  foi  de  2.342.000  toneladas,  correspondendo  prati- 
camente a  50%  das  necessidades  de  consumo  do  mercado  internacional  livre,  incluída  a  In- 
glaterra, cujo  racionamento  de  açúcar  termina  em  setembro  do  corrente  ano.  Por  isso,  esfi- 
ma-se  que  o  consumo  do  mercado  chamado  hvre  é  de  5.000.000  de  toneladas. 

Em  1953,  Cuba  encontrou-se  novamente  com  uma  safra  estimada  em  7.000.000  de  to- 
neladas, o  que  levou  o  govêrno  a  restringir  a  própria  produção,  determinando  (|ue  a  pro(hição 
não  fôsse  além  de  5.000.000  de  toneladas  de  açúcar,  deixando-s?  cana  no  campo,  sem  ser  co- 
lhida, correspondente  a  cêrca  de  2.000.000  de  toneladas  de  açúcar.  Claro  que  essa  medid.i 
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foi  tomada  eni  caráter  de  emergência,  para  ser  aguardada  a  próxima  realização  de  um  convé- 
nio internacional  em  que  fossem  examinadas  as  bases  para  a  divisão  equitativa  do  mercado 
livre.  Em  Cuba  esse  problema  foi  duramente  debatido.  Convenceram-se  os  cubanos,  de  lon- 
ga data,  que  nenhum  país,  por  mais  importante  que  seja  sua  produção,  não  pode  por  si  só 
garantir  a  estabilidade  de  preços,  mesmo  sacrificando  uma  parte  de  sua  produção. 

Com  muita  razão  coneluiram  qlie  «uma  livre  competência  ou  produção  livre  não  leva  a 
uma  expansão  de  produção,  e  sim  a  um  ajuste  de  produção  ao  consumo  pelo  jôgo  dos  preços 
naturais  em  que  não  se  eliminam  paises  produtores  e  sim  certos  produtores  de  cada  uma 
das  áreas  que  entraram  nessa  competência».  Os  centros  produtores  sobrevivem;  os  produ- 
tores fracos  desaparecem.  Essa  foi  a  dura  lição  que  coube  a  Java,  antes  do  Conselho  Inter- 
nacional do  açúcar,  em  1937.  Frente  à  realidade  do  problema  e  tendo  em  vista  a  queda  acen- 
tuada dos  preços  no  mercado  livre.  Cuba  tomoua  iniciativa  de  cortar  na  própria  carne,  adotan- 
do  aquelas  medidas  de  ordem  transitória,  tendo  sempre  o  conhecimento  da  verdade  contida 
no  enunciado  de  Perogrullo  de  «que  não  há  país,  por  poderoso  que  seja,  que  possa  regular 
permanentemente  o  mercado  internacional  deum  produto  básico,  mediante  sua  ação  exclu- 
siva, sendo,  assim,  necessário  um  ajuste  internacional». 

Cuba,  assim,  se  encontrava,  no  início  do  ano  de  1953,  face  a  um  sério  dilema:  ou  a  estabi- 
lidade, na  base  de  um  acordo  internacional,  ou  a  livre  competência,  conjugada  às  conseqiiên- 
cias  imprevisíveis  dêsse  passo.  E  diante  dessa  alternativa,  nesses  prolongados  mêses  de  espe- 
ra, até  o  início  da  nova  Conferência  Internacional  Açucareira,  se  debateram  os  produtores,  os 
fornecedores  de  cana,  os  operários,  o  Govêrno  e  a  opinião  pública.  Eis  as  conseqiiências  das 
duas  atitudes;  a  livre  concorrência  no  mercado  internacional  traz  como  conseqiiência  o  re- 
baixamento dos  custos  de  produção,  e,  como  a  melhoria  tecnológica  alcançou  um  alto  grau 
de.  eficiência  em  Cuba,  o  rebaixamento  só  poderia  ser  feito  com  a  redução  dos  salários,  com  a 
despedida  em  massa  de  pessoal,  com  o  rebaixamento  dos  impostos,  o  que  quer  dizer  des- 
falque nas  rendas  públicas.  Mas,  se  adotado  êsse  sistema  para  conseguir  uma  atitude  agres- 
siva no  mercado  internacional,  ninguém  poderia  medir  suas  consequências,  mesmo  dentro  de 
Cuba,  uma  vez  que  a  capacidade  de  resistência  financeira  das  emprêsas  não  é  igual,  e,  neste 
momento,  várias  fábricas  debatem-se,  já,  em  crise.  Depois,  se  prevalecendo  essa  teoria  de  li- 
vre concorrência,  qual  a  reação  dos  paises  importadores,  quase  eivados  de  nacionalismo  eco- 
nómico, procurando  a  libertação  das  importações  através,  muitas  vêzes,  até,  de  uma  produ- 
ção anti-econômica  e  artificial  de  açúcar?  Ainda  mais,  quem  garantiria  o  escoamento  do  açú- 
car cubano  para  todos  os  mercados  consumidores,  se  a  crise  de  dólares  é  universal  e  Cuba 
não  tem  capacidade  de  compra  nos  mercados  de  moedas  inconversíveis  para  equilíbrio  de  sua 
balança  de  pagamentos,  compensando,  assim,  com  importações  diversificadas  o  que  expor- 
tou de  açúcar  para  êsses  vários  paises  ? 

Abandonada  a  hipótese  de  uma  concorrência  livre,  restava  a  Cuba  pleitear  dos  demais 
paises  exportadores,  e  dos  paises  importadores  também,  a  convocação  de  uma  Conferência 
Açucareira  visando  o  contròle  para  as  exportações,  através  de  um  sistema  de  quotas,  para  se 
evitar  o  aviltamento  dos  preços  em  crescente  queda.  O  contingentamento  das  exportações 
visava  o  estabelecimento  de  um  preço  mínimt  e  máximo.  Cuba  pleiteara  um  mínimo  de  4,25 
ccnts  por  libra  e  um  máximo  de  4,50  cents.  Com  êsses  propósitos,  o  país  detentor  de  50%  do 
mercado  livre  internacional  se  dispôs  a  lid(>iar  a  convocação  da  Conferência  Internacional  do 
Açúcar. 
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2.    ESTUDO  DO  MERCADO  LIVRE  MUNDIAL 

Antecipando  seu  estudo  sôbre  o  problema  fundamental  das  quotas  para  os  diversos  paí- 
ses, o  Comité  de  Estatística  do  Conselho  Internacional  de  Açúcar  apresentou  um  documento 
básico,  referente  às  estimativas  para  suprimento  ao  mercado  livre,  no  ano  que  termina  cm  31 
de  agosto  de  1953.  Por  êsse  documento  se  verifica  que  as  estimativas  de  suprimento  calcula- 
das para  aquêle  mercado  eram  de  5.817.000  toneladas  métricas  e  as  necessidades  estimadas 
de  4.500.000  toneladas  (não  incluídas  500.000  toneladas  a  mais,  em  face  da  suspensão  do  ra- 
cionamento da  Inglaterra),  havendo,  assim,  inn  excesso  de  ofertas  sôbre  a  procura  de  

1.317.000  toneladas.  Os  números  referentes  às  estimativas  de  ofertas  excluem  1.155.495 
toneladas  métricas,  representando  o  estoque  retido  em  Cuba  e  constituindo  a  «Reserva  de  Es- 
tabilização de  Cuba». 

Vamos  transcrever  o  quadro  das  estimativativas,  com  as  respectivas  notas,  por  se  tratar 
dc  um  documento  essencial  à  compreensão  do  problenta  açucareiro  na  fase  atual. 

Eis  a  posição  estatística  das  estimativas,  em  milhares  dt  toneladas  métricas  dc  açúcar 
de  96': 

Estimativa  para  os  paises 
País  ou  área  importador.es  do  mercado 

Reino  Unido  e  Commonwealth  Rritânico 
(exclusive  índia  e  Paquistão): 

Reino  Unido  

Canadá: 

açúcar   

equivalente  em  açúcar  contido  nos 

melaços   

Ceilão   

Nova  Zelândia   

Hongkong   

Borneo  Inglês,  Malaia  

territórios  adjacentes   

Africa  Ocidental  Inglêsa  

África  Ocidental  Inglêsa  (inc.  Kasbah) 

Rhodésia  do  Sul  

Nyasoland  e  Rhodésia  do  Norte  

Sudan   

Ilhas  do  Canal  da  Mancha  

Gibraltar,  Malta,  Chipre  


livre 


2.080  (1) 
718  (2) 

20 
140 
100 
25 
160 
18 
45 
35 
45 
12 
80 
3 
20 

3.501 
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Estimativa   de  suprimento 
Unido  e  Commonwealth: 


do  Reino 


Reino  Unido  -  produção  

Canadá  -  produção   

Exportações: 

do  Império  Colonial  Inglês  1.365 

da  Austrália    600  (3) 

da  União  da  África  do  Sul  . .  20 


645 
150 


Estimativas  das  necessidades  do  mercado  livre  (3.501 


1.985 
2.780 

2.780)  =  721. 


NOTAS 


1 .  Os  números  para  o  Reino  Unido  incluem  uma  parcela  correspondente  ao  aumento  de  2  vzs.  por  semana,  por  pessoa,  a 
partir  de  17/5/53,  porém  não  incluem  a  parcela  referente  à  suspensão  do  racionamento,  antes  de  31/8/53. 

2.  Estimativas  apresentadas  pelo  Observador  do  Canadá,  em  25  de  junho  de  1953. 

3.  A  última  estimativa  do  "Qiieensland  Sugar  Board",  solicitado  pelo  Delegado  Australiano  em  19  de  junho  de  1953 
era  de  590.000  toneladas  longas  ou  600.000  toneladas  métricas. 


País  ou  área 

Saldo  anterior     

França,  Colónias  Francêsas 

e  Sarre:  Prod.  Cons. 

França  Metr.  e  Sarre  .    1.000  1.200 
Colónias  Francêsas  produ- 
dutoras  de  açúcar: 
Martinica,  Guadalupe, 
Reunião,  Madagáscar, 

Indochina    335  97 

Colónias    Francêsas  que 
importam  açúcar: 
Africa  (excluindo  Norte 

da  África)    —  70 

Norte  da  Africa: 

Algéria,  Tunis,  Mar- 
rocos   —  375 

Outros  territórios  ....        —  5 


Estimativa  para  o> 
pai  ses  importadores 
do  mercado  livre 

721 


1.335  1.747 

Flstimativas  de  necessidades  do  Mercado 

Livre   

Saldo   

NOTA  : 


362  (1) 
1.083 


A  diferença  entre  o  total  do  consumo  e  o  da  produção  é  412.000  toneladas,  das  quais  50.000  toneladas  são  estocadas 
e  362 . 000  toneladas  para  o  nv;rcado  livre. 
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28) 


1.083 


Bélgica  . 

Bulgária 

Finlândia 


Saldo  anterior   

Europa  (excluindo  Reino  Unido  e  França)- 

Albânia   ;[  ^ 

  -  (3) 

  -d) 

  .  115  (4) 

Alemanha  (Ocidental)    216  (5) 

2^^^^^   •  90  (6) 

Hungria    10  (7) 

Islândia    6  (8) 

Iolanda  ;  70 

Holanda    80  (10) 

Noruega    120  (11) 

Portugal  e  Colónias   30  (12) 

l^umânia    10  (13) 

Espanha     

Suécia    100  (14) 

Suíça    190  (15) 

Trieste    5  (8) 

Rússia    .     360  (1) 

Yugoslávia    20 


Saldo   2.550 

NOTAS: 

1.  Ver  nota  "A". 

2.  Estimativa  para  1952/53:  consumo  180.000  toneladas,  menos  140.000  toneladas  =  40.000  toneladas,  solicitadas  para 
o  Mercado  Livre.  ' 

3.  Ver  nota  posterior  referente  à  Bélgica. 

4.  Estimativa  para  1952/53:  consumo  140.000  toneladas,  menos  25.000  toneladas  de  produção  —  115. 000  toneladas 
solicitadas  do  Mercado  Livre. 

5.  Estimativa  apresentada  pelo  Observador  da  Alemanha,  em  10/7/53. 

6.  Média  das  importações  nos  três  últimos  anos. 

7.  A  imprensa  especializada  informou  que  a  Hungria  comprou  2.000  toneladas  da  Áustria,  de  acordo  com  um  convénio 
de  comércio,  porém^  tem  necessidade  de  comprar,  pelo  menos,  10.000  toneladas  de  açúcar  crú,  para  suplementar  a  ne- 
cessidade de  consumo. 

8.  Importação  aproximada,  em  1951/52. 

9.  Estimativa  para  1952/53:  consumo  165.000  toneladas,  menos  95.000  toneladas  de  produção  —  70.000  toneladas,  so- 
licitadas do  Mercado  Livre. 

10.  Números  aprovados  pelo  Comité  de  Estatística,  em  30/9/1952  e  comprovado  pelos  números  de  produção  (430.000) 
para  1952/53. 

11.  A  Embaixada  da  Noruega  informou  ao  Secretariado,  em  3/7/53  que  o  consumo  de  1953  é  calculado  em  105  a  110.000 
toneladas  de  açúcar  refinado.  A  média  de  107.500  toneladas  do  refinado  corresponde  a  120.000  toneladas  dc  açúcar  crú. 

12.  As  cifras  aprovadas  pelo  Comité  de  Estatística,  em  50/9/52.  Em  1952,  Portugal  importou  35.000  toneladas  do  Mer- 
cado Livre.  Ao  mesmo  tempo,  Moçambique  exportou  6.600  toneladas  para  o  Mercado  Livre,  deixando  uma  importação 
líquida  para  Portugal  de  28.400  toneladas.    A  mesma  quantidade  está  sendo  expressa  para  1953. 

13.  Foi  notificado  que  a  Rumânia  está  importando  açúcar  no  corrente  ano.  Mas  o  Secretariado  desconhece  as  quantidades. 
Assim,  tomaram  a  cifra  de  10.000  toneladas,  para  efeito  de  cálculo. 

14.  Estimativa  para  1952/53:  consumo  350.000  toneladas,  menos  250.000  toneladas  —  100.000  toneladas,  necessárias  ao 
Mercado  Livre. 

15.  Estimativa  para  1952/53:  consumo  218.000  toneladas,  menos  28.000  de  produção  =  190.000  toneladas  necessárias 
ao  Mercado  Livre. 

16.  A  imprensa  especializada  informou  que  a  Jugoslávia  comprou  5.000  toneladas  de  Cuba  (demerara)  e  5.000  dc  rcfi 
nado  da  Holanda,  informando  mais  que  a  Jugoslávia  precisa  mais  10.000  toneladas. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1933  —  Pág.  47 


286 


A)  Para  a  Albânia,  Bulgária,  Tchecoslováquia,  Alemanha  (Ocidental),  Hungria,  Polónia  e  Rússia,  a  Secretaria  não 
tem  cifras  das  importações  de  açúcar;  com  relação  às  exportações,  somente  as  cifras  de  algumas  vendas  feitas  por  interme- 
diários. Sendo  assim,  o  Secretariado  estimou  as  exportações  da  Tchecoslováquia,  da  Alemanha  Ocidental  e  Polónia,  dedu- 
zmdo  o  provável  consumo  doméstico,  para  cada  urr.'  dêsses  países,  da  sua  respectiva  produção.  O  Secretariado  acredita  que 
o  saldo  foi  destinado  à  exportação  e  não  tem  notícia  de  que  os  estoques  tenham  sido  alterados.  Foram,  então,  estimadas,  ba- 
seado nas  cifras  da  imprensa  especializada,  as  exportações  para  os  países  fora  do  grupo,  e  o  remanescente  é  considerado  como 
açúcar  exportado  para  a  Rússia,  e  5 . 000  toneladas  para  a  Albânia.  De  conformidade  com  as  informações,  a  Hungria  é,  este 
ano,  um  país  importador  e,  tendo  em  vista  ainda  essas  fontes,  está  procurando  obter  açúcar  na  Europa  Ocidental.  O  Secre- 
tariado atualízou  as  seguintes  estatísticas,  em  milhares  de  toneladas  métricas,  de  açúcar  denr.erara: 

Exp.  p/  países 


Países 


Tchecoslováquia 
Alemanha  Ocidental 
Polónia   


Prod.  estimada 

(1) 

625 
600 
900 


Cons.  doméstico 

(2) 
450 
350 
650 


fora  da  (*)  Cor- 
tina de  Ferro 
(3) 
50 
80 
80 


Disponíveis  p/ 
exp.  dentro  da 
Cortina  de  Ferro 
(4)  (1,  2,  3) 
95 
200 
170 


Totais . 


210 


465 


  2.125  1.450  — 

Das  465.000  toneladas  estimadas  como  livres  para  exportação  para  a  Europa  Oriental,  o  Secretariado  calculou  a 
seguinte  distribuição: 

Albânia    5.000  tons. 

Bulgária    — 

Rússia    460.000  tons. 

Depois  de  deduzir  a  exportação  da  Rússia  de  100.000  toneladas  para  a  Filândia  e  Irã,  os  cálculos  para  as  importações 
líquidas  da  Rússia  são  de  360.000  toneladas. 

(*)  De  conformidade  com  as  informações  da  imprensa  especializada,  a  Alemanha  Ocidental,  provàvelmente,  adquirirá 
80.000  toneladas  de  açúcar  da  Europa  Oriental  e  o  Egito,  em  troca  de  algodão,  comprou  60.000  toneladas  da  mesma 
procedência. 


Saldo  anterior   

América: 

Argentina   

Bolívia   

Chile   

Guatemala  

Honduras   

Panamá  (zona  do  Canal)  

Salvador   

Uruguai   

Venezuela  

África  (outras  áreas  além  de  paises  do  Com- 
monwealth  Britânico  c  Territórios  France- 
ses de  Ultramar): 

Egito   

Outras  áreas   


2.550 


33  (1) 

36  (2) 

180  (3) 

7  (4) 

9  (2) 


4 
4 


(2) 
(4j 


85  (5) 
30  (6) 


100  (7) 
50  (8) 


3.088 

NOTAS: 

1.  A  imprensa  especializada  informou  a  compra  pela  Argentina  de  30.000  toneladas  de  açúcar  refinado  de  Cuba. 

2.  Idêntica  às  estimativas  para  1951/52. 

3.  Média  das  importações  do  último  triénio. 

4.  Números  aprovados  pelo  Comité  de  Estatística,  em  30/9/52. 

5.  Média  atual  anual  das  importações. 

6.  Estimativa  fornecida  pela  Delegação  dos  Estados  Unidos,  em  27/5/1953.    A  imprensa  especializada  de  25/6/53  infor- 
mou que  a  Venezuela  estava  precisando  40.000  tons.,  porém,  talvez,  para  serem  entregues  depois  de  agosto  de  1953. 

7.  As  seguintes  estimativas  para  o  ano  que  finda  em  30/10/53  foram  fornecidas  pelo  Observador  do  Egito,  em  2/7. 

8.  Baseado  nas  últimas  estimativas  de  importações  e/ou  exportações  de  diversos  territórios,  entre  si. 
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Estoques  em  1/11/1952    68.000  tons.  mét.  refinado 

Produção  de  1952/52    220.000    »       »  » 


Total   288.000    »       »  » 

Consumo  de  1952/53  . .  300.000 
Estoque  em  1/10/53  .    78.000  378.000 

Importações  prováveis:  90.000  =  100.000  toneladas  de  demorara. 

Essa  quantidade  já  foi  adquirida  da  Tchecoslováquia,  da  Polónia,  de  Formosa  e  da  Es- 
panha, de  conformidade  com  as  informações  da  imprensa  especializada.  Mais  120.000  tone- 
ladas, conforme  informação  recebida,  foram  adquiridas  de  Formosa  c  a  entrega  deverá  se 
processar  dentro  de  dois  anos,  parceladamente. 


Saldo  anterior   3.088 

Ásia  (excluindo  certos  paises  do  Commonwealth 
Britânico,  já  computados): 

Paquistão    165  (1) 

Burma    30  (2) 

China    20(3) 

Coréia   ,  •  19  (2) 

Japão    8.^0  (1) 

Sião    20  (5) 

Af  ganis  tão   •   20  ( 2 ) 

Arábia  e  territórios  vizinhos  do  Mar  Ver- 
melho   10  (2) 

Irã    140  (6) 

Iraque   80  (7) 

Israel    30  {2) 

Jordânia    ^^^^ 

Síria  e  Líbano    ^ 

4.537 

Menos  ajustamento  de  números,  para  efeito  de 
conversão   


Total  do  cálculo  das  necessidades  do  Mercado 
Livre   

NOTAS  : 


4.450 

Mais  consumo  não  computado  nas  estatísticas  . .  50 


4.500 


•j      ^  ia/7/«i7  aue  as  necessidades  de  importação  de  seu  país,  em  1951' 
O  Observador  do  Paquistão  informou  ao  Secretariado  em  18/2/5  .  q^^^^     jec^s^^  adicionados  para  1952/53. 

52  foram  estimadas  em  140.000  tons.,  refmado  (=  156.000  toneiaaab 

2.  Idêntico  às  estimativas  para  1951/52. 

3.  Números  estimados. 
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4.  De  acordo  com  um  Relatório  do  Comércio  Exterior,  de  Abril-Maio  de  1952/53  foi  de  882.000  toneladas  curtas  = 
=  890.000  toneladas  métricas  de  demerara.  Cêrca  de  50.000  toneladas  podem  ser  supridas  pela  produção  doméstica, 
restando  840.000  para  serem  importadas.  Para  o  período  de  setembro/agôsto  é  considerada  uma  quantidade  de  850.000 
toneladas. 

5.  As  necessidades  de  consumo  anual  são  estimadas  em  60.000  toneladas  e  a  produção  doméstica  em  30.000  toneladas, 
restando  uma  necessidade  de  importação  normal  de  30.000.  Devido  às  importações  maciças  no  princípio  de  1952, 
no  entanto,  existia  um  grande  estoque  remanescente  e  a  cifra  de  20.000  toneladas  é  estimada  para  as  importações  de 
1952/53. 

6.  Para  o  ano-calendário  de  1953,  a  imprensa  especializada  apresenta  a  seguinte  posição: 


Compras  em  1952,  pelo  ponto  4,  para  Jan./Fev.  de  1953    30.000  tons. 

Contingentes  para  1953,  pelo  ponto  4   65.000 

Acordo  com  a  Rússia   43.000 


Total   138.000  Tons. 


Êstes  dados  são  em  açúcar  refinado,  correspondendo  a  150.000  toneladas  de  açúcar  demerara.  Para  o  ano  que  finda  em 
31  de  agosto  de  1953,  é  inserida  uma  cifra  de  140.000  toneladas. 

7.  As  importações  para  1950  e  1951  foram,  respectivamente,  de  87.000  e  84.000  toneladas  de  açúcar  demerara.  As  expor- 
tações em.  1952/53,  do  Reino  Unido  e  da  Holanda,  até  31  de  maio  de  1953,  somaram  a  60.000  toneladas  de  açúcar 
demerara.  Uma  estimativa  de  80.000  toneladas  para  os  12  mêses  é  julgada  razoável. 

8.  Estimado  pelo  Comité  de  Estatística,  em  30  de  setembro  de  1952. 

9.  Estimativa  média  das  importações. 

Estimativa  do  disponível  para  o  mercado  livre  (31/8/1953): 
A )  Membros  do  Conselho  Internacional  do  Açú- 


car (passado  e  presente): 

Bélgica  (incluindo  Congo  Belga)   70  (1) 

Tchecoslováquia    175  (2) 

França  ( incluindo  colónias )    —  (3) 

Alemanha  Oriental   250  (2) 

Hungria   —  (2) 

Polónia    250  (2) 

Portugal  (incluindo  colónias)    —  (3) 

Rússia    —  (2) 

Yugoslávia   ;   —  (3) 

Brasil    240  (  4) 

Cuba   2.797  (5) 

República  Dominicana    557  (6) 

Haiti   37  (7) 

índia   20  (8) 

Indonésia   50  (9) 

México    90  (10) 

Perú    280  (11) 

Filipinas     —  ( 12 ) 

Pórto  Rico    80  (13) 


Total  para  os  membros  do  I.S.C.  . ,  4.896 
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B)  Paises  não-membros  do  Conselho  Interna- 
cional do  Açúcar: 

Dinamarca    20  (14) 

Colômbia      ^j5^ 

Costa  Rica    5  (16  ) 

Equador    9  (17) 

Nicarágua    10  (16) 

Paraguai    1(16) 

República  do  Panamá   6  (16) 

Formosa  (China  nacionalista)    750  (18) 

Espanha    120  (18) 


Total  para  os  não-membros  do  I.S.C.  921 


Grande  total  5.817 


NOTAS  : 

J.    Estimativa  para  1952/53:  produção  —  323. 000  toneladas,  menos  253  000  toneladas  de  consumo  —  70.000  dis- 
poníveis para  exportação. 

2.  Ver  nota  anterior 

3.  Ver  nota  anterior. 

4.  O  Delegado  do  Brasil  escreveu  em  6/6/53  que  haveria  uma  exportação  de  240.000  toneladas  até  31/8/1953  c  que 
cerca  de  190.000  toneladas  já  haviam  sido  vendidas. 

5.  Os  seguintes  dados  foram  fornecidos  pela  Delegação  de  Cuba,  em  11/7/1953: 

a)  Disponibilidade  para  o  mercado  livre,  de  jan./ag.  de  1953  e  set.-/ dezembro  de  1933 

tons.  mét. 


Produção  de  1953  —  5.006.960  tons.  longas  exp  

Remanescentes  em  31/12/52  —  291. 930  tons.  long.  exp  

Liberado  em  8/1/53  da  Reserva  de  1953/57  (350.000  tons.  long.  exp.) 


Total  disponível,  jan./dez.  de  1953 
Menos  consumo  doméstico  . .  . . 


Reservado  para  o  mercado  dos  Estados  Unidos  em  1953 
Disponível  para  o  mercado  livre,  1953   


5 

159 

172 

300 

805 

360 

640 

3 

820 

617 

257 

600 

5 

563.017 

2 

722 

245 

2.840.772 


Exportação  para  o  mercado  livre: 

Jan.  a  abril  de  1953   871.139  t.l.e. 

Maio  a  agosto  de  1953  (estim.)  ....       1.190.000  t.l.e.  ^-^^^-^^^ 


716.974 


Disponível  para  exportação  para  outros  paises  (Mercado  Livre)   de  setem- 
bro a  dezembro  de  1953   ■  •  •  •  • '  ".nioz-íi 

b)  Estimativa  de  exportação  para  o    mercado    livre,  1952/53 
Exportado,  set./dezembro  1952    653.651  t.  .e. 

Exportado,  ian./abril  de  1953    ^'^    „„„  í  ,  ■>  iqi  ■'.■yn 

Esttoativa  de  exp.  maio/agôsto  de  1953  •  ■       1.190.000  t.l.e.  JJ^^^Jt'? 

é.    Estimativa' para  1952/53:  Produção  630.000  toneladas  métricas,  menos  45.000  de  consumo,  menos  28.000  toncl.das 

para  os  Estados  Unidos  =  557.000  tons.  métricas. 
7     Estimativa  para  1952/53"  Produção  62.000  toneladas  métricas  menos  22  000  de  consumo,  "jenos  3.000  toneUdas  para 

f  q^ta  L^^Sl.poSão  dos  E^         Unidos  =  37.000  toneladas  disponíveis  para  o  mercado  livre. 
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8.  Cifras  apresentadas  pelo  Observador  da  índia,  em  26/5/1953.  Desde  êsse  tempo,  a  imprensa  especializada  tem  infor 
mado  que  as  sobras  da  safra  1951/52  estão  em  mãos  de  negociantes  e  que  a  falta  de  açúcar  verificada  forçou  a  que 
os  indús  procurassem  açúcar  refinado  no  mercado  mundial.  No  entanto,  o  Govêrno  não  forneceu  licença  de  impor- 
tação até  10  de  julho,  e  importações,  se  fôrem  efetuadas,         alterarão  as  cifras  do  presente  ano. 

9.  Estimativa  fornecida  pela  Delegação  da  Indonésia,  em  9/7/53.  O  Comité  de  Estatística  notou  que  nenhuma  exportação 
foi  feita  até  esta  data. 

10.  Estimativa  de  1952/53:  produção  840.000  toneladas;  consumo  750.000  toneladas,  deixando  90.000  toneladas  dispo- 
níveis para  exportação.  O  Comité  de  Estatística  notou  que  não  foram  efetuadas  exportações  até  esta  data. 

11.  A  Delegação  do  Perú,  em  12/5/53,  forneceu  uma  estimativa  de  330.000  toneladas  métricas  disponíveis  para  a  ex- 
portação do  Perú  em  1952/53.  Deduzindo  50.000  toneladas  quota  estimada  do  Peru  para  o  mercado  dos  Estados  Uni- 
dos, sobram  280.000  toneladas  disponíveis  para  o  mercado  livre. 

12.  Com  uma  carta  datada  de  25  de  julho,  a  Delegação  de  Filipinas  comunicou  que,  de  conformidade  com  o  estudo  feito 
de  1/4/53,  a  safra  de  açúcar  de  1952/  será  inferior  85.832  toneladas  curtas  da  quantidade  necessária  para  preencher 
a  quota  norte-americana  e  o  consumo  doméstico.  Na  mesma  carta,  a  Delegação  esclarece  que  não  fossem  os  diversos 
tufões  e  chuvas  pesadas,  a  safra  teria  um  exceseo  de  100.000  toneladas  além  das  estimativas  originais. 

13.  Porto  Rico  tem  um  remanescente  de  cêrca  de  220.000  toneladas  métrica.s  da  safra  de  1952.  A  Delegação  dos  Esta- 
dos Unidos  comunicou,  em  carta  de  27/5/53,  que  80.000  toneladas  métricas  seriam  a  cifra  razoável  de  açúcar  de 
Pôrto  Rico  disponível  para  o  mercado  livre,  durante  o  ano  qae  finda  em  31/8/53,  no  programa  de  ajuda  dos  norte- 
americanos  aos  países  do  exterior. 

14.  Estimativa  de  1952/53:  produção  258.000  toneladas,  menos  238.000  toneladas  de  consumo  —  20.000  toneladas  dis- 
poníveis para  o  exterior. 

15.  Em  dezembro  de  1952  constava  a  informação  de  que  a  Colômbia  havia  comprado  10.000  toneladas  de  açúcar  refi- 
nado de  Cuba,  para  aliviar  as  dificuldades  temporárias  de  movimentar  seu  próprio  açúcar  das  áreas  de  produção  para 
as  áreas  do  Este.  Em  março  de  1953,  constava  a  infoimação  que  pouco  açúcar  seria  exportado,  em  1953  devido  o 
desvio  de  cana  para  a  produção  de  açúcar  "panella",  cujo  preço  estava  bem  alto. 

16.  As  mesmas  cifras  como  as  aprovadas  pelo  Comité  de  Estatística  para  1951/52. 

17.  Um  excesso  de  9-000  toneladas  destinadas  à  exportação  segundo  informação  da  imprensa  especializada. 

18.  Estimativa  aprovada  pelo  Comité  de  Estatística  em  9/7/1953. 

PLEITO  DO  BRASIL  NO  COMITÉ  DIRETOR 

Logo  que  o  Plenário  da  Conferência  Internacional  do  Açúcar  votou  a  criação  do 
Comité  Diretor  e  lhe  deu  a  incumbência  principal  de  estudar  os  pontos  referentes  a  quotas  e 
preços,  foi  distribuida  uma  circular,  firmada  pelo  Presidente  do  referido  Comité,  Sr.  Barão 
Kronacher,  para  que  cada  pais,  oficialmente,  apresentasse  seu  pensamento  relativamente  aos 
problemas  do  prazo  de  vigência  do  Acordo,  de  quotas,  preços  e  estoques.  Em  vez  de  nos 
cingirmos  a  uma  resposta  sintética  que  não  daria  o  sentido  exato  do  problema,  a  Delegação 
do  Brasil,  além  das  respostas  ao  questionário,  apresentou  um  estudo  sôbre  a  conjuntura  açu- 
careira brasileira,  que  vai  adiante  transcrito.  Complementaremos  êsse  estudo  com  uma  ex- 
posição mais  ampla  sôbre  o  ponto  referente  à  produção  de  álcool. 

Eis  os  três  documentos: 

«20  de  julho  de  1953 

O  Secretário  do  Comité  de  Direção, 
Conferência  Internacional  do  Açúcar. 

Sr.  Secretário: 

Em  resposta  à  sua  carta  solicitando  o  pensamento  da  Delegação  Brasileira,  relativamente 
à  situação  do  mercado  internacional  do  açúcar  e  os  meios  necessários  à  disciplina  dêsse  mer- 
cado, tenho  o  prazer  de  enviar  em  anexo  um  «stetment»  a  respeito  da  posição  do  Brasil 
em  relação  ao  problema  que  motivou  a  convocação  dos  paises  produtores  e  consumidores  de 
açúcar.  Por  êsse  documento,  V.  S.  verificará  o  esforço  expontâneo  do  Brasil,  no  sentido  de 
não  permitir  uma  exagerada  indiscriminada  elevação  de  produção,  o  que  iria  afetar  ainda 
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triais  a  situação  do  mercado  internacional  Hn  ar^n^o^  j    j     ,  •  .• 

.        1  f       «  .    j     "iieiiidcionai  ao  açúcar.  Respondendo  objctivanientc  aos  quesi- 

tos relativos  a  proposta  do  Barão  Kronacher,  temos  a  declarar: 

1.  «Deve-se  basear  o  novo  Acordo  nos  princípios  do  Projeto  Simplificado;  em  caso  nega- 
tivo, pode  dar  uma  outra  sugestão?» 

É  preferível  a  aprovação  de  um  projeto  que  inclua  todo  o  mecanismo  de  controle  o  não 
somente  os  pontos  básicos  referentes  a  quotas,  preços  e  estoques. 

2.  «Está  em  favor  de  um  Acordo  de  5  anos,  com  revisão  de  quotas  e  preços  c  considera- 
ção de  quaisquer  eme-ndas  que  sejam  propostas,  no  fim  do  terceiro  ano,  tendo,  então,  os  paí- 
ses participantes  o  direito  de  se  retirarem  do  Acordo?» 

Concordamos  com  o  período  de  duração  de  Convénio  por  5  anos,  com  a  revisão  de  quotas 
e  preços  de,  digo,  cada  3  anos,  se  houver  solicitação  de  75%  de  produtores  que  correspon- 
dam àquela  percentagem  em  relação  à  quota  fixada  para  o  mercado  livre  mundial.  Se  com  a 
reunião  dos  75%  de  quotas  não  houver  a  con\ocação  do  Conselho,  os  países  participantes 
poderão  se  retirar  do  Acordo. 

3.  «Está  em  favor  de  que  sejam  feitas  provisões  para  que  o  Acordo  seja  efetivo  no  caso  de 
não-participação  de  certos  países?»  (Arts.  8  a  11  do  Projeto  do  Acordo). 

É  preferível  a  participação  de  maior  número  de  países  produtores  e  consumidores,  se  bem 
que  o  Acordo  possa  ser  assinado  desde  que  países  com  75%  correspondente  às  quotas  de  açú- 
car para  o  mercado  livre  assinam  o  presente  Acordo. 

4.  «A  que  quota  tem  direito  o  seu  país?  » 

Pelo  documento  anexo  verá  V.  S.  que  o  Brasil,  pela  evolução  de  sua  safra,  pela  expor- 
tação efetiva  do  ano  1952/53,  pela  estimativa  da  safra  de  1953/54,  pela  parcial  solução  de 
seus  excessos,  através  da  produção  de  álcool,  combustível,  não  pode  ter  uma  quota  inferior 
a  400.000  toneladas  de  açúcar. 

5.  «Que  considera  ser  um  preço  razoável,  nas  presentes  condições  «raw- sugar» 
FOB  Cuba?» 

Ainda  pelo  documento  anexo  encontrará  V.  S.  o  pensamento  do  Brasil  relativamente  ao 
problema  de  preços.  Julgamos  que  o  preço  médio  do  período  1946/1949,  isto  é,  4,30  cents  por 
libra  FOB  deve  ser  o  preço  básico  para  o  açúcar.  Quanto  ao  preço  máximo,  julgamos  que 
não  deve  ser  superior  a  5  cents  por  libra  FOB. 

6.  «Está  disposto  a  pôr  em  efeito  as  provisões  do  Projeto  referentes  a  estoques?» 

Dadas  as  condições  peculiares  do  Brasil  de  não  coincidência  da  produção  de  açúcar  no 
Nordeste  e  no  Sul  do  País,  não  se  pode  considerar  a  percentagem  de  estoque  do  projeto  do 
Agreement.  Em  determinada  época,  de  acordo  com  o  critério  de  ano-quota,  o  Brasil  terá  um 
estoque  còrrespondente  até  35%  de  sua  produção  total,  quantia  que  julga  ser  necessária  para 
atender,  as  exigências  internas. 

Coín  votos  de  grande  consideração, 

(ass.)  Dr.  Gileno  De  Carli. 
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DECLARAÇÃO  DA  DELEGAÇÃO  DÒ  BkASiL 

Quotas 

No  ano  de  1933,  o  Governo  do  Brasil  criou  o  «Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  com  o 
sentido  de  não  permitir  a  expansão  indiscriminada  da  produção  de  açúcar  do  País. 

Nesse  mesmo  ano,  a  situação  do  mercado  internacional  era  bastante  critica,  e  os  exceis- 
sos  dfc  açúcar  no  Brasil  foram  lançados  nos  mercados  a  preços  inferiores  ao  custo  de  pro- 
dução e  ao  preço  que  era  admitido  no  mercado  interno.  Verificou-se  desde  logo  que  a  so- 
lução mais  razoável,  em  face  da  disparidade  entre  os  preços  dos  mercados  interno  e  externo, 
seria  a  de  criar  uma  indústria  de  álcool  anidro,  que  viesse  a  absorver  uma  parte  substancial 
dos  excessos  de  açúcar. 

De  acordo  com  esta  política,  foram  investidos  capitais  enormes  para  possibilitar  a  insta- 
lação de  destilarias  de  grande  capacidade,  ora  trabalhando  diretamente  o  caldo  de  cana,  ora 
utilizando  os  méis  ricos  em  açúcar,  ora  transformando  o  «raw-sugar»  em  álcool  de  99,5 
graus.  Existem  no  Brasil  diversas  destilarias  pertencentes  ao  Govêrno,  com  a  capacidade  de 
60.000  a  100.000  litros  por  dia  cada  uma  —  além  de  inúmeras  anexas  às  fábricas  de  açúcar 
de  propriedade  particular. 

Evolução  das  safras 


Safra  Produção  Consumo  Excesso 

(toneladas  métricas) 

1937/38    659.000  659.000   

1939/40    864.000  675.000  189.000 

1945/46   924.000  742.000  182.000 

1948/49    1.414.000  1.247.000  168.000 

1952/53    1.843.000  1.583.000  260.000 


O  excesso  da  safra  de  1952/53,  isto  é,  de  260.000  toneladas,  foi  lançado  ao  mercado  in- 
ternacional livre,  e  o  embarque  está  se  processando,  devendo  efetivar-se  até  31  de  agosto 
próximo. 

Êste  excesso  teria  sido  bem  maior  se  não  tivéssemos  transferido  para  a  produção  de  ál- 
cool o  correspondente  a  70.000  toneladas  de  açúcar. 

Para  a  presente  safra,  1953/54,  temos  uma  estimativa  de  produção  de  2.050.000  tonela- 
das para  um  consumo  calculado  em  1 . 620 . 000  toneladas,  havendo,  assim,  um  excesso  de 
430.000  toneladas,  não  computadas  as  parcelas  transferidas  para  a  produção  de  álcool,  cal- 
culadas no  correspondente  a  120.000  toneladas  de  açúcar,  que  representam  180  milhões 
de  litros  de  álcool  anidro  e  120  milhões  de  litros  de  álcool  industrial,  inclusive  a  produção 
residual.  É  preciso  salientar  que  a  capacidade  de  produção  do  Brasil  é  de  2.300.000  tonela- 
das, quantidade  que  não  inclui  mais  de  400.000  toneladas  de  «açúcar  colonial»,  de  84  graus 
de  polarização. 
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Desta  forma  fica  estabelecido  qué: 

1 .  O  Brasil  não  abandonou  a  sua  politica  de  restrição  pela  limitação  de  produção  a  partir 
de  1933,  acompanhando  a  curva  de  consumo  a  produção  efetiva. 

2.  O  Brasil  destinou  parte  substancial  de  seus  excessos  para  a  fabricação  de  álcool  anidro, 
atenuando  o  impacto  do  excesso  de  sua  produção  sôbre  o  mercado  livre,  internacional. 

3.  O  Brasil  deve  sempre  conservar  um  determinado  excesso  de  açúcar,  além  do  volume 
transferido  para  a  indústria  de  álcool  anidro,  a  fim  de  atender  às  necessidades  do  mercado 
interno,  que  está  sujeito  a  dificuldades  de  suprimento  devido  ao  fato  de  que  50%  da  produção 
do  BrasU  são  fabricados  na  região  do  Nordeste,  afetada  periodicamente  pelo  fenómeno  das 
sêcas. 

4.  O  Brasil  se  debate  neste  momento  com  sério  desequilíbrio  na  sua  balança  comercial  coir 
vários  paises  do  mundo,  de  forma  que  a  garantia  de  uma  quota  de  açúcar  vem  concorrer  para 
o  reequilíbrio  de  sua  balança  de  pagamentos.  Em  conclusão: 

As  exportações  feitas  pelo  Brasil  durante  a  safra  de  1952/53,  foram  no  volume  de 
260.000  toneladas;  as  estimativas  para  a  exporção  durante  a  safra  de  1952/53  são  de  430.000 
toneladas,  exclusive  o  volume  de  excessos  de  aproximadamente  120.000  toneladas  destinadas 
a  transformação  em  álcool  anidro.  Isto  vem  demonstrar  qúe  o  Brasil  restringiu  expontânea- 
mente  a  sua  expansão,  solucionando  parcialmente  o  seu  problema  de  produção  excc;ssiva, 
através  da  politica  de  álcool  combustível,  e  justo  será  a  reivindicação  do  Brasil  de  possuir 
uma  quota  irredutível  de  400.000  toneladas  para  o  mercado  livre. 


Preços 

O  Brasil  julga  necessário  manter  um  sistema  de  equilíbrio  entre  as  disponil)ilidades  de 
açúcar  no  mercado  livre  e  as  necessidades  internas  dos  paises  exportadores. 

Na  eventualidade  que  esta  Conferência  chegue  à  conclusão  de  que,  para  evitar  uma  si- 
tuação caótica  no  mercado  livre  internacional,  causando  desta  maneira  consequências  desas- 
trosas para  os  paises  exportadores  de  açúcar,  sejam  estabelecidas  quotas  de  produção,  é  tam- 
bém desejável  a  consideração  da  questão  de  preços. 

É  indispensável  o  estabelecimento  de  uma  base  razoável  de  preços,  que  cubra  o  custo 
de  produção,  deixando  ao  mesmo  tempo  uma  pequena  margem  de  lucro  para  o  produtor.  É, 
pois,  essencial  o  estabelecimento  de  um  acórdo  sóbre  os  preços  no  mercado  livre  mternacio- 
nal.  Da  mesma  maneira  que  julgamos  necessária  a  fixação  de  um  preço  mínimo,  mipoe-se 
correlativamente  a  fixação  de  um  preço  teto.  O  preço  mínimo,  como  demonstrado  acima, 
deve  cobrir  o  custo  de  produção,  deixando  um  lucro  razoável  para  o  produtor,  e  o  preço  teto 
deve  ser  um  nível  que  evite  a  resistência  dos  paises  importadores,  tendo  sempre  em  vista  o 
fato  que  preços  devem  ser  convidativos  ao  consumidor,  a  fim  de  estimular  um  consumo  sem- 
pre  maior. 

A  Delegação  Brasileira  é  da  opinião  que  uma  margem  reaUstica  de  preços  deve  ser  es- 
tabelecida para  o  açúcar  destinado  ao  mercado  Uvre,  e  isto  pode  ser  encontrado  na  media 
das  cotações  internacionais  de  açúcar,  durante  os  anos  passados,  exclumdo.  evidentemente. 
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O  período  compreendido  pela  Segunda  Guerra  Mundial,  até  1945,  e  o  ano  de  19S0,  quando 
iniciou-se  o  conflito  na  Coréia. 

O  período  de  1946  a  1949  representa,  no  ponto  de  vista  da  Delegação  do  Brasil,  uma 
média  justa,  isenta  de  fatores  inflacionários.  Desta  maneira,  julgamos  que  a  solução  do  pro- 
blema dos  preços  poderá  ser  encontrada  entre  a  média  das  solicitações  para  esse  período. 


«22  de  julho  de  1953 

O  Secretário  do  Comité  de  Direção, 
Conferência  Internacional  do  Açúcar, 

Sr.  Secretário: 

1.  Pela  presente,  vimos  comunicar  a  V.  S.  que  na  tradução  inglêsa  do  Statement  apresen- 
tado pela  Delegação  do  Brasil  houve  omissão,  na  parte  referente  às  destilarias  governamen- 
tais, de  que  as  capacidades  dessas  fábricas,  oscilando  entre  60  e  100.000  litros  por  dia,  se  re- 
ferem a  cada  destilaria  de  propriedade  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

2.  As  fábricas  de  açúcar  têm  destilarias  anexas  com  capacidade  superior  a  900.000  litros 
diários,  excetuadas  as  grandes  destilarias  oficiais. 

Assim,  as  capacidades  diárias  das  destilarias  para  fabricação  de  álcool  anidro  são: 

a.  Do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  (oficial)   250.000  litros 

b.  Dos  produtores  de  açúcar,  anexos  às  fábricas   900.000  » 


Total    1.150.000  litros 

4.  Para  demonstrações  da  possibilidade  de  absorção  do  correspondente  a  120.000  tonela- 
das de  açúcar  transferidas  para  a  produção  de  álcool  combustível  de  99,5  graus  G.L.,  temos 
o  seguinte  cálculo: 

120.000    toneladas   de   açúcar   —   1.200.000  toneladas  de  cana 

1.200.000  toneladas  de  cana  70  litros  =    84.000.000  litros 

Estimativa  de  produção  de  álcool  anidro  para  1953/54  com  a  utili- 
zação dos  melaços  finais  ,   76.000.000  » 

Transformação  de  aguardente  (42  G.L.)  em  álcool  combustível   20.000.000  » 


Total  da  produção  de  álcool  combustível    180.000.000  litros 

Ne-sse  cálculo  não  se  incluem  mais  120.000.000  de  litros  de  álcool  industrial  fabricados 
por  outras  destilarias  anexas  às  Usinas  de  açúcar,  e  que  produzem  álcool  com  96  G.L. 
Espero  que  êstes  pontos  venham  a  esclarecer  quaisquer  dúvidas. 
Com  votos  de  alta  consideração, 

(ass.)  Gileno  Dé  Carli. 
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PÍlOi^OSTA  DO  COMITÉ  DIRETOR  PARA  A  DISTRIBUIÇÃO  DE  QUOTAS 

Depois  de  terem  sido  convidados  diversos  paises  para  que  apresentassem  seus  pontos  de 
vista  relativamente  aos  problemas  de  quotase  preços,  em  31  de  julho,  foi  convocacJo  o  ple- 
nário do  Comité  Executivo,  isto  é,  todas  as  delegações  participantes  da  Conferência,  para 
ouvir  o  relatório  do  Presidente  da  mesma,  Sir  Wilfred  Eady  que,  aliás,  foi  certamente  dramá- 
tico, ao  analisar  a  dificil  conjuntura  açucareira  internacional. 

Declarou  S.  S.  que  os  pedidos  de  quotas  montavam  a  7  milhões  de  toneladas,  para  aten- 
der a  um  mercado  que  só  solicita  5  milhões.O  fato  dessa  discrepância  já  afetava,  nos  últi- 
mos dias,  o  curso  dos  preços  internacionais.  Assim,  o  perigo  era  iminente,  i)ara  todos,  in- 
clusive para  vários  paises  que  estão  em  fase  dc  expansão  de  produção  açucareira,  sem  ga- 
rantia da  possibilidade  de  escoamento.  E  antes  de  qualquer  discussão  em  relação  às  quotas 
propostas,  declarou  que  «a  maior  parte  dos  representantes  está,  na  certa,  profundamente 
surpreendida  e  desapontada  com  as  reduções  draconianãs  que  pareceram  necessárias,  em  vista 
da  necessidade  de  adaptar  os  pedidos  de  quota?  às  possibilidades  do  mercado».  Solicita,  final- 
mente, que  nenhum  debate  tivesse  lugar  naquele  dia,  para  evitar  discussões  não  meditadas, 
pois,  haveria  o  risco  de  fracasso  do  Acordo,  se  o  debate  fôsse  prematuro. 

Explicou,  então,  o  Presidente,  como  chegou  à  conclusão  das  quotas,  através  do  «Sub-Co- 
mité  dos  Três».  O  Comité  Diretor,  depois  de  ouvidos  todos  os  .interessados,  chegou  a  uma 
situação  de  extrema  dificuldade,  qual  fôsse  a  de  propor  reduções  nos  contingentes  de  certos 
paises  em  particular,  tendo  em  vista  que  o  próprio  Comité  se  compunha  de  representantes  de 
paises  altamente  interessados  nessa  distribuiçãc  de  quotas.  O  Comité  Diretor  decidiu,  então, 
a  criação  de  um  sub-comité,  composto  do  presidente  da  Conferência,  do  Barão  Kronackcr  e 
de  M.  Muir,  do  Comité  de  Estatística,  considerados  suficientemente  neutros  e  objetivos,  para 
a  apresentação  de  um  esquema  com  a  distribuição  das  quotas  para  os  paises  exportadores. 

Disse  o  Presidente  que  o  Sub-Comité  dos  Três  procedeu  a  um  exame  positivo  das  estatís- 
ticas aos  contingentes,  às  exportações  máximas  e  às  exportações  médias  pelos  três  anos  <lc 
1950-52,  assim  como  as  previsões  de  exportações  reais  para  o  ano  que  acaba  cm  31  de  agosto 
de  1953.  Atrás  dêsses  fatos,  diz  êle,  há  inúmeros  ensinamentos  fundamentais.  Alguns  paises 
não  foram  atingidos  pelas  hostilidades  e  puderam  crescer  sua  produção  em  nível  superior  ao 
de  antes  da  guerra;  outros  tinham,  antes  da  guerra,  uma  grande  produção,  sofreram  as  con- 
seqúências  do  conflito,  mas  conseguiram  se  reconstruir,  produzindo  agora  bastante.  Alguns 
paises  acresceram  sua  produção  de  açúcar  com  o  fim  de  obter  divisas  indispensáveis,  enquan- 
to que,  para  outros,  o  açúcar  constitui  um  fator  particularmente  importante  de  sua  economia 
interna. 

O  Sub-Comité  não  utilizou  um  sistema  de  «pontos»  para  repartir  as  quotas.  O  caso  de 
cada  país,  continuou  o  Presidente,  foi  examinado  separadamente,  e  todos  os  fatores  perti- 
nentes foram  tomados  em  consideração.  E  finalizando  declarou,  peremptoriamente,  que  dois 
fatos  precisavam  ser  evidenciados:  primeiro:  qualquer  que  seja  o  descontentamento  de  um 
país,  não  haverá  grande  possibilidade  de  aumentar  o  contingente  que  lhe  está  proposto,  se  um 
outro  país  não  estiver  disposto  a  aceitar  ump  redução;  segundo:  o  problema  consistia  em 
fazer  absorver  uma  produção  de  7  milhões  de  toneladas  por  um  mercado  que 
não  pede  senão  5  milhões».  E,  diante  de  um  mutismo,  consequente  do  apêlo  do  Presidente 
da  Conferência,  cada  país  recebeu  o  estudo  do  Sub-Comité  dos  Três,  contendo  as  propostas 
de  distribuição  de  quotas.  É  o  seguinte,  o  mais  importante  documento  da  Conferência: 
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«O  Comité  Diretor,  após  cònfei^enciar  com  todos  os  delegados  íjiie  he  mosíràrain  dispós- 
tos  a  comparecer,  e  após  estudar  o  problema  dificil,  de  como  adaptar  7 . 000 . 000  de  quotas  pe- 
didas, para  um  mercado  livre  que,  apenas,  necessita  5.000.000  de  toneladas,  solicitou  aos 
três  técnicos  da  Conferência  (o  Presidente  da  Conferência,  o  Presidente  do  Comité  Diretor 
e  o  Presidente  do  Comité  de  Estatística),  para  preparar  propostas  para  quotas,  pois  ninguém 
mais  que  o  Comité  Diretor  está  em  condições  de  tratar  o  assunto  objetivamente. 

Os  três  técnicos  da  Conferência  submeteram  devidamente  as  suas  propostas  ao  Comité 
Diretor  que  examinou  e  analisou  as  mesmas. 

Os  membros  do  Comité  Diretor,  alguns  dos  quais  são  altamente  interessados,  manifesta- 
ram-se  no  sentido  de  que  seria  embaraçoso  para  êles  julgarem  as  propostas  apresentadas. 

Em  vista  disso,  o  Comité  Diretor  pediu  ao  Comité  dos  Três,  para  apresentar  as  propos- 
tas diretamente  ao  Comité  Executivo,  expressando  o  seu  tributo  ao  referido  Comité  dos  Três, 
de  ter  conseguido  concluir  a  difícil  e  desagradável  incumbência». 

QUOTAS 

Propostas  para  quotas  apresentadas  pelo  Presidente  da  Conferência,  Presidente  do  Co- 
mité Diretor  e  Presidente  do  Comité  de  Estatística,  destinadas  para  um  mercado  de  5.000.000 
de  toneladas. 


Milhares  de  toneladas  métricas 

Países 

Quotas  sugeridas 

Proposta  pelo 

para  1934 

Sub-Comitê 

55 

50 

Brasil   

400 

100 

Cuba   

2.500 

2.200 

Costa  Rica   

5 

5 

Tchecoslováquia   

450 

200 

Dinamarca   

75 

60 

República  Dominicana  .... 

700 

550 

França  

20 

20 

Haiti   

40 

40 

50 

500 

250 

100 

50 

360 

280 

Filipinas   

50 

10 

350 

200 

Portugal  (inclusive  colónias) 

China  (Formosa)   

750 

550 

Rússia  

250 

200 

25 

20 

Total  

6.680 

BRASIf.  AÇUCAlíEIRO 


SETEMBRO,  1953  —  Pág.  58 


297 


Estimativas: 

Colômbia  . 
Equador   . . 


10 

5 

250 
50 
10 


10 
5 
150 
40 
10 


Alemanha  Oriental 

Hungria   

Nicarágua   


7.005 


5.000 


1.  No  caso  de  procura  maior  pelo  mercado  livre: 

a)  as  primeiras  75.000  toneladas  para  cada  ano  serão  adjudicadas  à  Indonésia. 

b)  as  75.000  seguintes  serão  adjudicadas  à  República  Dominicana. 

c)  as  50.000  toneladas  seguintes  serão  adjudicadàs  à  Formosa. 

2.  Os  aumentos  ocorridos  e  reclamados  pelo  mercado  livre  serão  distribuídos,  «pro-rata», 
aumentando  as  quotas  básicas  estabelecidas. 

3.  Se  fôr  necessário  reduzir  as  quotas,  essa  redução  será  «pro-rata». 

4.  As  cifras  para  a  Bélgica,  França  e  Holanda  são  baseadas  na  suposição  que  o  art.  15  será 
mantido  como  apresentado  no  projeto. 


ESTIMATIVA   DE   ABASTECIMENTOS  NECESSÁRIOS   PARA   O    MERCADO  LIVRE 


DE  1954 

Milhares  de  toneladas  métricas 

Estimativa  para  1952/53,  do  Comité 


Mais 

Aumento  estimado  pela  suspensão 
do  racionamento  

Aumento  anual  do  consumo  mun- 
dial (4)   

Aumento  estimado  pelas  necessi- 
dades  da   Alemanha  Ociden- 


de  Estatística  do  I.S.C 


4.500 


tal  (a) 


110 


810 


5.310 


Menos 


Importações  para  a  Rússia  (b)  . . . 


360 


Necessidades  totais  estimadas  .... 


4.950 
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(a)  As  importações  estimadas  de  216.000  toneladas  nara     Ai^^^^u^  r\  j    .  i  , 

lideradas  abaixo  do  normal,  pois  o  consumo  dLe  ano  f o. Tal,. ImínT  ^^'^«^"t'»'.  ^no  de  1952/53.  podem  ser  con- 
anterior.  consumo  aesse  ano  toi  parcialmente  suprido  com  os  estoques  rcmanesicntes  do  ano 

(b)  O  total  de  4.500.000  toneladas  destinado  ao  mercado  livr^  cm  ^c.tz-íx    „  i  •  ■       .   -     t-     a  i 

NOTAS: 

1.  Se  o  art.  15  do  Projeto  do  Acordo  fôr  mantido. 

2.  O  pedido  de  2^500.000  toneladas  foi  feito  na  presunção  de  que  o  total  básico  das  quotas  será  de  5.000.000  de 
toneladas,  pois  Cuba  reclama,  para  si,  50%  do  total  destinado  ao  mercado  livre  mundial. 

3.  Exclusive  as  exportações  para  a  Rússia. 

4.  14%  do  total  básico  das  quotas  sujeitas  a  reservas  já  previstas  com  referência  ao  aumento  da  aplicação  em  caso  de 
qualquer  reduç|o. 

5.  índia  pede  que  seja  considerada  como  exportadora  potencial.  A  cifra  de  50.000  toneladas  pedida  deverá  ser  conside- 
rada como  pedido  potencial. 

6.  Indonésia  reclama  a  quota  de  1.050.000  toneladas,  mas  a  cifra  acima  é  a  estimativa  das  disponibilidades  para  a  ex- 
portação. 

7.  A  Holanda  concorda  em  não  ser  considerada  como  exportadora  para  os  próximos  três  anos. 

8.  Dos  quais  350.000  toneladas  são  um  mínimo  irredutível. 

9.  Formosa  (China)  pediu  750/800.000  toneladas. 

10.  Não  tomando  em.'  consideração  as  importações  procedentes  da  Tchecoslováquia  e  Polónia. 

11.  O  total  de  3.500.000  toneladas,  para  o  mercado  livre  mundial  inclui  uma  importação  líquida  pela  Rússia  de  360.000 
toneladas.  No  entanto,  a  Delegação  Russa  pediu  que  as  importações  da  Tchecoslováquia  e  Polónia  sejam  consideradas 
fora  do  Acordo.   As  importações  foram  calculadas  em  360.000  toneladas  em  1952/53. 

12.  Baseado  nos  anos-calendários  de  1949,  1950  e  1951. 

13.  Estimativa  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar.  Para  a  Tchecoslováquia,  Polónia,  Rússia,  Alemanha  Oriental  e  Hun- 
gria, o  Acordo  Internacional  do  Açúcar  não  possui  cifras  de  exportação,  com  a  exceção  dos  dados  fornecidos  pelos  in- 
termediários, informando  algumas  vendas  e  as  estimativas  são  baseadas  nessas  inform.ações. 

14.  Cifras  para  o  ano  findando  em  30  de  setembro. 

15.  Excluindo  as  exportações  para  os  Estados  Unidos  da  América  do  Norte  e  não  sujeitas  à  quota  conforme  o  art.  9  (c) 
do  Acordo  de  1937. 

16.  Ano  a  terminar  em  30  de  outubro. 

17.  A  Delegação  da  Indonésia  aponta  que  as  cifras  de  produção  por  açúcar  de  usina,  desde  1950,  po-ísibiiitariam  maiores 
quantidades  disponíveis  para  a  exportação,  mas  os  bons  preços  obtidos  pela  borracha,  estanho  e  outras  matérias-primas. 
no  decorrer  de  1950  e  1951,  ocasionaram  um  aumento  considerável  no  consumo  doméstico  de  açúcar  de  usina,  em  de- 
trimento de  açúcar  de  tipos  baixos  e  em  prejuízo  dêstes. 

18.  A  Rússia  forneceu  as  seguintes  cifras  de  exportação  de  açúcar: 

  96.500  toneladas 

1951    124.400 

e  a  índia  de  110.000  toneladas  é  baseada  nesses  dois  anos. 

19.  Baseado  nos  anos-calendários  de  1950,  1951  e  1952. 


REAÇÃO  DO  BRASIL 

Com  a  apresentação  da  proposta  do  Comité  dos  Três  reduzindo  as  pretensões  do  Brasil 
a  limites  extremos  bem  abaixo  das  exportações  verificadas  na  safra  1952/53,  e  muito  aqueiii 
das  estimativas  para  a  safra  1953/54,  apesar  das  geadas  que  sacrificaram  a  safra  de  açúcar 
nas  regiões  do  Sul  do  Brasil,  a  Delegação  Brasileira  não  poderia  se  conformar  com  a  injus- 
tiça proposta.  Verificava-se  que  um  critério  mais  político  que  económico  norteara  o  estiulo 
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Assim,  logo  na  sessão  do  dia  seguinte  ao  da  apresentação  da  proposta  de  distribuição  de  quo- 
tas, o  chefe  da  Delegação  do  Brasil  apresentou  ao  Plenário  do  Comité  Executivo  um  do- 
cumento vasado  em  têrmos  fortes,  que  causou  certa  emoção.  Eis,  na  integra,  o  referido  do- 
cumento, no  qual  o  Brasil  ameaçava  se  retirar  da  Conferência,  se  não  lhe  fôsse  dado  melhor 
tratamento. 

«Muita  razão  tinha  o  honorável  Presidente  da  Conferência  do  Açúcar  quando  informou 
que  abandonara  o  critério  matemático  há  muitos  anos  porque  a  matemática  sempre  lhe 
atrapalhava  os  cálculos.  Razão  teve  também  S  Excia.  quando  solicitou  que  não  houvesse 
debate  logo  após  a  divulgação  do  documento  contendo  as  propostas  para  a  distribuição  de 
quotas  para  os  paises  exportadores.  Realmente,  o  critério  matemático  foi  totalmente  des- 
prezado no  estudo  que  deu  como  conseqiiêncig  a  distribuição  das  quotas  e  o  debate  imediato 
tiraria  a  faculdade  de  se  poder  raciocinar  friamente. 

O  Brasil  solicitou  uma  quota  de  400.000  toneladas  de  açúcar  porque  possui  para  a  safra 
1953/54  produção  necessária  para  alcançar  êssc  nivel.  Apesar  disso  teve  uma  redução  de 
75%  em  relação  à  sua  proposta.  Releva  notar  que  o  Brasil,  com  a  sua  politica  de  transferên- 
cia de  uma  parte  dos  excessos  para  a  produção  de  álcool,  expontâneamente  reduziu  sua  quota 
para  o  mercado  internacional.  Vejamos,  porém,  o  critério  do  tratamento  discriminativo  e 
injusto  tomado  em  relação  ao  Brasil.  Os  demais  paises  exportadores  tiveram  as  seguintes  re- 
duções em  relação  às  solicitações  para  o  ano  de  1954: 

Brasil   75% 

Bélgica    9% 

Cuba    12% 

Costa  Rica    — 

Techoslováquia    55% 

Dinamarca   20% 

República  Dominicana    21% 

França    — 

Haiti    — 

índia   100% 

indonésia   50% 

México    50% 

Holanda    — 

Perú   22% 

Filipinas    80% 

Polónia    43% 

Portugal  (com  colónias)   — 

China  (Formosa)    27% 

U.R.S.S   20% 

Yugoslávia    20% 

Colômbia    

Equador    

Alemanha  Oriental    40% 

Hungria    20% 

Nicarágua     
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Aprofundemos,  porém,  o  estudo  dos  critérios  adotados  pelos  ilustres  luncionários  que 
apresentaram  as  estimativas  para  as  quotas.  Enquanto  que  o  Brasil,  com  uma  exportação  até 
o  dia  31  do  corrente  mês  de  240.000  toneladas  teve  uma  redução  para  100.000  toneladas  ve- 
jamos o  tratamento  dos  diversos  paises  exportadores  em  relação  às  referidas  exportações 
para  o  ano  1952/53.  Enquanto  que  o  Brasil  teve  uma  redução  de  58,3%,  os  demais  paises  se 
apresentaram  na  seguinte  situação: 

Estimativa  de 

^^"^^                             Quota            exportação  Aumento         Redução  % 

1952/55 

Bélgica                                          50.000          70.000  20.000  28,5% 

Brasil                                           100.000         240.000  140.000  58,3% 

Costa  Rica                                  2.200.000      2.797.000  597.000  21,3% 

Cuba                                               5.000            5.000  —  _ 

Tchecoslováquia                              200.000         175.000  25.000          —  14,2% 

Dinamarca                                     60.000           20.000  40.000          —        200  % 

Rep.  Dominicana                            550.000         557.000  7.000  1,2% 

França                                           20.000          20.000  —  — 

Haiti                                             40.000          37.000  3.000          —  8,1% 

Índia                                              —               20.000  —  — 

Indonésia                                      250.000          50.000  20Ò.000          —        400  % 

México                                           50.000          90.000  40.000  44,4% 

Holanda                                          —                —  —             —  — 

Peru                                             280.000         280.000  —  — 

Filipinas   ,                             10.000           —  10.000          —  — 

Polónia                                         200.000         250.000  50.000      20  % 

Portugal                                         —                —  —             —  — 

China  (Formosa)                            550.000         750.000  220.000  26,6% 

U.R.S.S                                      200.000         110.000  90.000          —  81,8% 

Yugoslávia                                   20.000            ?  —             —  — 

Colômbia                                        10.000           —  —             —  — 

Equador                                          5.000            9.000  —             4.000  44,4% 

Alemanha  Oriental                          150.000         250.000  100.000      40  % 

Hungria                                           40.000           40.000  —  — 

Nicarágua                                       10.000           10.000  —             —  — 

Argumentar-se-á,  porém,  que  o  Brasil,  no  triénio  anterior  a  1952/53,  teve  uma  exporta- 
ção relativamente  pequena  e  que  êste  fato  deve  influenciar  no  sentido  da  fixação  da  quota 
irrisória  arbitrada  para  o  Brasil.  Abandona-se,  então,  o  critério  da  realidade  presente,  aquilo 
que,  reahnente,  se  exportou,  para  se  apegar  a  três  anos  que,  para  o  Brasil,  são  absolutamente 
inexpressivos.  Por  que  o  arbítrio  de  três  anos  quando  sabemos  que  qualquer  alteração  climá- 
tica repercute  em  mais  de  uma  safra?  Abandona-se,  por  exemplo,  a  progressão  dos  anos  i\r 
1946/47  a  1948/49,  quando  o  Brasil  teve  uma  média  de  153.355  toneladas  para  exportação, 
com  uma  exportação  mais  alta  de  1947/48  de  253.807  toneladas  para  se  i)egar  um  triénio 
de  média  baixa  e  absolutamente  inexpressiva  para  o  Brasil,  que  sofreu  um  decréscuno  na 
safra  de  1949/50,  enquanto  que  seu  consumo  interno  se  elevava  progressivamente.  Sem  que- 
rer fazer  crítica  ao  direito  de  outros  paises,  vejamos  o  que  ocorreria  se.  em  vez  de  um  tnenio 
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que,  na  vida  de  um  povo  ou  de  uma  indústria,  pouco  representa,  pegássemos  um  período 
mais  dilatado,  digamos  de  oito  anos,  quando  a  curva  de  produção,  da  importação,  da  expor- 
tação e  do  consumo  representa  uma  realidade  matemática  muito  mais  conclusiva. 

Examinemos,  por  exemplo,  um  pais  como  A  para  efeito  de  comparação  com  a  situação 
brasileira.  País  A  no  balanço  das  suas  exportações  líquidas,  realmente  só  aparece  como  pais 
exportador  em  três  anos.  Exatamente  os  três  f.nos  tomados  para  os  estudos  de  fixação  de 
quotas.  No  quinqiiênío  1944/45  e  1948/49  o  país  A  se  apresenta  com  saldos  negativos  das 
exportações  líquidas,  alcançando,  no  ano  1947/48,  132.436  toneladas.  Pergunto:  é  justo  e 
equitativo  o  tratamento  de  se  dar  ao  Brasil  100.000  toneladas  de  quota,  quando,  em  1947/ 
48  teve  uma  exportação  efetiva  de  257.807  toneladas,  e  dar-se  ao  pais  A  50.000  toneladas, 
isto  é,  50%  daquilo  que  se  arbitra  para  o  Brasil?  Pode  ser  justo  -  o  que  se  deu  ao  país  A, 
mas  injusto  o  que  se  quer  arbitrar  para  o  Brasil. 

Vejamos  outro  exemplo  para  mostrar  a  falta  de  equidade  no  tratamento  dado  ao  Brasil. 
O  país  B  apresenta  uma  exportação  em  dois  nnos  de,  respectivamente,  96.050  toneladas  em 
1950;  124.040  toneladas  em  1951,  e  uma  exportação  idêntica  para  a  safra  1952/53.  Deram- 
Ihe  uma  quota  de  200.000  toneladas  quando  ao  Brasil  que  está  cumprindo  em  1952/53  uma 
exportação  efetiva,  verificável,  de  240.000  toneladas,  lhe  dão  100.000!  Ao  Brasil  se  arbitra 
75%  de  redução  e  ao  país  B  20%.  Onde  o  critério  equitativo  e  não  discriminativo  entre  os 
dois  paises? 

Mais  outro  exemplo  elucidativo:  o  país  C,  atendendo  ao  histórico  direito  anterior  a  guer- 
ra, consegue  uma  quota  de  250.000  toneladas  de  açúcar  quando,  nos  três  últimos  anos,  tem 
uma  média  de  exportação  de  17.000  toneladas,  uma  exportação  máxima  de  40.000  tonela- 
das, e  uma  estimativa  provável  para  1952/53  de  50.000.  Por  que  se  dá  então  ao  país  C  250.000 
toneladas,  sòbre  a  alegação  de  um  direito  histórico  alusivo  a  um  período  anterior,  e  se  deixa 
de  tomar  em  consideração  as  exportações  anteriores  do  Brasil,  como  a  de  1947/48,  de  253.000 
toneladas,  que,  històricamente,  deveria  garantir  ao  Brasil  um  tratamento  superior  ao  que  lhe 
foi  dado,  pelos  respeitáveis  técnicos  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar?  E,  finalmente, 
qual  o  critério  para  se  arbitrar,  por  exemplo,  para  o  país  D  uma  quota  de  20.000  toneladas 
de  açúcar  se,  nos  anos-calendários  1949  a  1951  as  suas  exportações  foram:  2.563  toneladas 
em  1949;  zero  toneladas  em  1950,  e,  em  1951,  4.947  toneladas,  e  neste  ano  de  1953  sòmente 
o  Brasil  vendeu  ao  país  D  20.000  toneladas  de  açúcar?  Pode-se  justificar  a  quota  sugerida 
para  o  país  D  mas,  o  que  fica  patente  é  que  é  absolutamente  injusta  a  fixada  para  o  Brasil. 

Relevem-me  os  ilustres  delegados  da  Conferência  Internacional  do  Açúcar  a  análise  crí- 
tica que  acabo  de  fazer  do  estudo  apresentado  pelo  honorável  Presidente  da  Conferencia.  Com 
o  devido  respeito  à  autoridade  de  S.  E.,  que  sempre  se  revelou  um  Presidente  à  altura  desta 
Conferência,  às  vésperas  de  minha  partida,  permita-me  declarar  que  a  Delegação  Brasileira 
não  poderá  subscrever  um  acôrdo  baseado  numa  distribuição  desigual  e  discriminativa  de 
quotas  para  os  paises  exportadores.  O  Brasil  está  disposto  a  transigir  em  relação  à  solicita- 
ção primitiva,  no  sentido  de  encontrar  uma  solução  que  atenda  a  todos  os  interêsses  dos  paí- 
ses exportadores.  "  ^-  -    'V  '  ^^^^ 

Assim,  concluo  que  não  podemos  aceitar  o  cálculo  de  distribuição  de  quota,,,  baseado 
num  critério  subjetivo,  fora  da  conjuntura  atual  e  com  tratamento  de  tal  maneira  injustifi- 
cado, que  coloca  a  Delegação  Brasileira  na  contingência  de  fazer  publicamente  a  presente  de- 
claração . 

Londres,  5  de  agòsto  de  1953.  GILENO  DÉ  CARLI 
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ÚLTIMAS  NEGOCIAÇÕES 

nPln^inr'''*"'^'  '  protesto  formal  da  Delegação  Brasileira,  que  causou,  realmente,  sensa,ão 
pelo  tom  e  veemência  um  mipasse  ameaçava  a  Conferência.  De  todos  os  depoimentos  indi- 
viduais, o  do  Brasil  foi  o  unico  categórico  em  afirmar  que  um  país  não  aceitaria  as  bases 
da  distribuição  das  quotas  e  que  não  assinaria  o  convénio.  Era  opinião  generaliza<la  que  o 
Brasil  se  retiraria  da  Conferencia.  No  dia  seguinte,  dia  aliás  de  partida  do  Presidente  da 
Delegação  do  Brasil,  foi  a  mesma  convidada  para  uma  entrevista  com  o  Sub-Comité  dos  Três 
Renovamos  o  nosso  ponto  de  vista  de  repulsa  e  decepção  pelo  critério  adotado,  fendo  o  Pre- 
sidente da  Conferência  aludido  à  impossibilidade  de  adição  de  um  critério  absolutamente  ma- 
temático em  face  da  diferenciação  da  interferência  do  açúcar  nas  economias  individuais 
dos  diversos  países  produtores.  Mas  que,  em  face  da  nossa  argumentação,  poderia  o  Sub-Co- 
mité  fazer  um  esforço  no  sentido  de  obtenção  de  uma  quota  para  o  Brasil  de  150.000  tone- 
ladas, ou  sejam  2.500.000  sacos.  Mais  uma  vez  fui  obrigado  a  recusar,  pois  ainda  não  aten- 
dia aos  justos  e  legítimos  interêsses  do  Brasil. 

Entramos  em  entendimento  com  o  Sr.  Embaixador  do  Brasil,  em  Londres,  Embaixador 
Souza  Leão  Gracie,  e  acertamos  deixar  o  Conselheiro  Comercial,  Sr.  Edgard  Mello,  represen- 
tante do  Brasil  com  o  fim  de  ultimar  as  negociações  em  bases  mais  altas.  Já  a  bordo,  em 
viagem  de  regresso  para  o  Brasil,  recebemos  do  Sr.  Edgard  Mello,  em  data  de  18/8/1953,  o 
seguinte  telegrama: 

«Consegui  175.000  segundo  suas  instruções  aderindo  Acordo  pt  Rogo  conseguir  aprova- 
ção Rio  Felicitações  Abraços 

Mello» 

Considerando  absolutamente  razoáveis  as  novas  bases  sugeridas  pelo  Sub-Comité  dos 
Três,  passei  o  seguinte  telegrama  ao  Exmo.  Sr.  Presidente  Getúlio  Vargas,  em  data  de  18/ 
8/1953: 

«Face  documento  incisivo  apresentei  Plenário  Conferência  vg  dia  minha  partida  Comité 
Diretor  chamoume  para  harmonizar  base  150.000  toneladas  açúcar  que  novamente  recusei  pt 
Deixei  instruções  Conselheiro  Comercial  concordar  180.000  pt  Acabo  receber  comunicação 
oferta  175.000  pt  Considerando  grande  vitória  Brasil  acabo  concordar  solicitando  Embaixa- 
dor Londres  assinar  adreferendum  pt  Saudações 

Gileno  Dé  Carli» 

E  ao  Sr.  Embaixador  do  Brasil  em  Londres,  passei  o  seguinte  telegrama,  em  data  de 
18/8/1953: 

«Concordo  base  informada  Conselheiro  Mílo  175.000  toneladas  pt  Peço  assinar  acordo 
quando  oportuno  adreferendum  pt  Saudações 

Gileno  Dé  Carli» 

Consideramos  uma  grande  vitória  para  o  Brasil  a  quota  de  175.000  toneladas  de  açúcar 
para  o  mercado  livre,  pois,  é  uma  válvula  de  garantia  para  os  inevitáveis  excessos  da  proibi- 
ção açucareira  nacional. 

GILENO  DÉ  CARLI 

Rio,  1953. 
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ACORDO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 

Tradução  feita  no  Serviço  de  Estudos  Económicos 


Os  Governos  que  participam  dêste  Acordo  combinam  o  seguinte: 

CAPITULO  I.  —  OBJETIVOS  GERAIS 
ARTTIGO  1 

São  finalidades  dêste  Acordo:  assegurar  suprimento  de  açúcar  a  países  importadores 
e  mercados  a  países  exportadores,  à  base  de  preços  justos  e  estáveis;  aumentar  o  consumo 
de  açúcar  em  todo  o  mundo;  e  manter  o  poder  aquisitivo  nos  mercados  mundiais  de  paí- 
ses ou  áreas  cujas  economias  dependam  largamente  da  produção  ou  exportação  de  açúcar, 
através  de  justas  reconlpensas  aos  produtores  objetivadas  razoáveis  condições  de  trabalho 
e  salário. 

CAPÍTULO  II  —  DEFINIÇÕES 
ARTIGO  2 
Segundo  as  finalidades  dêste  Acordo, 

(1)  «Ton»  significa  uma  tonelada  métrica  de  1.000  quilogramas. 

(2)  «Ano  Quota»  significa  o  ano  civil,  isto  é,  todo  o  período  de  1  de  janeiro  a  31  *le 
dezembro. 

(3)  «Açúcar»  significa  açúcar  derivado  de  cana  ou  de  beterraba  sob  quaisquer  das  suas 
formas  comerciais  reconhecidas,  inclusive  melaços  comestíveis  e  de  qualquer  concepção,  xa- 
ropes e  qualquer  outra  forma  de  açúcar  líquido  destinado  ao  consumo  do  homem,  exceção 
feita  apenas  dos  melaços  finais  e  tipos  dè  açúcar  não  centrifugados,  de  baixa  gradação,  pro- 
duzidos por  métodos  primitivos. 

As  quantidades  de  açúcar  são  especificadas  neste  Acordo  em  têrmos  de  valor  bruto, 
pêso  líquido,  excluído  o  invólucro.  Com  exceção  do  estabelecido  no  artigo  16,  o  valor  bruto 
de  qualquer  quantidade  de  açúcar  significa  o  seu  equivalente  de  açúcar  bruto  a  96  graus  do 
polarímetro. 

(4)  «Importações  líquidas»  significa  o  total  das  exportações  de  açúcar  depois  de  dedu- 
zido do  total  das  quantidades  de  açúcar  exportado. 

(5)  «Exportações  líquidas»  significa  o  total  das  exportações  de  açúcar  (excluído  o  açú- 
car fornecido  em  porto!»  domésticos  para  o  consumo  a  bordo  de  vapores)  depois  da  de- 
dução do  total  das  importações. 

(6)  «Mercado  livre»  significa  o  total  das  importações  líquidas  do  mercado  mundial,  ex- 
cetuadas  aquelas  excluídas  neste  Acordo. 
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(7)  «Tonelagens  básicas  de  exportação»  significa  as  quantidades  de  açúcar  especifi- 
cadas no  Artigo  14  (1). 

^  (8)  «Quota  inicial  de  exportação»  significa  a  quantidade  de  açúcar  distribuída  de 
acordo  com  o  Artigo  18  a  qualquer  país  mencionado  no  Artigo  14  (1). 

(9)  «Quota  efetiva  de  exportação»  significa  a  quota  inicial  de  exportação  modificadi 
pelos  ajustamentos  que  poderão  ser  feitos  periodicamente. 

(10)  «Estoques  de  açúcar»  para  os  fins  do  Artigo  13,  significam  tanto: 

(1)  Todo  o  açúcar  existente  no  país,  tanto  em  fábricas,  refinarias  e  depósitos,  como  em 
transporte  para  destino  dentro  das  fronteiras  do  país,  excluído  porém  o  açúcar  em 
depósito,  importado  do  estrangeiro  (expressão  que  será  entendida  como  cobrindo 
também  açúcar  «en  admission  temporaire»),  o  existente  nas  fábricas,  refinarias 
e  depósitos  bem  como  o  que  esteja  sendo  distribuído  dentro  do  país  exclusiva- 
mente para  consumo  interno  e  sôbre  o  qual  o  imposto  dc  sisa  ou  outro  imposto 
de  consumo  existente  no  país,  haja  sido  pago;  como 

(2)  Todo  o  açúcar  existente  tanto  nas  fábricas,  refinarias,  depósitos,  ou  em  transpor- 
te para  destino  dentro  do  país,  excluído  porém  o. açúcar  em  depósito,  importado 
do  estrangeiro  (expressão  que  será  entendida  como  cobrindo  também  o  açúcar  «en 
admission  temporaire»),  excluído  o  açúcar  existente  nas  fábricas,  refinarias  e  de- 
pósito ou  em  transporte  para  destino  dentro  das  fronteiras  do  país,  porém  que  se 

destine  exclusivamente  ao  consumo  interno; 
de  acordo  com  a  notificação  que  cada  um  dos  governos  membros  faça  ao  Conselho  na  for- 
ma do  art.  13. 

(11)  «O  Conselho»  significa  o  Conselho  Internacional  do  açúcar  estabelecido  nos  têr- 
mos  do  Artigo  27. 

(12)  «O  Comité  Executivo»  significa  o  Comité  estabelecido  nos  termos  do  Artigo  37. 

(13)  «País  importador»  significa  um  dos  países  relacionados  no  art.  33  ou  qualquer 
outro  pais  que  seja  um  «net  importer»,  segundo  a  definição  acima. 

(14)  «País  exportador»  significa  um  dos  países  relacionados  no  Artigo  34  ou  qualquer 
país  que  seja  um  «net  exporter»  de  açúcar,  segundo  a  definição  acima. 

CAPITULO  III  —  COMPROMISSOS  GERAIS  DOS  GOVERNOS  MEMBROS 
1 .  Subsídios 

ARTIGO  3 

(1)  Os  Govemos-membros  reconhecem  que  as  subvenções  do  açúcar  dificultam  a  ma- 
nutenção da  estabilidade  e  do  equilíbrio  dos  preços  no  mercado  livre,  pondo  em  perigo  o 
êxito  funcional  deste  Acôrdo. 

(2)  Se  algum  Govêrno-membro  concede  ou  mantém  qualquer  subvenção,  inclusive 
sob  a  forma  de  receita  ou  contribuição  de  defesa,  de  modo  a  influenciar  direta  ou  ind.reta- 
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mente  quer  na  exportação  quer  na  importação  de  açúcar,  deverá  notificar  por  escrito  ao  Con- 
selho extensão  e  natureza  dessa  subvenção,  seus  efeitos  sôbre  a  quantidade  de  açúcar  ex- 
portado ou  importado  e  demais  circunstâncias  que  motivaram  sua  criação. 

(3)  No  caso  de  qualquer  Govêrno-membro  entender  que,  nos  têrmos  dêste  Acordo, 
seus  interêsses  se  acham  ameaçados  ou  prejudicados  por  tal  subsídio,  o  Govêrno-membro 
que  o  concedeu  deverá,  a  pedido,  discutir  com  outro  Govêrno-membro  ou  demais  Gover- 
nos interessados,  ou  com  o  Conselho,  a  possibilidade  de  limitação  dêsse  subsídio.  O  Con- 
selho, desde  que  lhe  seja  apresentado  qualquer  caso,  poderá  examiná-lo  conjuntamente  com 
os  Governos  interessados,  fazendo  as  recomendações  que  lhe  pareçam  adequadas. 

2.  Programas  de  Ajustamento  Económico. 

ARTIGO  4 

Cada  Govêrno-membro  concorda  em  adotar  as  medidas  que  julgar  adequadas  para  o 
fim  de  cumprir  as  obrigações  dêste  Acôrdo,  tendo  em  vista  as  finalidades  e  objetivos  gerais 
constantes  no  Artigo  I,  de  sorte  a  ficar  garantida,  tanto  quanto  possível,  a  solução  dos  pro- 
blemas pertinentes  ao  açúcar,  durante  a  validade  dêste  Convénio. 

3.  Promoção  do  Aumento  do  Consumo  do  Açúcar. 

ARTIGO  5 

Com  o  objetivo  de  colocar  o  açúcar  mais  facilmente  ao  alcance  dos  consumidores,  cada 
Govêrno-membro  concorda  em  tomar  as  providências  que  lhe  pareçam  mais  apropriadas 
para  diminuir  os  ónus  que  incidem  sôbre  o  açúcar,  inclusive  os  que  resultam  de 

(i)  controles  público  e  privado,  inclusive  monopólio; 

(ii)  taxas  e  regulamento  fiscais. 

4.  Manutenção  de  Boas  Condições  de  Trabalho 

ARTIGO  6 

Os  Governos  membros  declaram  que,  no  sentido  de  se  evitar  a  depressão  dos  standards 
dc  vida,  bem  como  a  introdução  no  mercado  mundial  de  condições  desiguais  de  competição, 
se  esforçarão  pela  manutenção  de  boas  condições  de  trabalho  na  indústria  açucareira. 

CAPÍTULO  IV       OBRIGAÇÕES  ESPECIAIS  DOS  GOVERNOS 
DE  PAÍSES  IMPORTADORES  DE  AÇÚCAR 

ARTIGO  7 

(1)  (i)  O  Govêrno  de  cada  país-mcmbro  importador  e  o  Govêrno  de  cada  país-mem- 
bro  exportador,  o  qual  importe  açúcar  para  re-exportação,  concordam  que,  a  fim  de  evi- 
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tar-se  que  países  nao-membros  aufirahl  vantagens  em  detrimento  de  países-nuMubros,  não 
sera  permitida  a  importação  de  países  não-membros,  como  grupo,  pelo  tempo  que  durar  o 
ano-quota,  de  um  total  maior  que  a  quantidade  importada  desses  países  conjunlanu-uU',  du- 
rante qualquer  dos  tres  anos  civis  anteriores  ao  ano  da  execução  dêste  Acordo,  ou  seja,  <lo  lí):,í, 
1952  e  1953.  Entretanto,  o  referido  total  não  incluirá  importações  feitas  por  países-mem- 
bros  a  países  nao-membros,  quando  o  país  não-membro  não  possa  ser  atendido  nas  suas 
necessidades  de  importação  por  países  membros,  a  preços  que  não  excedam  o  máximo  es- 
tabelecido no  art.  20,  e  desde  que  disso  tenha  sido  notificado  o  Conselho. 

(11)  Os  anos  referidos  no  subparágrafo  (i)  dêste  Artigo  podem  variar  segundo  deter- 
minação do  Conselho,  a  pedido  de  qualquer  Govêrno-membro  que  considere  haver  razões 
para  tanto. 

(2)  (1)  Se  algum  Govêrno-membro  considerar  que  a  obrigação  do  parágrafo  (1)  dêste 
Artigo  tende  a  prejudicar,  ou  de  fato  prejudica,  o  seu  comércio  de  re-exportação  de  açúcar 
refinado  ou  o  de  produtos  de  açúcar,  poderá  pedir  ao  Conselho  que  tome  as  providências 
necessárias  para  salvaguardar  os  seus  interêsses,  devendo  o  Conselho,  a  partir  daí  conside- 
rar, inclusive,  a  possibilidade  de  modificar  essa  obrigação,  tal  como  êle  considerar  necessá- 
rio a  êsse  fim.  Se  o  Conselho  deixar  de  atender  ao  pedido  formulado,  dentro  do  pra/o  de 
15  dias  da  data  do  seu  recebimento,  o  Govêrno  interessado  se  julgará  desobrigado  úo  dis- 
posto no  parágrafo  (1)  dêste  Artigo,  e  poderá  agir  plenamente  no  sentido  de  resguardar 
tais  interêsses. 

(li)  Se  em  determinada  transação  particular  no  curso  usual  do  comércio  a  demora  de- 
corrente do  procedimento  previsto  no  parágrafo  (1)  dêste  Artigo  poder  acarretar  danos  ao 
comércio  de  re-exportação  de  açúcar  de  um  país,  o  Govêrno  prejudicado  será  <lesobrigado  do 
cumprimento  do  parágrafo  (1)  dêste  Artigo  no  tocante  à  referida  transação. 

(3)  (1)  Se  algum  Govêrno-membro  considerar  que  não  pode  cumprir  a  obrigação  con- 
tida no  parágrafo  (1)  dêste  Artigo,  êle  concorda  em  fornecer  ao  Conselho  todos  os  fatos  re- 
levantes informando-o  das  medidas  que  ao  mesmo  Conselho  proporia  tomar,  c  êsle,  dentro 
de  15  dias,  examinará  a  matéria,  podendo,  em  relação  ao  Govêrno  em  questão,  modificar  as 
obrigações  estabelecidas  no  parágrafo  (1). 

(11)  Se  o  Govêrno  de  algum  país-membro  exportador  considerar  que  os  interêsses  de 
seu  país  se  acham  prejudicados  em  face  da  disposição  do  parágrafo  (1)  dêste  Artigo,  indicará 
ao  Conselho  os  fatos  que  julgar  relevantes  e  o  informará  das  medidas  que  deseja  sejam  to- 
madas pelo  Govêrno  do  outro  país  interessado,  podendo  o  Conselho,  de  acordo  com  êste 
último,  modificar  o  texto  do  parágrafo  (1). 

(4)  O  Govêrno  de  qualquer  país-membro  importador  concorda  que,  no  momento  de 
sua  anuência  a  êste  Acôrdo,  notificará  o  Conselho  das  quantidades  máximas  de  açúcar  que 
podem  ser  importadas  de  países  não-membros,  nas  condições  do  parágrafo  ( 1 )  dêste  Artigo. 

(5)  No  sentido  de  habilitar  o  Conselho  a  fazer  a  redistribuição  dos  «deficits»  na  for- 
ma do  parágrafo  (1)  (ii)  do  Artigo  19,  o  Govêrno  de  cada  país  importador  concorda  em 
notificar  ao  Conselho,  no  prazo  por  êste  fixado,  e  que  não  excederá  de  oito  meses  a  parla- 
do comêço  do  ano-quota,  a  quantidade  provável  de  açúcar  que  espera  seja  importada  nesse 
ano-quota  de  países  não-membros;  ficando  assegurado  que  o  Conselho  pode  modificar  o  re- 
ferido período  em  relação  a  cada  um  dos  ditos  países. 
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CAPÍTULO  V  —  OBRIGAÇÕES  ESPECIAIS  DOS  GOVERNOS-MEMBROS 

DE  PAÍSES  EXPORTADORES 

ARTIGO  8 

(1)  O  Govêrno  de  cada  país-membro  exportador  concorda  que  as  exportações  líquidas 
do  seu  país  para  o  mercado  livre  serão  de  tal  modo  controladas  que  as  exportações  líquidas 
para  êsse  mesmo  mercado  não  excederão  às  quantidades  que  o  seu  pais  possa  exportar  cada 
ano-quota,  observadas  as  quotas  de  exportação  estabelecidas  neste  Acôrdo. 

(2)  O  Govêrno  de  cada  pais  exportador  com  uma  tonelagem  básica  de  exportação  aci- 
ma de  75.000  toneladas,  concorda  em  não  permitir  a  exportação  durante  os  8  primeiros  mê- 
ses  do  ano  de  mais  de  30%  de  sua  quota  inicial,  cabendo  ao  Conselho  o  aumento  desta  per- 
centagem, se  justificado  pelas  condições  do  mercado. 

ARTIGO  9 

O  Govêrno  de  cada  país-membro  exportador  se  compromete  a  tomar,  quanto  possível, 
tòdas  as  medidas  necessárias  para  assegiu^ar,  em  qualquer  tempo,  as  necessidades  de  açúcar 
dos  países-membros  importadores.  Desse  modo,  se  o  Conselho  verificar  que  as  necessidades 
de  açúcar  são  de  tal  ordem  que,  não  obstante  as  disposições  dês  te  Acôrdo,  países-membros 
importadores  se  encontram  ameaçados  por  dificuldades  de  abaotecimento,  recomendará  aos 
países  exportadores  medidas  necessárias  com  o  fim  de  garantir  inteira  prioridade  para  tais 
necessidades.  O  Govêrno  de  cada  país  exportador  concorda  que,  em  têrmos  iguais  de  ven- 
da, será  dada  prioridade  de  importação  de  açúcar  disponível  a  países-membros,  conforme  fòr 
recomendado  pelo  Conselho. 

ARTIGO  10 

O  Govêrno  de  cada  país-membro  exportador  se  compromete  cada  ano-quota,  tanto 
quanto  possível,  a  ajustar  a  produção  de  açúcar  no  seu  país  enquanto  vigorar  êste  Acôrdo 
(pela  limitação  da  manufatura  ou,  quando  isso  não  fôr  possível,  pela  limitação  da  área  de 
plantio),  de  sorte  que  a  produção  açucareira  não  exceda  à  quantidade  necessária  do  consu- 
mo doméstico,  às  exportações  permitidas  neste  Acôrdo  e  aos  estoques  máximos  especifica- 
dos no  Artigo  13. 

ARTIGO  11 

O  Govêrno  de  cada  país-membro  exportador  se  compromete  a  avisar  o  Conselho,  o  mais 
cedo  possível,  quanto  à  porção  das  quotas  iniciais  e  efetivas  de  exportação  do  seu  país  sem 
aplicação,  cabendo  ao  Conselho  tomar  as  providências  indicadas  no  parágrafo  (I)  (i)  do 
Artigo  19. 

ARTIGO  12 

Se  o  Govêrno  de  país-membro  exportador  em  qualquer  época  da  vigência  dêste  Acôrdo 
deixar  de  notificar  o  Conselho  até  8  mêses  a  partir  da  data  da  distribuição  das  quotas  ini- 
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mis  de  exportação,  da  porção  que  julgue  sem  aplicação,  sofrerá  redução,  no  ano-quota  se- 
gumte,  da  referida  quota,  que  passará  a  ser  diferença  entre  as  exportações  atuais  e  a  quota 
imcial  ou  a  diferença  entre  as  prim.iras  a  última  quota  efetiva  de  exportação,  Mor 
minuna  que  seja  a  redução.  O  Conselho  poderá  decidir  não  aplicar  esta  penalidade,  se  o 
Governo  faltoso  provar  que  as  suas  exportações  decresceram  em  razão  de  «force  majcurc» 
ou  de  outras  circunstâncias  fora  do  seu  controle,  ocorridas  posteriormente  à  data  do  aviso 
previsto  neste  Artigo. 

CAPÍTULO  VI  -  ESTOQUES 
ARTIGO  13 

(1)  Os  Governos  de  países-membros  exportadores  se  comprometem  a  regular  a  suu 
respectiva  produção  de  açúcar,  de  modo  que  os  seus  estoques,  em  data  anterior  ao  começo 
da  safra  seguinte,  e  a  ser  combinada  com  o  Conselho,  não  excedam,  em  cada  um  deles,  de 
20%  de  sua  produção  anual. 

(2)  O  Conselho,  todavia,  poderá  permitir  estoques  excedentes  de  20%  da  produção,  se 
entender  que  circunstâncias  especiais  os  autorizam  a  tanto. 

(3)  O  Govêrno  de  cada  pais-membro  relacionado  no  artigo  14  (1)  concorda: 

(i)  que  será  assegurada  a  existência  de  estoques  em  quantidades  que  corresponda  a 
não  menos  de  10  por  cento  da  quota  básica  do  respectivo  pais  e  em  data  determinada  de 
cada  ano,  anterior  ao  inicio  da  nova  safra,  devendo  tal  data  ser  acertada  com  o  Conselho,  a 
menos  que  sêca,  inundação  ou  outras  condições  adversas,  impeçam  a  manutenção  de  l  us 
estoques;  e 

(ii)  que  êsses  estoques  sejam  reservados  para  cobrir  aumentos  nas  necessidades  de 
consumo  do  mercado  livre,  não  podendo  ser  utilizados  em  outro  qualquer  fim  sem  licença  do 
Conselho,  ficando  tais  estoques  imediat» mente  disponíveis  para  exportação  para  o  mercado 
livre,  desde  que  solicitados  pelo  Conselho. 

(4)  O  Conselho  poderá  aumentar  ate  15%  o  estoque  minimo  o  que  se  refere  o  pará- 
grafo (3)  deste  Artigo. 

(5)  O  Govêrno  de  cada  pais-membro  eru  que  já  foram  constiuídos  estoques  nos  tênnos 
estabelecidos  pelo  parágrafo  (3)  modificáveis  pelos  têrmos  do  parágrafo  (4)  deste  artigo, 
concorda  em  que,  salvo  autorização  dada  pelo  Conselho,  os  estoques  mantidos  naqueles  têr- 
mos não  serão  usados  nem  para  satisfazer  as  prioridades  de  que  trata  o  art.  14-B  nem  para 
satisfazer  majorações  de  quotas  efetivas  na  forma  do  art.  22,  enquanto  tais  quotas  estiverem 
abaixo  da  respectiva  quota  básica  de  exportação  salvo  se  os  estoques  assim  usados  puderem 
ser  repostos,  antes  do  comêço  da  safra  do  país,  no  ano-quota  seguinte. 

(6)  Para  os  propósitos  dêste  Acordo,  a  Reserva  Cubana  de  Estabilização  (Cuhan 
Estabilization  Reserve)  não  será  considerada  parte  dos  estoques  disponíveis  para  o  mcrcíido 
livre  nem  incluída  no  cômputo  dos  estoques  indicados  no  parágrafo  (1)  dêste  Artigo.  O  Go- 
vêrno cubano,  todavia,  concorda,  a  pedido  do  Conselho  em  permitir  a  exportação  dessas  re- 
servas para  o  mercado  livre,  desde  que  o  Conselho  considere  que  tal  miciativa  e  aconselhlada 
pelas  condições  dêsse  mercado. 
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(7)  O  Govêrno  de  cada  país-membro  exportador  se  compromete  á,  èni  se  retirando 
dêste  Acordo,  ou  após  a  expiração  dêste,  não  permitir,  na  medida  do  possível,  a  liberação 
dos  estoques  mencionados  neste  Artigo  de  maneira  a  provocar  desequilíbrio  no  mercado  li^ 
vre  de  açúcar. 

(8)  O  Govêrno  de  cada  país-membro,  em  tempo  não  superior  a  3  meses,  a  contar  dá 
data  da  assinatura  dêste  Acordo,  informará  ao  Conselho  qual  das  duas  definições  «estoques 
de  açúcar»  do.  Artigo  2  aceita  para  aplicação  no  seu  pais. 

CAPÍTULO  VII  —  REGULAMENTAÇÃO  DE  EXPORTAÇÕES 

ARTIGO  14 

A.    Tonelagens  Básicas  de  Exportação 

(1)  Os  países  exportadores  ou  áreas  abaixo  relacionadas  terão,  cada  ano-quota,  du- 
rante a  vigência  dêste  Acordo,  as  seguintes  tonelagens  básicas  de  exportação  para  o  mer- 


cado livre: 

(Em  milhares  de  toneladas  métricas) 

Bélgica  (inclusive  o  Congo  Belga)    50 

Brasil   175 

Colômbia    5 

Cuba    2.250 

Tchecoslováquia   275 

Dinamarca    70 

República  Dominicana    600 

França  (e  os  países  que  representa  internacionalmte. )  20 

Alemanha  Ocidental   150 

Haiti    45 

Hungria    40 

Indonésia    '  250 

México  ,   75 

Holanda  ( inclusive  Surinam )    40* 

Perú    280 

Filipinas   25 

Polónia    220 

Taiwan    600 

Rússia   200 

Yugoslávia   20 


(2)  As  quotas  de  exportação  da  República  da  Tchecoslováquia  e  da  República  do  Povo 
da  Polónia  não  incluem  suas  quotas  de  exportação  de  açúcar  para  a  Rússia,  visto  como  es- 
sas exportações  não  figuram  neste  Acórdo.  Aquota  de  exportação  da  U.R.S.S.  está  portanto 
calculada  não  se  levando  em  conta  as  importações  de  açúcar  dos  países  acima  indicados. 


*  (O  Reino  da  Holanda  se  compromete  a  não  exportar  durante  os  anos  de  1954,  1955  e  1956,  tomados  em  conjunto, 
uma  quantidade  de  açúcar  maior  que  a  que  importar  durante  o  mesmo  período). 
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(3)  o  presente  Acõrcio  não  se  npliea  a  movimentos  ,le  açúcar  entre  a  Fr.uH-a  e  os  nai- 
ses  por  ela  representados  mternacionabnente.e  en.  relação  aos  Estados  Associa.l.  s  da  C,  n,. 
bodia,  Laos  e  Vietnam. 

(4)  A  Costa  Rica,  o  Equador  e  a  Nicarágua,  aos  quais  não  foi  atribuída  neste  artigo 
qualquer  tonelagem  básica  de  exportação,  poderão  exportar,  respectivamente,  para  o  nuT- 
cado  hvre,  ate  o  máximo  de  5.000  toneladas  métricas  (valor  bruto)  por  ano. 

(5)  Êste  Acordo  não  ignora  e  não  tem  o  propósito  de  anular  as  aspirações  da  Indoné- 
sia, a  qual,  como  Estado  Soberano,  deseja  retomar  a  sua  posição  histórica  como  país  expor- 
tador e  concorrer  com  razoáveis  contingentes  de  açúcar,  segundo  as  necessidades  do  mer- 
cado livre. 

(6)  A  índia  terá  o  «status»  de  país  exportador,  mas  não  solicitou  lhe  íôsse  atribuída 
uma  quota  de  exportação. 

B.    Prioridade  sobre  o  Decréscimo  ou  Aumento  das  Necessidades  do  Mercado  Livre. 

(7)  No  ato  da  determinação  de  quotas  efetivas  de  exportação  serão  dadas  prioridades 
de  acordo  com  as  normas  do  parágrafo  (8)  deste  Artigo. 

(a)    As  primeiras  50.000  toneladas  serão  atribuídas  à  Cuba. 

b)  As  seguintes  15.000  toneladas  serão  atribuídas  à  Polónia. 

c)  As  seguintes  5.000  toneladas  serão  atribuídas  ao  Haiti,  nos  primeiros  c  segundo 
anos,  aumentando-se  essa  quantidade  para  10.000  toneladas  no  terceiro  ano. 

(d)  As  seguintes  25.000  toneladas  serão  atribuídas  à  Techoslováquia. 

(e)  As  seguintes  10.000  toneladas  serão  atribuídas  à  Hungria. 

(8)  (i)  Nas  redistribuições  resultantes  dos  provimentos  dos  Artigos  19  (1)  (T)  e  lí)  (2), 
o  Conselho  tornará  efetivas  as  prioridades  relacionadas  no  parágrafo  (7)  dèste  Artigo. 

(ii)  Nas  redistribuições  resultantes  dos  provimentos  dos  Artigos  18,  19  (1)  (ii)  c  22, 
o  Conselho  não  efetivará  ditas  prioridades  até  que  aos  países  exportadores  relacionados  no 
parágrafo  (1)  deste  Artigo  tenham  sido  oferecidas  quotas  de  exportação  subordinadas  às 
mesmas  e  reduções  previstas  nos  Artigos  12  e  21  (3),  e,  nessas  condições,  efetuará  ditas 
prioridades  sòmente  até  o  ponto  em  que  essas  prioridades  já  não  tenham  sido  cfetivadas  con- 
soante o  subparágrafo  (i)  dêste  parágrafo. 

(iii)  As  reduções  resultantes  dos  provimentos  do  Artigo  21  serão  aplicadas  proporcio- 
nalmente às  tonelagens  básicas  de  exportação  até  que  as  quotas  efetivas  de  exportação  te- 
nham sido  reduzidas  ao  total  das  tonelagens  básicas  de  exportação,  aumentando  do  total  das 
prioridades  devidamente  atribuídas  às  necessidades  do  mercado  livre,  nesse  ano,  depois  do 
que  as  prioridades  serão  deduzidas  na  ordem  reversa  e,  isso  feito,  as  reduções  .serão  nova- 
mente aplicadas,  «pro-rata»,  às  tonelagens  básicas  de  exportação. 

ARTIGO  15 

Êste  Acordo  não  se  aplica  a  movimento  de  açúcar  entre  a  União  Económica  Belgo-Lu- 
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xemburguesa  (incluído  o  Congo  Belga),  França  e  países  por  ela  representados  internacional- 
mente,  Reública  Federal  Alemã,  e  Holanda  (inclusive  Surinam). 

Êstes  países  se  comprometem  a  restringir  as  trocas  referidas  neste  Artigo  a  uma  quan- 
tidade líquida  de  175.000  toneladas  de  açúcar  por  ano. 

ARTIGO  16 

(1)  O  Governo  do  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte  (em  favor  das  ín- 
dias Ocidentais  Britânicas  e  Guiana  Britânica,  Maurício  e  Fiji),  o  Govêrno  da  Comunidade 
Australiana  e  o  Govêrno  da  União  Sul-Africana,  decidem  que  as  exportações  líquidas  de  açú- 
car pelos  territórios  protegidos  pelo  Commonweaith  Sugar  Agreement  (inclusive  movimen- 
tos locais  de  açúcar,  em  quantidades  costumeiras,  entre  territórios  adjacentes  da  Comunida- 
de, ou  ilhas)  não  poderão  exceder,  conjuntamente,  as  seguintes  quantidades: 

(1)  nos  anos  civis  de  1954  e  1955  —  2.413,793  toneladas  (2.375.000  toneladas  inglêsas 
longas)  tel  quel  por  ano 

(ii)    no  ano  civil  de  1956  —  2.490,018  toneladas  (2.450.000  toneladas  inglêsas  longas) 
tel  quel. 

Segundo  as  obrigações  contratuais  assumidas  pelos  Governos  interessados,  nos  têrmos  do 
Commonweaith  Sugar  Agreement  de  1951,  os  limites  quantitativos  para  os  anos  civis  de 
1954,  1955  e  1956,  acima  especificados,  não  poderão  variar  e  as  demais  disposições  pertinen- 
tes dêste  Acordo  serão  restritamente  interpretadas. 

(2)  Estas  limitações  têm  por  finalidade  deixar  à  disposição  do  mercado  livre  uma  por- 
ção dos  mercados  de  açúcar  dos  países  da  Commonweaith.  Os  Governos  acima  menciona- 
dos poderão  julgar-se  desobrigados  da  imposição  de  limitar  as  exportações  do  açúcar  da 
Commonweaith,  se  um  ou  mais  exportadores,  tendo  quotas  nos  têrmos  do  Artigo  14,  en- 
trar em  entendimento  especial  com  país  exportador  integrante  da  Commonweaith,  o  qual  ga- 
rantiria ao  país  exportador  integrante  da  mesma  a  porção  especificada  dêste  último  país. 

(3)  O  Govêrno  do  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte,  com  a  coopera- 
ção dos  Governos  da  Austrália  e  da  União  Sul-Africana,  se  compromete  a  fornecei  ao  Conse- 
lho sessenta  dias  antes  do  comêço  do  ano-quota  as  estimativas  relativas  a  êsse  ano  do  total 
das  exportações  líquidas  dos  territórios  exportadores  protegidos  pelo  Commonwelth  Sugar 
Agreement,  e  o  informará  das  eventuais  modificações  dessas  estimativas  durante  êsse  tempo. 
Tais  informes  deverão  assegurar  plenamente  o  cumprimento  do  disposto  nos  arts.  11  e  12,  no 
que  concerne  aos  citados  territórios. 

(4)  As  disposições  dos  parágrafos  (3)  e  (4)  do  Artigo  13  não  serão  aplicáveis  aos  ter- 
ritórios exportadores  protegidos  pelo  Commonweaith  Sugar  Agreement. 

(5)  Nenhuma  medida  será  tomada  com  base  neste  Artigo  tendente  a  evitar-se  que  qual- 
quer exportador  de  açúcar  para  o  mercado  livre  possa  exportar  para  os  países  da  Comuni- 
dade Britânica,  nem  proibir  que,  dentro  dos  limites  conhecidos  acima,  qualquer  país  dessa 
Comunidade  exporte  açúcar  para  o  mercado  livre. 
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As  exportações  de  açúcar  para  o  consumo  interno  dos  Estados  Unidos  da  América  nn„ 
serão  consideradas  exportações  para  o  mercado  livre,  não  podendo  ser  descontadas  das  (.no- 
tas de  exportação  estabelecidas  neste  Acordo. 

ARTIGO  18 

(1)  Antes  do  comêço  do  ano-quota  o  Conselho  providenciará  uma  estimativa  das  ne- 
cessidades das  importações  líquidas  do  mercado  livre  a  serem  feitas,  nesse  ano,  dos  países  re- 
lacionados no  Artigo  14  (1).  No  preparo  da  mesma  será  considerada,  entre  outros,  a  quan- 
tidade total  de  açúcar  que  poderá  ser  importada  de  países  não  participantes,  nas  condições 
do  Artigo  7  (4). 

(2)  O  Conselho  considerará  tal  estimativa  pelo  menos  30  dias  antes  do  comêço  de  cada 
ano-quota.  Se  essa  entidade  resolver  adotar  tal  estimativa,  autorizará  a  partir  de  então  uma 
quota  inicial  de  exportação,  vigorante  nesse  ano,  para  o  mercado  livre,  a  cada  um  dos  paí- 
ses exportadores  mencionados  no  Artigo  14,  distribuindo  essa  estimativa  entre  os  países  ex- 
portadores proporcionalmente  às  suas  tonelagens  básicas  de  exportação,  observadas  as  dis- 
posições do  Artigo  14-B,  previstas  as  penalidades  do  Artigo'  12  e  reduções  na  forma  do  Ar- 
tigo 21  (3). 

(3)  Se  no  Conselho  houver  desacordo  a  propósito  da  estimativa  das  necessidades  de 
importações  líquidas  para  o  mercado  livre,  preparada  na  forma  do  parágrafo  (1)  dêste 
Acordo,  a  questão  será  submetida  a  Voto  Especial.  Se  em  conseqiiência  dêsse  voto  fôr  ado- 
tada  uma  estimativa,  o  Conselho  autorizará  quotas  iniciais  de  exportação  de  acordo  com  o 
parágrafo  (2)  dêste  Artigo.  No  caso  de  não  ser  adotada  nenhuma  estimativa,  as  quotas  ini- 
ciais de  exportação  para  o  novo  ano-quota  serão  fixadas  através  da  distribuição  do  total  das 
quotas  efetivas  de  exportação  vigente  nesse  ano,  consoante  o  disposto  no  parágrafo  (2)  dêste 
Artigo. 

(4)  O  Conselho,  pelo  Voto  Especial,  terá  poderes  para  reservar  em  qualquer  ano-quota 
até  20.000  toneladas  das  importações  líquidas  necessárias  ao  mercado  livre,  podendo  distri- 
buir dessa  reserva  quotas  adicionais  de  exportação,  a  fim  de  solucionar  casos  provados  de 
excepcionais  dificuldades  de  abastacemineto. 

ARTIGO  19 

(1)  O  Conselho  providenciará  no  sentido  de  que  as  quotas  efetivas  de  exportação  dos 
países-membros  relacionados  no  Artigo  14  (1 )  sejam  ajustadas  às  disposições  do  Artigo  14-B, 
como  segue: 

(i)  No  prazo  de  10  dias,  após  o  aviso  do  Govêrno  de  país  exportador,  na  forma  do 
Artigo  11  relativamente  à  porção  das  quotas  inicial  e  efetiva  que  não  serão  usadas,  a  fim  de 
reduzir  no  têrmo  daquele  Artigo,  a  quota  efetiva  de  exportação  dêsse  país  e  aumentar  as 
quotas  efetivas  de  exportação  de  outros  países  exportadores,  através  da  redistribuição  a 
êstes,  de  uma  quantidade  igual  à  parte  renunciada,  o  que  fará  em  proporção  às  suas  tone- 
lagens básicas  de  exportação.  Nessas  condições,  o  Secretário  do  Conselho  notificara  os  Go- 
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vernos  dos  países  exportadores  de  tais  aumentos,  e,  a  partir  de  10  dias  do  recebimento  dessa 
notificação,  aqueles  governos  informarão  ao  Secretário  do  Conselho  se  estão  ou  não  em  con- 
dições de  usar  o  aumento  redistribuído.  Pelo  que,  após  o  recebimento  dessa  notificação,  será 
redistribuída  a  quantidade  pertinente,  cabendo  ao  Secretário  do  Conselho  comunicar  aos  paí- 
ses exportadores  interessados  a  majoração  de  suas  quotas  efetivas  de  exportação. 

(ii)  Periodicamente,  a  fim  de  que  sejam  tomadas  em  consideração  as  variações  das  es- 
timativas das  quantidades  de  açúcar  que  serão  hnportadas,  após  aviso  ao  Conselho  de  países 
não-membros,  na  forma  do  Artigo  7;  assegurado,  todavia,  que  tais  quantidades  não  neces- 
sitem ser  redistribuídas  até  alcançarem  o  total  de  5.000  toneladas.  As  redistribuições  na  for- 
ma dêste  subparágrafo  serão  efetuadas  na  mesma  base  e  modo  previstos  no  parágrafo  (1) 
(i)  dêste  Artigo. 

(2)  Não  obstante  as  disposições  do  Artigo  11,  se  o  Conselho,  após  consulta  a  país-mem- 
bro  exportador,  concluir  que  tal  país  não  se  encontra  habilitado  a  exportar  tôda  ou  parte 
de  sua  quota  efetiva  de  exportação,  poderá  aumentar  proporcionalmente  as  quotas  de  expor- 
tação de  outros  países-memljros  exportadores  na  mesma  base  e  modo  dispostos  no  pará- 
grafo (1)  (i)  dêste  Artigo;  assegurando,  todavia,  que  tal  iniciativa  não  privará  o  país  inte- 
ressado do  seu  direito  a  sua  quota  efetiva  antes  da  determinação  do  Conselho. 

CAPÍTULO  VIII  —  ESTABILIZAÇÃO  DE  PREÇOS 

ARTIGO  20 

(1)  Para  os  fins  dêste  Acordo  o  preço  do  açúcar  será  equânime  para  consumidores 
e  produtores  dentro  de  uma  zona  de  preços  estabilizados  entre  o  mínimo  de  3,25  centavos 
e  o  máximo  de  4,35  centavos  (dinheiro  americano)  por  libra  «avoir  dupois»  de  açúcar  en- 
tregue no  costado  do  navio,  em  pôrto  cubano  o  preço  do  açúcar  será  o  preço  local  estabe- 
lecido pela  Bolsa  de  Café  e  Açúcar  de  Nova  Iorque  para  o  contrato  n''  4,  ou  aquêle  que  fòr 
estabelecido  na  forma  do  parágrafo  (2)  dêste  Artigo. 

Na  eventualidade  de  não  ser  possível  apurar-se,  num  determinado  período,  pelos  meios 
estabelecidos  no  parágrafo  (1),  o  preço  a  que  êsse  mesmo  parágrafo  se  refere,  o  Conselho 
usará  outros  critérios  que  lhe  parecerem  adequados. 

(3)  Os  limites  mínimo  e  máximo  da  zona  de  preços  estabilizados  referidos  no  pará- 
grafo (1)  dêste  Artigo  podem  ser  modificadospelo  Conselho,  por  meio  de  um  Voto  Especial. 

ARTIGO  21 

( 1 )  ( i )  Se  em  qualquer  tempo  o  Conselho  decidir  que  as  condições  do  mercado  acon- 
selham a  redução  das  quotas  efetivas  de  exportação  no  sentido  de  prevenir  que  o  preço  de 
açúcar  caia  abaixo  do  mínimo  estabelecido  no  Artigo  20  poderá  determinar  as  reduções  que 
lhe  pareçam  necessárias,  o  que  será  feito  proporcionalmente  às  tonelagens  básicas  de  ex- 
portação, na  forma  do  disposto  no  Artigo  14  B. 

(ii)  Não  obstante  o  disposto  no  parágrafo  (1)  (i)  dêste  Artigo,  sempre  que  o  preço 
diário  médio  do  açúcar  disponível  em  qualquer  dos  15  dias  consecutivos  de  mercado  cair 
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servados  os  provimentos  do  Artigo  14-B. 

(IV)  Não  obstante  as  disposições  dos  parágrafos  (1 )  (i)  (1 )  (ii)  e  (1 )  (iii)  dêstc  Ar- 
tigo, se  a  quota  efetiva  de  exportação  de  qualquer  país  tiver  sido  reduzida  nos  lônnos  do 
Artigo  19  (1)  (i),  tal  redução  será  julgada  parte  das  reduções  feitas  no  mesmo  aiio-ípiota, 
na  forma  dos  citados  subparágrafos. 

(2)  O  Secretário  do  Conselho  notificará  aos  Governos  dos  paises-memhros,  de  cada 
redução  efetuada,  nos  têrmos  deste  Artigo,  nas  quotas  efetivas  de  exportação. 

(3)  Se  qualquer  das  reduções  mencionadas  nos  parágrafos  anteriores  deste  Artigo 
não  puder  ser  plenamente  aplicada  à  quota  efetiva  de  exportação  de  um  pais  porque,  ao 
tempo  dessa  redução,  dito  pais  já  havia  exportado  tôda  ou  parte  da  quota  atingida  por  tal 
medida,  será  deduzida  uma  quantidade  correspondente  da  quota  inicial  de  exportação  do  ano- 
quota  seguinte. 


|1)  Se,  em  qualquer  tempo,  o  Conselho  entender  que  as  condições  do  mercado  aconse- 
lham a  majoração  das  quotas  efetivas  de  exportação  a  fim  de  evitar-se  que  o  preço  do  açú- 
car se  eleve  acima  do  máximo  estabelecido  no  Artigo  20,  poderá  determinar  o  numeufo  das 
quotas  efetivas  de  exportação,  proporcionalmente  às  tonelagens  básicas  (U  exportação,  ob- 
servado o  disposto  no  Artigo  14-B. 

(2)  (i)  Não  obstante  as  regras  do  parágrafo  (1)  dêste  Artigo,  sem|)rc  que  o  preço 
diário  médio  do  açúcar  disponível  durante  algum  dos  15  dias  consecutivos  de  mercado  cle- 
var-se  acima  do  máximo  estabelecido  no  Artigo  20,  o  Conselho,  nos  10  dias  finais  daquela 
quinzena,  efetuará  as  majorações  que  lhe  pareçam  necessárias  nas  quotas  efetivas  de  ex 
portação,  em  proporção  às  tonelagens  básicas,  observadas  as  prescrições  do  Artigo  1  l-B.  Kn 
tretanto,  não  se  efetuará  mais  do  que  uma  redução  naquelas  quotas,  na  forma  dêste  subpa- 
rágrafo,  decorrido  o  referido  período  quinzenal  a  partir  da  data  do  ajustamento  de  quotas, 
consoante  as  disposições  dêste  subparágrafo  e  do  Artigo  21. 

(ii)  Se  o  Conselho  não  puder  concordar  naquele  decêndio  com  a  majoração  prevista 
no  parágrafo  (2)  (i)  dêste  Artigo,  as  quotas  efetivas  de  exportação  serão  majoradas,  cada 
vez,  de  71/2  por  cento  em  relação  às  tonelagens  básicas,  observados  os  provimentos  do  nr- 


(3)  0  Secretário  do  Conselho  notificará  aos  Governos  doe  países-membros  de  ca<la  au- 
mento feito,  na  forma  dêste  Artigo,  nas  quotas  efetivas  de  exportação. 


ARTIGO  22 


tigo  14-B. 
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CAPÍTULO  IX  —  LIMITAÇÃO  GERAL  DE  REDUÇÕES  EM  QUOTAS 

DE  EXPORTAÇÃO 

ARTIGO  23 

(1)  Com  exceção  das  penalidades  impostas  na  forma  do  Artigo  12  e  das  reduções  indi- 
cadas no  Artigo  19  (1)  (í),  a  quota  efetiva  de  exportação  de  qualquer  pais  exportador  re- 
lacionado no  Artigo  14  (1)  não  pode  ser  reduzida  a  menos  de  80%  de  sua  tonelagem  bá- 
sica de  exportação,  e  os  demais  provimentos  pertinentes  serão  restritamente  interpretados, 
ficando  assegurado,  porém,  que  a  quota  de  exportação  efetiva  de  qualquer  país-membro  que 
tenha  uma  quota  básica  de  exportação  inferior,  na  forma  do  art.  14  (1),  a  50.000  toneladas 
não  será  reduzida  a  menos  de  90  por  cento  de  sua  quota  básica  de  exportação. 

(2)  A  redução  de  quotas  mencionadas  no  Artigo  21  não  será  efetuada  nos  últimos  45 
dias  do  ano-quota. 

CAPÍTULO  X  —  MISTURAS  DE  AÇÚCAR 
ARTIGO  24 

Se  o  Conselho  se  convencer  de  que,  como  resultado  de  um  aumento  real  da  exporta- 
ção ou  do  emprego  de  misturas  de  açúcar,  esses  produtos  estão  tomando  o  lugar  do  açúcar 
propriamente  dito,  de  tal  modo  que  impeçam  completamente  os  efeitos  e  propósitos  deste 
Acordo,  poderá  resolver  que  tais  produtos  ou  alguns  dêles  sejam  considerados  de  fato  como 
açúcar  em  razão  de  seu  conteúdo  sacarino,  tendo-se  em  vista  as  finalidades  do  presente 
Acordo.  Fica  entendido  que  o  Conselho,  visando  a  calcular  a  quantidade  de  açúcar  a  ser  des- 
contada da  quota  de  exportação  de  qualquer  país-membro,  excluíra  o  açúcar  equivalente  a 
qualquer  quantidade  de  tais  produtos  que  normalmente  tenham  sido  exportados  dêsse  país 
anteriormente  à  vigência  dêste  Acordo. 

CAPÍTULO  XI  —  DIFICULDADES  MONETÁRIAS 

ARTIGO  25 

(1)  Se,  durante  a  vigência  dêste  Acordo,  o  Govêmo  de  um  país-membro  importador 
considerar  que  é  necessário  para  sua  segurança  impedir,  eliminar  ou  corrigir  grave  declínio 
de  suas  reservas  monetárias,  poderá  pedir  ao  Conselho  que  modifique  determinadas  obri- 
gações dêste  Acôrdo. 

(2)  O  Conselho  consultará  acuradamente  com  o  FUNDO  MONETÁRIO  INTERNA- 
CIONAL sobre  as  questões  levantadas  e  aceitará  todos  os  elementos  estatísticos  e  outros 
fatos  indicados  por  essa  entidade  relativamente  a  trocas  estrangeiras,  reservas  monetárias  e 
balança  de  pagamentos,  submetendo-se  à  determinação  da  referida  entidade  quanto  a  saber  se 
o  país  em  questão  já  sofreu  ou  está  na  iminência  de  sofrer  sério  desgaste  nas  suas  reservas 
monetárias.  Sc  o  país  em  apreço  não  fôr  membro  do  Fundo  Monetário  Internacional  e  pe- 
dir que  o  Conselho  não  consulte  dita  entidade,  as  reclamações  serão  examinadas  pelo  Conse- 
lho independentemente  de  tal  consulta. 
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(3)  Em  qualquer  hipótese,  o  Conselho  discutirá  o  assunto  com  o  Govêrno  do  pais  im- 
portador. Se  decidir  que  as  reclamações  sc  acham  bem  fundamentadas  e  que  o  pais  está  son- 
do impedido  de  obter  uma  quantidade  suficiente  de  açúcar  para  suprir  as  necessidades  do  seu 
consumo,  consoante  os  termos  dêste  Acordo,  o  Conselho  poderá  modificar  as  obrigações  de 
tal  Govêrno  ou  as  do  Govêrêno  de  qualquer  país  subordinado  a  este  Acordo,  de  tal  ma- 
neira e  pelo  tempo  que  julgar  necessário  para  que  esse  pais  importador  se  assegure  um  su- 
primento de  açúcar  mais  adequado  à  disponibilidade  de  seus  recursos. 

CAPITULO  XII  —  ESTUDOS  DO  CONSELHO 

ARTIGO  26 

(1)  O  Conselho  considerará  e  fará  recomendações  aos  Governos  dos  países-membros 
no  que  concerne  a  diretivas  e  meios  de  assegurar  expansão  apropriada  ao  consumo  açuca- 
reiro e  poderá  assumir  a  obrigação  de  estudar  assuntos,  como: 

(1)  Os  efeitos  de  (a)  de  taxação  e  medidas  restritivas  e  (b)  condições  económicas,  cli- 
máticas, etc.  sôbre  o  consumo  de  açúcar  nos  vários  paises; 

(li)  Meios  de  promoção  do  consumo,  particularmente  nos  paises  de  baixo  consumo 
«per  caput»; 

(iii)  A  possibilidade  de  programas  de  publicidade  em  cooperação  com  agencias  simi 
lares  interessadas  na  expansão  do  consumo  de  outros  viveres; 

(IV)  Desenvolvimento  de  pesquisa  de  novos  usos  do  açúcar  e  seus  derivados,  com  in- 
dicação das  plantas  que  servem  de  base  a  tal  pesquisa. 

(2)  Além  disso,  o  Conselho  fica  autorizado  a  fazer  outros  estudos,  inclusive  os  das 
várias  formas  de  assistência  especial  à  indústria  açucareira,  os  quais  têm  o  propósito  de 
reunir  compreensivas  informações  que  permitam  a  formulação  de  propostas  julgadas  de  rc- 
lêvo  pelo  Conselho  no  sentido  do  atendimento  dos  objetivos  gerais  anunciados  no  Artigo  í. 
ou  da  maior  importância  para  a  solução  dos  problemas  das  utilidades  em  questão,  Qu».- 
quer  desses  estudos  relacionará  o  maior  número  de  países  possível,  considerando-se  condi- 
ções gerais  sociais  e  económicas  dos  mesmos. 

(3)  Os  estudos  indicados  nos  parágrafos  1  e  2  dêste  Artigo  serão  levados  a  efeito  de 
acordo  com  os  têrmos  que  serão  baixados  pelo  Conselho,  após  consulta  aos  Governos-mcm- 
bros. 

(4)  Os  Governos  interessados  concordam  em  informar  o  Conselho  do  que  resolverem 
sôbre  as  recomendações  e  propostas  referidas  neste  Artigo. 

CAPITULO  XIII  —  ADMINISTRAÇÃO 

(1)  Pelo  presente  se  institui  um  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  cuja  finalidade 
administrar  êste  Acordo. 

(2)  Cada  Govêmo-membro  será  eleitor  e  terá  o  direito  de  ser  representado  no  mesmo 
por  um  delegado  e  poderá  delegar  poderes,  alternadamente,  a  mais  de  um  delegado  Lm 
delegado  (ou  delegados  alternados)  poderá  ser  acompanhado  nas  reuniões  do  Conselho  por 
tantos  conselheiros  quantos  sejam  julgados  necessários  pelo  Govêmo-membro  que  representa. 
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(3)  O  Conselho  elegerá  um  Presidente  que  não  terá  direito  a  voto  nem  a  remuneração 
e  cujo  mandato  terá  a  duração  de  um  ano-quota.  O  Presidente  será  escolhido  alternadamente 
dentre  as  delegações  dos  países-membros  importadores  e  exportadores. 

(4)  O  Conselho  elegerá  um  Vice-Presidente  que  servirá  sem  remuneração  e  cujo  man- 
dato terá  a  duração  de  um  ano-quota.  O  Vice-Presidente  será  escolhido  alternadamente  den- 
tre as  delegações  dos  paiscs-membros  exportadores  e  importadores. 

(5)  O  Conselho  fica  autorizado  a,  depois  de  consultar  o  Conselho  Internacional  do  Açú- 
car, estabelecido  pelo  Acôrdo  Internacional  sobre  a  Regulamentação  da  Produção  e  do  Co- 
mércio assinado  em  Londres  cm  6  de  maio  de  1937,  aceitar  os  registros  contáveis,  o  ativo 
e  o  passivo  dessa  entidade. 

(6)  O  Conselho  terá,  no  território  de  cada  Govêrno-membro,  tanto  quanto  permitam  as 
leis  dêste,  a  capacidade  legal  necessária  para  desempenhar  suas  funções  nos  têrmos  dêste 
Acôrdo. 

ARTIGO  28 

(1)  O  (Conselho  adotará  normas  de  procedimento  em  consonância  com  os  têrmos  dês- 
te Acôrdo,  e  manterá  os  registros  necessários  a  capacitá-lo  ao  bom  desempenho  de  suas  fun- 
ções, e  outros  que  lhe  pareçam  desejáveis.  Em  caso  de  divergência  entre  as  normas  de  pro- 
cedimento adotadas  e  os  têrmos  dêste  Acôrdo,  prevalecerão  êstes  últimos. 

(2)  O  Conselho  publicará,  pelo  menos  uma  vez  por  ano,  um  relatório  de  suas  ativida- 
des  e  das  operações  dêste  Acôrdo. 

(3)  O  Conselho  desenvolverá,  preparará  e  onde  fôr  desejável  publicará  relatórios,  es- 
tudos gráficos,  análises  e  outros  dados  que  julgue  importantes. 

(4)  Os  Governos-membros  se  comprometem  a  facilitar  e  suprir  com  elementos  de  esta- 
tísticas e  outi-as  informações  necessárias  ao  Conselho  ou  a  êsse  Comité  Executivo  da  forma 
a  habilitá-la  a  se  desincumbir  de  suas  funções,  segundo  os  têrmos  dêste  Acôrdo. 

(5)  O  Conselho  poderá  nomear  as  Comissões  permanentes  ou  temporárias  que  enten- 
der a  bem  da  assistência  e  execução  das  funções  que  lhe  cabem  neste  Acôrdo. 

(6)  O  Conselho  poderá,  por  Voto  Especial,  delegar  à  Comissão  Executiva  instituída 
pelo  Artigo  37,  o  exercicio  de  quaisquer  de  sonselho  ou  a  êsse  Comité  Executivo  de  forma 
dêste  Acôrdo  exigirem  decisão  através  de  Voto  Especial.  O  Conselho  poderá  em  qualquer 
tempo  revogar  tal  delegação  por  maioria  de  votos. 

(7)  O  Conselho  desempenhará  tôdas  as  funções  que  forem  necessárias  ao  cumprimen- 
to dêste  Acôrdo. 

ARTIGO  29 

O  Conselho  designará  um  Diretor  Executivo,  que  será  o  seu  principal  funcionário  per- 
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manente  pago,  um  secretario  e  uma  assessoria,  pela  forma  requerida  para  o  fiuicionamenlo 
do  Conselho  e  seus  Comités.  Será  uma  condição  para  a  adJssão  desses  funcionário  os 
assessores,  que  nao  detenham  ou  cessem  de  deter  interêsse  financeiro  na  in<lústria  açucarei- 
ra ou  no  comercio  do  açúcar  e  que  não  recebam  instruções  relativas  aos  seus  deveres  para 
com  este  Acordo,  de  qualquer  Govêrno  ou  qualquer  outra  autoridade  estranha  ao  Con- 
selho. 


ARTIGO  30 

(1)  O  Conselho  escolherá  sua  sede,  onde  terão  lugar  suas  reuniões,  a  menos  que  re- 
solva efetuá-las  em  qualquer  outra  parte. 

(2)  O  Conselho  reunir-se-á  pelo  menos  uma  vez  por  ano.  Éle  poderá  ser  convocado 
em  qualquer  outra  ocasião  pelo  seu  Presidente. 

(3)  O  Presidente  convocará  uma  sessão  do  Conselho  desde  que  assim  seja  requerida  por: 

(i)  cinco  governos-membros,  ou 

(ii)  quaisquer  Govêrnos  ou  Govêrno-membro,  detendo  pelo  menos  10%  do  total  dos 
votos,  ou 

(iii)  Comité  Executivo, 

ARTIGO  31 

A  presença  de  delegados  detendo  75%  do  total  dos  votos  dos  Governos-membros  será 
necessária  para  constituir  o  «quorum»  para  qualquer  sessão  do  Conselho,  porcin  se  êsse 
«quorum»  não  fôr  obtido  no  dia  fixado  para  a  reunião  do  Conselho  que  haja  sido  convoca- 
da na  forma  do  Artigo  30,  tal  reunião  será  realizada  sete  dias  depois  e  a  presença  de  delega- 
dos representando  50%  do  total  dos  votos  dos  Govêrnos-membros  constituirá  então  o  quo- 
rum» necessário. 

ARTIGO  32 

O  Conselho  poderá  tomar  decisões  sem  fazer  reunião,  por  correspondência  entre  o  Pre- 
sidente e  os  Governos-membros,  desde  que  nenhum  déstes  últimos  faça  objeção  a  tal  pro- 
cedimento. Qualquer  decisão  assim  tomada  será  comunicada  a  todos  os  Governos-mem- 
bros, logo  que  possível  e  será  anunciada  no  inicio  da  reunião  seguinte  do  Conselho. 

ARTIGO  33 

Os  votos  a  serem  exercidos  pelas  delegações  dos  países  importadores  no  Con.selho,  se- 
rão como  se  segue: 
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Áustria    20 

Canadá    80 

Ceilão    30 

Alemanha  Ocidental    60 

Grécia    25 

Israel   20 

Japão   100 

Jordânia   15 

Líbano    20 

Noruega   30 

Portugal    30 

Arábia  Saudita    15 

Espanha   20 

Suíça    45 

Reino  Unido   245 

Estados  Unidos    245 


Total  1.000 

ARTIGO  34 

Os  votos  a  serem  exercidos  pelas  delegações  dos  países  exportadores  no  Conselho,  se- 
rão como  se  segue: 

Austrália    45 

Bélgica    20 

Brasil    50 

China  (Formosa)   65 

Cuba   245 

Checoslováquia    45 

Dinamarca    20 

República  Dominicana   65 

França   35 

Haiti    20 

Hungria    20 

índia   30 

Indonésia   40 

México   25 

Holanda    20 

Nicarágua    15 

Perú    40 

Filipinas    25 

Polónia    40 

África  do  Sul   20 

U.  R.  S.  S   100 

Yugoslávia    15 


Total  1.000 
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ARTIGO  35 

Sempre  que  houver  mudança  no  conjunto  de  membros  deste  Acordo,  ou  quando  qual- 
quer pais  for  suspenso  no  seu  direito  de  voto  ou  recobrar  êste  direito  na  forma  prevista  nes- 
te Acordo,  o  Conselho  redistribuirá  os  votos  dentro  de  cada  grupo  (países  importadores  e 
países  exportadores)  tendo  em  vista  quanto  aos  países  importadores,  a  sua  importação  mé- 
dia nos  dois  anos  precedentes  e,  quanto  aos  países  exportadores,  a  razão  de  40  para  60  cm 
relação  à  sua  produção  média  nos  dois  anos  precedentes  e  as  quotas  básicas  de  exportação 
a  êses  atribuídas;  ficando  estabelecido  que  nenhum  país  terá  menos  de  15  ou  mais  de  215 
votos  e  que  não  haverá  votos  fracionados. 

ARTIGO  36 

(1)  Exceto  onde  fôr  expressamente  previsto  em  contrário  neste  Acordo,  as  decisões  do 
Conselho  serão  tomadas  pela  maioria  dos  votos  dados  pelos  países  exportadores  c  pela  maio- 
ria de  votos  dados  pelos  países  importadores,  devendo  esta  última  ser  constituída  pelo  menos 
por  um  terço  do  número  de  países  importadores  presentes  e  participantes  da  votação. 

(2)  Quando  um  voto  especial  fôr  necessário,  as  decisões  do  Conselho  serão  tomadas 
por  pelo  menos  dois  terços  dos  votos  dados,  os  quais  incluirão  uma  maioria  de  votos  dados 
pelos  países  exportadores  e  uma  maioria  dada  pelos  países  importadores,  devendo  esta 
consistir  de  votos  dados  por  pelo  menos  um  terço  do  número  de  países  importadores  pre- 
sentes e  participantes  da  votação. 

(3)  Não  obstante  as  normas  dos  parágrafos  (1)  e  (2)  dêste  Artigo,  em  qualquer  ses- 
são do  Conselho  convocada  na  forma  do  Artigo  30  (3)  (i)  ou  30  (3)  (ii),  para  deliberar  so- 
bre qualquer  questão  relacionada  com  os  Artigos  21  e  22,  as  decisões  do  Conselho  sòbre  me- 
didas tomadas  pelo  Comité  Executivo  de  acordo  com  os  referidos  artigos,  serão  adotadas 
por  maioria  simples  dos  países  participantes  tomados  como  um  todo. 

(4)  O  Govêrno  de  qualquer  país-membro  exportador  pode  autorizai  o  delegado  vo- 
tante de  qualquer  outro  país  exportador  e  o  Govêrno  de  qualquer  país-membro  importador 
pode  autorizar  o  delegado  votante  de  qualquer  outro  país  importador,  a  representar  os  seus 
interêsses  e  exercer  o  seu  direito  de  voto  em  qualquer  reunião  ou  reuniões  do  Conselho,  sub- 
metendo a  êste  as  credenciais  que  o  mesmo  exigir, 

(5)  Cada  Govêrno-membro  se  compromete  a  aceitar  como  obrigatórias  tôdas  as  decisões 
do  Conselho  tomadas  na  conformidade  dêste  Acordo. 

ARTIGO  37 

(1)  O  Conselho  instituirá  um  Comité  Executivo  que  se  comporá  de  rcpresentates  dos 
Govêrnos  de  cinco  países-membros  exportadores,  a  serem  escolhidos  por  um  ano-quota  pela 
maioria  dos  votos  que  cabem  aos  países  exportadores  e  de  representantes  dos  Governos  de 
cinco  membros  importadores  a  serem  escolhidos  por  um  ano-quota  pela  maioria  dos  votos 
que  cabem  aos  países  importadores. 

(2)  O  Comité  Executivo  exercerá  os  poderes  e  funções  do  Conselho  do  modo  como  lhe 
fôr  delegado  por  êste. 
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(3)  O  Diretor  Executivo  do  Conselho  será,  «ex-officio»,  o  Presidente  do  Comité  Exe- 
cutivo, o  qual  não  terá  direito  a  voto.  Dito  Comité  pode  eleger  um  Vice-Presidente  e  ela- 
borará o  seu  Regimento  (do  Comité),  o  qual  dependerá  da  aprovação  do  Conselho. 

(4)  Cada  membro  do  Comité  terá  direito  a  um  voto.  As  decisões  do  Comité  Executivo 
serão  asseguradas  por  maioria  de  votos  dos  países  exportadores  e  também  por  maioria  de 
votos  dos  países  importadores. 

(5)  Qualquer  Govérno-membro  terá  direito  de  apelar  para  o  Conselho,  nas  condições 
por  éste  prescritas,  contra  decisão  da  Comissão  executiva.  Não  concordando  o  Conselho 
com  tal  decisão,  modifica-la-á  na  data  em  que  assim  o  decidir. 

CAPÍTULO  XIV  —  FINANÇAS 

ARTIGO  38 

(1)  As  despesas  com  delegações  ao  Conselho  e  membros  da  Comissão  Executiva  se- 
rão efetuadas  pelos  seus  respectivos  Governos.  As  demais  despesas  necessárias  para  a  admi- 
nistração do  presente  Acordo,  incluídas  as  remunerações  pagas  pelo  Conselho,  serão  aten- 
didas pelas  contribuições  anuais  dos  Governos-membros.  A  contribuição  de  cada  Govérno- 
membro,  em  cada  ano-quota,  será  proporcional  ao  número  de  votos  assegurados  ao  mesmo  e 
ocorrerá  quando  fôr  adotado  o  orçamento  de  despesa  e  receita  para  êsse  ano-quota. 

(2)  Em  sua  primeira  sessão  o  Conselho  aprovará  o  seu  orçamento  para  o  primeiro 
ano-quota  e  indicará  as  taxas  de  contribuição  a  serem  pagas  por  cada  Govérno-membro  nes- 
se ano-quota. 

(3)  O  Conselho  aprovará  em  cada  ano-quota  o  orçamento  para  o  ano-quota  seguinte 
e  as  taxas  de  contribuição  a  serem  pagas  por  cada  Govérno-membro  nesse  ano-quota. 

(4)  As  contribuições  iniciais  de  qualquer  Govérno-membro  déste  Acordo,  nos  térmos  do 
Artigo  41,  serão  taxadas  pelo  Conselho  na  base  do  número  de  votos  assegurados  a  ésse  Go- 
vérno,  e  de  acôrdo  com  o  tempo  remanescente  do  ano-quota  em  curso,  mas  não  serão  alte- 
radas as  taxas  devidas  pelos  demais  Governos-membros  nesse  ano-quota. 

(5)  As  contribuições  serão  pagas  no  coméço  do  ano-quota  em  que  foram  taxadas,  em 
dinheiro  corrente  do  país  onde  se  situar  a  sede  do  Conselho.  Qualquer  Govérno-membro  que 
faltar  ao  pagamento  de  sua  contribuição,  e  deverá  fazê-lo  até  o  fim  do  ano-quota  em  que  a 
mesma  tiver  sido  taxada,  será  suspenso  de  seus  direitos  de  voto  até  satisfazer  o  seu  débito, 
mas  com  exceção  do  Voto  Especial  do  Conselho,  não  será  privado  de  qualquer  dos  seus  di- 
reitos nem  liberado  de  qualquer  das  suas  obrigações  subordinados  a  éste  Acôrdo. 

(6)  Até  o  ponto  permitido  pelas  leis  do  país  onde  se  situar  a  sede  do  Conselho,  o  seu 
Govérno  garantirá  isenção  de  taxação  aos  fundos  do  Conselho  e  aos  salários  pagos  pelo  mes- 
mo aos  seus  empregados. 

(7)  O  Govérno  cada  ano-qiiota  publicará  o  balancete  das,  receitas  e  despesas  do  ano- 
quota  anterior. 

(8)  O  Conselho,  antes  de  sua  dissolução,  providenciará  a  liquidação  do  seu  passivo 
destino  para  os  seus  documentos  e  os  seus  bens,  em  face  do  término  déste  Acôrdo. 
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CAPÍTULO  XV  -  COOPERAÇÃO  COM  OUTROS  ORGANISMOS 

ARTIGO  39 

(1)  O  Conselho,  no  exercício  de  suas  atribuições  constantes  deste  Acordo  poderá 
combinar  consultar  e  cooperação  com  outros  organismos  e  instituições,  e  poderá  também 
baixar  os  provimentos  que  julgue  adequados  para  que  os  representantes  dessas  entidades 
posam  assistir  às  reuniões  do  Conselho. 

(2)  Se  o  Conselho  concluir  que  os  têrmos  deste  Acordo   se   tornam  impraticáveis 
diante  de  acordos  intergovernamentais  que  venham  a  ser  celebrados  pelas  Nações  Unidas  ou 
pelos  seus  órgãos  e  departamentos  especializados,  tal  impraticabilidade  sendo  julgada  cir 
cunstância  contrária  à  ação  deste  Acordo,  aphcar-se-ão  as  normas  previstas  no  Artigo  43. 

CAPITULO  XVI  —  DIVERGÊNCIA  E  RECLAMAÇÕES 

ARTIGO  40 

(1)  Qualquer  divergência  de  interpretação  ou  aplicação  dêste  Acordo  que  não  fôr  di- 
rimida por  negociação,  será  submetida  à  decisão  do  Conselho,  a  pedido  de  qualquer  Govcr- 
no-membro  interessado. 

(2)  Em  qualquer  caso  em  que  uma  divergência  fôr  submetida  à  decisão  do  Conselho 
de  acordo  com  o  parágrafo  (1)  dêste  Artigo,  a  maioria  dos  Governos  membros  ou  a  maio- 
ria dêstes  Governos  que  detenham  não  menos  de  1/3  do  total  dós  votos,  poderá,  antes  de 
decidir,  requerer  ao  Conselho,  após  amplos  debates,  audiência  do  quadro  de  conselheiros 
referido  no  parágrafo  (3)  dêste  Artigo,  sòbre  a  matéria  controvertida. 

(3)  (i)  A  menos  que  o  Conselho  concorde  unânimemente  e  resolva  de  modo  diverso, 
o  quadro  de  Conselheiros  será  constituído  de: 

(a)  duma  pessoa  indicada  pelos  países  exportadores,  uma  das  quais  deverá  possuir 
larga  experiência  de  assuntos  da  espécie  controvertida  e  a  outra  além  de  exi)e- 
riente  deverá  ser  profissionalmente  habilitada; 

(b)  duas  pessoas,  nas  condições  acima  expostas,  indicadas  pelos  países  importadores; 

(c)  um  presidente  escolhido  unânimemente  pelas  quatro  pessoas  indicadas  nos  subpa- 
rágrafos  (a)  e  (b),  ou  em  caso  de  desacordo,  pelo  presidente  do  próprio  Conselho. 

(ii)  As  pessoas  de  países  cujos  Governos  participem  dêste  Acôrdo  serão  elegíveis  para 
servir  no  quadro  de  Conselheiros. 

(iii)  As  pessoas  indicadas  para  o  quadrr  de  Conselheiros  agirão  de  acôrdo  com  a  sua 
própria  capacidade  e  não  receberão  instruções  de  qualquer  Govêrno. 

(d)  As  despesas  do  quadro  de  Conselheiros  serão  pagas  pelo  Conselho. 

(4)  A  opinião  do  quadro  de  Conselheiros  e  as  razões  por  éies  expendidas  serão  subme- 
tidas ao  Conselho,  que,  após  considerar  tôdas  as  informações  relevantes,  decidirá  a  contenda. 
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(5)  Qualquer  reclamação  de  que  um  Govêrno-membro  não  esteja  cumprindo  as  obri- 
gações decorrentes  deste  Acordo,  será  submetida  ao  Conselho  que  decidirá  a  matéria  a  pe- 
dido do  Govêrno-membro  reclamante. 

(6)  A  nenhum  Govêrno-membro  será  permitida  a  infra  ção  dês  te  Acordo,  salvo  em  vir- 
tude de  maioria  de  votos  de  paises  exportadores  e  maioria  de  paises  importadores.  Qualquer 
denúncia  de  infração  deverá  especificar  a  sua  natureza. 

(7)  Se  o  Conselho  entender  que  um  Govêrno-membro  infringiu  êste  Acordo,  poderá, 
por  maioria  de  votos  de  paises  exportadores  c  maioria  de  votos  de  países  importadores,  sus- 
pender de  seus  direitos  de  voto  o  Govêrno  implicado,  até  que  o  mesmo  cumpra  suas  obriga- 
ções, ou  o  expulsará  dêste  Acordo. 

CAPÍTULO  XVII  —  ASSINATURA,  ACEITAÇÃO,  VIGÊNCIA  E  ADESÃO 

ARTIGO  41 

(1)  Êste  Acordo  receberá  assinaturas  de  15  de  setembro  até  31  de  outubro  de  1953, 
dos  Governos  representados  pelos  delegados  à  Conferência  na  qual  o  mesmo  foi  concertado. 

(2)  Êste  Acôrdo  dependerá  de  ratificação  ou  aceitação  dos  Governo  signatários  em 
consonância  com  as  suas  respectivas  normas  constitucionais,  e  os  instrumentos  dessa  ratifi- 
cação ou  aceitação  serão  depositados  em  mãos  do  Govêrno  do  Reino  Unido  da  Grã-Breta- 
nha  e  Irlanda  do  Norte. 

(3)  Êste  Acôrdo  estará  aberto  à  adesão  dos  Governos  de  qualquer  dos  países  referi- 
dos no  parágrafo  (1)  dêste  Artigo,  efetuando-se  a  mesma  pelo  depósito  de  instrumento  per- 
tinente em  mãos  do  Govêrno  do  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte. 

(4)  O  Conselho  poderá  aprovar  o  acesso  a  êste  Acôrdo  de  qualquer  Govêrno  não  re- 
ferido no  parágrafo  (1)  dêste  Artigo,  desde  que  as  condições  de  tal  acesso  sejam  antes  com- 
binadas entre  o  Conselho  e  o  Govêrno  interessado. 

(5)  A  data  efetiva  da  participação  de  um  Govêrno  neste  Acôrdo  será  a  do  depósito  de 
instrumento  de  ratificação,  aceitação  ou  adesão  em  mãos  do  Govêrno  do  Reino  Unido  da 
Grã-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte. 

(6)  (i)  Êste  Acôrdo  entrará  em  vigor  dia  15  de  dezembro  de  1953  no  que  concerne  aos 
Artigos  1,  2,  18  e  27/46,  se  nessa  data  os  instrumentos  de  ratificação,  aceitação  ou  adesão 
houverem  sido  depositados  pelos  Governos  que  detenham  60  por  cento  dos  votos  de  países 
importadores  e  75  por  cento  dos  votos  de  países  exportadores.  Fica  entendido  que  as  notifi- 
cações feitas  ao  Govêrno  da  Grã-Bretanha  pelos  Governos  que  até  15  de  dezembro  de  1953 
não  tenham  conseguido  a  ratificação,  aceitação  ou  adesão  a  êste  Acôrdo  mas  que  contenha 
o  compromisso  de  conseguí-las  o  mais  breve  possível,  de  acôrdo  com  as  respectivas  legisla- 
ções constitucionais,  serão  consideradas,  a  partir  daquela  data,  e  pelo  prazo  de  quatro  me- 
ses, equivalentes  a  ratificação,  aceitação  ou  adesão.  Se,  entretanto,  à  notificação  não  se  se- 
guir até  1  de  maio  de  1954  o  depósito  do  instrumento  de  ratificação,  acfeitação  ou  adesão, 
o  Govêrno  em  questão  não  mais  será  considerado  parte  dêste  Acôrdo.  Todavia,  as  obriga- 
ções dêste  Acôrdo  relativas  a  Governos  de  paises  exportadores  que  até  1  de  maio  de  1954 
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íeilham  ratificado,  aceitado  ou  assentido  neste  Acordo,  serão  válidas  desde  o  ano-quota  que 
começa  em  1  de  janeiro  de  1954.  ^ 

(ii)  Se  ao  fim  dos  quatro  mêses  mencionados  no  subparágrafo  (i)  deste  Acordo  a 
percentagem  de  votos  de  paises  exportadores  ou  importadores  que  tenham  ratificado,  acei- 
tado ou  adendo  a  este  Acordo  fôr  menor  que  a  indicada  no  subparágrafo  (i)  dêslc  Artigo, 
esses  Governos  poderão  decidir  a  vigência  dêste  Acordo  entre  si; 

(iii)  O  Conselho  pode  determinar  as  condições  sob  as  quais  os  Governos  que  não  te- 
nham ratificado  aceito  ou  aderido  a  êste  Acordo  até  1  de  maio  de  1954,  mas  que  manifesta- 
rem a  sua  intenção  de  obter  uma  decisão  tão  ràpidamente  quanto  possível  sobre  a  manifes- 
tação, aceitação  ou  adesão,  possam  tomar  parte  nos  trabalhos  do  Conselho  como  observado- 
res não  votantes,  se  assim  o  quiserem. 

(7)  O  Govêrno  do  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte  notificará  todos 
os  Governos  signatários,  de  cada  assinatura,  ratificação,  aceitação  ou  adesão  a  êste  Acordo 
e  informará  a  todos  os  Governos  signatários,  de  todas  as  reservas  ou  condições  a 
ela  apostas. 


CAPITULO  XVIII  —  DURAÇÃO,  EMENDA.  SUSPENSÃO,  RETIRADA,  TÊRMO 

ARTIGO  42 

(1)  A  duração  dêste  Acôrdo  será  de  cinco  anos,  a  partir  de  1'  de  janeiro  de  1954.  Êste 
Acordo  não  está  sujeito  a  denúncia. 

(2)  Sem  prejuízo  dos  artigos  43  e  44,  o  Conselho  examinará,  a  partir  do  terceiro  ano 
da  vigência  dêste  Acôrdo,  os  trabalhos  dêste,  especialmente  no  tocante  a  quotas  e  preços,  c 
tomará  em  consideração  qualquer  emenda  legislativa  pertinente  a  matéria  pro|}osta  por 
qualquer  Govêrno  rriembro. 

(3)  Pelo  menos  três  mêses  antes  do  último  dia  do  terceiro  ano-quota  dêste  Acôrdo,  o 
Conselho  submeterá  aos  Governos-membros  um  relatório  dos  resultados  do  exame  referido 
no  parágrafo  (2)  dêste  Artigo. 

(4)  Qualquer  Govêrno-membro  poderá  retirar-se  dêste  Acôrdo  no  prazo  máximo  de 
dois  mêses,  a  partir  da  data  do  recebimento  do  relatório  do  Conselho,  referido  no  parágrafo 
(3),  cabendo-lhe  avisar  sua  resolução  ao  Govêrno  do  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  c  Ir- 
landa do  Norte.  Essa  retirada  produzirá  efeito  no  último  dia  do  terceiro  ano-quota. 

(5)  (i)  Se,  transcorridos  os  dois  mêses  a  que  se  refere  o  parágrafo  (4)  dêste  Artigo, 
qualquer  Govêrno  que  não  se  tenha  retirado  dêste  Acôrdo  na  forma  prescrita  no  mesmo  pa- 
rágrafo, considerar  que  o  número  de  Governos  que  se  retiraram  na  forma  do  citailo  pa- 
rágrafo ou  que  a  importância  dêsses  Governos  quanto  aos  objetivos  dêste  Acôrdo  é  de  forma 
a  prejudicar  o  funcionamento  do  mesmo,  tal  Govêrno  pode,  dentro  dos  30  dias  seguintes  a 
expiração  do  dito  período,  requerer  que  o  Presidente  do  Conselho  convoque  uma  reuniao  es- 
pecial do  Conselho,  na  qual  os  Governos  participantes  dêste  Acôrdo  resolverão  continuar  ou 
não  como  pàrtes  no  mesmo. 
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(ii)  Qualquer  reunião  especial  convocada  em  virtude  de  um  pedido  feito  na  forma  do 
subparágrafo  (i)  será  feita  dentro  do  prazo  de  um  mês  a  contar  do  recebimento  do  pedido 
e  os  Governos  representados  em  tal  reunião  podem  retirar-se  do  Acordo  dando  disso  comuni- 
cação ao  Govêrno  do  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte,  dentro  de  30  dias 
a  partir  da  data  da  reunião.  O  aviso  de  retirada  tornar-se-á  efetivo  trinta  dias  após  o  seu 
recebimento  por  êsse  Govêrno. 

(iii)  Os  Governos  não  representados  numa  reunião  especial  realizada  em  decorrência 
dos  subparágrafos  (i)  e  (ii)  podem  não  se  retirar  dêste  Acordo  nas  condições  previstas  nes- 
ses sub  parágrafos. 

ARTIGO  43 

(1)  Se  ocorrerem  circunstâncias  que,  3  juizo  do  Conselho,  afetem  ou  ameacem  afetar 
a  ação  dêste  Acordo,  o  Conselho,  através  de  Voto  Especial  poderá  recomendar  aos  Go- 
vernos-membros  uma  entenda  legislativa  dêste  Acordo. 

(2)  O  Conselho  fixará  o  prazo  no  qual  cada  Govêrno-membro  notificará  ao  Reino 
Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte  se  aceita  ou  não,  nos  têrmos  do  parágrafo  (1) 
dêste  Artigo,  a  emenda  proposta. 

(3)  Se,  no  prazo  fixado  no  parágrafo  (2)  dêste  Artigo,  todos  os  Governos-membros 
aceitarem  a  emenda  proposta,  esta  entrará  imediatamente  em  vigor  após  o  recebimento  pelo 
Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte  da  última  aceitação. 

(4)  Se,  no  prazo  fixado  no  parágrafo  (2)  dêste  Artigo,  a  emenda  legislativa  proposta 
não  fôr  aceita  pelos  Governos  de  paises  exportadores  que  detenham  75  por  cento  dos  votos 
de  ditos  paises  e  pelos  Governos  de  países  importadores  que  detenham  75  por  cento  dos  vo- 
tos de  ditos  países,  a  referida  emenda  não  produzirá  efeito  legal. 

(5)  Se,  no  prazo  fixado  no  parágrafo  (2)  dêste  Artigo,  a  emenda  proposta  fôr  aceita 
pelos  Governos  de  países  exportadores  que  detenham  75  por  cento  dos  votos  de  ditos  países, 
e  pelos  Governos  de  países  importadores  que  detenham  75  por  cento  dos  votos  de  ditos  pai- 
ses, não  se  computando  no  sufrágio  a  totalidade  dos  Governos  daqueles  e  dêstes  últimos: 

(i)  a  emenda  vigorará  em  relação  aos  Governos-membros  que  tenham  anuído  ao  dis- 
posto no  parágrafo  (2)  dêste  Artigo,  no  comêço  do  ano-quota  que  se  seguir  ao  prazo  fixado 
naquele  parágrafo; 

(ii)  o  Conselho  decidirá  imediatamente  se  a  emenda  é  de  tal  ordem  que,  a  partir  de 
sua  vigência  e  na  forma  do  subparágrafo  (i)  dêste  parágrafo,  determine  a  suspensão  do 
Govêrno-membro  que  não  a  aceitou,  e  informará  a  respeito  todos  os  Governos-membros. 
Se  o  Conselho  determinar  que  a  emenda  é  daquela  ordem,  os  Governos-membros  que  não 
a  aceitarem  informarão  ao  Conselho  antes  da  data  em  que  dita  emenda  tenha  de  entrar 
em  vigor,  de  acordo  com  o  parágrafo  5  (ii)  dêste  Artigo,  se  ainda  persistem  em  considerá- 
la  inaceitável  e,  assim,  procedendo  serão  os  Governos  automàticamente  suspensos  dêste 
Acordo,  ficando  estabelecido  que  se  qualquer  dêsses  países-membros  notificar  o  Conselho  de 
que  foi  impedido  de  aceitar  a  emenda  na  data  em  que  ela  tornou-se  efetiva  na  forma  do 
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subparágrafo  (1)  por_ motivo  de  dificuldades  constitucionais  fora  do  seu  alcance,  o  Conseliu. 
pode  adiar  a  suspensão  ate  que  tais  dificuldades  hajam  sido  superadas  e  o  (lovêrno  narlici 
pante  haja  comunicado  a  sua  decisão  ao  Conselho. 

(6)  O  Conselho  estabelecerá  regras  atinentes  cà  reintegração  do  Govêrno-niembro  sus- 
penso nas  condições  do  parágrafo  (5)  (ii)  dêste  Artigo,  e  outras  normas  necessárias  ao  cum- 
primento dos  dispositivos  dêste  Artigo. 


ARTIGO  44 


(1)  Se  qualquer  Govêrno-membro  considerar  que  os  seus  interêsses  se  acham  seria- 
mente prejudicados  pela  não-ratificação  ou  aceitação  dêste  Acordo  por  qualquer  (iovêrno,  ou 
por  condições  ou  restrições  feitas  a  qualquer  assinatura,  ratificação  ou  aceitação,  notificará 
ao  Govêrno  do  Reino  Unido  da  Grã-Rretanha  e  Irlanda  do  Norte.  Èste  Govêrno,  logo  após 
o  recebimento  da  notificação,  considerará  a  matéria  na  sua  primeira  reunião  ou  em  qual- 
quer reunião  dentro  de  um  mês  a  contar  do  recebimento  da  referida  notificação.  Se  após 
a  discussão  do  assunto  o  Govêrno-membro  entender  que  os  seus  interêsses  persistem  seria- 
mente ameaçados,  poderá  retirar-se  dêste  Acordo,  notificando  ao  Govêrno  do  Reino  Unido 
da  Grã-Rretanha  e  Irlanda  do  Norte,  no  prazo  de  trinta  dias  da  discussão  da  matéria. 

(2)  Se  qualquer  Govêrno-membro  demonstrar  que  as  operações  dêste  Acordo,  apesar 
de  seus  dispositivos,  resultarem  numa  aguda  escassez  de  suprimentos  e  determinarem  a  queda 
dos  preços  mundiais,  não  tendo  conseguido  êstes  a  estabilização  dos  níveis  indicados  neste 
Acôrdo,  e  o  Conselho  deixar  de  tomar  providências  para  remediar  a  situação,  o  Govêrno 
em  aprêço  poderá,  sob  aviso,  retirar-se  dêste  Acôrdo. 

(3)  Se,  durante  a  vigência  dêste  Acôrdo,  e  em  virtude  de  ação  de  país-membro  ou 
não  ocorrerem  circunstâncias  contrárias  à  eficácia  dêste  Acôrdo,  no  tocante  às  relações  en- 
tre suprimento  e  necessidades  do  mercado  livre,  as  quais  sejam  julgadas  prejudiciais  aos  in- 
terêsses de  qualquer  Govêrno-membro,  êste  poderá  submeter  o  caso  ao  Conselho.  Se  o  Con- 
selho entender  que  a  reclamação  não  tem  procedência,  o  Govêrno  que  se  julgue  prejudicado 
poderá,  sob  aviso,  retirar-se  dêste  Acôrdo. 

(4)  Se  algum  Govêrno,  considerar  que  seus  interêsses  se  acham  gravemente  ameaça- 
dos em  razão  da  atribuição  de  tonelagens  básicas  a  um  país  exportador  pendente  de  parti- 
cipação dêste  Acôrdo,  na  forma  do  artigo  41  (4),  poderá  submeter  o  caso  a  decisão  do  Conse- 
lho. Se  o  Govêrno  reclamante  entender  que  a  decisão  tomada  pelo  Conselho  não  debelou  a 
ameaça,  poderá,  sob  aviso,  retirar-se  dêste  Acôrdo. 

(5)  O  Conselho,  no  prazo  de  trinta  dias,  tomará  conhecimento  das  matérias  aludidas 
nos  parágrafos  (2),  (3)  e  (4)  dêste  Artigo,  submetidas  à  sua  apreciação.  Se  assim  não  o  fi- 
zer, o  Govêrno  reclamante  poderá,  sob  aviso,  retirar-se  dêste  Acôrdo. 

(6)  Qualquer  Govêrno-membro  poderá,  se  em  estado  de  beligerância,  pedir  ao  Conselho 
que  o  libfere  da  parte  ou  de  tôdas  as  obrigações  dêste  Acôrdo.  Se  o  pedido  fôr  negado.  í. 
Govêrno  postulante  poderá,  sob  aviso,  retirar-se  dêste  Acôrdo. 

(7)  Se  determinado  Govêrno-membro  aproveitar-se  dos  dispositivos  do  Artigo  Ifi  (2) 
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para  desobrigar-se  das  normas  daquele  Artigo,  qualquer  outro  Govêrno-membro  poderá,  iios 
três  meses  subsequentes,  retirar-se  dêste  Acordo,  sob  aviso,  após  explicar  ao  Conselho  as 
razões  de  sua  retirada, 

(8)  Além  das  situações  figuradas  nos  parágrafos  anteriores,  quando  um  Govêrno-mem- 
bro demonstrar  que  circunstâncias  fora  do  seu  contrôle  o  impedem  de  cumprir  as  obriga- 
ções decorrentes  dêste  Acòrdo,  poderá,  sob  aviso,  retirar-se  do  mesmo,  sujeitando  ao  Con- 
selho as  razões  de  sua  retirada. 

(9)  Sê  qualquer  Govêrno-membro  julgar  que  a  retirada  dêste  Acordo,  avisada  na  con- 
formidade dêste  Artigo,  feita  por  qualquer  outro  Govêrno-membro,  tanto  em  relação  ao  seu 
próprio  território  metropolitano  como  aos  territórios  não  metropolitanos  por  cujas  relações 
internacionais  seja  responsável,  é  de  importância  capaz  de  prejudicar  o  funcionamento  dêste 
Acòrdo,  aquêle  Govêrno  pode  também  avisar  a  sua  retirada  do  Acordo,  em  qualquer  tempo 
dentro  dos  três  mêses  seguintes. 

(10)  O  aviso  de  retirada  mencionado  neste  Artigo  será  dado  ao  Govêrno  do  Reino 
Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte  e  tomar-se-á  efetivo  trinta  dias  após  o  seu  re- 
cebimento por  êsse  Govêrno. 

ARTIGO  45 

O  Govêrno  do  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte  informará  prontamente 
a  todos  os  Governos  signatários  ou  anuentes  o  que  fôr  relativo  a  cada  notificação  e  aviso 
de  retirada  recebido  na  forma  dos  artigos  42,  43,  44  e  46. 

CAPÍTULO  XIX  —  APLICAÇÃO  TERRITORIAL 

ARTIGO  46 

(1)  Qualquer  Govêrno  poderá,  no  momento  de  assinar,  ratificar,  aceitar  ou  aderir  a 
êste  Acordo,  ou  em  qualquer  tempo  a  partir  dai,  declarar,  através  de  notificação  ao  Govêrno 
do  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte,  que  o  Acòrdo  deverá  abranger  todos  ou 
alguns  dos  territórios  não  metropolitanos  pios  quais  é  responsável  no  plano  internacional 
e,  nessas  condições,  o  Acòrdo  compreenderá  todos  os  territórios  indicados  na  notificação,  a 
partir  da  data  do  seu  recebimento. 

(2)  Qualquer  Govêrno-membro  poderá  sob  aviso  ao  Govêrno  do  Reino  Unido  da 
Grã-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte  e  na  forma  dos  Artigos  42,  47,  e  44,  retirar-se  dêste  Acòr- 
do separadamente  quanto  a  todos  ou  a  algum  dos  territórios  não-metropolitanos  pelos  quais 
é,  internacionalmente,  responsável. 

Em  testemunho  do  que,  os  infra-assinados,  estando  para  isso  devidamente  autorizados 
I)elos  seus  Govêmos,  subscreveram  êste  Acòrdo,  nas  datas  que  aparecem  opostas  às  suas 
assinaturas. 
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Os  textos  deste  Acordo  nas  línguas  chinesa,  inglêsa,  francesa,  russa  e  espanhola,  são  to- 
dos igualnien  te  autênticos,  tendo  os  originais  sido  depositados  en;  mãos  do  Gove  rno  do  Reino 
Unido  da  Gra-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte,  o  qual  fornecerá  cópias  certificadas  a  cada  Go- 
verno  signatário  e  aderente. 

As  delegações  abaixo  mencionadas  informaram  ao  Conselho  que,  se  os  seus  Govêrnos 
subscreverem  o  Acordo,  ressalvas  serão  feitas  como  segue: 

1.  CUBA  —  Fica  entendido  que  o  embarque  após  1'  de  janeiro  de  1954  do  saldo  do 
açúcar  vendido  por  Cuba  ao  Reino  Unido,  de  acòrdo  com  o  negócio  de  1953  cobrindo  um 
milhão  de  toneladas,  não  será  descontado  da  quota  de  exportação  de  1954,  estabelecida  para 
Cuba  nas  condições  dêste  Acordo. 

2.  TCHECOSLOVÁQUIA  —  A  delegação  da  Tchecoslováquia  declara  que  tendo-se  cm 
vista  aue  a  economia  tchecoslovaca  é  inteiramente  planificada,  o  Artigo  3,  relativo  a  sub- 
sídios ao  açúcar  de  exportação,  e  os  Artigos  10  e  13  relativos  às  limitações  da  produção  e 
dos  estoques,  não  são  aplicáveis  à  Tchecoslováquia. 

3.  HUNGRIA  —  A  delegação  da  República  do  Povo  Húngaro  declara  que,  tendo  em 
vista  que  a  economia  húngara  é  inteiramente  planificada,- o  Artigo  3,  relativo  a  subsídios  ao 
açúcar  de  exportação,  e  os  Artigos  10  e  13,  relativos  às  limitações  da  produção  e  dos  esto- 
ques, não  são  aplicáveis  à  República  do  Povo  Húngaro. 

4.  POLÓNIA  —  Considerando  que  a  Repúbhca  do  Povo  Polonês  é  um  país  de  econo- 
mia planificada,  as  determinações  do  presente  Artigo  relativo  à  produção  e  aos  estoques,  es- 
pecialmente os  Artigos  10,  13  e  3,  não  se  aplicam  à  República  do  Povo  Polonês. 

5.  UNIÃO  DAS  REPÚBUCAS  SOCIALISTAS  SOVIÉTICAS  —  Fica  entendido  que. 
tendo  em  vista  a  estrutura  econômico-social  da  URSS  e  a  sua  economia  planificada,  os  Ar- 
tigos 10  e  13,  relativos  às  limitações  da  produção  e  dos  estoques  do  açúcar  e  o  Artigo  3  re- 
lativo aos  subsídios  às  exportações  de  açúcar,  não  são  aplicáveis  à  URSS. 


r-  ^  ■      ■-  SERRAGRANDE  k^A^i-i>k 

RECIFE   •    (ALAGOAS)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 
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ASSEGURADO  O  ESCOAMENTO  DOS  EXCEDENTES 
DA  NOSSA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 


De  regresso  de  sua  viagem  a  Londres, 
onde  chefiou  a  representação  brasileira  à 
C.onferência  Internacional  do  Açúcar,  o  Pre- 
sidente do  I.A.A.,  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  dan- 
do conta  das  suas  atividades  naquele  impor- 
tante certame,  concedeu  à  imprensa  cario- 
ca a  entrevista  que,. a  seguir,  transcrevemos: 

«A  Conferência  Internacional  do  Açú- 
car, em  que  tomei  parte,  em  Londres,  como 
chefe  da  Delegação  Brasileira,  teve  a  assis- 
tência e  o  comparecimento  de  44  Nações 
exportadoras  e  importadoras». 

«Logo  de  início»,  acentuou  o  Sr.  Gileno 
Dé  Carli,  «verifiquei  que  iriamos  ter  gran- 
des dificuldades,  em  face  da  criação  de  blo- 
cos económicos.  Os  Estados  Unidos  tinham 
uma  situação  especial  de  tratamento,  por- 
que é  o  maior  mercado  consumidor  do  mun- 
do, com  possibilidade  de  absorção  de  tôda 
a  produção  de  açúcar  do  Extremo  Oriente, 
das  Antilhas,  inclusive  2.500.000  toneladas 
d<;  açúcar  do  Cuba,  que  tem  no  mercado  nor- 
te-americano  uma  situação  de  grande  prefe- 
rência. O  acordo  bilateral  entre  os  EE.  UU. 
e  Cuba,  coloca  a  produção  de  açúcar  cuba- 
no em  situação  absolutamente  excepcional. 
O  Brasil  não  poderia,  pois,  concorrer  no  mer- 
co do  norte-americano,  uma  vez  que  por 
tradição  jamais  compareceu  àquele  pais». 

O  GRUPO  INGLÊS 

Prosseguiu  o  Presidente  do  I.A.A.,  men- 
cionando o  segundo  grupo: 

«Outro  grande  grupo  foi  o  grupo  inglês, 
constituído  pelos  países  da  Comunidade  Bri- 
tânica, para  os  quais  a  Inglaterra  adota  uma 
política  protecionista  correspondente  ao  be- 
neficio de  cêrcíi  de  40  por  cento  sobre  o 
mercado  internacional  livre. 

Somente  com  a  suspensão,  a  partir  de 
1^  de  setembro  próximo,  do  racionamento 
nas  Ilhas  Britânicas,  é  que  a  Inglatera  pode- 
rá se  tornar  um  mercado  interessante  para 
os  i)aí.ses  exportadores,  uma  vez  que  essa 
suspensão  corresponde  a  um  aumento  de 
consumo  de  500  mil  toneladas  de  açúcar  por 
ano.  Hssas  duas  grandes  ílreas  de  consumo 


do  açúcar  desde  o  Convénio  de  1937,  vêm  se 
distanciando  dos  interêsses  dos  países  expor- 
tadores para  o  mercado  livre». 

OS  GRUPOS  RUSSO  E  FRANCÊS 

«Mas,  na  atualidade,  dois  outros  gran- 
des grupos  vêm  surgindo:  o  russo,  com  a 
monopolização  de  todos  os  interessados  em 
açúcar  por  trás  da  «cortina  de  ferro»,  e  o 
grupo  liderado  pela  França,  ainda  era  for- 
mação, para  transformar  as  nações  da  Eu- 
ropa Ocidental  num  bloco  económico  mais 
forte,  em  que  o  açúcar  teria  uma  ação  se- 
melhante ao  contróle  exercido  sóbre  o  car- 
vão e  sóbre  o  ferro.  As  compensações  se- 
riam feitas  dentro  da  União  Europeia  quan- 
to a  pagamentos,  depois  da  utilização  dos 
saldos  de  açúcar  de  um  pais  em  outro  país 
europeu  e  importador,  e  somente  os  saldos 
controlados  seriam  dados  aos  países  expor- 
tadores de  açúcar.  Isto  resultaria,  uma  vez 
formado  o  bloco  europeu,  num  golpe  para 
todos  os  países  exportadores. 

Existe  uma  grande  reação  entre  tódas 
as  delegações  dos  países  exportadores,  con- 
tra essa  tentativa  de  articulação  do  bloco  eu- 
ropeu. 

O  bloco  da  Rússia  (e  seus  satélites),  por 
outro  lado,  atraiu  todo  o  saldo  dos  países 
da  «cortina  de  ferro»  e  quer  se  apresentar 
no  mercado  livre  também  como  país  expor- 
tador. 

Essa  é  a  perspectiva  que  me  foi  dada 
observar  ao  tonrar  contacto  com  os  proble- 
mas que  interessam  ao  Brasil,  que  era  o  da 
obtenção  de  uma  quota  de  açúcar  para  ex- 
portação, compatível  com  as  suas  reais  ne- 
cessidades». 

ESFÔRÇO  DO  BRASIL  —  ÁLCOOL  MOTOR 

Atendeu  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  à  solici- 
tação dos  jornalistas,  dando  maiores  escla- 
recimentos sóbre  as  «demarches»  em  Lon- 
dres: 

«Compareci  ao  Comité  Diretor  da  Con- 
ferência Internacional  do  Açúcar,  expondo 
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O  pleito  do  Brasil.  Fiz  ver  o  nosso  esforço 
espontâneo  da  transformação  de  uma  par- 
cela substancial  dos  nossos  excessos  de  pro- 
dução em  álcool-motor,  diminuindo,  assim, 
o  impacto  dos  nossos  excessos  sôbre  o  mer- 
cado internacional  livre. 

Demonstrei  que  o  Brasil,  na  safra  1952- 
53  exportou  mais  de  220  mil  toneladas  de 
açúcar  e  que  a  safra  1953-54  se  prenuncia- 
v£.  ainda  maior,  donde  a  necessidade  de  o 
nosso  país  reivindicar  uma  quota  bem  mais 
elevada  do  que  a  que  lhe  outorgará  o  Acor- 
do de  1937,  isto  é,  60.000  mil  toneladas. 
Êsse  documento  baseou-se  em  farta  compro- 
vação estatística  e  foi  por  mim  entregue  ao 
Comité  Diretor,  constituído  de  8  nações  pa- 
ritàriamente  exportadoras  e  importadoras, 
inclusive  a  Rússia  e  a  Indonésia,  esta  nitida- 
mente inclinada  ])ara  o  bloco  russo». 

SUB-COMITÉ  DOS  TRÊS 

Salientou,  a  seguir,  o  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool: 

«Depois  de  10  dias  de  debates  internos, 
o  Comité  Diretor  chegou  à  conclusão  de  ser 
preferível  a  criação^de  um  Sub-Comité,  cha- 
mado Sub-Comité  dos  Três,  composto  do 
Presidente  da  Conferência,  do  Presidente  do 
Comité-Díretor  e  do  Presidente  do  Comité 
de  Estatística  do  Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  para  que  êsse  Sub-Comité  apresen- 
tasse um  documento,  sintetizando  o  chama- 
do «direito  de  todos  os  países  exportadores 
a  uma  quota  de  açúcar». 

Tal  seria  a  reação  prevista,  que  o  Pre- 
sidente da  Conferência,  em  sessão  plenária, 
solicitou  que  não  fôsse  debatida  imediata- 
mente, e  sim  no  dia  posterior,  a  declaração, 
pois  o  critério  adotado  se  afastava  do  cri- 
tério matemático,  porquanto  a  matemática 
neste  caso,  como  em  outros,  «só  servia  para 
atrapalhar».  Constatei,  logo  de  início,  que 
além  de  injusta,  discriminativa  e  parcial,  a 
proposta  do  Sub-Comité  tinha  um  funda- 
mento essencialmente  político.  E  trazia  em 
seu  bôjo,  nitidamente,  os  interêsses  econó- 
micos dos  países  que  manobram  essa  verda- 
deira maçonaria  internacional». 

DOCUMENTO  DE  REPULSA 

«Apresentei,  por  isso,  um  documento 
altivo  de  repulsa  da  Delegação  Brasileira  ao 
critério  injusto,  o  que  ecôou  no  plenário  da 
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Conferência  de  modo  significativo.  Situadas 
oní  ponto  elevado,  a  argumentação  o  a  aná- 
lise dos  critérios  eram  irrcspondiveis,  colo- 
cando certos  países,  na  comparação  do  di- 
reito que  assistia  ao  Brasil,  numa  posição 
insustentável  e  falsa». 

REGRESSO  DE  LONDRES 

«Deixei  Londres,  logo  no  dia  seguinte 
à  dramática  declaração  por  mim  feita  ein 
documento  oficial,  de  que  o  Brasil  não  acei- 
taria a  quota  de  açúcar  para  o  mercado  li- 
vre, de  100.000  toneladas,  ou  sejam  

1.666.000  sacos.  Não  aceitaria,  porijue  as  ins- 
truções que  recebi  do  Presidente  Gtúlio 
Vargas  eram  no  sentido  de  pleitear  uma  quo- 
ta que  viesse  garantir  o  escoamento  dos  <'x- 
cessos  de  produção  de  açúcar  ultimamente 
verificados  no  país.  A  nossa  atitude  foi  enér- 
gica e  decidida,  comprovada  na  justificati- 
va de  que  na  distribuição  das  quotas  se  aten 
tou  mais  ao  fator  politico  (pie  a«»  económi- 
co. E  tal  a  veemência  de  nossa  repulsa,  que 
no  dia  de  minha  i)artida.  o  Sub-Comité  dos 
Três  me  convocou  para  fazer  um  aiK'lo  no 
sentido  de  o  Brasil  aceitar  uma  (piota  de 
150.000  toneladas  de  açúcar.  Fiz  ver  (pie 
não  poderia  aceitar  essa  nova  oferta,  porque 
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a  julgava  ainda  prejudicial  aos  interêííses 
do  meu  pais,  que  lutava  para  conseguir 
uma  situação  de  estabilidade  de  exportação, 
em  relação  ao  momento  atual. 

O  Brasil  estaria  disposto  a  abrir  mão 
de  uma  quota  que  expressasse  uma  expan- 
são de  produção,  mesmo  da  safra  1953/54, 
mas  não  poderia  concordar  em  se  prejudi- 
car em  relação  aos  números  exportados  na 
última  safra.  Ainda  mais:  o  Brasil,  estando 
cm  situação  de  desequilíbrio  em  sin  balan- 
ça de  pagamentos  com  vários  países,  pre- 
cisava buscar  no  'iciiciir  uma  fonti^*  de  di- 
visas. Isso  representa  um  direito  de  sobre- 
vivência». 

A  SOLUÇÃO  SATISFATÓRIA 

«Deixei  instruções  com  o  Conselheiro 
Comercial  da  Embaixada  do  Brasil  em  Lon- 
dres, no  sentido  de  continuar  ;i  negociar  em 
melhores  bases,  autoriza ndo-o  a  entrar  em 
contacto  com  o  Sub-Comité.  A  bordo,  rece- 
bi comunicação,  que  transmiti  incontinenti 
ao  Presidente  Getúlio  Vargas,  de  uma  iiova 
oferta,  já  agora  de  175.000  !oncladas,  isto 
é,  2.914.400  sacos. 

Considero  uma  grande  vitória  i>ara  o 
Brasil  e  para  a  Delegação  Brasileira,  o  au- 
mento de  75%  sôbre  as  bases  iniciais,  num 
mundo  de  dificuldades  de  super-produção 
de  açúcar.  Passamos,  assim,  de  uma  quota 
de  60.000  toneladas  do  atual  Acordo,  para 
175.000  toneladas  no  novo  Acordo  que  vi(  r 
a  assinar,  representando  um  aument-i  de  191 
por  cento. 

O  açúcar,  assim,  irá  ajudar  o  pais  a 
atravessar  a  crise  de  escassez  de  divisas,  pois 
com  a  elevação  de  cotações  que  se  esi)era 
no  mercado  internacional,  poderá  o  açúcar 
contribuir  com  cerca  de  vinte  milhões  de 
dólares  anualmente,  afora  a  economia  que 
se  proporciona  com  a  mistura  do  álcool  ani- 
dro à  gasolina. 

Volto,  assim,  satisfeito  pelo  dever  cum- 
I  rido». 

ESCOAMENTO  PERFEITO  DOS 
EXCESSOS 

Perguntado  se  cerca  de  í)  milhões  de 
sacos  absorvem  nossos  excessos  da  econo- 


mia açucareira  nacional,  respondeu  o  Sr. 
Gileno  Dé  Carli: 

«Realmente.  E  considerando  que  os 
mercados  internacionais  vivem  uma  hora 
dramática,  com  um  excesso  já  apurado,  com 
2.500  mil  toneladas  de  açúcar  sem  coloca- 
ção, afora  a  existência  de  um  estoque  rema- 
nescente da  última  safra  de  Cuba,  no  total 
de  1.750  mil  toneladas,  que  vão  ser  distri- 
buídas, parceladamente,  em  seis  anos,  eu 
não  poderia  deixar  de  concordar  com  uma 
quota  que  já  representa  para  o  Brasil  uma 
grande  conquista». 

COM  O  PRESIDENTE  VARGAS 

«Levarei  ao  Presidente  da  República  as 
conclusões  a  que  cheguei  na  Conferência  In- 
tei'nacional  do  Açúcar,  pleiteando  de  S. 
Excia.  a  concordância  final  para  a  quota 
que  acaba  de  ser  atribuída  ao  Brasil». 

A  DELEGAÇÃO 

«Quero,  ainda,  assiiralar  os  bons  servi- 
ços prestados  pelos  componentes  da  Delega- 
ção do  Brasil:  Senador  Novais  Filho,  repre- 
sentando os  usineiros  fluminenses;  Humber- 
to da  Costa  Pinto,  representando  os  usinei- 
ros d  e  São  Paulo  e  Luiz  Dubeux  .ir ,  rejire- 
sentando  os  usineiros  de  Pernambuco,  c  o 
Sr.  Edgard  Melo,  Conselheiro  Comercial  do 
Brasil,  junto  à  nossa  Embaixa<la  em  Lon- 
dres». 

EQUILÍBRIO  À  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 
NACIONAL 

Por  fim,  ressaltou  o  Sr.  Gileno  Dé  Car- 
li que  com  a  nova  quota  de  exportação  e  a 
política  do  álcool-motor,  o  Brasil  estará  com 
a  sua  economia  açucareira  equilibrado. 

Ainda  nos  adiantou  que  o  preço  do  mer- 
cado internacional  do  açúcar  é  de  3,4  cenls. 
por  libra  peso,  mas  que  se  pretendeu,  na 
Conferência,  o  estabelecimento  de  um  preço 
mínimo  de  1  cents  por  libra  peso. 

Destarte  havei*á  melhoria  de  preço  pa- 
ra exportação. 
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PRODUÇÃO  DE  USINAS  NÃO  REGISTRADAS 


A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão: 

«A  Comissão  Executiva,  em  sessão  de 
23/7/32,  apreciando  a  situação  de  fato  de 
algumas  usinas  do  Estado  de  São  Paulo  que 
necessitavam  funcionar  antes  da  concessão 
do  seu  registro  pelo  I.A.A.,  em  virtude  de 
não  terem  sido  ainda  julgados  os  respecti- 
vos processos  de  incorporação  de  tjuotas  de 
engeliho  e  sua  conversão  em  usinjH,  decidiu 
o  seguinte:  «O  Instituto  apreenderá  tôda  a 
produção  de  usinas  não  inscritas,  exportan- 
do a  mercadoria  para  o  exterior  e  exami- 
nando os  casos  concretos  em  cada  termo  de 
apreensão». 

Dando  execução  ao  vencido,  a  admi- 
nistração do  Instituto  liberou  a  produção 
dessas  usinas  na  safra  1952/53,  por  conta  da 
exportação  de  igual  quantidade  de  açúcar 
para  o  exterior,  liberação  essa  para  a  ven- 
da pelas  interessadas  do  seu  açúcar  no  mer- 
cado interno,  de  maneira  a  apurarem  pelo 
produto  o  valor  máximo  de  Cr$  145,  como 
uma  compensação  do  custo  de  fabricação. 

Essa  apuração  e  a  correspondente  com- 
pensação foram  realizadas  obrigando  as  usi- 
nas interessadas  a  recolher  ao  I.A.A.  a  dife- 
rença entre  o  valor  de  Cr$  145,00  e  o  apu- 
rado na  venda  do  açúcar. 

Assim,  a  produção  final  e  os  recolhi- 
mentos por  saco  ao  Instituto  se  processa- 
ram, na  safra  1952/53,  pela  seguinte  ma- 
neira: 

Pouso  Alegre  ...  10.617  sacos  a  Cr$  35,00 

Santa  Rosa   9.348     »    a    »  37,00 

Santo  Antônio  ..  24.260     »    a    »  35,00 

A  essas  fábricas  vem  juntar-se  na  safra 
1953/54  a  Usina  Santa  Maria,  que  havia 
completado  as  suas  instalações  e  tinha  ca- 
nas pendentes  do  corte,  sem  que  se  tivesse 
julgado  o  respectivo  processo  de  incorpo- 
ração e  de  registro  como  usina. 

Para  a  atual  safra  a  decisão  foi  no  sen- 
tido de  aplicar-se  o  mesmo  critério  adota- 
do  lio  ano  anterior. 

Na  execução  dessa  decisão,  resolveu-se, 
entretanto,  administrativamente,  cobrar  das 
usinas  o  recolhimento  de  Cr$  23,10  por  sa- 
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CO,  corrcspoiKlente  à  soma  das  taxas  esta- 
belecidas no  Plano  da  SatV;!  para  a  libera- 
ção de  açúcar  cxtra-linúte,  ou  .sejam: 


Taxa  de  ddesa    (>.$  3,10 

Contribuição   para  ajustamento 

de  fretes  '   »  10,00 

Sobretaxa    »  10,(K) 

Críf  23,10 


Nessas  condições  e  com  esses  recolhi- 
mentos, cada  uma  das  usinas  inieiessadas 
tem  lil)erados  2.000  sacos  de  açúcar  cristal. 

Houve,  aqui,  ao  nosso  ver,  inn  èrro  que 
conviria  sana"-se,  como  exporemos  adiante, 
ou  fôr  julgado  mais  conveniente  pela  Co- 
missão Executiva. 

Dizemos  que  houve  êrro  porque  não  .se 
podiam  cobrar  taxas  de  usinas  que  não  estão 
inscritas  no  Instituto. 

Voltando  o  assunto  à  Comissão  Exe- 
cutiva em  8/7/53,  para  que  se  considerasse 
a  situação  dessas  usinas,  em  face  do  lote 
de  açúcar  do  Estado  de  São  Paulo  a  ser 
exportado  para  o  exterior,  decidiu-se  que 
as  fábricas  em  causa  passariam  a  produzir 
exclusivamente  açúcar  demerara,  destinado 
à  exportação,  nos  seguintes  lermos: 

«Apreender  o  açúcar  c  compensar  par- 
cialmente o  produto,  na  base  de  Cr.$  120,00, 
para  atender  ao  custo  da  produção.  As  usi- 
nas não  inscritas  legalmente  só  poderão  fa- 
bricar açúcar  demerara,  e  participarão  do 
lote  inicial  de  500.000  sacos  <Ie  açúcar  i)ara 
exportação  pelo  pôrto  de  Santos.  Apuradas 
as  contas  finais  da  exportação,  o  I.A.A.  de- 
cidirá sobre  a  complem'>n  tacão  do  preço  pa- 
ra o  produtor,  não  podendo  obter  preço  de 
liquidação,  na  exportação,  superior  ao  do 
açúcar  extra-limite,  não  po<lendo,  também, 
gozar  dos  benefícios  do  Fundo  de  Compen- 
sação». 

Duas  questões  novas  surgiram: 
V)    A  do  saldo  do  açúcar  cristal  do 
Instituto,  e  ainda  não  liberado,  cujos  to- 
tais, segundo  os  boletins  de  13/7/53  eram 


os  seguintes: 

Santa  Maria    2.495 

Santa  Rosa    2.963 

Pouso  Alegre    4.700 

Sí;nto  Antônio    4.506 
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Manifostando-se  sôbre  o  pedido  formu- 
lado pelos  interessados,  no  sentido  dessa  li- 
beração, opina  a  1).  R.  que  o  mesmo  seja 
atendido  c  processado  em  lotes  de  1.000 
sacos. 

A  D.E.P.  também  se  pronunciou  no 
sentido  da  liberação. 

O  Procurador  Geral  substituto,  Sr.  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  também  emitiu  parecer 
dizendo  o  seguinte:  «Nada  obsta  tal  libera- 
ção, uma  vez  que  seja  concedida,  subordi- 
nada à  taxa  de  defesa  e  à  contribuição  de 
Crí}>  10,00,  estabelecida  para  a  produção  ex- 
tra-limite,  tudo  na  forma  da  Resolução  810/ 
53,  ficando,  ainda,  bem  claro  que  tal  libera- 
ção não  poderá  servir  como  elemento  para, 
baseado  nela,  alegarem  direitos  à  le.^aliza- 
ção  de  suas  fábricas,  cujos  procesfos  serã».» 
oportunamente  apreciados,'  tendo -se  em  vis- 
ta cada  caso  concreto»  . 

Não  fêz  S.  Sa.  referência  à  taxa  de 
ajustamento  de  fretes. 

2»)  A  segunda  questão  decOrre  da  sus- 
pensão do  lote  de  demerara  das  usinas  de 
São  Paulo  para  o  exterior,  em  face  da  gea- 
da. Êste  assunto  é  examinado  no  processo 
SC  30.208,  no  qual  figura  como  única  re- 
querente a  Usina  Santa  Maria,  mas  fazendo 
referência  à  situação  idêntica  dos  o\itroi?  in- 
teressados, sendo  o  pleito  formulado  ao  sen- 
tido de  não  mais  produzirem  açúcar  ('eme- 
rara. 

A  Delegacia  Regional.  <-nutindo  pare- 
cer, diz  «que  se  deve  atender  ao  pedido  da 
requerente,  estendendo  a  medida  às  suas 
congéneres.  Neste  caso,  a  liberação  de  sua 
produção  se  faria  em  parcelas,  nas  condi- 
ções anteriores,  por  conta  da  exportação  do 
Nordeste». 

Em  face  do  exposto,  temos  a  conside- 
rar o  seguinte: 

a)  A  liberação  do  saldo  do  açúcnr  cris- 
tal das  u.sinas  em  causa  deve  ser  conc(  lida 
por  conta  das  exportações  a  serem  rcídiza- 
<ias  pelo  Nordeste,  em  parcelas  mensjis  de 
1  000  sacos,  como  sugere  a  Delegacia  Re- 
gional. 

b)  Não  se  pode  cobrar  taxas  dessas 
usinas  e  se  deve  aproveitar  a  oportunidade 
para  cancelar  as  guias  de  recolliimentos  já 
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efetuados,  no  valor  de  Cr$  23,10,  substituin- 
do-as  por  uma  compensação,  na  forma  ado- 
tada  para  a  safra  anterior. 

c)  A  exportação  do  açúcar  demerara 
dessas  usinas,  de  polarização  desconhecida, 
oferece  riscos  que  se  devem  evitar,  além  dos 
inconvenientes  do  seu  deslocamento  para  ar 
mazenagem  em  Santos,  em  tão  reduzida 
quantidade,  e  em  pequenas  parcelas  a  be  rea- 
lizarem no  curso  da  safra,  sendo,  assim,  de 
se  adotar,  como  melhor  solução,  a  indicada 
pela  Delegacia  Regional. 

Em  conclusão,  somos  de  parecer: 

a)  Que  sejani  cancelados  os  pagamen- 
tos já  realizados  pelas  usinas  interessadas, 
substituindo-os  pela  cobrança  do  valor  de 
Críp  30,00; 

b)  Que  seja  liberado  o  saldo  de  açú- 
car cristal,  nas  condições  propostas  pela  D. 
R.,  mediante  o  mesmo  pagamento  de  Cr$ 
30,00; 

c)  Que  idêntica  providência  seja  ado- 
tada  com  relação  ao  demerara  produzido 
pelas  interessadas,  mediante  o  recolhimento 
de  Cr$  30,00; 

d)  Que  sejam  as  referidas  usinas  au- 
torizadas a  produzir  o  restante  de  sua  safra 
em  açúcar  cristal,  mediante  idêntico  reco- 
lhimento de  Cr$  30,00  por  saco,  para  ser  li- 
berado à  proporção  que  se  fôr  liberando  o 
açúcar  das  demais  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo,  por  conta  das  exportações  a  serem 
realizadas  pelo  Nordeste  e  à  medida  que  as 
mesmas  se  forem  concretizando,  sem  prejuí- 
zo do  volume  de  liberação  que  couber  às 
usinas  legalizadas. 

O  recolhimento  de  Cr$  30,00  é  estabe- 
kcido,  como  capaz  de  assegurar,  «?.m  mé- 
dia, uma  compensação  aproximada  do  custo 
de  produção  das  interessadas,  na  forma  es- 
tabelecida com  relação  ao  Plano  di  Safra 
anterior,  tendo  em  conta  que  na  corrente 
safra  figura  um  contingente  de  demeiara  e 
que  o  açúcar  de  sua  fabricação  é  considera- 
do de  qualidade  inferior. 

A  receita  proveniente  dos  aludidos  re- 
colhimentos deverá  ser  levada  ao  Fundo  de 
Compensação». 
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COMO  TR/lISFORMilR  PROBLEMAS,  MESMO  COMPLICADOS. 
DE  REDIÇÃO  DE  mOCIDADE  EM  PROBLEMAS  SIMPLES 


ACIONAMENTO  DE  PARAFUSO  SEM  FIM 


Esta  vista  mostra  um  acionamento  de  para- 
fuso sem  fim  e  variador  de  velocidade  P.I.V. 
diretamente  acoplados.  Acionamentos  de  pa- 
rafuso sem  fim  Link-Belt  existem  com  rela- 
ções de  redução  de  3.1:1  a  8000:1  —  pares 
de  torsão  de  1400  a  123.000  in.  Ibs.  —  0,22  a 
564  rpm  no  eixo  de  saida.  Peçam  folh<-tc 
2324  A. 


n 


ACIONAMENTO  POR  MOTOR  DE  ENGRENAGENS 


o  Motor  de  Engrenagens  é  mostrado 
com  um  acionamento  por  corrente  de 
rôlos.  Acionamentos  Link-Belt  de  En- 
grenagens Helicoidais.  Motores  de 
Engrenagens  e  Moto-engrenagens 
existem  com  relações  de  redução  de 
6.2:1  a  292:1  —  de  1  a  30  hp  —  de 
6  a  280  rpm  no  eixo  de  saída.  Pe- 
çam  folhetos  2247  e  2451. 
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ACIONAMENTO  POR  ENGRENAGENS 


Um  Acionamento  por  engrenagens  com  den- 
tes em  espinha  de  peixe  é  mostrado,  ligado 
ao  motor  por  um  acoplamento  flexível  e  com 
transmissão  por  corrente  de  rõlos.  Aciona- 
mentos Link-Belt  com  Engrenagens  de  Den- 
tes em  Espinha  de  Peixe  existem  com  re- 
lações de  redução  de  2.84:1  a  326:1  —  de 
0.4  a  2480  hp  —  de  2.2  a  623  rpm  no  eixo 
de    saída.    Peçam    fohleto  2519. 
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Além  de  satisfazer  muitas  necessidades, 
no  que  se  refere  a  relações  dc  redução,  a 
hp,  a  condições  de  serviço  e  a  fatores  si- 
milares, os  acionamentos  Link-Belt  de  en- 
grenagens em  caixas  fechadas  oferecem 
outras  vantagens.  Quando  o  representan- 
te de  Link-Belt  escolher  um  acionamento 
de  engrenagens  helicoidais,  em  espinha 
de  peixe  ou  de  parafuso  sem  fim,  Vv. 
Ss.  não  têm  de  se  preocupar  para  coorde 
ná-lo  com  as  outras  partes. 

Porque  Link-Belt  constrói  uma  linh.i 
completa  de  elementos  para  trpnsmis^ão 
de  fôrça.  Não  é  necessário  trocar  dese- 
nhos com  uma  terceira  pessoa,  para  cal- 
cular correntes,  rodas  dentadas,  acopla- 
mentos, mancais  ou  mesmo  eixos.  Vs. 
Ss.  poderão  conseguir  todas  essas  partes 
duma  mesma  fonte.  .  .  cada  uma  pré-fa 
bricada  para  um  ajustamento  perfeito. 

A  próxima  vez  que  tenham  um  problema 
de  redução  de  velocidade,  levem-no  ao 
quartel  geral  da  transmissão  de  fôrça. 
Entrem  em  contato  com  o  seu  represen- 
tante da  Link-Belt,  para  colher  infor- 
mações técnicas  completas  ou  escrevam- 
nos  diretamente,  explicando  suas  necessi- 
dades. 


LINK-BELT 


TRANSMISSÕES   DE  ENGRENAGENS 
EM   CAIXAS  FECHADAS 


LINK-BELT   COMPANY:   Engenheiros  F«bricanlfi. 

ExporIadore3  de  Maquinaria  para  Transporte  de  Ma- 
teriais c  para  Transmissão  de  Fôrça.  Estabelecidos 
em  1875  —  Divisáo  Exportação:  2680  Woolviorih 
Bldg.,  New-York  7.  U.S.A..  Enderíço  Teicsrífico; 
Linkbelt  -   New  York. 


REPRESENTANTES  : 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MÁQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa   Postal    1979    —    Rio   de  Janeiro 
Rua    da    Consolação.  37 
Caixa  Postal  7041   —  São  Paulo 
Av.    Afonso    Pena,    726  -  s/1903 
Caixa   Postal   790    —   Belo  Horizonte 
Endereço    Telegráfico  :  «COMAC» 


FIGUERAS  S/A. 
Engenheiros  e  Importadores 
Rua  7  de  Setembro,  1094  —  Caixa  Postal  24S 
Porto  Alegre   —   R.  G.  do  Sul 
Rua  7  de  Setembro,  301  —  Caixa  Postal  JlS 
Pelotas  —  R  .  G.  do  Sul 
Rua   Tiradentes,  5 
Florianópolis    —    Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  -  R.  G.  do  Sul 
Endereço   Telegráfico  :  «FIGEROMS» 


OSCAR   AMORIM.   COMÉRCIO  S  A. 
Av.    Rio    Branco,  152 
Caixa   Postal,    564    —  Recife 
Rua   Dr.   Barua,  205 
Caiia  Postal  9«   -  Natal 
Telegramas  :  «AMORIMS» 
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ESCOLAS  AGRO-INDUSTRIAIS  PARA  OS  FILHOS 
DOS   TRABALHADORES  AÇUCAREIROS 


Na  sessão  de  26  de  agosto  próximo  i)as- 
sado  da  Comissão  Executiva,  o  Presidente 
do  I  A.A.  leu  ofícios  dos  Deputados  estaduais 
e  federais  do  Estado  de  São  Paulo,  mani- 
festando interêsse  pela  instalação  da  Escola 
Agro-Industrial  do  I.A.A.  e  solicitando  a  sua 
localisaçao  no  Município  de  Araras,  grand- 
centro  canavieiro,  cujo  progresso  comporta 
e  exige  um  estabelecimento  do  género. 

Expôs,  a  seguir,  o  Presidente,  o  caso 
dizendo:  ' 

«O  problema  principal  da  aplicação  fu- 
tiira  de  uma  parte  da  arrecadação  extra  do 
Plano  de  álcool  industrial,  que  está  sendo 
realizada  pelo  Brasil  inteiro,  é  o  do  respec- 
tivo planejamento. 

Quando  fiz  ver  ao  Presidente  da  Repú- 
blica a  necessidade  do  controle  do  álcool 
industrial,  a  sugestão  que  mais  o  impressio- 
nou, foi  exa lamente  a  da  aplicação  dessas 
receitas,  cuja  presunção  é  de  que  sejam  de 
vulto.  Mas,  S.  Excia.  ficou  muito  sensibi- 
lizado com  a  atitude  do  Instituto,  querendo 
dar  assistência  ao  filho  do  trabalhador  da 
lavoura  de  cana  e  ao  filho  do  operário  da 
indústria  do  açúcar,  com  a  criação  de  três 
escolas  técnico-profissionais,  sendo  uma  em 
Pernambuco,  uma  no  Estado  do  Rio,  abran- 
gendo Espírito  Santo  e  iMinas  Gerais,  e  outra 
em  São  Paulo,  abrangendo,  também,  os  Es- 
tados do  Paraná,  Santa  Catarina,  Mato  Gros- 
so e  Goiás. 

Não  pretendo  sohcitar  a  abertura  de 
crédito,  nem  antecipação  de  qualquer  paga- 
mento dessa  natureza,  mas  apenas  uma  au- 
torização para  que  seja  estudado,  desde  já, 
esse  problema,  que  deve  ser  planejado  com 
certa  antecedência.  Recorri  a  um  dos  ho- 
mens mais  autorizados  na  organização  dês- 
ses  estabelecimentos,  o  Sr.  Amerino  Wanick, 
idealizador  da  escola  profissional  de  Nite- 
rói, ao  tempo   do  Presidente  Washington 
Luís,  escola  que  foi  um  modêlo  para  todo 
o  País,  e  apresentou  o  referido  técnico  um 
estudo  interessantíssimo  a  respeito,  abran- 
gendo todo  o  plano  educacional,  com  a  pai- 
te,  tanto  açucareira,  como  agrícola,  as  ques- 
tões de  adubação  e  irrigação  e  uma  usina- 
pilôto.  Nessas  escolas  o  filho  do  trabalha- 
dor e  o  filho  do  operário  terão  assistência 
gratuita  do  Instituto,  em  todo  o  ensino  pro- 


f  ssion;d,  durante  um  tmo  pré-vocacional 
les  anos  dc  estudos  práticos  v  teóricos  de 
tecnologia  açucareira  e  agrícola,  além  dc  co- 
nhecimentos gerais,  principalmente  no  que 
<nz  respeito  a  oficinas,  madeiras  e  njclai.s^ 

Farei  a  distribuição  de  exemplares  dtV 
se  estudo,  acomi)anhado  do  regulamento  de 
todas  as  escolíis  técnico-profissionais  do  I 
A.  A.  e  aos  Membros  da  Comissão  Executi- 
Na.  Irata-se,  realmente,  de  um  trabalho  in- 
teressante. 

^  Quando  falei  a  alguns  Deputados  de  São 
1  auio  sobre  o  assunto,  encontrei  da  sua  par- 
te um  entusiasmo  enorme. 

O  Governador  do  Estado  do  Rio,  nuiilo 
interessado  no  caso  em  lide,  sugeriu  que  cm 
uma  das  destilarias  de  Itaperuiia  ou  São  I<i- 
(íehs,  que  o.  Instituto  vai  adquirir,  com  um 
pequeno  acréscimo  de  área,  poderia  o  mes- 
mo ir  utilizando  os  prédios,  que  são  enor- 
mes, e  as  construções  civis,  que  .são  inúme- 
ras, adaptando-os  para  uma  e.scola  técnico- 
profissional  e  ami)liando-os,  depois,  pouco  a 
pouco. 

Em  Pernambuco,  jjoder-se-ia  escolher  a 
área  para  localizar  uma  escola  desse  género. 

O  que  peço  à  Comissão  Executiva  é  que, 
de  acordo  com  a  execução  do  jilano  da  sa- 
fra de  álcool,  fique  o  Instituto.  <ie.sde  já,  au- 
torizado a  localizar,  sob  o  p^nto  de  vista  dc 
clima,  de  solo  e  de  água,  as  zonas  mais  pró- 
prias para  instalação  das  três  referidas  es- 
colas. Logo  que  se  tiverem  obtido  os  elemen- 
tos necessários  para  aquisição  dos  terrenos 
e  para  o  plano  geral  de  início  dc  execução  da 
obra,  apresentarei  o  assunto   à  Comi.ssãf) 
Executivíí,  para  análise  de  todos  os  seus  as- 
pectos. O  que  peço  é  a  aprovação,  em  prin- 
cípio, do  i)lano  da  aplicação  futura  das  re- 
servas especiais  do  álcool  e  com  destinação 
já  prevista  no  respectivo  plano  de  safra,  to- 
mando o  Instituto  a  iniciativa  de  ir  procu- 
rando a  localização  ideal  |)ara  as  três  esco- 
las em  questão». 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  suges- 
tão do  Presidente,  no  sentido  do  início  do 
exame  da  matéria,  a  começar  pela  da  loca- 
lização das  zon;'s  mais  pr()prias  à  instala- 
ção das  escolas,  nos  Estados  de  Pernambu- 
co, do  Rio  de  Janeiro  e  íle  São  Paulo. 
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JULIÃO  JORGE  NOGUEIRA 


Faleceu,  em  18  de  agosto,  nesta  Capi- 
tal, o  industrial  Julião  Jorge  Nogueira,  Pre- 
sidente da  Federação  das  Indústrias  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  usineiro  em  Cam- 
pos, proprietário  da  Usina  Queimado,  uma 
das  mais  importantes  em  território  flumi- 
nense. De  tradicional  família  e  líder  de  sua 
classe,  o  desaparecimento  do  industrial  Ju- 
lião Jorge  Nogueira  provocou  manifestações 
de  pesar  em  todos  os  círculos  económicos, 
sociais  e  políticos  do  país.  No  Senado  Fe- 
deral, o  Senador  Pereira  Pinto,  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  pronunciou,  na  sessão  de 
19  de  agosto,  o  seguinte  discurso  evocando 
a  personalidade  do  extinto: 

«Sr.  Presidente,  fui  surpreendido  na 
manhã  de  hoje  com  a  notícia  do  falecimen- 
to do  Sr.  Julião  Jorge  Nogueira,  Presidente 
da  Federação  da  Indústria  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  vítima  de  súbita  e  fulminante 
enfermidade,  ainda  no  vigor  de  suas  ener- 
gias físicas  e  intelectuais. 

Era  o  extinto  um  dos  mais  adiantados 
usineiros  do  Município  de  Campos,  sendo  a 
sua  usina  a  tradicional  Queimado,  conside- 
rada a  sala  de  visita  da  indústria  açucarei- 
ra de  minha  terra,  não  só  por  sua  situação 
topográfica,  contígua  à  cidade,  como  pelas 
excelentes  instalações  e  organização  progres- 
sista . 

Todos  os  visitantes  ilusti-es  de  Camj)os, 
são  conduzidos  sempi-e  a  ver  a  grande  fábri- 
ca, como  um  padrão  das  atividades  ligadas 
à  maior  riqueza  da  planície  goitacá,  saindo 
encantados  com  o  espetáculo  do  seu  perfei- 
to funcionamento  e  com  a  hospitalidade  do 
amável  anfitrião. 

Filho  de  outro  usineiro  campista  de  pro- 
jeção,  o  Sr.  Vicente  Nogueira,  conhecido  no 
seu  tempo  como  o  «rei  do  açúcar»,  o  Sr.  Ju- 
lião Nogueira  não  só  conheceu  as  suas  qua- 
lidades de  aíhninistrador,  como  revelou  no- 
\Q§  facetas  da  própria  personalidade,  realça- 
das por  fina  educação  de  cavalheiro  e  forte 
espírito  de  solidariedade  social. 

Foi  assim  que  conseguiu  conquistar  as 
simpatias  e  a  confiança  de  seus  colegas  de 
classe,  sendo  eleito  por  mais  de  uma  vez  Pre- 
sidente do  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar 
do  Estado  do  Rio,  cargo  em  que  se  desvelou 
na  defesa  dos  interesses  e  necessidades  da 
economia  canavieira  fluminense. 


Já  há  alguns  mêses,  graças  à  irradiação 
dos  seus  serviços  ao  setor  económico  de  que 
era  um  dos  líderes  mais  prestigiosos,  foi  ele- 
vado à  presidência  da  Federação  da  Indús- 
tria do  Estado  do  Rio,  em  cujo  exercício  es- 
tava confirmado  seus  méritos,  como  homem 
de  descortínio  administrativo  e  de  índole 
conciliatória,  dedicando-se  especialmente  à 
direção  regional  do  SESI. 

É  com  profunda  mágua  que  trago  ao 
conhecimento  do  Senado  esses  ligeiros  tra- 
ços da  vida  e  da  ação  do  malogrado  compa- 
nheiro de  lutas,  a  fim  de  justificar  o  regis- 
tro, nos  «Anais  do  Senado»  do  nosso  pesar 
pela  sua  morte,  a  qual  acarreta  sensível  per- 
da para  a  sociedade  e  a  economia  do  Esta- 
do que  tenho  a  honra  de  representar  nesta 
Casa». 

Na  sessão  de  19  de  agosto  da  Comis- 
são Executiva,  o  Sr.  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves, representante  dos  usineiros  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  falou  sóbre  a  personali- 
dade do  industrial  Julião  Jorge  Nogueira, 
dizendo:  «Foi  uma  perda  sensível  para  a  in- 
dústria açucareira  do  Estado  do  Rio,  de  vez 
que  o  ilustre  extinto  era  dotado  de  grandi 
capacidade  de  ti*abalho,  tenio  introduzido 
na  sua  usina  grandes  melhorí»meTito5  que  a 
tornaram  uma  das  indústrias  mais  aperfei- 
çoadas do  Estado  do  Rio.  A  par  dêstos  pre- 
dicados exercia  o  Sr.  Julião  Nooueirn  outras 
atividades  na  vida  pública,  pois  era  Presi- 
dente da  Federação  das  Indústria  >  do  Esta- 
do do  Rio  e  do  SESI.  Em  nome  dos  usinei- 
ros do.  Brasil  e,  principalmente,  dos  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  solicito  a  V.  Excia., 
Sr.  Presidente,  consultando  a  Conussãc 
Executiva,  um  voto  de  profundo  pesar  pelo 
jjassamento  daquele  ilustre  companheiro, 
fazendo-se  a  devida  comimicação  à  família 
enlutada». 

Fizeram,  também,  uso  da  palavra,  só- 
bre o  lutuoso  acontecimento,  os  Srs.  Castro 
Azevedo,  José  Vieira  de  Melo,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  Gil  Maranhão  e  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Presidente  em  exercício  do  Ins- 
tituto. 

Ao  fim  do§  discursos,  resolveu  a  Co- 
missão Executiva  que  todos  seriam  transcri- 
tos na  íntegra  na  ata  da  sessão  e  do  fato 
seria  dado  conhecimento,  por  telegrama,  à 
família  do  extinto. 
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LIBERAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  EXTRA-LIMITE 


A  Associação  dos  Usineiros  de  S.  Pau- 
lo dirigiu-se  ao  Instituto  comunicando  que, 
em  reunião  realizada  em  11  de  agosto  pró- 
ximo passado,  fixára-se  nos  seguintes  pon- 
tos: a  produção  estimada  em  11  milhões  de 
sacos,  sofrerá  uma  queda,  resultante  das 
geadas  caidas  em  julho,  de  cerca  de  12%, 
correspondente  a  1.320  sacos;  será  desvia- 
da para  o  fabrico  de  álcool  a  matéria  pri- 
ma correspondente  a  cêrca  de  700.000  sa- 
cos de  açúcar;  segundo  estava  a  Associação 
informada,  fôra  negociata  pelo  I.A.A.  a  ven- 
da, para  o  exterior,  de  1.750  sacos  Je  açúcar. 

As  cifras  indicadas  —  quebra  de  safra, 
matéria  prima  desviada  para  álcool  e  vm- 
da  para  o  exterior  —  atingem  a  3.770.000 
sacos.  A  produção  nacional,  estimada  para 
a  safra  1953/54  era  de  31.000.000  de  sacos 
e  o  consumo  relativo  a  êsse  período  ^  do 
28.000.000 

Em  face  dessa  situação,  sugeriu  a  Asso- 
ciação a  revisão  dos  Planos  da  Safra  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  visando,  sobretudo,  a 
supressão  de  certas  taxas,  uma  vez  que  pa- 
ra o  custeio  de  exportação,  dispuna  o  I.  A. 
A.  de  fundos  anteriores.  Sugeriu,  ainda,  a 
Associação,  como  medida  de  urgência,  a 
imediata  liberação  de,  pelo  menos,  50%  da 
parcela  negociada  para  o  exterior. 


Encaminhado  o  expediente  ao  Diretor 
da  Divisão  de  Estudo  e  Pl'»nojamento,  êstc 
emitiu  parecer  opinando  qirj  a  pn  len.lida 
liberação  não  se  deveria  faaT  sAbre  o  lodo 
a  ser  exportado,  em  face  do  risco  do  avil- 
tamento do  mercado  pelo  evcntutil  excesso 
de  oferta  sobre  a  procura.  O  pedido  estava 
em  condições  de  ser  apreciação  e  provido 
pela  Comissão  Executiva  que,  n-i  onort-mi- 
dade,  deveria  considerar  não  só  a  parcela 
a  ser  liberada,  o  saldo  do  contingente  a  ser 
exportado,  como  também  a  superação  ou 
não  da  norma  do  §  3»  do  artigo  6»  da  Re- 
solução n^  PlO/53,  que  regula  o  assunto. 

Relatando  a  matéria  perante  a  Comissão 
Executiva,  o  Sr.  Gil  Maranhão  se  pronun- 
ciou de  acòrdo  com  o  parecer  do  Diretor 
da  D.E.P.,  pela  libem  cão  de  um  novo  con- 
tingente de  extra-limite  do  Esta  >o  dc  São 
Paulo  correspondente  .i  50%  do  açúcar  já 
definitivamente  negociado  para  o  exterior, 
deduzidos  os  333.333  sacos  já  liberados  por 
conta  das  mesmas  exportações,  obedecidas 
as  normas  estabelecidas  no  plano  da  saíra 
1953/54. 

O  parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão  foi  de- 
batido e,  finalmente,  votado  e  aprovado  pe- 
la Comissão  Executiva. 


NOVO  PROCESSO 

Novo  processo  de  fabricação  de  açúcar  teria 
sido  descoberto  na  Jamaica,  por  /,  F.  Rabino,  se- 
gando divulga  a  revista  "Sugar" ,  em  julho.  Por  êsse 
processo,  é  dispensado  o  trataniento  pela  cal,  uma 
vez  que  a  fase  de  purificação  é  eliminada.  Entre  as 
vantagens  atribuídas  à  descoberta^  diz-se  que  é  evi- 
tada a  formação  de  crostas  nos  tubos  aquecedores, 
além  da  redução  na  perda  de  calor.  Também  os  xa- 
ropes obtidos  por  êsse  meio  apresentam  viscosidade 
menor,  pois  a  cristalização  se  faz  mais  fácil  e  ra- 
pidamente. 

Consiste  o  processo  na  neutralização  do  caldo 
pela  adição  de  soda  (cáustica  ou  cinza),  que  cii'- 
cula  por  um  aparelho  eletrônico,  de  onde  vai  dire- 
tamente  para  os  evaporadores. 

As  impurezas  são  convertidas  em  um  sedimento 


amorfo  que  não  se  cristaliza  nem  adere  às  paredes 
dos  tubos  aquecedores  ou  serpentina.  Tôdas  essas 
substâncias  não-açúcares  permanecem  no  xarope  e 
na  massa  cozida,  depositando-se  por  fim  nos  mela- 
ços finais  sem  qualquer  interferência  com  o  processo 
da  fabricação  do  açúcar. 

Asseguram  os  inventores  do  novo  processo  que 
obtiveram  um  acréscimo  de  4%  na  fabricação  do 
a{úcar,  devido  à  eliminação  do  tratamento  pela  cal, 
o  que  importa  em  menor  destruição  de  açúcar  e  me- 
nor inversão.  Desde  que  o  tempo  gasto  na  passagem 
das  moendas  para  o  evaporador  é  consideràvelmente 
reduzido,  torna-se  muito  menor  o  risco  da  inversão 
do  caldo. 

Dizem  os  inventores  que  o  processo  foi  aplica- 
dl.  experimentalnfnte,  durante  três  semanas,  nas  usi- 
nas de  açúcar  das  Ilhas  Maurttius,  com  ótimos  re- 
sultados. 
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HICF"  Cortador  de 


COMPANHIA  SKP  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 


MATRIZ:  RIO  DE  JANEIRO      FILIAIS:  SÀO  PAULO      PORTO  ALEGRE  RECIFE 


ALTERADO  O  PLANO  DA  AGUARDENTE 

EM  SAO  PAULO 


No  intuito  de  colaborar  para  a  solução 
dos  compromissos  já  assumidos  pelo  I.A.A. 
no  setor  da  aguardente  e,  também,  contri- 
buir para  a  execução  do  plano  de  álcool 
anidro,  a  Refinaria  Paulista  S.  A.  dirigiu, 
em  31  de  julho  p.  f.,  ao  Presidente  da  Au- 
tarquia, um  memorial  contendo  as  seguintes 
sugestões: 

1)  A  destilaria  de  capacidade  de  15 
mil  litros  de  álcool  anidro,  em  24  horas,  que 
o  Instituto  possui  e  destina  à  Destilaria 
Central  de  Úbirama,  poderá  ser  instalada 
imediatamente  na  Usina  Monte  Alegre,  em 
Piracicaba,  a  maior  zona  aguardenteira  de 
São  Paulo,  e  nas  proximidades  dos  depósi- 
tos de  aguardente  do  Instituto,  conjugada 
essa  instalação  a  uma  coluna  de  retificação 
existente  na  usina  e  da  mesma  capacidade: 

2)  Essa  aparelhagem  poderia  funcio- 
nar logo  após  a  sua  montagem,  calculada 
para  15/9/53,  podendo  desidratar,  até 
15/4/54,  cêrca  de  6  milhões  de  litros  de 
aguardente,  para  a  produção  de  3.000.000 
de  litros  de  álcool; 

3)  Terminada  a  safra  53/54  da  Usina 
Monte  Alegre,  mais  ou  menos  a  15/12/53, 
a  sua  destilaria  de  30.000  litros  diários  po- 
deria passar  a  destilar  aguardente,  até  15/4/ 
54,  recebendo  também  6.000.000  de  litros  de 
aguardente,  para  a  produção  de  mais  .... 
3.000.000  de  litros  de  álcool  anidro; 

4)  Para  perfeito  funcionamento  des- 
se esquema,  necessita  a  Usina  Monte  Alegre 
de  2  tanques  de  500.000  litros  cada  um,  sen- 
do um  para  aguardente  e  outro  para  álcool; 

5)  Tanto  a  coluna  de  15.000  litros,  co- 
mo os  2  tanques  seriam  financiados  pelo 
I.A.A.,  sendo  o  financiamento  amortizado 
pela  Usina,  à  medida  da  entrega  do  álool 
anidro,  proveniente  da  aguardente  desidra- 
tada e  em  condições  a  serem  estudadas  opor- 
tunamente; 

6)  0  esquema  proposto  é  ainda  de  pro- 
porções mínimas,  frente  às  vultosas  neces- 


sidades do  serviço  de  agiiardí  i«.le,  cin  lace 
dos  compromissos  as.suniidos  pilo  Inslilulo; 

7)  Oferece  a  Usina  Monte  Alegre  a 
possibilidade  de  desiíhatar  a  quase  totali- 
dade da  aguardente  da  maior  zona  produto- 
ra de  São  Paulo,  ou  seja,  Piracicaba,  Limei- 
ra, Pirassununga,  etc,  por  meio  da  monta- 
gem de  mais  dois  aparelhos  de  30.000  litros 
de  álcool  anidro  cada  um,  completos,  com 
coluna  de  mosto,  de  retificação  e  desidra ta- 
cão, cujos  orçamentos  estão  aguardando  da 
Codistil  em  Piracicaba;  ês.ses  aparelhos  se- 
riam instalados  na  Usina  Monte  Alegre,  sen- 
do possível  já  o  funcionamento  de  um  dê- 
lles  em  abril  ou  maio  de  1953,  e  o  do  ou- 
tro, logo  a  seguir,  para  utilização  plena  de 
ambos,  no  decorrer  da  safra  54/55; 

8)  Com  esses  2  aparelhos,  precisará  a 
Usina  de  tanques  para  depósito  de  um  mi- 
lhão de  litros  de  álcool; 

9)  Tòda  a  instalação  mencionada  se- 
ria financiada  pelo  LA. A.,  nas  mesmas  con- 
dições já  acima  expostas; 

10)  Em  resumo,  a  realização  <lo  es- 
quema de  trabalho  exposto  pela  Usina  Mon- 
te Alegre,  proporcionarin  a  possibili<la<le  dc 
receber  e  desidratar,  até  15/4/54,  cêrca  dc 
12  milhões  de  litros  de  aguardente,  e  na  sa- 
fra 54/55,  cêrca  de  34  milhões  dc  litros,  pa- 
ra a  produção  de  17  milhões  dc  litros  de 
álcool; 

11)  O  esquema  referido  em  nada  al- 
teraria a  produção  de  álcool  da  Usina  Mon- 
te Alegre,  possibilitando,  por  outro  lado,  a 
execução  imediata  do  plano  de  agnardenfe 
do  I.A.A. ,  na  zona  de  l^iracicaba; 

12)  A  instalação  proposta  possibilita- 
rá, quando  fòr  necessário,  a  regnlarização 
do  mercado  de  álcool  hi(h-atado  de  l)aixa 
qualidade,  possibilitando  receber  e  desi<h'a- 
tar  um  contingente  apreciável  dêssc  tipo  dc 
álcool. 

Ouvido  o  executor  técnico  do  SECKRA, 
em  São  Paulo,  sôbrc  as  sugestões  acima,  o 
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Sr.  Fernando  de  Oliveira  Guena,  depois  de 
descrever  a  situação  do  plano  de  aguarden- 
te no  Estado  bandeirante,  mostrou,  em  seu 
relatório,  as  razões  por  que  não  está  ainda 
o  mesmo  em  plena  execução.  A  desidrata- 
ção da  aguardente  em  destilarias  particula- 
res não  se  tornou  possível.  O  Presidente  do 
I.A.A.  autorizara  a  SECRRA  a  entrar  em 
entendimentos  com  as  usinas  de  São  Paulo, 
a  fim  de  propor-lhes  a  desidratação,  à  base 
de  liberação  de  um  saco  de  açúcar  extra- 
iimite  para  cada  50  litros  de  álcool  resul- 
tante da  desidratação  da  aguardente,  ^'á- 
rias  usinas  se  interessaram  pela  proposta, 
líntretanto,  em  face  da  liberação  de  cêrca 
<le  400.000  sacos  de  açúcar  extralimite,  do 
Estado  de  São  Paulo,  o  interesse  desapare- 
ceu por  completo. 

Quanto  à  proposta  da  Refinadora  Pau- 
lista, considerou  o  Sr.  Fernando  de  Oliveira 
Guena  que  a  mesma  deve  ser  considerada 
viável,  sem  exclusão,  porém,  do  plano  de 
instalação  da  destilaria  de  Piracicaba,  que 
teria  a  sua  montagem  adiada,  para  conclu- 
são em  tempo  normal,  passando,  ljiího,  a 
funcionar  juntamente  com  as  instalações  da 
Refinaria  Paulista.  Dessas  medidas,  resulta- 
ria uma  grande  capacidade  de  desidratação 
da  zona,  para  a  desidratação  de  aguarden- 
te e  de  álcool  baixo,  pois  a  Usina  Monte 
Alegre  já  dispõe  de  grandes  vantagens,  tais 
como,  prédio  pronto,  caldeiras,  abastecimen- 
to de  água  e,  finalmente,  a  organização  in- 
dustrial em  plena  forma. 

Enquanto  o  I.A.A.  iria  inverter  grandes 
:;omas  na  destilaria  de  Piracicaba,  a  propos- 
ta da  Refinadora  Paulista  se  reduz  a  um  sim- 
ples financiamento.  Resolve-se,  assim,  urri 
])roblema,  cuja  solução  apresentava  sérias 
dificuldades  para  o  Instituto. 

A  vantagem  do  I.A.A.  está,  ainda,  no 
fato  de  se  iniciar  imediatamente  a  desidra- 
tação da  aguardente  em  estoque. 

Por  outro  lado,  como  expôs  o  memorial 
enviado  pela  Refinadora  Paulista,  há,  tam- 
bém,  os  seguintes  problemas: 

a)  os  usineiros  da  zona  de  Rarrinha 
pi  opuseram  ao  I.A.A.  a  doação  de  um  ter- 
reno naquela  localidade,  para  a  instalação 
da  desidratadora  de  aguardente,  desde  que 
esta  i)assasse  a  receber  o  melaço  de  suas 
usinas.  A  in-oposta  foi  aceita  pelo  I.A.A.  nas 
bases  dos  estudos  já  feitos,  porém,  para 


uíiia  destilaria  que  absorvia  somente  30% 
do  melaço  da  zona; 

b)  existem  inúmeras  solicitações  da 
Associação  Rural,  Prefeitura,  Produtores, 
Deputados  da  zona  de  Palmital,  solicitando 
do  I.A.A.  a  liberação  total  da  aguardente  da 
zona,  em  face  dos  danos  causados  polas  gea- 
das nos  canaviais  que  atingiram  a  60%  (ses- 
senta por  cento)  da  área  dos  canaviais. 

A  ser  atendida  a  pretensão  em  causa, 
com  a  liberação  total  da  aguardente  da  zona 
de  Palmital,  o  I.A.A.  ganharia  um  ano  no 
pi'azo  para  montagem  da  destilaria,  além  da 
parte  financeira  no  que  diz  respeito  à  arre- 
cadação. 

A  zona  em  questão  possuía  uma  psí^* 
mativa  de  produção  de  cêrca  le  7.600.000 
litros  de  aguardente.  Em  face  da  rc<lução 
prevista,  a  produção  será  de  3.040.000  litros 
de  aguardente  que,  liberados,  darão  ao  I . 
A.  A.  uma  arrecadação  de  Cr$  6.080.000,00 
sem  qualquer  despesa. 

Analisada  a  proposta  da  Refinadora 
Paulista,  em  face  da  situação  geral,  e  a  ser 
aceita  a  mesma,  segundo  o  parecer  do  Sr. 
Fernando  de  Oliveira  Guena,  ter-se-ia  a  se- 
guinte posição: 

1  —  O  I.A.A.  trasferiria  para  a  Refina- 
dora Paulista  o  financiamento  da  coluna  de 
desidratação  da  Cachoeira  Lisa,  que  ve  acha 
em  Lençóis; 

2  —  O  I.A.A.  financiaria  dois  tanques 
de  500.000  litros  cada,  a  serem  instalados 
na  Usina  Monte  Alegre; 

3  —  0  I.A.A.  manteria  a  montagem  da 
destilaria  da  Usina  Caxangá,  em  Palmital; 

4  —  O  I.A.A.  transferiria  para  Lençóis 
e  montaria  no  prédio  atual,  juntamente  com 
a  de  5.000  litros  em  funcionamento,  a  des- 
tilaria de  10.000  litros  encomendada  à  fir- 
ma Rardella  S.  A.,  e  destinada  a  Rarrinha. 
Nessas  condições  Lençóis  continuaria  com  a 
capacidade  de  15.000  litros  previstos; 

5  —  A  destilaria  de  30.000  litros  cons- 
tante da  última  concorrência  e  destinada  a 
Piracicaba,  seria  instalada  em  Rarrinha,  o 
que  viria  atender  plenamente,  não  só  à  desi- 
(Iratação  da  aguardente,  como  também  à 
questão  do  melaço  dos  usineiros  da  zona, 
(loadores  do  terreno; 
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b  —  o  I.A.A.  abriria  nova  concorrência 
para  o  fornecimento  de  uma  destilaria  de 
5.000  litros,  destinada  à  zona  de  Guararema. 

Êste  seria  o  programa  para  a  safra  53/ 
54,  levando-se  em  conta  o  «fator  tempo», 
que  desde  o  início  das  atividades  do  SECRRA 
tem  sido  o  fator  primordial. 

Cabe,  ainda,  salientar  a  oferta  que  a 
SECRRA  recebeu  da  Usina  Catanduvas  S. 
A.,  no  sentido  de  desidratar  aguardente  da 
zona  de  Ariranha  e  também  o  da  Usina  Bon- 
fim, dentro  das  sugestões  contidas  no 
SECRRA,  276/44-S,  de  27/2/53,  e  que  a  se- 
rem aceitas  aliviariam  sobremodo  a  situa- 
ção da  zona  de  Barrinha,  no  tocante  à  mon- 
tagem da  destilaria; 

7  —  Para  a  safra  54/55  ter-se-ia  o  fi- 
nanciamento de  mais  dois  aparelhos  de  30 
mil  litros  cada,  para  a  Usina  Monte  Alegre, 
e  mais  tanques  com  a  capacidade  de  1  mi- 
lhão de  litros; 

8  —  Somente  a  partir  da  safra  55/56 
é  que  seria  necessário  começar  o  estudo  da 
instalação  da  destilaria  de  Piracicaba,  isto 

í  mesmo,  tendo  em  vista  o  aumento  da  pro- 
dução da  zona.  Até  lá,  Piracicaba  funciona- 
ria como  entreposto. 

Do  exposto  verifica-se  que  a  compo- 
sição" apresentada  atende  à  «situação  de  fa- 
to» existente,  tendo-se  em  vista  o  fator 
tempo». 

O  PARECER  DA  SUPERINTENDÊNCIA 

O  parecer  da  Superintendência  do 
SECRRA,  n'  263/53,  de  5/8/53,  dirigido  ao 
Presidente  do  I.A.A.,  depois  de  se  referir  ao 
memorial  do  Executor  do  SECRRA,  em  São 
Paulo,  conclui: 

«Assim,  para  a  composição  do  apare- 
lhamento geral  do  Estado,  o  SECRRA,  em 
São  Paulo,  propõe: 

1)  O  I.A.A.  transferiria  para  Refina- 
dora  Paulista  o  financiamento  da  coluna  de 
desidratação  da  Cachoeira  Lisa,  que  se  acha 
em  Lençóis; 

2)  O  I.A.A.  financiaria  dois  tanques 
de  500.000  litros  cada,  a  serem  instalados  na 
Usina  Monte  Alegre; 
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3)  O  I.A.A.  manteria  a  monlagcm  da 
destilaria  da  Usina  Caxangá,  em  Palmital; 

4)  O  I.A.A.  transferiria  paia  Lençóis 
e  montaria,  no  prédio  aluai,  juntamente  com 
a  de  5.000  litros  em  funcionainciilo,  a  des- 
tilaria de  10.000  Htros  encomendada  à  fir- 
ma Bardella  S.  A.,  e  destinada  a  Barrinha. 
Nessas  condições.  Lençóis  continuaria  com 
a  capacidade  de  15.000  litros  previstos; 

5)  A  destilaria  de  30.000  lif  ros  cons- 
tante da  última  concorrência  e  destinada  a 
Piracicaba,  seria  instalada  em  Barrinha,  o 
que  viria  atender  plenamente,  não  só  à  de- 
sidratação da  aguardente,  como  também  à 
questão  do  melaço  dos  usineiros  da  zona. 
doadores  do  terreno; 

6)  O  I.\.A.  abriria  nova  concorrência 
para  o  fornecimento  de  uma  destilaria  de 
5.000  litros  destinada  à  zona  de  Guarar.-ma; 

7)  Para  a  safra  1954/55  teríamos  o 
financiamento  de  mais  dois  aparelbos  de 
30.000  Htros  cada  para  a  Usina  Monte  Ale- 
gre e  mais  tanques  com  a  capacidade  de 
1.000  htros; 

8)  Somente  a  partir  da  safra  10r»r>/56 
é  que  precisaríamos  começar  a  estudar  a  ins- 
talação da  destilaria  de  Piracicaba,  ís^t  mes- 
mo, tendo  em  vista  o  aumento  da  produção, 
da  zona.  Até  lá,  Piracicaba  funcionaria  com;) 
Entreposto. 

8.  Propondo  a  V.  Excia.  a  aprovação,  «in- 
totum»  dos  planos  que  ora  vimos  de  rela- 
tar, permitimo-nos  ressaltar  junto  a  essa 
Presidência  o  elevado  espírito  de  colaliora- 
ção  do  Executor  Técnico  cm  São  Paulo  - 
Dr.  Fernando  de  Oliveira  Guena,  o  q';al,  na 
firme  orientação  de  imprimir  a  maior  efi- 
ciência na  execução  prática  dos  Planos  de 
Defesa  da  Aguardente,  tem  sido  in  •  msável 
em  busca  das  soluções  que  melhores  resul- 
tados podem  apresentar,  contribuindo,  des- 
tarte, para  a  elevação  da  confiança  que  vem 
merecendo  esta  Autarquia  por  parle  dos  pio- 
dutores,  já  demonstrada  pelos  usineiros  pau- 
listas, através  da  doação  de  terreno  red  ii- 
temente  feita  para  as  instalações  do  SECRRA 
em  Barrinha,  acentuada  agora  de  maneira 
relevante  com  o  espontâneo  oferecimento  da 
Refinadora  Paulista  S.  A.». 
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O  PRONUNCIAMENTO  DA  COMISSÃO 
EXECUTI\^A 

Em  sua  reunião  de  (5  de  agosto  último, 
a  Comissão  Executiva  aprovou  o  parecer  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira  sobre  a  matéria, 
redigi(ilo  nos  seguintes  termos: 

«É  de  se  aceitar  a  praposta  da  Refina- 
dora  Paulista,  na  parte  referente  à  transfe- 
rência da  coluna  de  desidratação  que  o  Ins- 
tituto recebeu  da  Usina  (Cachoeira  Lisa,  em 
Pernambuco,  com  a  capacidade  diária  de  15 
mil  litros  de  álcool  anidro,  atualniente  em 
Lençóis,  onde  seria  monta(ía,  para  a  Usina 
!.Ionte  Alegre,  <le  propriedade  daquela  em- 
presa, e  situada  em  Pií-acicaba. 

A  Refinadora  Paulista  adquiriria  a  men- 
cionada coluna,  providenciando  ainda  a 
montagem  de  dois  tanques  de  500.000  litros 
cada  um  para  aguardente'  e  álcool,  median- 
te financiamento  do  Instituto  por  conta  do 
Fundo  da  Aguardente. 

Todavia,  torna-se  indispensável  o  pro- 
nunciamento da  D.  J.  sôbre  os  aspectos  de 


orfíem  jurídica  da  operação  de  transferen- 
cia do  aparelho;  o  arbitramento  do  preço 
da  coluna  por  comissão  designada  pelo  Sr. 
Presidente;  e,  finalmente,  a  elaboração  dos 
planos  de  amortização  dos  empréstimos  pe- 
la D.C.F. 

Quanto  ao  financiamento  pelo  I.A.A.  de 
mais  duas  desíilarias  em  Monte  Alegre,  com 
a  capacidade  total  de  60.000  litros,  parece 
aconselhável  adiar-se  a  solução  do  caso, 
aguardando-se  a  apresentação  de  melhores 
esclarecimentos  por  parte  da  interessada, 
face  ao  vulto  do  empreendimento  e  por  não 
se  encontrar  a  proposta  devidamente  ins- 
truída . 

Em  relação  aos  itens  3,  4,  5  e  6,  da  pro- 
posta do  Sr.  Superintendente  do  SECRRA, 
que  importam  em  modificações  ao  plano  ori- 
ginal da  aguardente  em  São  Paulo,  entende- 
mos que  as  sugestões  dos  responsáveis  pelo 
referido  plano  podem  ser  admitidas  pela  Co- 
missão Executiva». 

Os  itens  1  e  2  da  proposta  ficaram  para 
serem  considerados  oportunamente. 


PEÇAS  EM  AÇO-CARBONO  TÈRMICAMEi\TE 
TRATADAS  E  DECAPADAS  NO  "WHEELABRATOR"; 

FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA  QUALIDADE 
REBARBADO  MECANICAMENTE; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PAHA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


lSI\il  SAITA 
EUGÊ\lil  S.  A. 


AVENIDA   SUBURBANA,    243   —   TEL.  48-1997 

Rio  de  Janeiro 
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MERCADO  INTÉRNACIÔNAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  sua  correspondência,  com  data  de  11  de 
agosto,  M.  Golodetz  &  Co.,  de  Nova  Iorque,  in- 
formam que  os  preços  na  última  quinzena  anterior 
àquela  data,  permaneceram  firmes  sem  mostrar  qual- 
quer tendência,  na  expectativa  da  Conferência  Açu- 
careira de  Londres. 

Em  21  de  julho  o  govêrno  alemão  adquiriu 
13.200  toneladas  de  açúcar  cristal  da  Bélgica, 
12.500  de  refinado  da  Inglaterra  e  2.000  tone- 
ladas de  refinado  da  Holanda,  tudo  para  paga- 
mento segundo  os  respectivos  acordes  firmados.  A 
Noruega  comprou  10.000  toneladas  de  refinado  bri- 
tânico, na  base  de  £  40.12  por  tonelada,  para  pa- 
gamento segundo  o  acordo  de  compensação.  Em  22 
de  julho,  o  Sudão  adquiriu  24.000  toneladas  de 
granulado  espanhol. 

O  Ministério  Britânico  da  Alimentação  adqui- 
riu 20.000  toneladas  de  refinado  javanês  a  £  21 
por  tonelada  longa  FOB. 

Em  24  de  julho  o  Uruguai  comprou  50.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  brasileiro  a  US$  96,80 
CIF  para  embarque  parcelado  entre  agosto  dêste 
ano  e  abril  do  ano  próximo,  para  serem  pagas  de 
acordo  cora  o  tratado  de  compensação  brasileiro-uru- 
guaio.  desde  que  o  preço  em  dólar  não  é  diretamen- 
te  comparável  ao  preço  do  açúcar  cubano. 

Em  3  de  agosto  a  Alemanha  adquiriu  mais  re- 
finados, especificadamente,  10.000  toneladas  de  cris- 
tais poloneses  e  2.000  toneladas  de  tchecos,  pagá- 
veis em  compensação. 

Em  4  de  agosto  houve  uma  procura  de  açúcar 
na  índia  que  não  resultou  em  negociações,  mas  pou- 
cos dias  depois  20.000  toneladas  de  refinado  me- 
xicano foram  vendidas  à  índia  a  US$  114,45  por 
tonelada  métrica  CIF.  Fomos  também  informados 
de  que  a  Índia  comprou  30.000  toneladas  de  refi- 
nado de  Java  a  £  41.10  por  tonelada  longa  CIF. 

Cômputos  não  oficiais  entre  exportadores  cuba- 
nos, indicam  que  até  31  de  julho  foram  vendidas 
1 . 900 . 000  toneladas  aos  mercados  mundiais  para 
embarque  em  1953.  Este  total  deixa  apenas  250.000 
toneladas  fora  da  quota  mundial  livre  (2.150.000) 
que  ainda  devem  ser  negociadas  antes  do  início  da 
nova  safra,  em  janeiro  próximo.  O  Ministério  do 
Comércio  de  Cuba  anunciou  que  foi  dada  autori- 
zação para  exportar  20.000  toneladas  de  açúcar  para 
a  União  Soviética. 


De  acordo  com  os  dados  revelados  pelas  auto- 
ridades soviéticas,  a  produção  açucareira  de  1953 

naquele  país  atingirá  3.600.000  toneladas  contra  

2.150.000  em  1940,  2.515.0CO  em  1950  e  3.300.000 
em  1952.  A  produção  record  será  a  de  4.400.000 
toneladas,  a  ser  alcançada  em  1955., 

Correspondentes  em  Java  informam  que  a  sa- 
fra açucareira  de  1953,  cuja  moagem  começou  no 
mês  passado,  é  estimada  em  cerca  de  575.000  tone- 
ladas,- comparadas  com  460.000  conseguidas  em 
1952  e  430.000  em  1951.  Antes  da  guerra,  a  pro- 
dução anual  de  Java  atingia  perto  de  1  e  meio  mi- 
lhão de  toneladas.  A  safra  de  1953,  provavelmente, 
consistirá  de  470.000  tonelada  de  refinado  e  .... 
105.000  de  niascavc  (bruto).  Nestes  últimos  anos, 
o  consumo  local  na  Indonésia  beirou  480 . 000  to- 
neladas por  ano,  contra  315.000  antes  da  guerra. 
A  posição  estatística  é,  atualmente,  a  seguinte:  Ao 
início  da  tempoçada  do  ano  corrente,  em  maio,  o 
excedente  era  de  cêrca  de  20.000  toneladas.  Adicio- 
nando a  esta  quantidade  a  produção  estimada  de 
575.000  toneladas  para  1953  e  subtraindo  as  ne- 
cessidades do  consumo  doméstico  —  480.000  to- 
neladas —  chegamos  a  um  excedente  para  exporta- 
ção de  cêrca  de  100.000  toneladas,  após  permitir 
um  saldo  de  20.000  toneladas  em  maio  de  1954. 

Na  Austrália,  a  safra  de  1953  deverá  atingir 
1.200.000  toneladas  ou  ÒO^/c  mais  do  que  as  900.000 
toneladas  produzidas  em  1952,  que  por  sua  vez  foi 
um  ano  record.  O  grande  aumento  deste  ano  resul- 
ta das  excelentes  condições  de  crescimento  da  cana, 
das  novas  terras  dadas  ao  cultivo,  do  plano  de  ex- 
pansão destes  iàltimos  anos  e  do  aumento  da  capa- 
cidade de  moagem. 

Durante  o  mês  de  junho,  a  Grã  Bretanha  im- 
portou 263.000  toneladas  de  açúcar  bruto  e  expor- 
tou 33.000  toneladas  de  refinado.  O  refinado  bri- 
tânico é  cotado  nesta  data  —  11  de  agôsto  —  a 
£  40  por  tonelada  FOB. 

Com  respeito  à  Conferência  Internacional  do 
Açúcar,  as  últimas  informações  indicam  bons  pro- 
gressos nas  negociações,  mas  um  certo  número  de 
obstáculos  deverão  ainda  ser  superados  antes  que  se 
chegue  a  um  acordo  concreto.  Parece  que  os  países 
exportadores  clamarão  por  um  aumento  cxp  .rtável 
de  cêrca  de  7  milhões  de  toneladas,  enquanto  que  as 
estimativas  das  necessidades  dos  países  importado- 
res totalizam  apenas  5  milhões  de  toneladas. 


BRASIL  AÇUCAREIRC 


SETEMBRO,  1953  —  Pifi.  105 


A  questão  dos  preces  mínimo  e  máximo  está 
também  em  debate.  Os  países  importadores  desejam 
que  o  preço  máximo  seja  de  4  cents  por  libra  de 
açúcar  bruto  FOB  Cuba.  Os  países  exportadores 
consideram  êsse  preço  mais  como  mínimo  do  que 
como  máximo.  Parece,  que  sob  as  atuais  circuns- 
tâncias, um  preço  calculado  entre  3,50  e  4,50  virá 
atender  os  desejos  de  ambos. 

O  mercado  de  açúcar  bruto  para  os  Estados 
Unidos  pràticamente  se  estabilizou  em  cêrca  de 
US$  6,40  CIF  ISFova  Iorque  para  o  açúcar  livre  de 
direitos,  cu  seja,  US$  5,90  para  o  cubano.  O  frete 
atual  de  Cuba  está  orçado  em  cêrca  de  32  cents  por 
100  libras,  o  que  faz  o  preço  FOB  Cuba  a  5,58, 
contra  3,62  para  o  açúcar  bruto  da  quota  mundial 
livre.  A  quota  para  o  consumo  em  1953,  nos  Esta- 
dos Unidos,  foi  aumentada  recentemente  pelo  De- 
partamento de  Agricultura  em  Washington  em  100 
mil  toneladas,  atingindo  8  milhões  de  toneladas 
curtas. 

* 

*  * 

BOLETIM  DE  B.  W.  DYER 

Sumário  —  No  mês  de  agosto,  o  preço  do  açú- 
car bruto  aumentou  de  US$  6,37,  por  100  libras,  in- 
cluídos impostos,  para  $6,42. 

.  Quotas  de  açúcar  —  O  Departamento  de  Agri- 
cultura dos  Estados  Unidos  prevê  que  a  produção 
norte-americana  de  açúcar  de  beterraba  baixará  100 
mi!  toneladas,  devendo  ser  êsse  deficit  rateado  de 
maneira  a  permitir  os  seguintes  aumentos:  área  ca- 
navieira  de  Mainland,  9.760  toneladas;  Havaí, 
20.536;  Porto  Rico,  21.083;  Ilhas  Virgens,  234;  e 
Cuba,  48.387. 

Safra  norte-americana  de  beterraba  —  Se  fôr 
alcançado  um   rendimento  normal  de  sacarose,  a 

safra  de  beterraba  de  1953  deverá  produzir   

1.670.000  toneladas  de  açúcar  bruto,  comparadas  com 
as  1.508.000  produzidas  no  ano  passado. 

Na  Califórnia,  no  Vale  Imperial,  a  safra  de 
beterraba  deste  ano  assinalou  um  novo  record  com 
571.000  sacos  de  100  libras,  contra  500.000  sacos 
produzidos  em  1952.  O  teor  de  açúcar  êste  ano  é  de 
8%  mais  alto  do  que  no  ano  passado.  Para  1954 
estão  sendo  elaborados  contrates  para  um  aumento 
consicon-siderável  da  área  de  cultivo. 

Os  pagamentos  subsidiários  do  açúcar  de  be- 
terraba em  1953  serão  reduzidos  2-3  centavos  por 
toneladas,  de  acordo  com  o  que  divulgou  o  Depar- 


tamento de  Agricultura.  O  pagamento  médio,  antes 
dessa  redução,  era  de  cêrca  de  $2,45  por  tonelada. 

Quotas  de  cana  de  Mainland  —  As  quotas  anun- 
ciadas para  1954  deverão  restringir  a  produção  de 
açúcar  de  cana  de  Mainland  em  542.000  toneladas 
curtas,  aprcximadamente. 

Safra  canadense  de  beterraba  —  Segundo  os 
primeiros  dados  oficiais,  a  área  beterrabeira  êste  anu 
é  de  85 . 376  acres,  contra  92 . 677  cultivados  em 
1952. 

Safra  das  Filipinas  —  Calcula-se  a  safra  1953/ 
54  em  1.325.489  toneladas  de  açúcar  bruto.  As  ne- 
cessidades do  consumo  interno  e  dos  Estados  Uni- 
dos são  estimadas  em  1.232.000  toneladas,  devendo 
restar  um  saldo  de  93.498  toneladas,  utilizável  no 
mercado  mundial. 

Quota  de  Porto  Rico  —  Anunciou  o  Depaita- 
mento  de  Agricultura  a  distribuição  de  10%  do  sal- 
do da  quota  de  Perto  Rico.  A  produção  de  1953 
foi  limitada  a  1.190.000  toneladas  de  açúcar  bruto 
e  os  produtores  estavam  tendo  concessões  individuais. 
A  fim  de  evitar  que  haja  excesso  de  concessões  no 
mercado,  apenas  90%  da  quota  foi  distribuída  antes 
de  se  tornar  definitivamente  calculada  a  produção. 

Vendas  de  açúcar  cubano  —  Estimativas  indi- 
cam que  da  Quota  Livre  de  Cuba  de  2.750.000  to- 
neladas restam  para  vender  somente  200.000  tone- 
ladas. 

Conferência  Internacional  de  Açúcar  —  Em  24 
de  agosto  foi  publicado  em  Londres  um  Acordo  pro- 
visório visando  o  controle  do  mercado  de  açúcar. 
Ficou  estabelecido,  nos  têrmos  dêsse  Acordo,  uma 
quota  elástica  de  exportação  mundial  de  5.390.000 
toneladas,  destinada  a  ajustar  a  produção  às  neces- 
sidades. Um  preço  mínimo  de  3,25  centavos  e  má- 
ximo de  4,35  centavos  foram  fixados.  Se  a  cota- 
ção do  mercado  càir,  por  um  período  consecutivo 
de  15  dias,  abaixo  de  3,25,  o  Conselho  de  Açúcar 
imediatamente  determinará  uma  restrição  de  5%,  e, 
.se  necessário,  realizará  cortes  adicionais  nas  quotas 
de  cada  país,  até  o  limite  máximo  de  20%.  Proce- 
der-se-á  inversamente,  no  caso  da  cotação,  durante 
15  dias  elevar-se  acima  de  4,35. 

Na  hipótese  de  aumento  das  necessidades  de 
exportação  do  mercado  mundial  ou  de  qualquer  país 
produtor  deixar  de  ;satisfazer  a  sua  quota  de  expor- 
tação, a  distribuição  de  quotas  adicionais  obedecerá 
às  seguintes  prioridades:  As  primeiras  50.000  to- 
neladas caberão  a  Cuba;  as  15.000  seguintes,  à  Po- 
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lônía;  as  5.000  seguintes,  ao  Haiti,  no  primeiro  e 
no  segundo  ano,  passando  a  10.000  toneladas  no 
terceiro  ano;  as  25.000  toneladas  seguintes,  à  Che- 
coslováquia e  as  10.000  toneladas  seguinte,  à  Hun- 
gria. 

O  Acordo  permanecerá  aberto  em  Londres  para 
receber  assinaturas  de  15  de  setembro  a  3!.  de  ou- 
tubro do  corrente  ano,  devendo  posteriormente  ser 
ratificado  pelos  governos  dos  países  signatários,  de 
maneira  a  torná-lo  efetivo.  Entrará  em  vigor  quan- 
do estiver  ratificado  por  nações  exportadora;,  repre- 
sentando 75%  dos  votos  do  projetado  Conselho  de 
Açúcar  e  nações  importadoras  representando  60%  dos 
votos. 

Está  previsto  que  o  Acordo  entrará  em  vigor 
a  partir  de  1-  de  janeiro  de  1954,  e  se  fôr  retifica- 


do  depois  dessa  data,  os  países  signatários  reque- 
rerão efeito  retroativo  para  o  mesmo.  O  Acordo  tcr.i 
a  duração  de  cinco  anos,  mas  qualquer  dos  signatá- 
rios poderá  denunciá-lo  ou  .solicitar  a  sua  revisão 
no  fim  do  terceiro  ano. 

São  as  seguintes  as  quotas  de  exportação:  Bél- 
gica (incluindo  o  Congo  Belga),  -SCOOD;  Brasil, 
175.000;  Formosa,  600.000;  Colômbia,  "i.OOO;  Cuba, 
2.250.000;  Checoslováquia,  27'>.000;  Dinamarca, 
70.000;  República  Dominicana,  600.000;  União 
Francesa,  20.000;  Alemanha  Oriental,  150.000; 
Haiti,  45.000;  Hungria,  40.000;  Indonésia,  280.000; 
México,  75.00;  Países  Baixos  (incluindo  Surinam), 
40.000;  Perú,  280.000;  Filipinas,  25.000;  Polónia, 
220.000;  Rússia,  200.000;  e  Jugoslávia.  20.000  to- 
neladas. 


ACORDO  FITOSSANITÁRIO 


Em  31  de  agosto  iHtimo,  foi  firmado  entre  o 
Ministério  da  Agricultura,  o  Governo  do  Estado  de 
Pernambuco  e  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
um  acôrAo  visando  estabelecer  a  colaboração  técnica 
e  financeira  entre  essas  entidades,  na  qual  tange  ao 
combate  às  pragas  que  vêm  infestando  os  canaviais 
pernambucanos. 

As  normas  gerais  do  convénio  são  as  seguintes: 

a)  A  coordenação  dos  trabalhos  será  feita  por 
intermédio  de  uma  Comissão  constituída  pelo  Secre- 
tário da  Agricultura  do  Estado  de  Pernambuco,  na 
qualidade  de  executor  do  acordo  e  mais  dos  repre- 
sentantes do  Ministério  da  Agricultura  na  pessoa 
do  Chefe  do  Posto  de  Defesa  Agrícola  em  Recife 
e  do  l.A.A. 

b)  Os  levantamentos  fitossanitários  procedi- 
dos e  os  dados  colhidos  servirão  de  base  à  estrutu- 
ração de  um  plano  a  ser  cumprido  sem  descontinui- 
dade e  com  a  cooperação  do  referido  Estado,  do  Mi- 
nistério da  Agricultura  e  do  l.A.A. 

c)  A  parte  referente  ao  combate  biológico  e 
-  pesquisa  sobre  o  comportamento  dos  inseticidas 
e  fungicidas  ficará  a  cargo  do  Instituto  Agronómico 
do  Nordeste  do  Ministério  da  Agricultura  e  do  Ins- 
tituto de  Pesquisas  Agronómicas  do  Estado,  cujas 

.  afinidades,  nesse  particular,  passarão  a  ser  exercid.is 
coordenadamente . 

d)  Para  segurança  e  continuidade  dos  resul- 
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todos  colimados  no  item  precedente,  atém  das  expe- 
riências e  aplicações  dos  inseticidas  nos  rebolos  da 
cana  e  pulverizações  dos  novos  canaviais,  serão  or- 
ganizados ins etários  que  permitam  o  estudo  biológi- 
co dos  insetos. 

e)  A  ação  do'  combate  propriamente  dita  será 
exercida  pelo  Pósto  de  Defesa  Agrícola  do  Ministé- 
rio da  Agricultura  em  Recife  e  pelos  técnicos  do 
l.A.A.,  nas  zonas  canavi eiras,  em  cooperação  com  os 
produtores. 

f)  O  Pósto  de  Defesa  Agrícola  e  o  l.A.A.  for- 
necerão máquinas  e  implementos,  inseticidas,  fungi- 
cidas e  a  orientação  técnica  necessária  à  execução  dos 
serviços  nas  zonas  canavieiras,  cabendo  aos  produ- 
tores o  encargo  do  pessoal  do  campo. 

g)  Para  a  execução  dos  trabalhos  referidos 
no  convénio  concorrerá  o  Ministério  da  Agricultura, 
com  a  importância  de  Cr$  800.000,00.  O  Governo 
do  Estado  de  Pernambuco  e  o  I.A.A.,  contribuirão 
anualmente  com  as  importâncias  de  Cr$  500.000,00 
e  Cr$  700.000,00,  respectivamente. 

A  duração  do  convénio  será  de  cinco  anos  fi- 
nanceiros, que  entrará  em  vigor  depois  de  registra- 
do pelo  Tribunal  de  Contas  da  União. 

O  convénio  em  questão,  foi  firmado  pelos  Srs. 
Jcão  Cleófas  (Ministro  da  Agricultura).  Dr.  Apo- 
lônio Sales,  representante  do  Governo  de  Pernam- 
buco, e  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  representando  o  I.Aj^. 
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ALEMANHA  OCIDENTAL 

A  República  Federal  da  Alemanha  e  Cuba  con- 
cluiram  novo  acordo  comercial,  em  substituição  ao 
que  foi  denunciado  no  princípio  do  ano.  Simultâ- 
neamente,  os  dois  países  estabeleceram  um  tratado 
de  comércio  e  navegação. 

O  novo  acordo  entrou  em  vigor  a  11  de  ju- 
nho p.p.  e  seu  têrmo  está  previsto  para  31  de  agos- 
to de  1955,  se  antes  não  fôr  denunciado  por  qual- 
quer das  partes. 

O  Governo  da  Alemanha  Ocidental  concordou 
em  adquirir  à  Cuba  meio  milhão  de  toneladas  de 
açúcar  —  150.000,  em  1953,  e  175.000  toneladas 
em  1954  e  1955,  —  além  de  facilitar  a  importação 
de  vários  outros  produtos  cubanos,  como  tabaco,  mi- 
nérios, rum,  fibras,  etc. 

Por  sua  vez.  Cuba  concederá  a  uma  relação 
de  produtos  alemães  tarifas  iguais  às  aplicadas  a 
produtos  similares  procedentes  dos  Estados  Unidos. 
Nessa  relação,  além  dos  produtos  previstos  no  Acor- 
do de  1951,  figuram  outros,  como  artigos  de  vidro 
(exceto  garrafas),  lâmpadas,  telhas,  porcelanas,  bar- 
ras de  ferro  e  aço,  produtos  químicos,  papel  de  es- 
crita, material  fotográfico,  relógios,  automóveis  e 
acessórios,  e  filmes  fotográficos. 

ANTILHAS  BRITÂNICAS 

Dados  colhidos  pela  Associação  dõs'  Produto- 
res de  Açúcar  das  Antilhas  Britânicas  e  divulgados 
pelo  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal"  re- 
velam que  a  produção  deste  ano  deverá  atingir  a 
casa  das  984.000  toneladas  longas;  em  1952,  foram 
produzidas  907.866  toneladas  de  açúcar. 

A  produção  de  cada  uma  das  possessões  é  a 
seguinte:  Antigua,  32.117  toneladas;  Barbados, 
160.751;  Guiana,  247.478;  Jamáica,  328.134;  St. 
Kitts,  53.000;  St.  Lúcia,  10.392;  Trinidad,  152.618 
toneladas. 

Na  Jamáica,  registrou-se  o  maior  número  em 
relação  a  1952;  o  consumo  local  é  estimado  em 
121.432  toneladas. 

ARGENTINA 

Cifras  divulgadas  pelo  "Weekly  Statistical  Su- 
gar Trade  Journal"  mostram  que  a  produção  de  açú- 
car na  Argentina,  até  20  de  junho  deste  ano,  se  ele- 
vava a  110.299  toneladas;  para  êsse  total,  a  Pro- 


víncia de  Tucumán  entrou  com  a  maior  parcela,  ou 
sejam,  97.695  toneladas. 

Em  igual  data  de  1952,  a  Argentina  havia  pro- 
duzido 76.776  toneladas.  Houve,  portanto,  êste  ano, 
um  aumento  de  mais  de  30  mil  toneladas. 

BOLÍVIA 

O  Ministério  da  Economia  Nacional  da  Bolívia 
dirigiu-se  ao  Banco  Central,  pedindo  o  cumprimento 
do  decreto  relativo  à  entrega  da  importância  de 
vinte  milhões  de  bolivianos  para  o  fomento  à  pro- 
dução açucareira  de  Santa  Cruz. 

O  propósito  do  Governo,  segundo  o  Ministé- 
rio da  Economia  Nacional,  é  incrementar  a  produ- 
ção açucareira  no  oriente  boliviano,  cujas  condições 
são  magníficas  para  o  estabelecimento  de  usinas,  des- 
de que  a  produção  de  cana  é  cada  vez  maior,  evi- 
tando-se,  assim,  que  se  destine  à  elaboração  de  ál- 
cool, já  que  uma  grande  parte  desta  matéria  é  con- 
sumida pelas  fábricas  do  género,  que  até  há  pouco 
obtinham  divisas  e  parece  que  continuam  a  obtê-las 
para  esta  indústria,  que  não  contribui  de  maneira 
considerável  para  a  política  de  auto-abastecimento 
em  que  se  acha  empenhado  o  Governo  da  Bolívia. 

CHILE 

Em  declarações  ao  jornal  "El  Mercúrio",  o  Mi- 
nistro de  Terras,  do  Chile,  informou  que  a  Caixa 
de  Colonização  Agrícola  está  interessada  na  imi- 
gração de  técnicos  dedicados  ao  cultivo  da  beterraba 
sacarina. 

Esta  imigração,  disse  o  Ministro,  representará 
apreciável  incremento  à  produção  e  ao  abastecimen- 
to interno  de  açúcar  com  o  produto  elaborado  em 
plantas  nacionais.  A  colonização  deverá  ser  feita  em 
combinação  com -as  famílias  chilenas,  que  adquiri- 
rão os  conhecimentos  técnicos  dos  elementos  estran- 
geiros e  captarão  as  suas  modalidades  de  trabalh'. 

* 

*  * 

*  Uma  economia  de  aproximadamente  500 
mil  dólares  anuais  em  divisas,  será  obtida  pela  Cor- 
poração de  Fomento  da  Produção,  ao  entrar  em  fun- 
cionamento a  primeira  planta  elaboradora  de  beter- 
raba açucareira  em  construção  na  cidade  de  Los  An- 
geles, no  Chile,  escreveu  em  11  de  agosto  próximo 
passado  o  jornal  "El  Mercúrio"  daquele  país. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1953  —  Pág.  108 


3í7 


O  plano  de  fomento  agrícola  e  industriai  que 
aquela  instituição  está  executando,  tem  como  base  a 
cultura  da  beterraba  açucareira.  Para  isso,  ?  de  aLÔr- 
do  com  as  possibilidades,  estão  sendo  levantadas 
plantas  de  elaboração  até  formar  uma  cadeia  que, 
além  de  proporcionar  apreciável  economia  de  divi- 
sas, terá  profunda  repercussão  na  economia  a<:rária. 

O  projeto  tem  como  primeira  finalMaJe  a  fa- 
bricação de  açúcar,  e  para  isto  será  intensificado  o 
cultivo  da  beterraba.  De  acordo  com  hts  objerivo. 
será  tentado  o  aumento  de  produtividade  da  terra 
pelo  aproveitamento  dos  sub-produtos,  através  de 
um  maior  esforço  de  mecanização  e  irrir^ação. 

Segundo  as  informações  da  Corporação  de  Fo- 
mento da  Produção,  a  execução  total  do  projeto  será 
concretisada  até  o  fim  do  ano. 

* 

*  * 

■*■  O  Ministério  da  Economia  do  Chile  auto- 
rizou o  Conselho  Nacional  de  Comércio  Exterior  a 
conceder  urh  milhão  de  dólares  à  Indústria'  Açuca- 
reira Nacional  S.  A.,  para  os  fins  da  aquisição  da 
maquinaria  necessária  à  elaboração  de  beterraba  sa- 
carina de  produção  nacional. 

A  mencionada  indústria,  com  a  aquisição  da 
nova  maquinaria,  estará  em  condições  de  produzir 
uma  quantidade  de  vinte  e  cinco  mil  toneladas  men- 
sais de  açúcar,  estimada  inicialmente  em  dez  mil. 

CUBA 

Segundo  informações  do  Instituto  Cubano  de 
Estabilização  do  Açúcar,  até  15  de  maio  p.p.  a  pro- 
dução de  açúcar  bruto  em  Cuba  atingia  cêrca  de 
5.543.000  toneladas  curtas  e  266.895.247  galões  de 

melaços  finais,  centra  7.045.000  toneladas  e  

343.490.678  galões  produzidos  no  ano  passado  até 
a  mesma  data. 

O  rendimento  êste  ano,  base  de  96-,  de  modo 
geral  tem  sido  satisfatório  e  um  pouco  melhor  que 
1952.  Apenas  algumas  usinas  tiveram  rendimento 
inferior  a  12%  (22,  no  total  de  l6l  usinas  cm  &ti- 
vidade)  e  tôdas  excederam  11%;  a  maioria  assina- 
lou rendimentos  bem  acima  de  12%,  e  58  usinas 
chegaram  a  alcançar  13,  14  e  até  15%.  Atribuem-se 
êsses  bons  resultados  ao  fato  de,  êste  ano,  até  o 
fim  de  janeiro,  não  se  terem  iniciados  os  trabalhos 
de  moagem,  dando  tempo  a  um  melhor  amadure- 
cimento das  canas. 

A  safra  do  corrente  ano  foi  bem  menor,  devi- 
do ao  limite  imposto  à  produção,  em  consequência 
do  excedente  de  1.990.000  toneladas  da  safra  de 


1952.  A  safra  presente  fel  limitada  a  5.700.000  to- 
neladas curtas  (5.000.000  toneladas  espanholas  lon- 
gas), com  o  objetivo  de  evitarem-sc  excedentes. 

O  excesso  da  produção  de  Cuba  pràticamenlc 
desapareceu  com  a  venda  de  um  milhão  de  tonela- 
das à  Grã  Bretanha,  do  qual,  684  ()()()  tonclad:i ;  cur- 
tas deverão  ser  embarcadas  até  P  de  janeiro  de  19')-4. 
e  o  restante,  no  máximo,  até  setembro  de  1954.  O 
preço  de  venda  foi  de  2,75  centavos  FOB  Cuba  ;xt 
tonelada  inglesa  líquida,  96'  Pol.  para  todo  o  iiçi'- 
car  embarcado  antes  de  janeiro  de  1954,  c  3.037.097 
centavos  FOB  Cuba  por  tonelada  inglesa,  96'  Pol., 
para  cs  açúcares  embarcados  depois  de  I»  de  janei- 
ro. Outras  vendas  importantes  foram  efetuadas  ao 
Japão,  França,  Alemanha  c  Venezuela. 

Dc^de  fevereiro  último  Cuba  vinha  .sendo  atin- 
gida por  uma  seca  excepcional,  tendo  a  média  plu- 
viométrica  naquele  período  baixado  a  6,63  polega- 
das, comparado  com  as  médias  de  7,06  e  5,10  re- 
gistradas em  1952  e  1951,  respectivamente. 

* 

*  * 

*  Cuba  exportou  para  os  Estados  Unidos,  du- 
rante o  último  mês  de  abril,  segundo  o  Instituto 
Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar,  1.147.000  to- 
neladas curtas,  contra  1.214.500  toneladas  exporta- 
das no  mesmo  período  d&  1952.  Para  outros  países, 
as  exportações  somaram  990.000  toneladas,  em  com- 
paração com  o  montante  de  880.000  toneladas  rela- 
tivas ao  mês  de  abril  de  1952.  O  total  exportado, 
en:  abril  dêste  ano,  foi,  portanto,  de  2.137.000  to- 
neladas, contra  2.095.000  toneladas,  cm  1952. 

Os  estoques  de  açúcar  cubano  exportável  atin- 
giam, em  abril,  3.660.000  toneladas,  incluídas  as 
398.000  toneladas  que  em  janeiro  haviam  sido  li- 
beradas da  quota  de  reserva  para  estabilização,  c  o 
excedente  da  safra  de  1952,  no  montante  de  331.500 
toneladas.  Em  30  de  abril.  Cuba  já  havia  produ- 
zido 5.070.000  toneladas  de  açúcar. 

EGITO 

Revela  o  "Journal  du  Commerce",  do  Cairo, 
que  um  grupo  de  capitalistas  egípcios  apresentou  ao 
Ministro  do  Comércio  e  da  Indústria  uma  nota  so- 
bre a  constituição  de  uma  sociedade  anónima  egíp- 
cia com  a  finalidade  de  fabricar  açúcar  de  cana  e 
seus  subprodutos  tais  como  papel  de  imprensa,  papel 
para  outros  fins,  táboas  de  madeira  por  compressão 
do  bagaço,  e,  também,  álcool  combustível,  que  per- 
mitiria a  economia  considerável  de  gasolina  impor- 
tada. 
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Os  interessados  ressaltam  na  neta  não  desco- 
nhecerem as  dificuldades  que  terão  de  enfren*ar  na 
execução  do  projeto;  entretanto,  adiantam  terem  es- 
tudados todos  os  aspectos  do  problema  e  não  pre  ten- 
derem mais  do  que  a  simples  autorização  para  dar 
início  à  realização  do  plano,  através  da  subscrição 
pública  para  o  levantamento  do  capital  necessário  à 
organização  de  uma  sociedade  que  instalará  uma  usi- 
na de  açúcar  e  outras  anexas. 

O  capital  inicial  deverá  ser  de  5  milhões  de  li- 
bras esterlinas,  devendo  ser  aumentado  à  proporção 
que  forem  instaladas  as  usinas  e  exploradas  aí  ter- 
ras. Participará  do  capital  a  firma  alemã  ""Bim.i"',  de 
conformidade  com  as  facilidades  assentadas  pelo  Gj 
vêrno.  Inicialmente,  a  usina  produzirá  30.000  tone- 
ladas de  açúcar,  passando,  ao  cabo  de  três  anos,  s 
produzir  60.000  toneladas,  e  depois  90.000  toneladas. 

A  fim  de  permitir  à  usina  o  aumento  da  pro- 
dução, esperam  os  promotores  da  iniciativa  que  o 
Govêrno  dê  uma  solução  favorável  ao  seu  pedido 
de  concessão  à  usina  para  a  compra  de  '■erras  incul 
tas  por  um  preço  simbólico. 

ESTADOS  UNIDOS 

Informações  dt  fonte  oficial  adiíntam  que  as 
condições  da  safra  de  beterrabas  arucrciras  melho- 
raram ligeiramente  durante  o  mês  de  julho.  Espe- 
ra-se  uma  safra  de  11.211.000  toneladas  de  beterra- 
bas, ou  seja  um  aumento  de  2,5  por  ceuto  da  ]:ire- 
visão  formulada  em  princípios  do  mês  Aquela  ci- 
fra representa  ainda  um  aumento  de  10  por  cento 
em  relação  à  produção  de  1952  na  mesma  data. 

Em  julho,  as  condições  de  tempo  foram  geral- 
mente favoráveis  ao  crescimento  das  beterrabas;  em 
vários  Estados,  espera-se  um  rendimento  superior  à 
rr'tdia. 

Em  relação  à  safra  de  fana,  não  si-  registraram 
quaisquer  modificações  em  julho,  prevjieccndo  as 
ertimativas  já  conhecidas  pata  a  Luisiana  e  a  Flóri- 
da. Para  este  ano,  preve-se  uma  produção  de  

7.223.000  toneladas  de  canas,  inferior  em  5  por 
cento  à  de  1952. 

*■  A  Secretaria  de  Agricultura  dos  Estados  Uni- 
dos anunciou  em  julho  um  aumento  adicional  de 
100.000  toneladas  na  quota  de  consumo.  Nesse  au- 
mento. Cuba  contribuirá  com  96.000  torveladas,  de- 
vendo as  restantes  4.000  toneladas  ser  importadas 
de  outros  países,  de  direitos  alfandegários  integrais. 

As  quotas  estabelecidas  para  1953  são  as  seguin- 
tes: produção  interna  de  açúcar  de  beterraba  


1.800.000  toneladas;  produção  interna  de  açúcar  de 
cana  500.000  toneladas;  Hawai,  1.052.000;  Porto 
Rico,  1.080.000;  Ilhas  Virgens,  12.000;  Filipinas, 
974.000;  Cuba,  2.478.000;  Outros  países  exporta- 
dores, 103.280  toneladas.  • 

* 

*  * 

*  O  correspondente  em  Washington  do  "Diá- 
ri )  de  la  Marina",  de  Havana,  informou  que,  pro- 
ximamente, o  Dextran,  nova  substância  que  se  ob- 
tém do  açúcar,  substituirá  o  plasma  sanguíneo  man- 
tendo em  circulação  o  volume  de  sangue  necessário 
nas  pessoas  gravemente  feridas  ou  que  tenham  so- 
frido perdas  consideráveis  de  sangue. 

Os  professores  norte-americanos  do  Departa- 
mento de  Fisiologia  da  Universidade  de  Tulane,  New 
Orleans,  autores  dos  estudos  e  experiências  realiza- 
das com  o  Dextran  admitem  que  nem  a  nova  subs- 
tância, nem  o  próprio  plasma  sanguíneo,  são  tão 
eficazes  quanto  as  transfusões  diretas,  mas  seu  trans- 
porte é  mais  fácil  e,  além  disto,  o  Dextran  pode  ser 
esterilizado  sem  dificuldade,  sendo  mínimo  o  pe- 
rigo de  contaminação,  o  que  não  sucede  com  o  san- 
gue e  cem  o  plasma.  Por  outro  lado,  o  Dextran 
se  pode  conservar  o  sangue  utilizado  nas  transfu- 
sões,, e  além  disto  êle  se  conserva,  também,  por  mais 
tempo  no  sistema  circulatório,  devido  ao  tamanho 
das  moléculas  de  sua  composição.  O  Dextran  foi 
utilizado  pelas  forças  militares  nprte-americanas  na 
frente  da  Coréia  e  no  próprio  Exército  dos  Estados 
Unidos,  em  todos  os  hospitais  militares  do  pnis. 

* 

*  Informa  "Sugar"  que  algumas  zonas  cana- 
vieiras  da  Luisiana  foram  prejudicadas  pelo  tempo 
durante  o  mês  de  maio,  principalmente  na  região 
ocidental,  onde  as  chuvas  torrenciais  provocaram 
inundações. 

A  notícia  que  foi  divulgada  no  número  de  ju- 
lho, adianta  que  as  condições  de  tempo  se  haviam 
modificado  posteriormente,  registrando-se  uma  ele- 
vação de  temperatura  comum  nessa  fase  do  ano.  Com 
o  tempo  sêco,  os  agricultores  poderam  completar  as 
suas  operações  e  as  canas  estão  em  condições  de  apro- 
veitar qualquer  temperatura  favorável  ao  cresci- 
mento. 

Ainda  na  mesma  publicação  colhemos  a  infor- 
mação de  que  a  Estação  Experimental  da  Luisiana 
conseguiu,  nos  últimos  anos,  instalar  nova  estação 
para  hibridação  em  Grand  Isle.  Nessa  estação  e  sob 
a  orientação  do  Dr.  Chilton,  foram  produzidas  no- 
vas e  promissoras  cruzas  de  canas.  Atendendo  ao 
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pedido  do  aludido  técnico,  a  Associação  Americana 
da  Cana  de  Açúcar  se  dispôs  a  adquirir  uma  área 
para  ampliação  das  experiências  já  encetadas  com 
o  melhor  êxito. 

FRANÇA 

Divulga  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Jour- 
nal" que  nos  cinco  primeiros  mêses  do  corrente  ano, 
a  França  importou  175.730  toneladas  de  açúcar  bru- 
to e  2.067  de  refinados.  Em  compensação,  no  mes- 
mo período,  exportou  52.439  toneladas  de  açúcar 
bruto  e  65.331  de  refinados. 

Os  maiores  fornecedores  daquele  país  foram  as 
próprias  colónias  francesas  e  Cuba,  com  93.937  e 
62.431  toneladas,  respectivamente.  A  Holanda  tam- 
bém forneceu  12.690  toneladas  de  açúcar  bruto  e  a 
Grã  Bretanha  5:674  toneladas. 

Por  outro  lado,  a  quase  totalidade  das  expor- 
tações francesas  destinou-se  às  próprias  colónias,  que 
receberam  52.234  toneladas  de  açúcar  bruto  e  59.338 
toneladas  de  refinados.  Também  a  Suíça  importou 
5.276  toneladas  de  refinados  franceses  e  outiOs  paí- 
ses, 717  toneladas. 

HAVAI 

A  produção  de  açúcar  do  Havaí  em  1953  al- 
cançará o  volume  de  1.078.800  toneladas  curtas,  a 
maior  safra  até  hoje  registrada  nas  ilhas  —  infor- 
mou a  Associação  de  Produtores  de  Cana  de  Havaí. 

Havendo  um  excedente  da  safra  anerior  de 
33.600  toneladas,  o  total  disponível  para  o  abaste- 
cimento dos  mercados  interno  e  norte- iniericano  ele- 
var-se-á  a  1.112.400  toneladas.  As  necessidades  lo- 
cais são  calculadas  em  37.800  toneladas,  restando  as- 
sim 1.074.600  toneladas  para  serem  exportadas  para 
os  Estados  Unidos,  mais  22.600  tonelrid<is  além  da 
quota  do  Havaí,  estabelecida  na  Lei  Açúcireira. 

Por  essa  forma,  o  Havaí  está  capacitado  para 
ser  contemplado  no  rateio  de  deficits  que  se  venham 
verificar  na  hipótese  de  algum  país  produtor  não 
conseguir  satisfazer  os  seus  compromisso  com  o  mer- 
cado americano. 

O  aumento  da  produção  havaiana  tornou-se  pos- 
sível graças  ao  melhoramento  das  variedades  de  ca- 
nas, condições  atmosféricas  excelentes  e  relativas  li- 
berdade na  suspensão  do  trabalho.  O  record  ante- 
rior de  produção  foi  registrado  em  1932/33,  quan- 
do se  produziram  1.063.605  toneladas. 

INGLATERRA 

Durante  o  último  mês  de  junho  a  Inglaterra 
importou  258.956  toneladas  de  açúcar  bruto,  contra 


215.457  toneladas  importadas  no  mesmo  período 
de  1952. 

Cuba  forneceu  a  maior  parte  da  importação 
inglêsa:  100.514  toneladas. 

No  mesmo  mês,  a  Inglaterra  importou  ainda 
34.512  toneladas  de  melaços  e  .!(,úcares  invertidos 
e  exportou  48.536  toneladas  de  refinados. 

O  total  importado  por  aquele  país  no  primei- 
ro semestre  atingiu  1.328.083  toneladas,  das  quais, 
943.311  foram  consumidas  pelo  mercado  interno. 
No  ano  passado,  esas  cifras  foram  resp^^ctivamentc, 
1.129.828  e  850.575  toneladas. 

JAPÃO 

Informa  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Traue  Jour- 
nal" que  a  Federação  dos  Confeiteiros  d-^  Japão  .«■ub- 
meteu  uma  petição  ao  Governo  solicitar  't  a  impor- 
tação de  110.000  toneladas  iniiiis  ic  .açúcar  pari 
seu  uso.  As  autoridades  japon.^ais,  presentemente, 
estão  examinando  a  possibilidiif  de  importar  açú- 
car de  Taiwan,  esperando-se  para  brevi.-  um  comu- 
nicado a  respeito.  Existem  umas  3.000  S)i;cladas 
dêsse  açúcar  disponíveis,  dentro  de  uma  produçjc- 
total  de  19.000  toneladas. 

Devido  às  condições  comer'  j:s  desfavoráveis 
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na  área  da  libra,  o  Governo  nccle  determinar  a  re- 
dução  das  importações  de  açúcar  daquela  zona. 

Tendo  em  vista  os  índices  -inimadore»  das  ex- 
portações de  refinados  do  Japão  o  Ministério  das 
Finanças  está  estudando  a  modificario  éas  tarifas 
alfandegárias  para  a  importação  de  açúcar  bruto,  bem 
como  a  constituição  de  fundos  especiais  para  substi- 
tuir as  quantidades  exportadas.  Calcuía-se  que  as  ex- 
portações de  refinados  possam  alcançar  um  total  de 
20.000  toneladas  anuais  e  as  de  açrcar  <  andi,  5  000 
toneladas. 

MÉXICO 

Até  julho,  segundo  o  "Weekly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal",  a  produção  mexicana  ds  açúcat  já 
atingia  579.833  toneladas  ionsíis,  devendo  ao  fim 
do.s  trabalhos  de  moagem,  ao;  quais  ainda  estão  en- 
tregues cinco  usinas,  alcançar  775.000  toneladas  mé- 
tricas (762.758  toneladas  longas). 

O  Secretário  de  Economia  do  México  autori- 
zou a  exportação  de  45.000  ícneladas  méfiicas,  mas 
até  o  presente  essa  autorização  não  foi  utilizada,  pcis 
a  quantidade  exportada  por  eiquanro,  soma  apemis 
8.610  toneladas  métricas,  dest";;ai.i  tóda  aos  Estados 
Unidos  como  quota  d°  açúcar. 

A  greve  que  amei:çava  a  indústria  açúcareira 
mexicana  foi  suspensa,  tendo  o-  trabalhadores  con- 
cordado com  o  prazo  de  três  meses  para  a  comissão 
intersecretarial  procurar  uma  solução  conciliatória. 

Os  vendedores  de  açúcar  receberão  êste  ano 
um  preço  baixo  pelo  sm  produto,  já  que  a  base  do 
"preço  de  liquidação"  sofrerá  uma  redução  de  $0,75, 
vigorante  no  ano  pass.'.do^  para  0,73.  Essa  redução 
é  devida  ao  aumento  dos  fretes  ferr'.  viários,  às  des- 
pesas na-  manutenção  de  estoques  regulares  e  na  co- 
bertura da  quota  de  amortizav^ã";  djs  prejuízos  dc: 
correntes  da  exportação  de  açúcar  em  7  952. 

Será  a  primeira  ver  qvie  a  indústria  suportará 
tais  ónus,  pois  até  aqui  estes  eram  compensados  pelo 
aumento  do  preço  pago  pelo  consumidor. 

Os  comerciantes  mexicatus  de  açúcar  conside- 
ram crítica  a  atual  situação  da  indúst.ia  açucareira. 

Os  suprimentos  atingem,  nu  presente,  225.000 
toneladas  métricas,  e  até  agora  não  '.pareceram  com- 
pradores para  as  45.000  tO';e!ád:55,  cuja  exportação 
foi  autorizada. 

* 

*  * 

*  Os  representantes  do  Sindicato  de  Traba- 
lhadores na  Indústria  Açúcarcira  e  Similares  pedi- 
ram à  Junta  FYderal  de  Conciliação  e  Arbit^.imento 


a  revisão  do  contrato-lei  dessa  indústria^  assim  como 
40%  de  aumento  nos  salários. 

Assegurou  o  Sindicato  que  pouco  mais  de  70% 
dcs  trabalhadores  na  indústria  açucareira  estão  sujei- 
tos ao  salário-mínimo,  que  é  de  $7.32,  enquanto  o 
salário  médio  dos  operários  qualificados  é  de  $14.55 
nas  usinas  de  primeira,  segunda  e  terceira  catego- 
ria, percebendo  aquéles  salários  apenas  25%  dos 
trabalhadores. 

Em  algumas  usinas,  muito  poucas,  aliás,  exis- 
tem salários  especiais  de  $23.42,  percebido  apenac 
por  um  reduzido  número  de  trabalhadores. 

O  quilo  de  milho  varia  nas  zonas  produtoras 
de  açúcar,  custando  em  umas  35  centavos,  em  ou- 
tras 55  e  em  outras  68  e  75  centavos,  acrescendo 
que  nos  últimos  doze  anos  os  trabalhadores  alcan- 
çaram aumentos  de  salários  que  se  elpvam  a  41%, 
enquanto  o  custo  da  vida  subiu  a  301%,  existindo, 
assim,  grande  disparidade  entre  os  preços  e  os  sa- 
lários. 

A  Convenção  Nacional  Mista  da  Indústria  Açu- 
careira está  elaborando  a  revisão  do  ':ontra^o  lei  da 
indústria. 

PORTO  RICO 

Informa  "Sugar"  que  a  indústria  açucareira 
de  Porto  Rico  está  sofrendo  uma  grande  escassez  de 
mão  de  obra.  Em  consequência,  os  trabiJhos  de 
campo  e  a  entrega  de  cana  às  usinas  têm  sido  retar- 
dados. Acrescenta  aquela  revista  que  a  situação  che- 
gou a  tal  ponto  que  se  receia  não  possam  os  colonos 
colher  cana  em  quantidade  suficiente  para  atender 
às  suas  quotas  de  produção.  Acredita-se  que  muitas 
canas  ficarão  no  campo  por  falta  de  iíubalí<adores. 

Na  zona  sul  da  ilha,  a  situação  é  verdadena- 
mente  crítica,  pelo  que  se  procura  realizar  um  gran- 
de esforço,  no  sentido  de  mecanizar  os  trabalhoj  da 
lavoura,  a  fim  de  compensar  a  falta  de  braços. 

* 

*  * 

*■  Notícia  de  San  Juan  informa  que.  segundo 
ciados  fornecidos  pela  Associação  de  Produtores  dc 
Açúcar,  a  produção  de  açúcar  de  Po.co  Rico  na  pre- 
sente safra  será  de  1.170.484  toneladns  curtas,  con- 
tra 1.358.960  obtidas  na  safra  anterior.  Calcula-se 
que  40.000  toneladas  já  estejam  vendidas  piua  co- 
brir os  déficits  de  ostros  centros  prjduiores  de  açú- 
car do  país.  No  fim  do  ano.  Porte  Rico  deverá 
apresentar  um  excedente  de  cerca  de  127.000  tone- 
ladas curtas,  de  acordo  com  as  previsões  da  mesma 
fonte. 
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Lubrificantes 
para  as  turbinas 


os  campos 


■nmÊmimãMÊm. 


A  necessidade  de  aproveitamento  de 
novas  áreas  de  terras  para  a  la- 
voura implica  na  aplicação  de  métodos 
cada  vez  mais  aperfeiçoados  de 

irrigação.  Esses  métodos  se  apoiam  em 
complicados  sistemas  de  turbi. 

nas,  bombas,  geradores,  motores  Die- 
sel e  outras  máquinas  que  exigem 

uma  lubrificação  adequada.  Para  esse 
fim  os  cientistas  da  Shell  criaram 

lubrificantes  de  alta  qualidade  apro- 
priados á  cada  tipo  de  maqui. 

naria  como,  por  exemplo,  o  Shell  Tur- 
bo Oil  especificamente  idealizado 

para  lubrificações  das  grandes  turbi- 
nas das  entrais  hidrelétricas. 


•  Para  a  solução  de 
qualquer  problema 
de  lubrificação,  con- 
sulte o  Departameri' 
to  Técnico  da  Shell. 


SHELL  8RAZIL  LIMITED 

Rio  de  Janeiro:  Praça  15  do  Novembro,  10 
FIIIIIS:  SAO  PIULO  -  BEl(M  •  RECIFE  •  SIIVIDOR  •  CURITIBl  -  PORTO  IIEGRE 


EDULCORANTES  QUÍMICOS 


(O  presente  trabalho  foi  traduzido  da  re- 
vista "Cuba  Económica  y  Financiera" ,  edição  de 
junho  de  1933-  Em  nota  da  redação,  aquele 
mensário  assinala  que,  dado  o  interesse  excep- 
cional e  a  atualidade  dos  edulcorantes  quími- 
cos, que  tantos  danos  estão  causando  ao  açúcar, 
estimou  oportuno  dedicar  a  exposição  que  tra- 
duzimos ao  problema  dos  principais  edulcoran- 
tes e  de  como'  são  empregados  nas  bebidas  e 
alimentos  dietéticos). 

A  sacarina.  —  O  mais  velho  e  conheci- 
do dos  produtos  químicos  de  sabor  doce  uti- 
lizados para  substituir  o  açúcar,  quanto  à 
doçura  exclusivamente,  é,  sem  dúvida,  a.  sa- 
carina. Esta  substância  é,  sensivelmente,  um 
derivado  do  alcatrão  de  hulha  e  é  prepara- 
do à  base  do  tolueno.  Foi  isolado  e  purifica- 
do inicialmente  por  Remsen  e  Fahlberg  em 
1879.  Aparece  atualmente  no  mercado  sob 
diversos  nomes,  tais  como  Sacarina,  Benzo- 
sulfinida,  Glusida,  Garantosa,  Sacarinol, 
Saxin  e  Sikosa. 

A  sacarina  da  Farmacopéia  Americana 
é  sulfo-bencimido-o  e  mais  propriamente  o 
ácido  anidro  ou  sulfamibenzóico,  composto 
de  sete  átomos  de  carbono,  cinco  de  hidro- 
génio, três  de  oxigénio,  um  de  nitrogénio  e 
um  de  enxofre.  Tem  um  peso  molecular  de 
183,11,  contendo  7,65%  de  nitrogénio  e 
17,58%  de  enxofre.  É  um  pó  branco,  ino- 
doro e  cristalino.  Quando  se  dilui  na  água 
distilada  torna-se  3Ò0  a  500  vézes  tão  dôce 
como  o  açúcar  de  cana  ou  de  beterraba  è 
os  técnicos  dizem  que  ainda  podem  desco- 
brir um  sabor  adocicado  em  diluições  tão 
altas  como  de  1  a  70.000.  Uma  caracterís- 
tica de  significação  no  seu  emprégo  indus- 
trial é  que  são  necessários  290  cc.  de  água 
para  dissolver  1  grama,  dissolvendo  porém 
esta  mesma  grama  em  25  cc.  de  água  fer- 
vente, 31  cc.  de  álcool  absoluto,  12  cc.  de 
acetona  e  uns  50  cc.  de  glicerina. 

O  emprégo  usual  da  sacarina  é  como 
substituto,  não  fermentável,  do  açúcar  em 
casos  de  diabetes,  obesidades,  etc:,  e  para 
atenuar  o  sabor  de  medicamentos  amargos 
ou  acres.  Hoje  em  dia  também  é  utilizado 
para  adocicar  gelados,  confeitarias,  bebidas 
e  essências.  Não  tem  valor  alimentício  de 


nenhuma  espécie.  A  sacarina  permaneceu 
durante  muitos  anos  pràticamente  enclau- 
surada nas  prateleiras  das  farmácias,  sendo 
utilizada,  apenas,  pelos  diabéticos.  tJnica- 
mente  em  alguns  países  da  Europa,  sobretu- 
do nos  debaixo  nível  de  vida,  e  onde  o  açú- 
car natural  alcança  um  preço  que  o  torna 
fora  do  alcance  das  massas,  a  sacarina  vem 
sendo  utilisada  na  elaboração  de  refrescos 
e  de  certas  confeitarias.  Êste  é  o  caso  da  Es- 
panha, entre  outros.  Mas  ao  surgir  certo  nú- 
mero de  outros  edulcorantes  químicos,  dos 
quais  trataremos  mais  adiante,  os  fabrican- 
tes de  refrescos,  confeitarias,  cereais  para  o 
café,  frutas  em  conserva,  sucos  de  frutas, 
gelados,  etc,  dos  Estados  Unidos,  a  sacarina 
entrou  num  período  de  grande  procura  pa- 
ra éstes  empregos,  dado  o  seu  tremendo  po- 
der edulcorante  e  fácil  disponibilidade  que 
a  tornam  ideal,  do  ponto  de  vista  económi- 
co, para  essas  aplicações. 

Como  exemplos  da  sua  aplicação  co- 
mercial temos  uma  espécie  de  açucareira  co- 
locada no  mercado  pela  Rexall  Drug  Co., 
químicos-farmacéu ticos  de  grande  prestígio 
nos  Estados  Unidos,  sob  o  nome  de  «Rexall 
Sweefn-etc»,  contendo  pó  branco  granula- 
do, que  substitui  o  açúcar  para  adocicar  ce- 
reais de  almoço,  frutas,  etc.  O  frasco  de  dois 
quartos  de  onças  contém  somente  50%  de 
sacarina  solúvel,  sendo  o  resto  lactato  de 
cálcio  e  acácia  ou  goma  arábica.  Em  certos 
biscoitos  da  marca  «Dietician»  manufatura- 
dos  por  Charles  Killgore  Company  Inc.,  de 
Yonkers.  Nova  Iorque,  utiliza-se  a  sacarina 
em  0,36%  (quer  dizer,  trinta  e  sèis  milési- 
mos de  1%  junto  com  a  farinha  de  trigo, 
gordura,  manitol,  sorbitol,  ovo,  cóco  ras- 
pado, farinha  de  soja,  pó  de  leite  desnatado, 
levadura  e  sabor  artificial).  A  mesma  casa 
coloca  no  mercado  mais  de  36  produtos  «sem 
açúcar».  A  Dietetic  Food  Co.  Inc.,  de  Brook- 
lyn,  Nov  a  Iorque,  utiliza  em  suas  «Break- 
fast  Crunchies»,  25%  por  pêso  de  sacarina, 
quer  dizer  o  quarto  de  um  por  cento.  Esta 
mesma  casa  fabrica  uma  «açucareira»  cir- 
cular ou  tubular  intitulada  «Adocicadora  em 
pó  sem  açúcar»  ou  «Dia-Mel»,  com  o  con- 
teúdo líquido  de  duas  onças,  cujos  ingredien- 
tes são:  carbonato  de  cálcio,  caseína,  acácia 
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(goma  arábica)  e  25%  por  pêso  de  sacarina. 
Entre  os  muitos  líquidos  adocicantes,  atual- 
mente  no  mercado  norte-americano,  acha- 
so  também  o  «Sacrose»  em  frascos  de  qua- 
tro onças  fluidas  (uns  120  cc),  contendo  a 
solução  3%  de  sacarina  0,1%  de  benzoato 
de  sódio). 

A  sacarina  (USP)  granulada  solúvel  e 
ein  forma  de  pó,  se  está  vendendo  no  merca- 
do americano  a  preços  que  oscilam  entre 
?f^l.50  e  $1.95  a  libra.  Embora  aceita  pela 
farmacopéia  durante  muitos  anos,  existe  a 
crença  em  alguns  setores  que  o  seu  frequen- 
te proponde  a  certas  escleroses  renais  e  há 
quem  suspeite  que,  como  todo  derivado  do 
carvão  ou  da  hulha,  pode  ser  considerada 
substância  pro-cancerígena. 

O  sucaril.  —  O  descobrimento  do  Su- 
caril,  ou  Sucaryl,  é  muito  mais  recente  que 
o  da  sacarina.  Segundo  o  Dr.  Edward  Mat- 
son,  dos  Laboratórios  Abbott,  seu  descobri- 
mento data  de  1937  e  foi  feito  na  Universi- 
dade de  Illinois,  de  maneira  puramente  for- 
tuita. Os  Laboratórios  Abbott  começaram  a 
fazer  experiências  com  esta  substância  por 
volta  de  1939,  realizando  estudos  científicos 
da  mesma  durante  os  dez  anos  seguintes. 
Tecnicamente,  o  sucaril  é  o  ciclohexilosulfa- 
mato  de  sódio  e,  funcionalmente,  está  estrei- 
tamente vinculado  à  sacarina.  É,  essencial- 
mente, um  agente  adocicante  não-calórico  e 
não-nutritivo.  Seu  descobrimento  assinala- 
do primeiramente  em  1944  por  Audrieth  e 
Sveda,  do  Departamento  de  Química  da 
Universidade  de  Illinois,  que  o  descobriram 
como  o  sal  de  sódio  do  ácido  sulfámi- 
co  N-ciclohexílico. 

Efetuaram-se  muitos  estudos  toxicoló- 
gicos sobre  o  sucaril.  Foi  administrado  oral, 
intra peritonal  e  intravenosamente  a  coelhos; 
estudou-se  um  grupo  de  ratazanas  brancas 
divididas,  por  sua  vez,  em  três  grupos;  e 
foram  feitas  experiências  com  sêres  huma- 
nos. As  conclusões  a  que  se  chegou  indicam 
que  o  sacaril  não  é  tóxico  para  o  organis- 
mo. Apesar  disto,  alguns  formulários  con- 
têm claras  precauções  contra  o  emprêgo  do 
produto  em  casos  de  afecções  renais,  e  no 
empacotamento  do  Suçaryl  que  se  vende  nas 
farmácias  de  Cuba  aparece  a  seguinte  ad- 
vertência: «As  pessoas  com  transtornos  re- 
nais sérios,  só  deverão  tomá-lo  sob  vigilân- 
cia médica».  Esta  mesma  etiqueta  ao  apli- 


PRODUÇAO  MUNDIAL 

Segundo  as  mais  recentes  estalhtnas  de  W tilei 
&  Gray.  a  produção  mundial  de  açúcar  no  ano  agrí- 
cola 1952/53  é  estimada  em  36.973.014  toneladas 
longas.  Essa  cifra  representa  uma  redução  de 
1.534.905  toneladas  em  relação  à  safra  anterior, 
quando  foram  produzidas  38.507.919  toneladas,  re- 
dução constatada  tanto  na  safra  de  açúcar  de  cana 
como  na  de  açúcar  de  beterraba. 

Para  o  total  apontado,  o  açúcar  de  cana  entrx 
com  24.439.135  toneladas:  o  de  beterraba  com 
12.533.879  toneladas. 

Por  continentes,  a  nuvor  produção  correspondi 
a  América  com  13.801.467  toneladas,  seguindo-se  a 
Eínopa.com  1 1.141.749  toneladas.  Entre  os  países. 
Cuba  surge  em  primeiro  lugar  na  estimativa  com 
5.070.000  tonel  idas. 


car  o  produto,  diz:  «Êste  produto  contém 
15%  de  Sucaryl  sódico,  ou  seja,  um  adulco- 
rante  artificial,  não-nutritivo,  destinadp  às 
pessoas  que  necessitam  limitar  a  ingestão 
de  substâncias  açucaradas  ordinárias.  Con- 
tém, além  disto,  0,1%  de  ácido  benzóico  e 
0,05%  de  metilparabeno,  como  preservado- 
res, para  evitar  o  desenvolvimento  do  mofo 
na  solução.  Nos  frascos  de  tabletes  de  Su- 
caryl, advertem  as  etiquetas:  «Em  alguns 
indivíduos,  uma  dose  excessiva  de  Sucaryl 
pode  produzir  efeito  laxante.  Neste  caso,  de- 
ve-se  reduzir  sua  administração». 

No  entanto,  êste  produto  é  o  que  mais 
séria  concorrência  está  fazendo  ao  açúcar, 
especialmente  no  campo  das  bebidas  carbo- 
natadas ou  refrescos  com  gaz.  Os  produto- 
res dêstes  refrescos  (com  uma  infinidade  de 
sabores  e  colorações)  vendem  nada  menos 
de  cinquenta  e  duas  mil  caixas  semanais  dos 
mesmos  na  área  metropolitana  de  Nova 
York,  destacando  em  suas  etiquetas  c 
anúncios  que  os  seus  produtos  não  contêm 
açúcar  e  são  dietéticos,  deixando  entender 
com  esta  última  palavra  que  são  ideais  pa- 
ra os  diabéticos,  pessoas  obesas  c  outras  que 
não  podem  metabolisar  carbohidratos  ou  de- 
sejam não  ingerir  açúcares. 

Um  dos  maiores  produtores  dêstes  re- 
frescos são  a  Cott  Bottling  Co.,  Inc.,  de  Man- 
chester, que  põe  no  mercado  as  suas  gazosas 
com  o  nome  de  «Cott»  e  a  Kirsch's  Hcvera- 
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ges,  Inc.,  de  Brooklyn,  cujos  produtos  são 
vendidos  sob  a  denominação  de  «No-Cal». 
Mas  existem  atualmente  13  outros  fabrican- 
tes dos  mesmos  refrescos  adocicados  sem 
açúcar,  entre  êles  a  Canada  Dry,  que  acaba 
de  lançar  no  mercado  a  sua  «Glamour»,  uma 
ginger-ale  sem  açúcar. 

Entre  os  500  e  poucos  novos  produtos 
lançados  no  mercado,  adocicados  com  Su- 
caryl,  encontramos  os  bonbons  «Slim»,  ma- 
nufaturados  pela  Diet-Rite  Company,  de 
Nova  Yorque.  Êstes  bonbons,  diz-nos  a  eti- 
queta, são  «feitos  sem  açúcar»  e  contêm  go- 
mas vegetais,  manitol  ou  sorbitol,  água,  li- 
cor de  chocolate,  pó  de  côco  ralado,  pó  de 
leite  desnatado,  nozes,  ácido  cítrico,  bicar- 
bonato de  potássio,  extrato  de  café,  sabores 
naturais  e  artificiais,  emulsionador,  cores 
para  alimentos  certificadas  pelos  Estados 
Unidos,  0,2%  de  Sucaryl,  um  adocicador 
não-nutritivo  que  deverá  ser  empregado  sò- 
mente  por  aqueles  que  precisam  restringir 
sua  ingestão  de  dôces  correntes,  e  benzoato 
de  sódio.  A  Estee  Candy  Co.,  de  Nova  Ior- 
que, oferece  tabletes  ou  barras  de  chocola- 
te com  amêndoa,  nas  quais  aparecem  os  no- 
mes dos  adocicantes  (com  exceção  do  ma- 
nitol e  do  sorbitol),  mas  que  se  acredita  ado- 
cicado com  Sucaryl. 


Outros  adocicantes  químicos  —  De  um 
informe  técnico  confidencial  da  Sugar  Re- 
search Foundation,  Inc.,  datado  de  feverei- 
ro de  1951,  indica  os  seguintes  compostos 
orgânicos  sintéticos  que  estimulam  a  per- 
cepção da  doçura:  as  alcoxi  e  alquilenoxi  ni- 
troanilinas  e  seus  sais;  a  Benzosulfamida  e 
seus  sais  (sacarina);  a  carboxietilo-p  nitro- 
ftnilurea  e  seus  sais  (Suosan);  o  alcoxi  e 
os  derivados  halo-nitrogencenos;  os  éteres 
alquilinos  do  amino-nitrofenol;  os  derivados 
de  peril-aldeídos ;  a  Paraetoxifenilurea  (Dul- 
cin,  Sucrol  e  Valzin);  os  derivados  do  ácido 
ciclohexilsulfámico  e  seus  sais  (Sucaryl). 

De  todos  êstes,  os  mais  aplicados  co- 
mercialmente, hoje  em  dia,  são  a  sacarina  e 
o  sucaryl.  O  Dulcin,  que  apareceu  apenas  a 
quatro  anos,  não  parece  haver  tido  grande 
aceitação  comercial,  existindo  também  sob 
os  nomes  comerciais  de  Sucrol  e  Valzin.  É, 
quimicamente,  o  p-fenotolcarbamida,  4-eto- 
xi-fenilurea  e  se  elabora  mediante  o  trata- 
niento  da  fenetidina  com  fosgeno  e  logo  com 
amónia.  Apresenta-se  em  forma  de  agulhas 
brancas,  lustrosas,  de  sabor  muito  dôce 
(umas  250  vêzes  a  doçura  do  açúcar  de  ca- 
na) e  é  solúvel  em  800  partes  de  água  fria 
e  50  de  água  fervente. 


ar 
r 


MANUEL  DTÉGUES  JÚNIOR 


O  BANQUE 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esfòrço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 


A 
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A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  FRANCESA  ElOS  PREÇOS  OFICIAIS 


Em  artigo  publicado,  eni  24  de  julho 
deste  ano,  em  «La  Vie  Française»,  de  Paris, 
o  Sr.  Edouard  Guerre  declara  que  para  ol 
fabricantes  de  açúcar,  a  safi-a  dêste  ano  se 
processou  nas  piores  condições.  O  preço  li- 
mite de  venda  aplicável  pelas  refinarias  não 
foi  fixado  senão  em  12  de  dezembro  de  1952, 
com  uma  diferença  in:,ignificante  entre  o 
preço  do  açúcar  e  o  da  beterraba.  Que  po- 
deriam fazer  as  refinarias  diante  desta  in- 
crível decisão,  quando  a  safra  chegava  ao 
fim  e  elas  já  se  haviam  comprometido  a  pa- 
gar as  beterrabas  ao  preço  fixado  pelos  po- 
deres públicos? 

Os  industriais  se  encontraram,  assim, 
em  graves  dificuldades  financeiras.  Além 
dos  prejuízos  elevados,  o  regime  das  refina- 
rias oferece  a  particularidade  de  sua  tesou- 
raria precisar  fazer  face  durante  três  mê 
ses  às  despesas  de  tôda  a  safra,  enquanto  as 
receitas  se  distribuem  por  doze  meses. 

Para  evitar  o  agravamento  de  sua  si- 
tuação, que  ameaçava  a  sua  própria  exis- 
tência, as  refinarias  foram  levadas  a  formu- 
lar junto  aos  plantadores  as  maiores  reser- 
vas quanto  aos  encargos  que  devam  assumir 


na  próxima  safra.  Na  base  do  preço  atua! 
do  açúcar,  de  72  francos  e  20  por  cpiilo,  a 
partir  da  usina,  não  vêem  a  possibilidade  de 
pagar  a  beterraba  a  mais  de  1.250  francos 
a  tonelada,  em  lugar  de  1.900,  que  foi  o  pre- 
ço oficial  para  1952/1953. 

Por  seu  lado,  os  plantadores  do  bclor- 
raba  mantêm  opiniões  reservadas.  Sem  sc 
oporem,  em  princípio,  à  reabertura  do  mer- 
cado, declaram-se  resolutamente  hostis  às 
condições  atuais,  o  que  seria  consagrar  -i 
anarquia.  O  plano  açucareiro  não  existe  se- 
não nó  papel,  entrevendo  se  o  desequilíbrio 
entre  o  abastecimento  e  as  necessidades. 

Concluindo  o  seu  artigo,  o  Sr.  Edouard 
Guerre  acentúa  que  se  impõe  uma  ação  ra- 
zoável para  vencer  os  êrros  atuais.  Homolo 
gando  em  23  de  junho  de  1952  a  regulação 
geral  dos  mercados  da  Bolsa  de  Comércio 
de  Paris,  mostraram  os  poderes  públicos  não 
se  oporem  à  retomada  desta  forma  de  ativi- 
dade  económica.  Melhor  teria  sido  imprimir 
a  êste  gesto  sua  consequência  lógica,  do  que 
esperar  as  soluções  brutais  que  acabarão  por 
se  impôr  na  evolução  da  conjuntura. 


sSÍNTESE  DO  AÇÚCAR 

A  imprensa  carioca  divulgou  o  seguinte  tele- 
gicma,  procedente  de  Chicago^  e  datado  de  7  deste 
mês: 

"Dois  jovens  cientistas  conseguiram  o  impossí- 
vel, a  síntese  do  açúcar  natural. 

A  noticia  foi  divulgada  na  véspera  da  Conven- 
ção da  Sociedade  Norte- Americana  de  Química,  que 
iniciou  seus  trabalhos  com  a  assistência  de  dez  mil 
delegados. 

A  síntese  do  açúcar,  manifestaram  vários  dele- 
gados, é  algo  tão  difícil  para  a  Química  "como  a 
escalada  do  monte  Everesí".  O  Dr.  Raymond  Le- 
mieux,  canadense,  de  33  anos,  e  o  Dr.  George  Ha- 
ber, suço,  de  25  anos,  foram  os  que  conseguiram  tal 
triunfo.  Ambos' pertencem  ao  Conselho  Nacional  de 
Investigações  Científicas  do  Canadá. 

Os  dois  cientistas  conseguiram  produzir  sacaro- 
se em  forma  pura  e  cristalina,  após  uma  série  de 


complicadas  experiências  com  derivados  de  outros 
açúcares.  Não  obstante,  como  o  açúcar  natural  é 
abundante  e  de  baixo  preço,  a  descoberta  não  lerá 
aplicação  comercial,  de  acordo  com  o  que  declarou 
o  Dl.  Lemieux,  que  acrescentou: 

"Mas  representa  um  avanço  importante  quanto 
à  explicação  de  certas  propriedades  básicas  de  um 
composto  principal  da  natureza  que  faz  parte  da 
molécula  da  sacarose.  Os  conhecimentos  adquiridos 
prometem,  também,  facilitar  a  síntese  de  outras  subs- 
tâncias complicadas" . 

O  Dr.  Lemieux  esclareceu,  ainda,  que  será  pos- 
sível marcar  as  moléculas  de  sacarose  com  átomos 
rádio-ativos  de  carbono  para  poder  acompanhar  a 
pista  das  referidas  moléculas  no  processo  metabó- 
lico do  organismo. 

As  experiências  tiveram  inicio  com  a  síntese  da 
maltose,  e  os  cientistas  evoluíram  até  produzir  um 
derivada  da  sacarose" . 
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A  CULTURA  DA  SÔJA 


Pimentel  Gomes 

(  Engenheiro  -agrónomo  ) 


GENERALIDADES 

A  soja  ou  feijão  soja,  «Soja  hispida» 
dos  botânicos,  é  uma  planta  leguminosa 
anual,  proveniente  do  sudeste  da  Ásia.  Ê 
muito  cultivada,  há  milhares  de  anos,  na 
China,  no  Japão,  na  Coréia  e  em  outros  paí- 
ses>  asiáticos.  Oltimamente,  em  consequên- 
cia de  suas  vantagens  verdadeiramente  ex- 
cepcionais, está  sendo  muito  cultivada  nos 
Estados  Unidos  e  em  alguns  países  europeus. 
No  Brasil,  é  de  introdução  recente.  Em  1953, 
conforme  o  Serviço  de  Estatística  da  Pro- 
dução do  Ministério  da  Agricultura,  foram 
plantados  com  soja,  em  nosso  País,  59.985 
hectares,  assim  distribuídos:  Rio  Grande  do 
Sul,  58.575  hectares;  São  Paulo,  593;  Per- 
nambuco, 508;  Minas  Gerais,  218;  Santa 
Catarina,  47;  Mato  Grosso,  25;  Paraná,  18. 
Produzimos  83.556  toneladas  de  soja,  no  va- 
lor de  Cr$  30.677.000,00. 

Em  1951,  a  China  produziu  cêrca  de 
8.905.000  toneladas  de  soja.  Os  Estados  Uni- 
dos vieram  em  segundo  lugar  com  7.688.000 
toneladas.  Outros  grandes  produtores:  Ja- 
pão, 474.000  toneladas;  Indonésia,  270.000; 
Coréia,  mais  ou  menos  546.000;  Canadá, 
105.000.  Na  Europa,  cultivam-se  principal 
mente  na  Áustria,  Hungria,  Alemanha,  Ru- 
mânia  c  Rússia. 

BOTÂNICA 

A  soja  é  uma  leguminosa  da  família 
das  Papilonáceas.  Ê  anual,  erbácea,  seme- 
lhante aos  feijões  comuns  do  Brasil.  A  soja 
tem  30  centímetros  a  dois  metros  de  altura, 
conforme  a  variedade.  As  folhas  são  alter- 
nas e  pubescentes.  As  flores,  ora  violáceas, 
ora  brancas,  são  pequenas  e  se  dispõem  na 
axila  das  folhas.  À  vagem  é  verde  antes  da 
maturação  de  coloração  variável  —  do  ama- 
relo ao  preto  quando  maduras.  Têm  3  a 
11  centímetros  de  comprimento  e  encerram 
1  a  4  grãos,  mais  comuniente  2  a  3.  A  forma 
e  a  coloração  dos  grãos  dependem  da  varie- 
dade. Existem  muitas  variedades  de  soja. 


CLIMA 

A  soja,  embora  proveniente  de  região 
tropical,  é  cultivada  em  zonas  de  climas  tro- 
picais, sub-tropicais  e  temperados.  Nestas 
condições,  quanto  ao  clima,  a  soja  pode  ser 
agricultada  em  todo  o  Brasil.  A  temperatura 
ótima  oscila  entre  24  e  25  graus  centígrados. 

SOLOS 

A  soja  pode  ser  cultivada  em  solos  con- 
venientes aos  feijões.  Acomodá-se,  aliás,  a 
quase  todos  os  solos,  desde  que  tenham  as 
bactérias  com  que  ela  vivem  em  simbiose, 
formando  as  nodosidades  das  raízes.  A  ino- 
culação dessas  bactérias  em  solos  que  não 
as  contêm  aumenta  a  safra  de  uns  50% . 
Solos  virgens,  não  inoculados  com  a  bac- 
téria da  soja,  não  se  prestam  a  esta  cultu- 
ra. Os  melhores  solos  são  os  profundos,  le- 
ves, férteis,  frescos,  inoculados  com  a  bac- 
téria já  referida. 

Li-Yu-Ying  diz,  em  seu  livro  sobre  a 
sojma,  que  todos  os  solos  lhe  servem,  exceto 
os  muito  compactos.  Acrescenta  que  nos  Es- 
tados Unidos,  tiveram  boas  safras  em  pân- 
tanos drenados.  Na  França,  são  tidos  como 
melhores  os  solos  argilo-silicosos  e  sílico- 
argilosos  profundos.  Na  Austrália,  aconse- 
lham os  solos  francos  profundos.  Na  Áus- 
stria,  os  profundos  compostos  de  areia,  hú- 
mus e  limo.  Na  Indochina,  os  sílico-argilo- 
sos.  Nos  solos  pedregosos  a  soja  apresenta 
ora  bons  ora  maus  resultados. 

A  soja  suporta  melhor  a  acidez  dos  so- 
los (muito  comuns  no  Brasil)  que  outras 
leguminosas  muito  cultivadas. 

A  soja  é  bastante  resistente  às  sêcas. 
Suas  necessidades  de  água  aumentam,  po- 
rém, consideràvelmente  quando  se  aproxi- 
ma a  maturação. 

PREPARO  DO  30L0 

Escolhido  o  terreno  em  que  se  plantará 
a  soja,  convém  ará-lo  e  gradeá-lo  cuidado- 
samente na  época  oportuna. 
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Adubação 

Não  se  planta  soja  após  uma  aplicação 
pesada  de  estrume  de  curral.  Em  regra  não 
se  empregam,  na  cultura  da  soja,  fertili- 
zantes azotados,  a  não  ser  em  quantidades 
pequenas  e  em  casos  excepcionais,  isto  é, 
quando  o  solo  é  paupérrimo  em  nitrogé- 
nio. Os  adubos  potássicos  aumentam  a  pro- 
dução de  grãos.  Os  fertilizantes  fosfatados 
contribuem  para  aumentar  as  produções  de 
grãos  e  fôlhas  e  favorecem  a  ação  dos  adu- 
bos azotados  e  fosfatados. 

Uma  das  adubações  aconselhadas  para 
a  soja  é  a  seguinte,  por  hectare: 

Nitrato  de  sódio    100  quilos 

Superfosfato    200  » 

Cloreto  de  potássio    200  » 

Outra  fórmula: 

Nitrato  de  potássio    100  quilos 

Farinha  de  ossos    200  » 

Cloreto  de  potássio    150  » 

Outra  fórmula: 

Sulfato  de  amónio    100  quilos 

Superfosfato   350  » 

Cloreto  ou  sulfato  de  potássio    120  » 

Uma  fórmula  para  solos  sofrivelmen- 
te ricos  em  azoto  e  inoculados: 

Farinha  de  ossos     200  quilos 

Cloreto  de  potássio    200  » 

INOCULAÇÃO 

A  falta  da  inoculação  da  bactéria  que 
vive  em  simbiose  com  a  soja  é  uma  das 
causas  dos  fracassos  na  cultura  da  legumi- 
nosa em  tela.  A  soja  não  dispõe  de  todo  o 
azoto  de  que  necessita.  A  carência  deste 
elemento  se  evidencia  pela  coloração  ama- 
relada das  fôlhas. 

A  inoculação  se  faz  automàticamente, 
onde  a  soja  é  plantada  durante  vários  anos 
seguidos  ou  onde  se  costuma  plantar  feijão 
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amendoim  ou  outras  leguminosas.  Eni  caso 
contrário,  procede-se  à  inoculação.  Há  dois 
procesos.  Um  dêles  é  espalhar,  onde  se  vai 
proceder  à  semeadura  da  soja,  uns  300  a 
400  quilos,  por  hectare,  de  terra  provenien- 
te de  velhos  campos  de  cultura  de  soja  e  de 
outras  leguminosas.  O  outro  processo  con- 
siste no  emprego  de  culturas  puras  de  bac- 
térias, que  podem  ser  adquiridas  nos  Ins- 
titutos Agronómicos  e  Biológicos.  Nste  úl- 
timo caso,  os  interessados  podem  se  dirigir 
aos  órgãos  técnicos  do  Ministério  da  Agri- 
cultura ou  da  Secretaria  da  Agricultura  de 
seus  Estados  ou  Territórios. 

SEMEADURAS 

A  semeadura  pode  ser  mecânica  ou  ma- 
nual. As  sementes  são  colocadas  às  duas  ou 
três,  com  o  compasso  de  20  a  25  centíme- 
tros nas  duas  dimensões.  Emprcgam-se,  na 
semeadura,  100  a  150  quilos  de  sementes  por 
hectare. 

As  plantinhas  começam  a  nascer  4  a  5 
dias  após  a  semeadura.  A  germinação  se 
completa  uma  semana  após  o  plantio.  A  flo- 
ração se  dá  30  a  60  dias  após  a  semeadura. 
O  ciclo  vegetativo  da  soja  dura  90  a  120  dias. 
Nos  trópicos  a  soja  é  serôdia.  Nos  climas 
temperados  de  latitude,  bastante  precoce. 
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RENDIMENTO 

No  Brasil,  colhem-se,  em  média,  1.200 
a  2.000  quilos  de  grãos  por  hectare.  Natu- 
ralmente, as  condições  favorecendo,  se  ob- 
têm safras  Um  pouco  maiores.  Em  solos 
adubados  podem  obter-se  safras  de  2.500 
quilos  por  hectare. 


A  SOJA  COMO  ALIMENTO 

A  soja  é  o  único  alimento  vegetal  com- 
pleto que  se  conhece.  É  muito  mais  rica  em 
proteína  que  qualquer  outro  alimento,  vege- 
tal e  até  mais  rica  que  carne,  leite,  ovos  e  pei- 
xe. Vejamos  alguns  dados  citados  por  Dou- 
glas Gray,  em  «AU  about  the  Soya  Bean»: 


ALIMENTOS  PROTEÍNAS 

Arroz    8,0 

Carne  de  boi    14,5 

Carne  de  carneiro    14,5 

Toucinho  defumado   9,5 

Leite    3,3 

Ovos    11,9 

Salmão    15,3 

Laranja    0,8 

Trigo    12,0 

Aveia    14,3 

Milho    10,2 

Soja   42,8 


GORDURA         CARBOIDRATOS  CALORIAS 

0,3  79,0  3.595 

22,5  —  2.687 

25,0  —  2.879 

59,4  —  5.914 

4,0  5,0  712 

9.3  —  1.353 

8.4  —  1.455 
0,4  14,3  656 

1.5  73,0  3.612 

(70%   de  amido) 

1,5  67,0  3.550 

3,0  72,5  3.630 

20,0  28,0  4.710 


(sem  amido) 


«Verifica-se  dos  dados  acima»,  conclui 
o  autor  citado,  «que  a  soja  é,  excepcional- 
mente, rica  em  pnncípios  azotados  e,  espe- 
cialmente, nos  grãos  sêcos,  há  uma  alta  per- 
centagem de  gordura  facilmente  assimilá- 
vel e  apenas  leves  traços  de  amido.  A  aná- 
lise mostra  que  somente  parte  dos  carboi- 
dratos  da  soja  estão  em  forma  assimilável. 
Ela  contém  muitas  calorias  e  mais  proteí- 
nas e  gordura  do  que  carne  de  boi  e  ovos 
que  são  mais  caros  do  que  a  leguminosa  em 
apreço».  Acrescenta  que  a  soja  é  excelente 
alimento  para  diabético. 

Um  quilo  de  farinha  de  soja  contém, 
conforme  o  Conselho  Alimentar  do  SAPS, 
un>a  quantidade  de  proteínas  igual  à  de  três 
quilos  de  carne,  ou  cinco  dúzias  de  ovos,  ou 
<lez  litros  de  leite.  Acrescenta:  «Um  quilo 
d."  soja  contém,  pelo  menos,  100  gramas  de 
proteínas  e  55  gramas  de  sais  minerais  (cál- 


cio, ferro,  fósforo,  etc. ).  Para  ter  saúdé  equi- 
brada,  a  ciência  já  provou  que  um  indiví- 
duo precisa  consumir,  diàriamente,  pelo 
menos  uma  grama  de  proteínas  por  quilo 
dc  peso,  e  uma  criança  de  2,5  a  5  gramas. 
Além  disso,  a  soja  possui  as  seguintes  vita- 
minas: A,  B,  B^,  B3,  B4,  C,  D,  E,  H,  K  e  U, 
esta  recentemente  descoberta,  indicada  no 
tratamento  das  úlceras  gástricas.  A  soja  é 
o  único  alimetito  vegetal  realmente  comple- 
to que  se  conhece».  A  Sojama  é  o  tipo  de 
farinha  de  soja  que  o  SAPS  introduziu  no 
comércio. 

Com  a  farinha  de  soja,  além  de  min- 
gau, fazem  pão,  biscoitos  e  talharins  muito 
mais  alimentícios  que  os  fabricados  com  ou- 
tras farinhas.  São  nuiito  saborosos  e  de  fá- 
cil digestão. 

O  óleo  de  soja  tem  as  finalidades  do 
óleo  de  oliva. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1953  —  Pág.  120 


Oficinas  DEDINI 

PIRACICABA  -  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


Especializadas  na  fabricação,  consertos  e  reformas 

de  máquinas  e 
aparelhos  para 
USINAS  DE 

AÇÚCAR, 

REFINARIA  e 

DISTILARIA 


Fundição  geral  de 
ferro,  aço  e  bronze 


Caldeira 
aquitubular  de  câ- 
maras seccionais 

200  m2  e 
Quádruplo -efeito 
400  m2  .  2  vácuos 
até  100  sacos 


INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

AV  RIO  BRANCO,  25,  17'  and.  -  Caixa  Postal,  759  -  Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 

RUA  VELHA,  37  -  Caixa  Postal,  440  -  Fone  3269 
RECIFE  -  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


VARGAS  SALVOU  A  PEQUENA  ECÔNÔMIA 
CANAVIEIRA  NACIONAL 

Murilo  Marroquim 


RECIFE,  24  (Meridional).  —  Do  mesmo  mo- 
do que  o  povo  dsête  Estado  espera,,  de  Vargas,  uma 
solução  favorável  para  o  bom  e  rápido  andamento 
de  suas  estrada-s  cimentadas,  através  de  um  pequeno 
empréstimo  pleiteado  pelo  Governo,  e  até  agora  não 
concluído,  encontra  motivos  de  satisfação  com  o  Pla- 
no Nacional  de  Aguardente,  que  o  I.A.A.  está  efe- 
tuando.  O  Presidente  da  República  se  faz  crclor, 
através  dêsse  Plano,  dos  agradecimentos  da  pequena 
economia  canavieira  nordestina.  E,  o  que  isto  repre- 
senta para  a  zona  do  açúcar,  é  de  um  valor  econô- 
mico-social  inestimável.  O  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  com- 
batido aqui  e  ali,  e  defendido  também  pelos  mesmos 
motivos,  realiza,  entretanto,  uma  excelente  tarefa  cora 
o  Plano  Nacional  de  Aguardente,  e  o  Nordeste  o 
aplaude. 

Tive  oportunidade  de  conversar  com  vários  ele- 
mentos da  indústria  açucareira  e  da  zona  canavieira 
em  geral,  e  sua  opinião  é  favorável  inteiramente  à 
política  do  Governo.  Segundo  o  seu  depoimer.to, 
Vargas  redimiu,  efetivamente,  uma  vasta  e\tcnsão 
territorial  do  país,  com  o  I.A.A. :  e  agora,  através 
do  plano  em  aprêço,  criou  afinal  condições  de  so- 
brevivência para  a  pequena  economia  canavieira,  re- 
presentada pelos  produtores  aguardenteíros.  Firma- 
se,  afinal,  uma  nova  indústria,  sob  bases  econômicaá 

* 

*  * 

Chama  a  atenção  o  apôio  dado  aqui  em  Per- 
nambuco e  no  Nordeste  produtor  de  açúcar,  álcool 
e  aguardente,  em  vista  das  críticas  que  o  Instituto 
tem  sofrido  com  o  Plano  aprovado  pelo  Presidente 
da  República.  As  objeções  de  alguns  usineiros  de 
fato  não  procedem  e  constata  o  seu  êrro;  decorrem 
elas  das  circunstâncias  de  que  as  áreas  cultivadas  com 
a  cana  que  se  destina  à  produção  de  aguardente, 
anexas  às  usinas,  têm-se  valorizado,  sensivelmente, 
em  consequência  do  Plano.  Antigamente,  os  usinei- 
ros podiam  obter  com  facilidade  matéria  prima  oriun- 
da das  propriedades  agrícolas  vizinhas  às  das  usinas 
de  açúcar;  inclusive,  os  produtores  de  aguardente 
entregavam,  com  preço  vil,  a  sua  cana  às  mesmas 
usinas.  Com  o  Plano,  isto  desapareceu,  extinguindo-se 
o  privilégio  para  o  produtor  de  açúcar;  valorizan- 
do-.se  a  parte  livre,  o  produtor  aguardenteiro  já  não 


sofre  a  contingência  de  entregar  o  seu  produto  a 
qualquer  preço.  Outras  restrições  foram  levantadas, 
inclusive  sem  setores  oficiais,  com  base  na  posível 
redução  que  haveria  para  o  erário  público  com  a  dis- 
pensa do  imposto  de  consumo  sobre  a  aguardente 
requisitada  para  ser  transformada  em  álcool  anidro.'. 
Ora,  um  simples  cálculo  parece  destruir  inteiramen- 
te o  argumento:  esse  álcool  representa  uma  sensível 
economia  de  divisas,  pois  substitui  a  gasolina  a  ser 
importada.  O  álcool  possibilitará,  com  aquela  eco- 
nomia de  divisas,  a  importação  de  máquinas  essen- 
ciais à  indústria  nacional.  Os  círculos  responsáveis 
de  Pernambuco  julgam  o  Plano  igualmente  bom  por- 
que facilitará  uma  melhor  fiscalização  permanente 
e  mais  intensa  da  produção  brasileira,  pela  integra- 
ção de  novos  fiscais  nesse  Plano  de  trabalho,  com 
vantagens  para  os  próprios  produtores.  Cálculos  se- 
guros afirmam,  por  exemplo,  que  a  sonegação  de 
imposto  de  consumo  sobre  aguardente  se  situa  en- 
tr-.-  40  e  45  por  cento  da  produção  efetivamente  rea- 
lizada. Trata-se  de  um  produto  de  circulação  clan- 
destina conhecida.  O  trabalho  conjunto  dos  fiscais 
do  Instituto  e  do  imposto  do  consumo  dará  um  ren- 
dimento enorme,  de  modo  que  a  produção  de  aguar- 
dente controlada  compensará,  com  a  parte  anterior- 
mente sonegada,  a  redução  da  renda  auiilmente  pre- 
vista quanto  ao  imposto  de  consurno. 

* 

*  * 

Os  cálculos  apresentados,  sobre  êsse  debate,  re- 
vigoram a  política  do  Instituto,  que  Vargas  aprovou. 
A  produção  tributada  em  1951,  por  exemplo,  apre- 
sentou uma  estatística  de  180  milhões  de  litros  de 
aguardente  devidamente  tributados,  de  modo  que  a 
redistilação  até  50  por  cento  corresponderia  a  90 
milhões.  Uma  severa  fiscalização  poderia  elevar  aquê- 
le  total  para  250  milhões  de  litros  e  a  tributação, 
além  dos  90  milhões  liberados,  compreenderia  mais 
35  milhões  antes  sonegados.  Haveria  uma  natural 
compensação  de  mais  de  30  por  cento,  se  fôsse 
usada  a  metade  daquela  produção  para  transforma- 
ção em  álcool  combustível.  No  caso  da  aguardente, 
o  imposto  de  vendas  e  consignações  é  calculado  em 
média  sobre  o  preço  unitário  de  venda,  de  Cr$  3,00. 
Com  o  Plano,  êsse  impôsto  tributaria  para  a  parte 


BRASJL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1953  —  Pág.  122 


RETORNA  O  BRASIL  AO  MERCADO  DO  AÇÚCAR 


Omer  Mont' Alegre 


«A  primeira  noticia  do  dia  foi  causada 
pe3as  noticias  de  prejuizos  causados  pela 
geada  à  safra  brasileira»,  escreveu  o  comen- 
tarista do  sisudo  «Journal  of  Commerce», 
ao  analisar  as  operações  de  açúcar  na  Bol- 
sa de  Nova  York,  no  dia  26  de  julho.  «The 
only  laugh  of  the  day  in  the  market  was 
the  report  of  frost  in  Brazil  affecting  the 
sugar  crop». 

REAPARECIMENTO  INESPERADO 

O  reaparecimento  do  Brasil,  forma  efe- 
tiva,  no  mercado  açucareiro,  em  meados  do 
ano  passado,  quando  os  maiores  centros  ex- 
portadores, Cuba  à  frente,  lutavam  pela  co- 
locação de  seus  grandes  excedentes,  causou 
um  choque  cujos  efeitos  ainda  não  cessa- 
ram de  todo.  A  venda  de  80.000  toneladas 
a  importadores  britânicos,  incluindo-se  en- 
tre êstes  o  próprio  Governo  inglês,  deu  mar- 
gem, pelo  inesperado  da  transação,  à  súbi- 
ta queda  de  alguns  pontos  nas  cotações  apre- 
goadas em  Nova  York. 

Até  então  éramos  considerados  como 
cartk  fora  do  baralho,  operando  esporàdica- 
mente  sempre  que  excessos  de  produção  sô- 
bre  as  necessidades  do  consumo  afetavam  o 
equilíbrio  estatístico.  A  expansão  do  parque 
industrial,  iniciada  a  partir  de  1946,  com  o 
reaparelhamento  de  usinas  antigas  e  a  mon- 
tagem de  novas  unidades,  passara  inteira- 
mente desapercebida,  ao  passo  que  o  cres- 
cente consumo  interno  assegurava  tranqiii- 
lidade  para  o  trabalho  dos  produtores.  A  re- 


visão da  política  dc  contiiigeutimionto,  pio- 
cedida  em  começos  dc  lí)51  pelo  Instituto 
d<  Açúcar  e  do  Álcool,  deu  a  base  legal  m- 
cessária  à  expansão  da  produção. 

No  ano  agrícola  de  1952/r>:{  a  produ- 
ção nacional  de  açúcar  de  usina  elevou-se 
a  1.844.107  toneladas,  contra  l.r)91.8fir)  to- 
neladas do  período  anterior.  O  consumo  in- 
terno situou-se  em  1.584.982  toneladas,  rc- 
gistando-se  dessa  forma  uni  excedente  de 
quase  300.000  toneladas,  volume  que  cons- 
tituiu a  massa  de  manobra  do  Brasil  para  o 
mercado  externo.  Destas,  foram  eml)arcadas, 
ainda  no  período  da  safra,  175.000  toneladas. 
Para  a  nova  safra  —  1953/54  não  obs- 
tante os  danos  causados  pela  geada  nos  ca- 
naviais dos  Estados  de  São  Paulo,  Paraná 
c  Santa  Catarina,  admite-se  um  excedente 
exportável  da  ordem  de  200.(K)0  toneladas. 

A  CONFERÊNCIA  AÇUCAREIRA 

Ao  embarcar  para  Londres,  afim  de  to- 
mar parte  na  Conferência  Internacional  do 
açúcar,  convocada  pela  ONU  para  a  elabo- 
ração de  um  novo  acôrdo  destinado  a  suí)s- 
tituir  o  de  1937,  a  Delegação  do  Brasil  levon 
os  necessários  elementos  de  convicção  para 
pleitear  uma  quota  de  exportação  para  o 
mercado  livre  mundial  compatível  com  a 
nova  realidade  açucareira  do  país. 

No  Acôrdo  de  1937,  o  Brasil  aceitara 
um  contingente  de  60,000  toneladas  e  é  bem 
verdade  que,  em  todo  o  tempo  de  vigência 
do  mesmo,  poucas  vêzes  pôde  igualar  aíjuê- 


liberada,  como  arrecadação  normal  dos  Estados  e  do 
Distrito  Federal,  pois  o  preço  de  venda  se  fixará  em 
aproximadamente  Cr$  6,00,  com  tendência  sempre 
a  aumentar.  Êsse  fenómeno,  aliás,  já  está  se  verifi- 
cando em  vários  Estados,  em  consequência  da  va- 
lorização do  produto.  Ora,  aumento  de  vendas  sig- 
nifica aumento  de  negócios  e,  em  consequência,  de 
maior  tributação  através  do  impósto  de  renda.  Êsses 
fundamentos  de  ordem  económica,  aqui  consumidos, 
dão  bem  uma  idéia  das  bases  do  Plano  Nacional  de 


Aguardente.  Quanto  aos  aspectos  sociais,  nem  vaie 
a  pena  discuti-los:  milhões  de  litros  de  acuardente 
são  retirados  do  fácil  consumo  público.  A  pequena 
economia  canavieira  nordestina  está  agradecida  ao 
Presidente  da  República  e  manifesta  a  sua  satisfação 
sem  reservas.  Vargas  promoveu  uma  óofima  for*'* 
de  assistência  a  uma  grande  classe  de  trabalhadores 
do  país  e  os  noniestinos  não  escondem  o  seu  con- 
tentamento. 

(Transcrito  de  "O  Jornal",  de  2')/8/^3). 
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limile.  Finda  a  guerra,  realizou  grandes 
vendas  em  1947/48  c  1948/49,  em  tôrno  de 
142.000  e  312.000  toneladas.  Depois  o  novo 
«rush»  do  consumo  e  o  esgotamento  de  ca- 
pacidade das  usinas,  os  embarques  voltaram 
a  declinar,  acontecendo  o  compasso  de  es- 
pera da  ampliação  de  capacidade. 

Acontece,  porém,  que  a  produção  mun- 
dial, por  forçada  recuperação  das  áreas  que 
haviam  sido  devastadas  pela  guerra,  aumen- 
tou numa  escala  muito  superior  às  possibi- 
lidades do  consumo,  sendo  a  situação  agra- 
vada, ainda,  pelas  restrições  que  pesam  so- 
bre o  consumo  em  vários  países.  Além  do 
mais,  exportadores  como  Cuba,  se  interes- 
savam apenas  por  exportações  '  pagas  em 
moedas  livres,  fortalecendo  assim  o  regime 
de  restrições. 

Em  conseqiiência,  os  preços  entraram 
em  declínio  e,  ante  a  conjuntura  negativa, 
surgiu  a  decisão  de  estabelecer  um  novo 
Acordo,  solução  rejeitada  duas  vêzes  já,  de- 
pois do  término  da  guerra,  quando  as  coisas 
eram  melhores. 

INFLAÇÃO  DE  QUOTAS 

Os  países  convidados  pela  ONU  e  pelo 
Conselho  Internacional  do  Açúcar  foram  a 
Londres  dispostos  a  defender  altas  quotas 
de  exportação.  Se  muitos  dêles  vinham  de 
fato  participando  ativamente  do  mercado, 
outros,  como  a  Indonésia,  Filipinas  e  Rús- 
sia, dentre  outros,  dêle  estavam  afastadas 
ou  vinham  negociando  moderadamente. 

O  resultado  foi  que  o  total  das  quotas 
solicitadas  superou  de  muito  as  possibilida- 
des de  consumo,  acontecendo  que  nenhum 
dos  exportadores  membros  do  Conselho  ma- 
nifestou-se  disposto  a  aceitar  grandes  redu- 
ções em  seus  pedidos. 

Ao  Brasil,  que  havia  solicitado  uma  quo- 
ta de  400.000  toneladas  e  accederia  à  redu- 
ção para  240.000,  se  pretende  dar  apenas 
iOO.OOO  toneladas,  número  que  está  real- 
mente muito  abaixo  das  atuais  possibilida- 
des de  exportação. 

A  Delegação  Brasileira,  segundo  infor- 
mações <livulgadas  pelos  jornais,  recusou-se 
a  aceitar  o  limite  calculado  pelo  Comité  de 
quotas  da  Conferência  e,  se  não  fôr  encon- 
trada uma  solução  conciliatória,  o  Brasil, 


provavelmente,  não  subscreverá  o  novtí 
Acôrdo  Internafcional  do  Açúcar  passando 
à  posição  de  livre  atirador  nos  mercados. 

INTERÊSSE  PELO  AÇÚCAR  DO  BRASIL 

Mantendo  convénios  comerciais  e  ajus- 
te: de  pagamento  com  a  maioria  dos  países 
o  Brasil  tem  possibilidades  de  assegurar  sua 
presença  no  mercado  internacional  do  açú- 
car. Enquanto  os  grandes  centros  exporta- 
dores, onde  o  açúcar  predomina  como  prin- 
cipal mercadoria,  se  interessam  por  negó- 
cios à  base  de  moeda  livre,  o  Brasil  pode 
operar  no  regime  de  moeda-convênio  visto 
como  os  grandes  importadores  são  também 
grandes  vendedores  de  manufaturas,  bens 
dfc  produção  e  matérias-primas. 

O  inesperado  reaparecimento  do  Brasil 
no  mercado  açucareiro  e  a  resistência  à  po- 
lítica da  Conferência  de  Londres,  darão  ao 
ncsso  pais  uma  posição  nova  no  mercado, 
convindo  notar  que,  na  presente  escassez  de 
produtos  exportáveis,  o  açúcar  pode  se  cons- 
tituir em  boa  fonte  de  divisas. 

(Transcrito  de  «O  Jornal»,  de  23  de 
agosto  de  1953). 


B.  WHEELER  DYER 

De  Nova  York  cbega-nos  a  notícia  do  faleci- 
mento de  B.  Wheeler  Dyer,  ocorrido  em  10  de 
agosto,  naquela  cidade. 

Sócio  fundador  da  conceituada  firma  B.  W. 
Dyer  &  Company,  durante  cinquenta  anos  Wheeler 
Dyer  dedicou-se  ao  comércio  e  corretagem  de  açúcar, 
tendo  fundado  também  a  Dyer  Sugar  Corporation, 
importadora  e  exportadora  de  açúcar,  que  em  19^2 
se  dissolveu. 

B.  Wheeler  Dyer  era  membro  da  Netv  York 
Coffee  and  Sugar  Exchange,  Inc.,  Board  of  Trade 
de  Chicago,  Neiv  York  Cocoa  Exchange,  Inc.,  Com- 
niodity  Exchange,  Inc.,  e  New  York  Cotton  Exchan- 
ge. Exerceu  ainda  as  funções  de  vice-presidente  c 
primeiro  presidente  da  Cuban  Chamber  of  Commer- 
ce  in  the  United  States,  Inc.,  presidente  do  Board 
of  Trustees  of  the  Hitchcock  Memorial  Church  e 
diíetor  geral  do  Central  Bank  of  Wesichester. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇOCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  1953/54 
POSIÇÃO     EM     31     DE      AGôSTO     DE  1953 
UNIDADE:    SACO   DE   60  QUILOS 


■ 

1 

PRODUÇÃO 

Estimada  (1) 

Realizada 

A  realizar 

SÍORTE  

14.165.000 

3.420 

14. 161 .580 

Acre   

— — 

A  mil  "jí^no  c 



Rio  Branco   

1.400 

1 . 142 

258 

Amapá   

7.600 

7.600 

1.000 

1 .000 

Ceará   

35.000 

2.278 

32.722 

Rio  Grande  do  Norte   

220.000 

220.000 

Paraíba   

600.000 

600.000 

9.000.000 

— 

9.000.000 

2.600.000 

2.600.000 

Sergipe   

600.000 

600 . 000 

1 .100.000 

1.100.000 

5UL  

16.835.000 

8.815.820 

8.019.180 

1 . 200 . 000 

759.308 

440.692 

120.000 

43.241 

76.759 

Rio  de  Janeiro  .    ... 

4.100.000 

2 . 383 . 007 

1 .716.993 

Distrito  Federal   

São  Paulo   

10.500.000 

5.374.358 

5.125.642 

Paraná   

700.000 

194.722 

505.278 

Santa  Catarina  

160 .000 

52.412 

107.588 

Rio  Grande  do  Sul   

Mato  Grosso   

35.000 

4.751 

30.249 

Goiás                              . . 

20.000 

4.021 

15.979 

BRASIL   

i  31.000.000 
I  ■ 

8.819.240 

22.180.760 

(1)  —  Preliminar 
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BIBLIOGRAFIA 


Manundo  o  InsUtuto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  EM.oteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  auas.. 
quer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  co» 
cernentes  à  .ndústrta  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agúcola  até  os  processos  técnicos,  essa  Bibliotec, 
contém  atnda  obras  sôbre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe  io- 
rem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"ANAIS  PERNAMBUCANOS",  de  F.  A.  Pe- 
reira da  Costa  —  A  Secretaria  do  Interior  e  Justiça 
de  Pernambuco  continua  a  publicação,  pelo  Arquivo 
Público  Estadual,  dos  "Anais  Pernambucanos"  do 
historiador  Francisco  Augusto  Pereira  da  Costa.  Aca- 
ba de  sair  o  terceiro  volume  da  obra,  corresponden- 
te aos  anos  de  1635  a  1665,  abrangendo  o  estabe- 
lecimento do  domínio  flamengo  em  Pernambuco, 
seu  fastígio  e  esplendor  e,  finalmente,  a  insurreição 
pernambucana  com  a  consequente  expulsão  dos  ho- 
landeses. Época  de  heroísmo  e  tumulto,  desfilam 
nas  páginas  dos  "Anais"  de  Pereira  da  Costa  as 
figuras  históricas  de  Matias  de  Albuquerque,  Bar- 
reto de  Menezes,  João  Fernandes  Vieira,  André  Vi- 
díJ  de  Negreiros,  Henrique  Dias,  Camarão. 

"A  leitura  atenta  e  meditada  dessas  veneráveis 
páginas  que  o  Governo  do  Estado  retira  do  silêncio 
e  do  ineditismo  —  revela  não  só  muito  pormenor 
ignorado,  como  esclarece  outros  controvertidos",  es- 
creveu, no  prefácio,  o  Sr.  Arruda  Marinho,  Secre- 
tário de  Educação  e  Cultura  de  Pernambuco. 

"MANUAL  OF  SUGAR  COMPANIES"  — 
Há  quase  três  décadas  que  Farr  &  Cia.,  de  Nova 
Iorque,  vêm,  anualmente,  editando  um  relatório  sô- 
bre todas  as  empresas  norte-americanas  que  se  de- 
dicam à  economia  açucareira. 

A  última  edição  desse  interessante  e  útil  "Me- 
morial of  Sugar  Companies",  referente  a  1951-1952, 
contém  minuciosas  informações  e  dados  estatístisti- 
cos  sôbre  mais  de  quinhentas  companhias  america- 
nas dé  açúcar,  localizadas  nos  Estados  Unidos,  Cuba, 
Porto  Rico,  Filipinas  e  outras  regiões  produtoras. 

Além  de  um  breve  histórico  de  tada  Compa- 
nhia, oferece  o  "Manual"  informes  sôbre  o  capita) 
social,  número  de  empregados,  diretoria,  agentes, 
situação  financeira  e  produção  de  açúcar  nos  últi- 
mos trinta  anos. 

"COMARCA  DO  RIO  S.  FRANCISCO",  de 
19  de  julho  dêste  ano,  recebemos  o  trabalho  do 


Sr.  Ramiro  da  Cunha  Mello  sôbre  a  "Comarca  do 
Rio  São  Francisco",  em  que  c  autor  reúne  elemen- 
tos históricos  quanto  à  demarcação  do  território  alu- 
dido, compreendido  pelo  rio  Paraíba  ao  norte,  o 
oceano  Atlântico  a  leste,  o  rio  São  Francisco  ao  sul 
e  o  rio^Panema  a  oeste,  e  estuda  o  seu  papel  eco- 
nómico nos  primeiros  tempos  da  vida  brasileira, 
quando  fazia  parte  da  zona  pecuarista  nordestina 
Aquêle  território  pertencia  a  Pernambuco  e  foi  pro- 
visoriamente incorporado  à  Bahia.  Largamente  do- 
cumentado, o  trabalho  do  Sr.  Ramiro  da  Cunha 
Mello  sustenta  o  direito  de  Pernambuco  à  antiga 
Comarca  do  Rio  São  Francisco. 

DIVERSOS 

BRASIL:  —  Anais  do  X  Congresso  Brasileiro 
de  Geografia,  vols.  I  e  II;  A  Agricultura  cm  São 
Paulo,  ns.  7  e  8;  Arquivos  do  Jardim  Botânico  do 
Rio  de  Janeiro,  vol.  12;  Arquivos  Brasileiros  de 
Psicotécnica,  n.  2;  Boletim  da  Associação  Comer- 
cial do  Amazonas,  n.  138;  Boletim  de  Informações 
d.i  Confederação  Nacional  da  Indústria,  n.  98;  Bo- 
letim Geográfico,  ns.  106/8;  Boletim  Fiscal  e  das 
Leis  Trabalhistas,  n.  44;  Bragantia,  vol.  11,  ns.  7/ 
12,  e  vol.  12,  ns.  1/6;  Brasilidade,  n.  175;  Biblio- 
grafia Econômico-Sccial,  ns.  8/9;  Boletim  Biblio- 
gráfico, Ministério  da  Educação  e  Saúde,  2»  semes- 
tre de  1952;  Boletim  de  Agricultura,  Secretaria  da 
Agricultura  de  Minas  Gerais,  ns.  7/8;  Conjuntura 
Económica,  n.  9;  Coop,  ns.  110/11;  Câmara  de 
Comércio  e  Indústria  do  Brasil,  boletim  de  outubro 
dj  1953;  Comércio  Internacional,  Boletim  Mensal, 
rt.  12;  Colheitas  c  Mercados,  ns.  1/4;  Centenário 
do  Paraná,  n.  2;  Censo  Demográfico  19*^0  ' —  Bra-, 
Seleção  dos  Principais  Dados;  A  Defesa  Nacional, 
n.  470;  O  Economista,  edição  mensal,  ns.  413/4; 
Espírito  Santo  —  Notícias  da  Administração  Esta- 
dual, n.  5;  Goiás  Industrial,  n.  1;  Imposto  de  Con- 
sumo, n.  172;  Imposto  Fiscal,  ns.  32/3;  Justiça  do 
Trabalho,  ns.  195/7;  A  Lavoura,  julho-agósto  1953; 
Le!  e  Polícia,  n.  24;  Mensário  Estatístico,  Prefeitura 
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do  Distrito  Federal,  n.  148;  Orientação  Económica 
e  Financeira,  ns.  118/9;  Orientador  Fiscal  do  Im- 
posto de  Consumo  e  Renda,  n.  99;  Paraná  Econó- 
mico, n.  5;  Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  10; 
Revista  de  Agricultura,  ns.  7/8;  Revista  de  Quí- 
mica Industrial,  n.  254;  Revista  Brasileira  de  Esta- 
tística, ns.  52/3;  Revista  Brasileira  de  Geografia, 
ns.  1/2;  Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geográfi- 
co Brasileiro,  ns.  215/6;  Revista  do  Serviço  Públi- 
co, vol.  2,  n.  1;  Revista  do  Instituto  de  Resseguros 
do  Brasil,  n.  81;  Saúde,  n.  70;  Sítios  e  Fazendas, 
n.  9;  Terras  e  Gjlonização,  ns.  11/12. 

ESTRANGEIRO:  —  Marketing  Liquid  Sugar; 
Banco  de  México  S.  A.,  13*  Asamblea  General  Or- 
dinária de  Accionistas  e  12»  Asamblea  General  Ex- 
traordinária de  Accionistas;  The  Australian  Sugar 
Journal,  n.  4;  Actividade  Económica  de  Angola,  n. 
33;  Boletin  Brasileno,  Paraguay,  n.  37;  Boletim  Ale- 
mão, n.  7;  Boletim  Brasileiro,"  Lisboa,  n.  7;  Boletim 
Britânico,  n.  71;  Boletim  Paraguaio,  n.  70;  BuUetin 
Office  du  Brésil,  n.  24;  Boletim  Americano,  ris.  871. 
872,  874;  Boletim  de  Informações  Argentinas,  n.  7; 
Brazil  Journal,  n.  121;  Boletin  Azucarero  Mexica- 
no, n.  50;  Boletin  de  Información  dei  Ministério 
de  Agricultura,  Madrid,  n.  41;  Boletin  Bibliográ- 


fico Agrícola,  Madrid,  n.  23;  Boletin  de  Informa- 
ción dei  Sindicatio  Nacional  dei  Azucar,  Madrid,  n. 
79;  BoUettino  delia  Camera  di  Commercio  Italiana 
per  le  Americhe,  ns.  5/6;  Belgique-Amerique  La- 
tine, n.  95;  Bibliography  of  Agriculture,  n.  8;  Bra- 
sil-Bulhtin,  Alemanha,  n.  7;  Cuba  Económica  y  Fi- 
n;:nciera,  ns.  328/9;  Camara  de  Comercio  Argenti- 
no-Brasilena,  Boletin  Mensual,  ns.  454/5;  Cadernos 
Mensais  de  Estatística  e  Informação  do  Instituto  do 
Vinho  do  Porto,  n.  163;  Correo  Literário,  ns.  77/9; 
Cana  y  Azucar,  n.  3;  E.  D.  &  F.  Man,  General  Re- 
marks  on  the  Sugar  Sitúation,  n.  31;  Fortnightly  Re- 
view,  ns.  442/4;  F.  O.  Licht's  Sugar  Information 
Service,  vol.  85,  n.  8  —  Supplementary  Report,  ns. 
16/8;  Gordejuela,  n.  6;  TTie  International  Sugar 
Journal,  n.  658;  La  Industria  Azucarera,  n.  719; 
Informaciones  Comerciales,  Peru,  n.  43;  Informa- 
ções da  Itália,  n.  76;  Indian  Sugar,  n.  3;  Da  índia 
Distante,  ns.  65/7;  Informações  Semanais  da  Argen- 
tina, ns.  1/4;  The  Israel  Export  Journal,  n.  8;  Lam- 
bem Sugar-Market  Report,  ns.  33/8;  Paraguay  In- 
dustrial y  Comercial,  n.  108;  Revista  de  la  Secreta- 
rii  de  Estado  dei  Trabajo,  Economia  y  Comercio, 
n.  28;  Revista  de  la  Unión  Industrial  Uruguaya,  n. 
99  Revue  de  la  Chambre  de  Ccmmerce  France-Ame- 
rique  Latine,  n.  3. 


DISTRIBUIÇÃO  DE  AÇÚCAR  NOS  ESTADOS  UNIDOS 


A  Associação  dos  Ushieiros  de  Cuba  divulgou 
interessantes  dados  estatísticos  revelando  as  origens 
dos  açúcares  distribuídos  nos  Estados  Unidos  duran- 
te o  período  de  1906  a  1952. 

No  decurso  dos  últimos  quarenta  e  sete  anos, 
os  Estados  Unidos  consumiram,  em  média,  5.576.234 
toneladas  anuais  de  refinados  de  cana  e  de  beterraba, 
das  quais,  42,9%  foram  fornecidas  por  Cuba,  12,8% 
pelo  Havaí,  10,4%  por  Porto  Rico,  6,4%  pelas  Fi- 
lipinas, 2,5%  por  outros  países;  2,5%  provieram 
de  canas  do  continente  e  19%  de  beterrabas  do  con- 
tinente. 

Durante  a  Segunda  Guerra  Mundial,  entre 
1942  e  1945,  Cuba  vendeu  aos  Estados  Unidos,  por 
solicitação  do  Governo  americano,  1.278.000  tone- 
ladas de  açúcar  rico  em  melaços  invertidos,  além  do 
fornecimento  normal  à  Nação  norte-americana.  Ain- 
da no  mesmo  período,  os  Estados  Unidos  compra- 
ram também  cerca  de  2.230.000  toneladas  curtas  de 
açúcar  cubano,  destinadas  ao  Canadá,  Inglaterra  e 
outros  países  aliados. 


Cuba  tem  tido  nos  Estados  Unidos  o  maior  mer- 
cado consumidor  de  sua  produção  açucareira.  De 
1866  a  1895,  os  Estados  Unidos  receberam  uma  mé- 
di'  anual  de  cerca  de  587.000  toneladas  de  açúcar 
cubano,  ou  sejam,  52%  de  todo  o  açúcar  consumido 
pelos  americanos  durante  o  período.  Enquanto  du- 
rou a  guerra  hispano-americana,  os  fornecimentos  de 
Cuba  baixaram  para  397.000  toneladas,  isto  é^  17% 
do  consumo  total  nos  Estados  Unidos. 

A  dependência  dos  Estados  Unidos  à  produção 
açucareira  de  Cuba,  para  satisfação  da  maior  parte 
de  suas  necessidades  de  consumo,  tornou-se  mais  evi- 
dente nesse  período,  quando  o  produto  de  Cuba  me- 
receu um  tratamento  tarifário  especial  na  República 
norte-americana. 

De  1902  a  1951,  as  exportações  de  açúcar  de 
Cuba  representaram  um  valor  de  14.200  milhões  de 
dólares,  dos  quais  10.500,  ou  cerca  de  75%,  desti- 
naram-se  aos  Estados  Unidos.  O  açúcar  e  seus  sub- 
produtos constituem  a  maior  parte  das  compras  efe- 
tuadas  pelos  Estados  Unidos  em  Cuba. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUÇAR 

BAÍA  . 
EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAÍA,  h   3'  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico:  SATEI^ÇUCAR  , 

MINAS  GERAIS 
EDJFICÍO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6' -salas  601/604  —  Belo  Horizonte 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

paraíba 

PRAÇA  ANTiENOR  NAVARROj,  36/50  -  1»  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

P  E  R  N  A  M  B  U  Ç  O 
EDIFÍCIO  AIJREDO 'FÍRNANPES!  —  RUA  ^ARBOSA  LIMA,  149-3'  andar  —  Recife 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   D  E  J.A  N  E  IR  O 
EbiFiCIO  LISANDRO  ^  PRAÇA  SAO  SALVADOR  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

.      S  Ã  O   P  A  U  L  O 
RUA  FORMOSA,  367-21»  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDiFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAIA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  ('Tteat 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  --  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martms 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.   Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
CAMPINAS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


^     Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELÊFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


lod.  Gral   TAVEIRA  Ltds.  -  Kua  7  dc  Setembro,  317  —  Rio 


